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i^ENuoREs. — A Academia Real das Sclenclas vem hoje celebrar a sua 
Sessão solemne. Na presença eysob os auspicios do seu Protector eRei 
O Senhor D. Pedro V , presidida por S. M. ElRei o Senhor D. Fer- 
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nando II» ella vem neste dia dar-vos conta dos seus trabalhos, c apre- 
sentar-vos os resultados de suas fadigas litterarias e scientificas. 

Desempenhado este dever , outro temos depois a cumprir, para 
honrar a memoria de alguns dos nossos consócios que a morte arre^ 
határa do meio de nós. — E hoje reunimo-nos neste logar para lhes 
render esse culto de veneração e de respeito, que é devido ás intelli- 
gencias superiores ; e para lhes pagar uma divida sagrada. 

Traçando o elogio histórico de algumas das suas illustrações, e 
imitando os bons usos dos seus antecessores, a Academia não vem eri- 
gir aqui tropheos de louca vaidade ; vem sim inspirar-se na contem- 
plação de tao bellos talentos, vem confraternizar com elles, e comme- 
morar sobre a sua campa os serviços que prestaram á civilização e á 
sciencia. 

Este dia é pois, para nós, um dia de saudade e de recordações ! 

Estas homenagens tardias, mas insuspeitas, são o galardão a que 
aspiram os apóstolos da sciencia. Não é no presente, é no porvir que 
elles conGam. Não é para os contemporâneos, é para a posteridade que 
appellam. Os seus pensamentos, atravessando os séculos, são o patri- 
mónio das gerações futuras. 

Esta nossa terra, nem e nem foi jamais estranha a nenhuma cas- 
ta de grandezas. A sciencia tem tido aqui sempre cultores apaixona- 
dos — a milicia capitães de renome — a religião evangelizadores de- 
dicados. Contamos desde remotos tempos entre os nossos Principes es- 
criptores distinctos, nautas intrépidos, guerreiros illustres, e marty- 
res heróicos. 

O amor da sciencia , o da pátria , e o da religião exararam as 
paginas mais gentis da nossa historia, uma das mais bellas da Euro- 
pa. 

Se fomos os primeiros navegadores do mundo a estes três sen- 
timentos o devemos. 

Foi na Escola de Sagres que começou a formular-se o maior 
commettimento dos tempos modernos. Se dobrámos o cabo das tor- 
mentas» a que pozemos o nome auspicioso da boa esperança , se abri- 
mos de par em par a toda a Europa as portas do Oriente, foi por- 
que a sciencia de sobre o promontório de Sagres nos traçara o cami- 
nho por mares e mares nunca dantes navegados. Nós figurávamos en- 
tão entre os primeiros cosmographos da Europa ; e a estreiteza do pá- 
trio ninho, e a amiga TÍstnhança dos mares, e as afortunadas expedi- 
ções do Infante D. Henrique, tudo nos impellia jiaturalflaente até aos 
mais n^motos litoraes do mar das índias , para aki plantar o pendão 
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da Cruz, e o estandarte Português ; as crenças e a civilisação Euro- 
pea. 

A nossa Academia obteve logo depois da sua creaçao um logar 
honroso entre as primeiras corporações scientiGcas da Europa. Os seus 
trabalhos e as suas publicações grangearam-lhe a estima dos sábios na- 
cionaes e estrangeiros ; muitos dos quaes deram até mesmo um gran- 
de apreço á distincçao de pertencer-lhe. As nossas escolas tiveram e- 
pochas de notável illustraçao » e contaram sempre entre os seus pro- 
fessores capacidades distinctas. 

As nossas armas , valentes como os nossos soldados » quasi que 
contam as victorias pelas batalhas. Elias tem conseguido sustentar o 
nosso nome e a nossa nacionalidade pelo decurso de sete séculos ; e 
nessas luctas poríiosas o valor foi sempre dirigido e auxiliado' pela pe- 
ricia militar. 

Mas nao se contenta somente com estes titules de gloria a epo- 
cha em que vivemos. A sciencia tem transformado e engrandecido as 
sociedadesi quer pelas reformas introduzidas no governo politico e eco- 
nómico dos estados, quer pelos incessantes aperfeiçoamentos das artes. 
Os gozos da liberdade» os dons preciosos da ordem e da paz» os fru- 
ctos do trabalho » as maravilhas da industria» o prodigioso desenvol- 
vimento do espirito humano» tudo isto tem sido ou creado, ou aper- 
feiçoado pela sciencia, que é o grande e incançavel motor da civiliza- 
ção do mundo. 

Dominados por este pensamento tiveram, sempre os governos cul- 
tos por um dos seus primeiros deveres a protecção liberalizada ás Aca- 
demias eás Escolas — ás primeiras» porque a sua missão especial con- 
siste no progresso e no aperfeiçoamento dos conhecimentos humanos 
— ás segundas» porque o seu transcendente objecto é propagá-los e 
diffundi-los por meio da exposição oral» e da demonstração experimen- 
tal ; concorrendo assim umas e outras em seu árduo sacerdócio, para 
alargar a instrucção» e com ella as faculdades intellectuaes, e as apti- 
dões moraes dos povos. 

As nossas principaes corporações scientificas sempre gozaram em 
Portugal da consideração publica e do favor real. 

Prot^ida a nossa Academia no illustre reinado da Senhora D. 
Maria I desde os primeiros tempos da sua creação ; tractada com cor- 
deal benevolência pelo bondoso Rei o Senhor D. João VI» distinguida 
durante o governo da virtuosa Rainha a Senhora D. Maria II» e du- 
rante a afortunada e esclarecida Regência de S. Magestade o Senhor 
D. Fernando » não pode agora» esta nossa corporação scientifica » dei- 
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xar de nutrir a animadora esperança de que ha de ser soberanamente 
amparada pelo seu Protector natural o Senhor D. Pedro Y , desvela- 
do e douto cultor das seiencias , e pelo seu Presidente o Senhor D. 
Fernando II , esclarecido amigo das artes e das lettras. 
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Oenhores. — Hoje que, pela seg;unda yez depois do renascimento des- 
ta Real Academia, nos achamos aqui reunidos para celçbrar publica- 
mente a nossa grande solemnidade litteraria, e pagar a alguns dos mais 
distinctos nomes, com que se iilustrou o nosso grémio, a homenagem 
que devemos aos beneméritos das sciencias e das lettras , ser-yos-ha , 
certamente, grato, que eu enumere e recapitule aqui n um rápido bos- 
quejo os trabalhos em que esta nossa corporação continuou nestes úl- 
timos dois annos a cumprir as obrigações do seu utilissimo instituto, 
e a servir a causa da illustraçSo e do progresso nacional. 

Desde a ultima vez em que a Academia communícou solemne- 
mente ao publico as suas transacções litterarias e scientiflcas , esta 
corporação, a quem incumbe manter o luzimento das lettras pátrias, 
e promover por todos os meios de que dispõe, o progresso das scien- 
cias e de suas ^pplicaçSes, nao tem trahido os encargos da sua funda- 
çaoy nem tem repousado negligente e ociosa á sombra dos louros, que 
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a eDDobreceram n outras epochas e lhe assig^naram honrosa posição 
entre as corporações scientiíicas da Europa. 

. Se a Academia nao pode ainda hoje apresentar documentos nu- 
merosos da poderosa actividade intellectual , qup deve um dia mani- 
festar em utilidade da sciencia e da nação, não o deverá ninguém at- 
tribuír, a que no seu grémio falleça o valor para as grandes empre- 
zas litterarias, a que os seus membros se não sintam animados domais 
fervoroso desejo, e do mais ardente zelo de contribuir, quanto em si 
possa caber , para o incremento e esplendor da civilisaçâo da sua pá- 
tria. As causas que » no meio do nosso incontestável progresso intel- 
lectual, se tem opposto» na nossa terra, á mais fructuosa cultura das 
sciencias e das lettras, á laboriosa applícação dos sábios, á mais rápi- 
da propagação do ensino publico, e ao nosso aperfeiçoamento physico 
e intellectual, são as mesmas ^ue explicam tudo o que possa á nossa 
corporação imputar-se de omissão e de negligencia, e que a absolvem 
plenamente , se ella não pode ainda competir , na multiplicidade dos 
seus trabalhos , na gravidade das suas emprezas , na importância dos 
seus descobrimentos, na eRicacia do seu influxo, com os corpos scien- 
tificos mais distinctos e mais justamente venerados pela auctoridade 
do seu nome e pela energia da sua vida coUectiva. 

O eclipse intellectual , que durante largos annos toldou para a 
nossa pátria o sol da civilisaçâo, que fora para nós tão brilhante evi- 
viGcador como é nesta nossa terra o sol da natureza , a interrupção , 
que por dilatados tempos de commoções e de luctas intestinas , nos 
còndemnou a marchar vagarosamente e a retrogradar por vezes , em 
quanto os povos cuHos progrediam sem cessar , obrigaram-nos como 
que a lançar nestes últimos tempos os fundamentos de uma qua&i to- 
tal reconstrucção em todos os ramos da civilisaçâo e da prosperida«> 
de nacional. 

A antiga Academia correra a fortuna de todas as demais insti* 
tuições que havia concebido e vivificado o regimen da velha monar*^ 
chia. Tivera esplendido o berço , iora-lhe a infância auspiciosa , pre- 
coce a adolescência, e, por um milagre de robustos excepcional, che- 
gara em poucos annos á sua madura virilidade. Mas todos estes pro<> 
digios vieram a parar em que esta respeitável corporação perdeu bem 
cedo as forças com que se annunciára vigorosa , e a debilidade senil, 
que a acommetteu n'um lethargo de muitos annos, esteve presagiando 
que a illustre companhia a que presidira, cheio de enthusiasmo e de es- 
perança, o celebrado Duque de Lafões, ia bem depressa apagar no es- 
quecimento a luz, frouxa e expirante, do seu antigo vigor intellectual. 
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Sobrevivendo , mas quasi moribunda, á mina das antigas insti- 
tuições, enfraquecida pelos abalos que estremeceram nos fundamentos 
a velha sociedade pirtug^eza , a Academia , para reconquistar o es- 
plendor e os foros litterarios , que perdera, precisava de retemperar- 
se nas inspirações da nossa epocha, e receber, como todas aá institui- 
ções de Portug;al, o baptismo das idéas deste século. É desde a reor- 
ganização, que a nossa Academia deveu á g;en€l1:*osa munificência e es- 
clarecida protecção da Rainha Fidelíssima, a Senhora D. Maria II, de 
sempre saudosíssima memoria, qtie devemos contar os fastos da nossa 
vida litteraria. £ desde esta segunda creaçao , que devemos pedir á 
Academia os seus titulos de actividade intellectuaU e exigir-llie a res- 
ponsabilidade da missão que a lei lhe confiou em beneficio da pátria 
e da commum iUustração. 

E neste período de pouco mais de quatro annos a Academia nao 
tem desmentido as esperanças do paiz , neo^ os votos dos que se in- 
teressam pelos foros da intelligencia nacional. 

Todo o qne tem depedUido da sua industria e das forças pró- 
prias, o tem a Academia emprehendido e buscado realizar. Todos os 
capítulos em que os seus novíssimos estatutos resumem as suas essenr 
ciaes obrigações, tem procurado a Academia exemplificar em factos e 
em documentos que provem a seriedade e a ponderação com que ella 
acceitou o sacerdócio litterario, que a lei lhe commetteu. Se nuo tem 
ainda respondido, nem a todos os deveres do seu iústituto, nem a to- 
das as exigências da opinião, é porque nem a sua curta duração lhe 
permittiu largas opportunidades , nem lhe sobraram os recursos e os 
instrumentos sem os quaes os esforços do entendimento eos milagres 
da diligencia sio quasi sempre infructuosos nas investigações experi- 
mentaes , que imprimem á sciencia neste sedulo a sua índole e o seu 
caracter essencial. E n'um paiz onde o progresso physico e o adianta«> 
mento intellectual se resentem de frouxidão e desanimo em todas as 
relações da vida. nacional eem todas as províncias do serviço publico, ^ 
pela mingua dos recursos económicos, não é de estranhar, que a Aca- 
demia, apesar da regia munificência do seu Soberano e Augusto Pro- 
tector, e da desvelada sollicítude do seu Magnânimo Presidente, ache 
muitas veaes na limitação dos seus rendimentos, o escolho em que se 
quebrem as suas mais altas ambições e os seus mais nobres empenhos 
no desenTolvimento da cultura nacional. 

A Academia , reconhecendo que na máxima perfeição dos seus 
estatutos tinha já um penhor da sua prosperidade e uma segurança 
do seu bom regimen interior , discutiu e deliberou a necessidade de 
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alterar alguma das disposições legislativas por que até agora se tem 
regido , principalmente na parte em que estabelecem a perpetuidade 
de alguns cargos académicos de notável importância e consideração. 
A Academia dirigiu uma consulta a S. M. , supplicando-Ihe que hou- 
vesse de apresentar ao parlamento , pelo seu governo , uma proposta 
de lei, com o fim de modificar os estatutos actuaes naquelles artigos 
que esta corporação julgou incompatíveis com a regularidade dos seus 
trabalhos e com a boa harmonia da sua administração. 

Determinando os estatutos no artigo 2."" que entre as publica- 
ções da Academia tenha distincto logar a de um jornal scientifico e 
litterario, a Academia discutiu e resolveu as bases sobre que devia 
realizar-se esta tao útil publicação , e fez subir á presença de S. M. 
uma respeitosa consulta, em que, offerecidas as bases em que accor- 
dou, lhe pedia a graça de a patrocinar neste seu empenho, com par- 
te dos recursos indispensáveis nesta dispendiosa obrigação. 

Incumbida desde muitos annos de administrar o museu nacional 
de Lisboa, a Academia nào poude ver sem magoa, e sem desaire pa- 
ra Portugal , a lastimosa condição , em que se achavam aquellas ve- 
lhas collecções , que eram na capital e no centro natural da instruc- 
ção os únicos repositórios patenteados ao estudo das hoje vastíssimas 
sciencias naturaes. A Academia , que , entre as suas mais diíliceis, e , 
mais honrosas obrigações, numera a de promover e cultivar os conhe- 
cimentos, hoje tao populares e tão universacs, da sciencia da nature- 
za, não poude ver, sem affronta do nome portuguez, o eloquente tes- 
temunho que aos estranhos parecíamos dar do nosso atrazamento e ne- 
gligencia pelo cultivo da historia natural, conservando desordenadas , 
incompletíssimas, arruinadas, e decrépitas as relíquias das antigas col- 
lecções, que mais pareciam conservadas para òpprobrio, do que para 
ostentoso luzímento da sciencia e solemne documento da nossa iíius- 
tração. Não lhe soíFreu o animo, que não representasse ao governo de 
S. Ãf. a urgência de acudir a este lastimoso desamparo, para que não 
se dissesse que a primeira corporação encarregada de pugnar pela 
sciencia, e de vindicar a sua dignidade e fidalguia , contemplava im- 
passível uma das mais flagrantes aíTrontas nacionaes, sem apontar aos 
poderes públicos os meios e os expedientes com que decorosamente a 
reparar como cumpria. A Academia teve a honra de submetter ao 
governo de S. M. as bases para a reforma , ou antes estabelecimento 
e fundação de um museu nacional*, digno desta nossa terra, eem har- 
monia com as necessidades sempre recrescentes do ensino e das inves- 
tigações da historia natural, neste século, em que a natureza parece 
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patentear á curiosidade dos sábios e aos esforços multiplicados da in- 
tellig^encia humana os seus extremos arcanos e os mais recônditos 
mysterios do universo material. A Academia, tendo a ventura de ter 
por seu Protector a* um Monarcha, que glorifica no throno as scien<- 
cias naturaes , pelo fervor com que as cultiva , e pela profundidade 
com que as entende em annos tao juvenis, deleita-se na esperança, de 
que o Soberano desejará, como ella, que as sciencias, que são a segun- 
da majestade da terra, nao continuem a ter por paços algumas gale- 
rias sem capacidade e sem adornos, e por cortejo algumas pobríssimas 
e deterioradas coUecções de productos naturaes. 

A Academia, em cujo grémio se reúnem hoje homens, quasi to- 
dos elles educados nas luctas da opinião, e fervorosamente partidários 
da mais desassombrada publicidade, entendeu que para estreitar e a- 
meudar as suas relações com o publico, que deve servir-lhe de juiz, lhe 
seria extremamente proveitoso celebrar sessões publicas, onde em plená- 
ria assemblea se controvertessem alguns assumptos de notável interesse . 
litterario e de reconhecida utilidade nacional, os quaes podessem simul- 
taneamente responder ás vocações e aos destinos de ambas as classes 
em que se reparte a Academia. ' De todas as questões , em que seria 
eguaímente valioso o parecer de cada uma destas classes , e em que 
as luzes das sciencias physicas, naturaes e mathematicas, das sciencías 
moraes e politicas, e dos conhecimentos litterarios, poderiam reunir- 
se com grande utilidade n'um feixe commum, nenhuma mais própria 
se affigurou á Academia , como a circumspecta, e reflectida discus^o 
sobre a reforma da nossa ainda hoje imperfeita e deficiente instruc- 
çSo publica. CoUaborar com a opinião da imprensa , com os votos 
da tribuna , com o pensamento dos governos na obra da melhor or- 
ganização e distribuição do ensino nacional, assentando em novos fun- 
damentos o ensino clássico , fundando em princípios mais liberaes e 
mais harmónicos a instrucção transcendente e superior , pareceu-lhe 
uma empreza litteraria digna do seu instituto e do objecto principal 
da sua fundação. Discutindo uma these tao difficil , e tão proveitosa 
a Portugal, teria conseguido manter no seu proppio grémio o fogo sa- 
grado destas saudáveis discussões e controvérsias, que são como o la- 
ço intellectual que prende as duas classes da Academia, e que lhe im- 
primem a unidade da vida commum; teria alcançado interessar o pu- 
blico nas suas discussões , e poderia lisongear-se com a esperança de 
apressar com a sua diligencia , com os seus conselhos , com as suas 
opiniões, e com a sua propaganda, a resolução de um problema, que 
ainda até hoje não tem achado entre nós completa e satis&ctoria so* 
T. I. p. u. 2 
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luçao. A Academia elegeu uma commissSo» encarregada de redigir as 
bases geraes , sobre que ha de Tersar a discussSo publica da reforma 
do ensino oílBcial. A Academia , apenas receber o trabalho a que se 
procede actualmente , abrirá as suas portas ao publico » e debaterá 
diante delle aquelle ponto, um dos mais vastos e dos mais complexos 
da publica administração. 

Entre os estabelecimentos que a Academia administra actualmen- 
te , é o instituto maynense um dos que mais se recommendam pela 
sua utilidade e pelos eminentes serviços que presta ao ensino elemen^ 
tar das sciencias physicas e naturaes. O curso de introducção á bis* 
toria natural , que naquelle instituto se professa, recebeu pela novís- 
sima legislação uma importância, que reclamava novos desenvolvimen- 
tos na instrucção e mais largos meios práticos de ensino. Exigido, co- 
mo doutrina preparatória para a admissão nos estabelecimentos de en- 
sino superior , o curso de introducção á historia natural , tem sido 
nestes dois últimos annos frequentado por numerosos alumnos que se 
destinam ás escolas superiores da capital. Era necessário edifícar um 
novo amphitheatro , onde podessem caber commodamente os discípu- 
los que iam affluindo em grande quantidade. A Academia resolveu 
pedir ao governo que houvesse de auxiliá-la nesta indispensável cons- 
trucção , e deferindo o governo justamente ao pedido da Academia , 
poude levantar-se o amphitheatro , onde já desde o passado anno le- 
ctivo se professa o curso àe introducção á historia natural. 

O ensino das sciencias da natureza é absolutamente illusorio, se- 
não de todo impraticável, quando a exposição oral não pode ser a ca- 
da momento esclarecida e completada pelas demonstrações experimen- 
taes e pelas coUecçoes que facilitam o estudo. A Academia tem dili- 
genciado, quanto depende dos seus recursos, ministrar ao illustrc pro- 
fessor , que dirige o curso de introducção , todos os meios de tornar 
Êicil eproficuo o ensino das sciencias que elle diíFunde com tão gran- 
de esplendor e reputação para o magistério portuguez. Tem a Aca- 
demia deferido, em quanto é da sua attribui^, aos pedidos com que 
aqudle distincto cathedratico procura, com um selo quasi inimitável , 
e com um fa*vor quasi raro nos nossos dias, aocrescentar e enrique- 
cer as coltecçoes e instrumentos destinados á instrucção pratica das 
sciencias physicas e naturaes. A Academia tem recebido ultimamen- 
te, para as demonstrações experimentaes daquelle curso, muitos obje- 
ctos, em que a moderna arte da anatomia elástica representa, com a 
mais notável fídelidade eem proporções devidamente exaggeradas pa- 
ra facilidade do estudoí as particularidades da organização do homem 
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e dos outros animaes. E reconhecendo a impossibilidade de costear ex- 
clusivamente pelos recursos próprios, as larg;as necessidades de tSo in- 
dispensável e valioso estudo» a Academia decidiu pedir ao governo de 
S. M. que , por bem da instrucçSo publica , haja de assegurar , por 
uma dotação sufficiente e decorosa, os dispendiosos meios de instruc- 
çSo, de que está ainda carecendo aqueHe curso. 

Não limitou neste ponto a Academia os seus cuidados em promo- 
ver e adiantar os conhecimentos das sciencias. Não esteve nestes últi- 
mos annos ociosa a 1.^ Classe, a quem, pela obrigação dos estatutos, 
pertence a cultura das sciencias exactas e experimentaes. 

A Academia tem sempre reconhecido desde os seus primeiros 
dias, que não era o culto exclusivo da sciencia especulativa a única e 
principal obrigação que lhe incumbia. Sempre teve por seu timbre a 
Academia não se deslustrar , antes dar-se por honrada » descendo das 
elevadas regiões d^ sciencia pura ás applicaçoes que a tomam fértil e 
productiva, e que, em nome da intelligencia, intimam a supremacia 
humana ao universo material. As condições particulares do nosso paiz, 
as suas artes agrícolas e manufacturas , em que devem reflectir-se as 
conquistas da sciencia , mereceram sempre á Academia um distincto 
logar nas suas diligentes investigações. Os estatutos actuaes prescre- 
vem-lhe como dever o estudo e conhecimento do solo nacional e das 
suas producções. Por isso ai/ Classe acolheu agradavelmente as pro- 
postas de alguns dos seus sócios, que emprehendcram viagens de ex- 
ploração em difierentea districtos do nosso território , e auctorisou , 
subsidiando^s com razoáveis estipêndios, as excursões, principalmen- 
te destinadas aos estudos agronómicos. 

O Sr. João de Andrade Corvo , que já na sua viagem á ilha da 
Madeira fizera as observações e colligira os apontamentos experimen- 
taes para a sua Memoria sobre a doença das vinhas, emprehendeu u- 
ma excursão ao Algarve, com o objecto de fezer o estudo agrologico 
daquella fértil , mas pouco explorada provincia de Portugal, de estu- 
dar os methodos e as praticas agrarias seguidas naquella bella porção 
do nosso território, e de coUigir productos de historia natural. 

Ultimamente este digníssimo académico , aproveitando os ócios 
que lhe deixavam as ferias no professorado e na Academia , levou a 
csabo uma terceira viagem agronómica, que desta vez foi destinada ao 
estudo da agricultura nos districtos do Mii^o, e principalmente á ob- 
servação das praticas usadas na irrigação das suas fertilissimas campi- 
nas. 

O Sr. A. J. de Figueiredo e Silva, Secretario da 1.^ Classe, foi 

2* 
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eg;ualmente auctorisado a emprehender uma i^íagem agronómica nos 
districtos da Estremadura. O nosso consócio visitou eflectivamente os 
districtos administrativos de Lisboa e de Leiria , e aproveitou a sua 
excursão para os estudar sob o ponto de vista da estatistica da agri* 
cultura. 

A Academia tem já antecipadamente a esperança de que as ul- 
timas viagens destes seus sócios contribuam a enriquecer a coUecção 
das Memorias Académicas com mais alguns trabalhos importantes so- 
bre a agricultura nacional. 

O Sr. Conselheiro José Maria Grande, Presidente da !.■ Classe, 
realisou uma excursão ao Alemtejo, com o fim de alcançar os esclare- 
cimentos e noticias que lhe faltavam para a conclusão de um seu tra- 
balho acerca da agricultura e econcma rural da parte mais septcn- 
trianal daquella província. 

Uma das mais importantes e proveitosas investigações em que a 
1 .* Classe pode proseguir em beneGcio da sciencia e da riqueza nacio- 
nal, é sem duvida à do conhecimento do solo portuguez, da sua ccms- 
tituição geológica , e das riquezas mineralógicas que encerra no seu 
seio. Desde os seus primeiros tempos a Academia nunca deixou de at- 
tender a estas utilissimas perquisições, e, sem citar os trabalhos me- 
nos importantes que neste género avultam da Academia, bastará com- 
rnemorar aqui as valiosas investigações do Sr. José Bonifácio de An- 
drada e Silva , que com tanto esplendor e nomeada foi largos annos 
em Portugal o representante mais illustre das sciencias mineralógi- 
cas. 

O nosso académico, o Sr. Carlos Ribeiro, que, pela sua posição ofB- 
cial e pelas suas obrigações de serviço technico, tantas vezes tem percor- 
rido o continente portuguez em explorações geológicas e em visitas de 
mineração , tem contribuido para que nas Memorias académicas se 
possam brevemente encontrar preciosas noticias sobre a geologia de 
Portugal, e sobre o estado presente da industria mineira neste reino. 
Muitos dos relatórios, que este distincto engenheiro tem apresentado 
ao governo de S. M. , em desempenho das suas commissões officiaes , 
tem sido offerecidos á Academia, como verdadeiros trabalhos scienti- 
ficos , tanto mais apreciáveis , quanto são raras até hoje entre nós as 
especialidades e as vocações neste género de estudos. Citaremos aqui 
entre outros os relatórios ou memorias sobre o jazigo de ferro magné- 
tico de Rico, no concelho de Campo-maior — ; sobre a mina de car- 
vão de pedra de S. Pedro da Cova — ; sobre a mina de chumbo e de 
cobre das Ferrarias de Souzeis, no concelho d'Evora — ; sobre as mi- 



DAS SCIENCIAS DE LISBOA. xm 

nas de carvão e de ferro do districto de Leiria — ; sobre as de car- 
vão de Cabo-Mondego , sobre as do mesmo combustível de Valverde 
e alguns outros relatórios que omitto aqui por brevidade. A Acade- 
mia destinou especialmente para serem publicadas como Memorias 
académicas, pelo seu grande merecimento scientifico, os relatórios so- 
bre as minas de carvão de S. Pedro da Cova , de carvão e ferro do 
districto de Leiria, e sobre o districto metallifero do Caima, no dis- 
tricto de Aveiro. O Sr. Carlos Ribeiro apresentou igualmente á 1.^ 
Classe o corte geológico dos terrenos desde Badajoz até ás Yendas-No- 
vas , passando por Évora , acompanhado dos exemplares das rochas , 
devidamente classificados e descriptos ; e um corte similhantemente 
desde as Portas do Ródão até á Serra de Portalegre. 

Tratando a camará municipal de Lisboa de promover a edifica- 
ção de um matadouro publico , com a capacidade e condições que se 
requerem em estabelecimentos desta ordem, mandou o governo , por 
portaria de 21 de septembro de 1854, consultar ai/ Classe da Aca- 
demia sobre o local, que a camará escolhera, para aquella construcção. 
Esta questão, em que se acham interessadas a commodidade da capi- 
tal e a salubridade publica, constituiu, durante muitas sessões, o the- 
ma dos debates no seio da 1 / Classe, versando a discussão sobre o pa- 
recer apresentado pela secção de sciencias medicas, e sobre o voto que 
deram em separado os nossos consócios, os Srs. Thomaz de Carvalho, 
e João de Andrade Corvo. A 1 .* Classe , satisfazendo aos desejos do 
governo, expediu em ofQcio de 11 de janeiro de 1855 o parecer em 
que havia concordado. A 1 .^ Classe decidiu qne todos os trabalhos que 
sobre esta questão se haviam redigido na Academia , fossem impres- 
sos na coUecção das suas Memorias. 

Entre os trabalhos, apresentados e Ikios pelos sócios da 1 .^ Clas- 
se no intervallo, que decorreu desde a ultima sessão publica, devemos 
enumerar a Memoria do Sr. Dr. Thomaz de Carvalho sobre algumas 
particularidudes dos ossos do carpo e meíacarpo ; a do Sr. Júlio Máxi- 
mo d'01iveira Pimentel sobre a producção do sulfato de soda natural 
no volcào da Uha do Fogo no archipelago de Cabo-Ferde , á qual se 
decidiu que na impressão se juntasse como appendice uma Memoria 
até hoje inédita do aniigo sócio o Sr. João da Silva Feijó sobre a ul" 
tima erupção volcanica do Pico da ilha do Fogo ; a do Sr. Dr. C. M. 
F. da Silva Beirão sobre a cultura do arroz ; a do Sr. Dr. Pulido so-- 
bre a alienação mental; a do Sr. Dr. J. M. Grande sobre a agricul- 
tura e a economia rural da parte mais septentrional do Jkmtejo ; a 
do Sr. Bocage sobre a cabra do Gerez ; a do Sr. Dr. Bernardino António 
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Gomes sotre a vida e trabalhos scientijkos de seu pai o Sr. Dr. Go- 
mes \ uma DOta do Sr. Dr. Barrai contendo varias observações sobre o 
uso do subazotaio de bismutho em aUas doses ; e uma nota do Sr. Jú- 
lio Pimentel sijbre a anahfse das aguas do alio do Varejão. 

Se os membros da 1 ^ Classe tinham nas exi^ncias da sciencia 
moderna, nos exemplos que lhes haviam legado os seus antecessores» 
o incitamento para continuarem a tradição da antiga Academia ; se 
os nomes i Ilustres dos Correas, dos Broteros» dos Andradas, eram ao 
mesmo tempo nobreza, exemplo, e obrigação para os que lhes haviam 
succedido, a 2.* Classe, egualmente proveitosa para a Academia e pa- 
ra a nação, tinha diante de si, nas lettras e nas sciencias moraes, tão 
largo horisonte, como na immensidade da natureza se abria para a 
\^ assumpto inesgotável para os seus* estudos e observações. O de- 
ver de conservar intacto o deposito das lettras pátrias, a obrigação de 
manter immaculada a castidade da boa e antiga linguagem portugue- 
sa , o empenho de desentranhar dos archivos e repositórios archeolo- 
gícos os documentos e as tradições da historia e da jurisprudência na- 
cional , estavam conspirando com o bom exemplo dos antigos acadé- 
micos, de João Pedro Ribeiro, de António Caetano do Amaral, de Fr. 
Francisco de S. Luiz , e de tantos outros escriptores e archeologos , 
para que a 2/ Classe , inspirada no mesmo enthusiasmo , tratasse de 
accrescentar o pecúlio de erudição e de litteratura, que a antiga Aca- 
demia, nos seus tempos mais felizes, andara coUigindo á custa de in« 
defessas e constantes Lucubrações. 

A 2.^ Ciasse honrou-se a si própria, á Academia, e á litteratu- 
ra nacional , deliberando publicar a collecção dos Monumentos Histo- 
ricos ^ de que já saiu a lume o 1.^ fasciculo do 1."* volume, impresso 
com toda a nitidez com que devem publicar-se as obras monumen- 
taes. Esta grandiosa empreza , destinada a preencher uma lacuna na 
nossa litteratura histórica, deveu a sua fundação e o seu progresso á 
incansável diligencia, e á vastissima erudição do nosso illustre consó- 
cio o Sr. Alexandre Herculano. O profundo historiador, que a Aca* 
demia tem a honra de possuir entre os seus mais distinctos ornamen- 
tos, havia emprehendido já algumas viagens litterarias, no intuito de 
estudar os archivos e cartprios de algumas das provincias deste rei- 
no, e de aproveitar as riquezas paleographicas, que em grande parte 
andavam menoscabadas e desconhecidas por imperitos avaliadores. Pa- 
ra occorrer ás de^pezas de uma publicação, que, por altamente impor^ 
tante e litteraria , entrava no plano geral dos trabalhos académicos , 
mas que por dispendiosa não podia ser facilmente costeada pelos re- 
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cursos de que dispunha a 2/ Classe, obtete a Academia que o poder 
legislativo lhe votasse para a regular publicação dos Monumentos a 
verba annual de um conto de réis» exclusivamente applicada para es- 
te encargo especial. 

Esta bella coUecçao, que tão grande honra poderia dar á Aca- 
demia, e tSo vigoroso impulso aos estudos da historia e da antiga le- 
gislação de Portugal , teve de suspender-se por obstáculos que a 2/ 
Classe nao poude remover nem superar. Razões de melindre e de de- 
coro induziram o Sr. A. Herculano a eximir-se de continuar a colli- 
gir os documentos de que deviam constar os Monumentos Históricos 
de Portngaly e a presidir á sua difíicil publicação. A obra ficou des« 
de então suspensa e interrompida, faltando-Ihe para a continuar a ins- 
pecção, o zelo, a discrição, e a reconhecida competência do^seu pri- 
meiro e erudiCo fundador. 

A 2.* Classe, comprehendendo a grande responsabilidade que lhe 
impunha a concessão da verba pelo poder legislativo, resolveu ultima- 
mente remetter ao governo um relatório circumstanciado do estado 
da publicação dos Monumentos Históricos^ e da applicação que se tem 
dado ao subsidio que para este fim lhe votara o parlamento, e expli- 
car as causas que produziram a lastimosa interrupção daquelle valio- 
síssimo trabalho. 

Este relatório saiu impresso á custa da Academia, e foram com 
elle publicados muitos actos académicos que se prendiam com os fun- 
damentos e motivos que impozeram á 2.* Classe a necessidade de in"* 
terromper a sua tão predilecta publicação. 

Não pararam ainda aqui os testemunhos de zelo e diligencia coai 
que a 2.* Classe tem a peito promover a cultura das lettras em Por- 
tugal. A Academia resolveu emprehender a reimpresso de algun» 
opúsculos raros de importante valor para a litteratura e para a his* 
toria. Egualmente resolveu que se procedesse á publicação dos inédi- 
tos, que, pelo seu valor histórico ou litterariò , mereçam ser vulga^* 
rizados e conhecidos no paiz. 

O Sr. Mendes Leal apresentou á 3.* Classe duas Memorias — 
uma sobre o theatro — e a outra contendo a biographia e a aprecia- 
ção das obras litterarias do Sr. Visconde de Almeida Garrett. 

O Sr. Manuel Bernardo Lopes Fernandes enriqueceu a archeolo- 
gia portugueza com uma interessante Memoria sobre as moedas nacio- 
naes desde os primeiros tempos da nossa monarchia. Esta Memoria ^ 
cuja impressão, acompanhada de numerosas gravmas, a Academia or- 
denou, e se acha quasi conduida, encherá dignamente nas collecçSe& 
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académicas a lacuna , que ali desde muitos annos existia nos estudos 
e investig^ações da numismática. 

Depois de vos haver brevemente compendiado os trabalhos, com 
que esta Real Academia procurou desempenhar os deveres que os seus 
estatutos lhe prescrevem , cabe-me aqui a dolorosa obrig;a^o de tra- 
zer-vos á memoria as perdas , que experimentámos desde a nossa ul- 
tima sessão solemne» e que ainda hoje profundamente lastimámos. 

Ao fazer o obituário da nossa Academia , o primeiro nome que 
lembra espontaneamente é o do Visconde de Almeida Garrett. Ha 
dois annos que o tumulo esconde já os restos deste grande homem ; 
mas a memoria delle é ainda hoje tão viva » como o foi nos primei- 
ros dias em que a infausta nova da sua morte vestiu de lucto as mu- 
sas nacionaes ; como o será em quantos séculos floreça e dure a pá- 
tria que elle amou, e sejam commemoradas aslettras portuguezas que 
elle soube levantar ao seu antigo luzimento e galhardia. 

A 2.* Classe da Academia perdeu ainda mais dois sócios effecti- 
vos — o Sr. José Líberato Freire de Carvalho , e o Sr. João da Cu- 
nha Neves e Carvalho Portugal. 

Al.* Classe teve que lamentar a morte do seu antigo membro 
o Sr. BardO d'£schwege, de cujas doutas investigações nos estudos mi- 
neralógicos , que particularmente cultivava ,* nos dão honrosos docu- 
mentos as Memorias que deixou publicadas nas nossas collecçoes. 

A Academia perdeu um dos seus mah antigos sócios honorários 
na pessoa do Sr. Conselheiro d'£stado , José da Silva Carvalho , que 
por tantos annos serviu honradamente a sua pátria nas mais altas func- 
ções do governo e da magistratura, e a quem a historia severa e im- 
parcial ássignará um dia os honrosos louros que elle soube conquistar 
pelos serviços eminentes que prestou á liberdade , ao throno, e á na- 
ção. 

D'entre os sócios correspondentes nacionaes, perdeu a 2.* Clas- 
se o Sr. Visconde de Santarém, cujo nome foi em vida delle , e será 
além do tumulo uma das glorias litterarias de Portugal ; e teve a 
lamentar a morte do Sr. Francisco António Marques Giraldes Barba. 

Al.* Classe perdeu recentemente um dos seus roais illustres só- 
cios correspondentes nacionaes, o Sr. Conselheiro JoSo de Fontes Pe- 
reira de Mello, de cujo tractado prcUico do aparelho dos navios se es- 
tá concluindo na Academia uma nova reimpressão. 

Falleceu também o associado provincial da 2.* Classe, o Sr. Pa- 
dre Ignacio da PuriGcaçâo. 

Dos nossos sócios correspondentes estrangeiros só tivemos que 
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lamentar a morte do Sr. João Adamson , cujo nome era tão grato á 
Academia, e tão lisongeiro a Portugal, quanto é popular e celebrada 
a gloria de Camões, cujo inimortál poema elle verteu em strophes in- 
glczas. 

No intervallo, que decorreu desde a ultima sessão publica» hon- 
rou a Academia com o diploma de seus membros ,* na qualidade de 
sócios effectivos da 3/ Classe, os Srs. António José d' Ávila, José da 
Silva Mendes Leal Júnior, Dr. João Baptista da Silva Ferrão de Carva- 
lho Martens, José Estevão Coelho de Magalhães, Dr. Levi Maria Jor- 
dão, António Pedro Lopes de Mendonça, Rodrigo José de Lima Felner, 
Ciarlos Morato Roma, Manuel Bernardo Lopes Fernandes, e João Ma- 
ria Nogueira ; e de sócio efiectivo da 1 .^ Classe a José Maria Latino 
Coelho ; na qualidade de correspondentes nacionaes ; da 1 .* Classe, ao 
Sr. Dr* José Ferreira de Macedo Pinto : — e da 2.' Classe , aos Srs. 
António Luiz de Seabra , e Manuel da Silva Passos ; — na ordem de 
correspondentes estrangeiros da 1 .* Classe, aos Srs. de Kerhallet, Yin- 
cendon Dumoulin, Phillipps, Saint Claire Deville, Sellys Longchamps, 
Júlio Buis, D. Ramon Pellico, D. José de Aldama y Ayala, D. Cy- 
priano Segundo Montesino, D. Carlos Maria de Castro, e D. Francis- 
co de Lujan , antigo Ministro do Fomento em Hespanha ; e da 2.^ 
Classe, aos Srs. de la Roquette, Ferdinand Denis, D. Francisco Mar- 
tinez de la Rosa, D. João Baptista de Sandoval, e António Gonsalves 
Dias. 

Foram eleitos associados provinciaes , da 1 .' Classe , o Sr. João 
Maria Moniz ; e da 2." Classe , os Srs. António da Ascensão Telles , 
José Júlio de Oliveira Pinto, João Pereira Botelho do Amaral Pimen- 
tel, Francisco Lopes Gavicho Tavares de Carvalho, Fernando Jaoome 
de Sousa Pereira e Vasconcellos, Dr. António Germano Rodrigues de 
- Faria, e Barão do Yallado. 

Dimittiu-se de sócio e de secretario geral perpetuo desta Acade- 
mia o Sr. Joaquim José da Costa de Macedo. 

Eis-aqui, Senhores, o transumpto fiel e resumido de quanto oc- 
correu de mais notável nesta Real Academia desde a nossa ultima so- 
lemnidade. 

Favorecida pelo seu Augusto Protector , e pelo seu Magnânimo 
Presidente, auxiliada pelos poderes públicos, acolhida pela opinião, 
respeitada como é hoje pelas mais illustres corporações do mundo lit- 
terario e scientifico, a Academia tem elementos para assumir em bre- 
ve o logar que lhe pertence na hierarchia das sciencias e das lettras, 
e para responder pela sua parte a esta generosa avidez com que Por- 
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tugal aspira a todos os grandes melhoramentos intellectuaes e physi- 
cos, que lhe devem restituir pela intelligencia e pela paz o esplendor 
que antigamente conquistou pela audácia e pela guerra. 
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PROGRAMMA • 

DA 

ACADEMIA REAL DAS SCIENCIAS DE LISBOA 

ANNUNCUDO NA SBSSÃO PUBLICA 

DC 

19 DE NOVEMBRO DE 18S6. 



PARA O ANNO DE 1857. 



PRIMEIRA CLASSE. 



Em Sciencias Physkas. 



D 



EMONSTRAR» pela aiitlyse, as prtncipaes variações na quantidade de 
glúten, e das outras matérias azotadas, nas variedades de trig;o mais 
commum no nosso paiz, e a influencia destas variações na panificação. 

Demonstrar chimicamente á relação que existe entre a composi- 
ção e qualidade da seda, e alimentação do insecto que a produz. 

Achar o^processo mais simples e exacto de reconhecer, e me- 
dir a electricidade do ar, em todas e quaesquer condições atmosphe- 
ricas. 

Fazer o estudo chimico das ag;uas do mar que alimentam as nos- 
sas marinhas, e das aguas mães das mesmas, e o do sal que nellas se 
colhe, e demonstrar qual seja o melhor regimen das marinhas. 

Descrípção de um systema económico de limpeza para a cidade 
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de Lisboa , de modo que delia se tire todo o partido possível para a 
saúde publica; e para o adubo das terras. 



Em Sciencias HtstorkthNaturaes. 

Mostrar quaes sejam as vantagens que o nosso paiz pode colher 
dos novos processos empregados para o enxugo das terra» {Drainagé). 

Em Scienàas Medicas. 

Determinar » em referencia a alguma terra de Portugal , e to- 
mando por base os dados minÍ3trados pela respectiva estatística, qual 
seja a influencia dos miasmas pútridos sobre a saúde , duração da vi- 
da, e mentalidade das povoações visinhas aos pântanos* 

Mostrar o que seja o cancro» descrevendo os caracteres essenciae» 
desta producçao pathologica, e traçando ao mesmo tempo o diagnos- 
tico diflerencial dos tumores que com elle se podem confundir. 

Decidir se era Portugal existe a Yaccina natural {cow pox)^ co- 
mo doença das vaccas. 

SIGUNDA CLASSE. 

Em Liiteratura. 



Investigar a origem da língua portugueza» e indicar os progres* 
SOS da sua formação e polimento até ao começo da reinado do Senhor 
D. Manoel. 



Em Sciencias Moraes e Jurisprudência. 

Qual foi a influencia do elemento germânico na organisaçSo da: 
propriedade em Portugal? 

Sobre que bases deve ser organisada a instituição do Jury para 
ser proficua. 

Qual seja o fundamento histórico, e jurídico do Direito de Pa* 
droado da Coroa Portuguesa na Africa, e na Ásia. 
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Em Sciencias Económicas e Administrativas. 

O exame da influencia que tem exercido nos progressos da agri- 
cultura nacional as providencias leg^islativas posteriores ^o anno de 1 83 1 . 

Expor quaes são as vantagens, e os inconvenientes do tributo 
de repartição, e quaes as condições essenciaes da sua existência. 

Em Historia^ e Antigtudades. 

Qual foi a. índole e extenso do poder do Rei, nos primeiros 
tempos da monarchia portugueza , e quaes as vicissitudes por que 
passou até aos fins do século 15.^ 

PARA o ANNO DE 1858. 
PRIMEIRA CLASSE. 

Em Sciencias Historico-Naturaes. 

Descrever as raças bovinas de Portugal , seus caracteres e apti- 
does. 

SEGUNDA CLASSE. 

Em Littcratura. 

Uma vida de Luiz de Camões, mais completa, emais exacta que 
as atégora publicadas ; fundando-se o author, quanto ior possiveU 6m 
documentos ou testemunhos inéditos. 
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Epn HUioria^ c Antiguidades. 

Uma noticia dos monunientos que ainda se encontram em Por- 
tugal , anteriores ao dominio dos Romanos, investigando a sua natu- 
reza. 

PARA o ANNO DE 1839. 

Em Scicncias Medicas. 

Fazer a historia das febres graves, que ordinariamente reinam em 
Lisboa , tendo particularmente em vista a sua anatomia pathologica , 
causas, diagnostico diíTerencial, tratamento e natureza. 



Os prémios ordinários consistem em uma medalha de ouro do 
peso de 501000 rs.: e todas as pessoas podem concorrer a elles, á 
excepção dos Sócios honorários, e eíTectivos da Academia. Abaixo des- 
tes prémios principaes, propõe a Academia também a honra do acces- 
sUt que consiste em uma medalha de prata : e fiir-se-ha mençio ho- 
norifica da Memoria, que só disto se fizer digna ; a qual mençSo se- 
rá inserta nas suas Actas e Historia. 

As condições geraes-para todos os Msumptos propostos sao: Que 
as Memorias , que vierem a concurso , sejáo escríptas em portuguez , 
sendo seus authores naturaes destes Reinos ; e em latjm, ou em qual- 
quer das linguas da Europa roais geralmente conhecidas , sendo es- 
trangeiros : Que sejao entregues na Secretaria da Academia por todo 
o mez de Julho do anno, em^ue houverem de ser julgadas : Que os 
nomes dos authores venham em carta fechadi^, a qual traga a mesma 
divisa que a Memoria , para se abrir somente no caso em que a Me- 
moria seja premiada: E finalmente que as Memorias premiadas não 
possam ser impressas senão por ordem , ou com licença expressa da 
Academia ; condição que igualmente se estende a todas as Memorias, 
que , uão obtendo premio , merecerem comtudo a honra do accessii. 
Mas nem esta distincção , nem adjudicação do premio, nem mesmo a 
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publicação determinada, ou permittida pela Academia, deverão jamais 
reputar*fle como argumento decisivo , de que esta Sociedade approva 
absolutamente tudo quanto ae contivar nas Memorias, a que conceder 
qualquer destes signaes de approvaçSo : porém somente como uma 
prova, de que no seu conceito desempenharam, se não inteiramente , 
ao menos a parte mais importante dos assumptos propostos. 



Lisboa, na Secretaria da Academia Real das Sciencias, em 1 9 de 
Novembro de 1856. 



JOSte* MABiÂ LATINO COBLHO^ 

Secretario Geral interino da Academia. 
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Relação das obras publicadas pela Academia Real das Sciencias de 

Lisboa depois da Sessão publica de 1854 , e das que se achão 

actualmente no prelo. 

Memorias da Academia, nova Serie, 1 / Classe, Tomo 1 !" Parte 2/ 

Memorias da Academia, nova Serie, 2.' Classe, Tomo !•** Parte 2/ 

Ephemerides Náuticas para o anno de 1856. 

Ephemerides Náuticas para o anno de 1857. 

Viagens de Ben-Batuta, Tomo 2.*" 

Collecção de Opúsculos reimpressos, Tomo 1.** n.** 2. 

Collecçao de Noticias para a Historia e Geographia das Nações 
Ultramarinas, Tomo 6.** 

Memorias de Litteratura Portugueza, Tomo 8.^ 2.* edição. 

Memorias d'Academia, 2.' Serie, Tomo 3."* Parte 2.' 

Portugaliae Monumenta Histórica a saeculo octavo post Christum 
usque ad quintumdecimum — Leges et Consuetudínes — VoK 1 ."^ =^ 
Fasciculus l."" 

Conta dirigida ao Ministério do Reino pela 2.* Classe da Acade- 
mia sobre o estado dos trabalhos relativos á publicação dos Monumen- 
tos de Portugal etc. 

Estão no prelo. 

Memorias d' Academia, nova Serie, Tomo 2.*" Parte 1.* (!.' Clas- 
se). 

Memorias d' Academia, nova Serie, Tomo 2.*" Parte 1.* (2.* Clas- 
se). 

Tratado do Aparelho dos navios, 2.* edição. 

Estudos Históricos sobre a origem dos Reinos de Navarra e Ara- 
gão. 

Portugaliae Monumenta Histórica — Scriptores — Vol. 1 ."^ — Fas- 
ciculus 1.** 

Academia Real das Sciencias em 14 de Outubro de 1856. 

MkTTHEUS VALENTE DO COUTO DIMZ, 

Administrador da Typographia d' Academia. 
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ELOGIO HISTÓRICO 

DO SÓCIO EFFECTIYO 

D. Fr. FRANCISCO DE S. LUIZ 
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ACADEMIA REAL DAS SOENCIAS 

EM 19 DE NOVEMBRO DE 1856 

PKLO SÓCIO SFFECTIVO VICE-SECB^TABIO, SBBVmDO DK SECBETABIO OBBAI. 

JaSÉ MARIA LATINO COELHO. 



SENHORES. 



0. 



'uANTos homens tem havido no mundo que só de heroes tiveram 
um dia as palmas , que lhes ceifou a occasião, ou de sábios o laurel, 
que lhes enramou a parcialidade ! Grandes na terra e na vida ; pe- 
quenos nas cinzas e no tumulo ! A estes lhes enflorou o caminho das 
honras e grandezas humanas a liberalidade dos poderosos , ou a aura 
popular tSo fugaz e Yoluvel como elles ; e encerrados na uma funerá- 
ria» ahi , onde as corpas lhes faltaram oòm a sombra , ou as turbas 
com a admiração, os veio julgar severamente a posteridade inexorável. 
Para que um nome seja memorado no livro de oiro dos juí- 
zos contemporâneos, basta que ali o escreva — quantas vezes com san- 
.gue ! — afortuna ou o favor. Para que seja memorável nos annaes em 
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que se regista a gloria, é mister que além da campa o estejam cano- 
nizando em clamores eloquentes os merecimentos e as virtudes pes* 
soaes. 

Muitas vezes o mundo, ao depositar na ultima jazida , os restos 
do homem , a quem cingiu com a aureola de triumphos ephemeros, 
diz com arrogância ao tumulo : — Tu nao apagarás o nome , que il- 
lustrou um dia as cinzas que te confio. E o tumulo esconde no es- 
quecimento as cinzas e mais o nome» 

£ que ali naufragam sem remédio as glorias feitiças , e dissi- 
pam-se os falsos esplendores, e esquecem para sempre as mentidas 
reputações. Triste, mas necessária condição, que do pó hajam de bro- 
tar e florecer mimosas e viridentes as palmas do talento e as flores da 
verdadeira gloria ! Diante de um sepulchro illustre, os carmes do poe- 
ta, que elle encerra , parecem altear-se mais sonoros, e a inveja nao 
afoga nos seus clamores os sons da lyra^que se desata em melodias. 
A voz dos oradores, se nao soa já inspirada pelo enthusiasmo das as- 
sembleas e pelas tormentas da tribuna, deixa-se ouvir mais insinuan- 
te e mais formosa nos echos purificados de todo o vestígio de paixão. 
Tira a morte aos Thersites os louros usurpados para cingir com elles 
a fronte dos heroes. Na vida sao os Mecenas que douram com os mun- 
danos clarões que lhes s(^jam os louros altivos dos Virgilios. Na 
morte sao os Virgilios , que illuminam e perpetuam com os reflexos 
da sua gloria os vultos secundários dos Mecenas. No tumulo as pró- 
prias coroas já nao deslumbram pela soberania ; nem as togas pela 
veneração; nem as mitras pela authoridade; ali nem a própria espa- 
da vencedora tem muitas vezes o privilegio de conservar a mesma 
tempera , que a fortuna lhe imprimiu e lhe encareceu muitas vezes 
a opinião. Não basta ter nascido príncipe para ser agora um nome il- 
lustre ; haver sido afortunado, para ser agora heroe ; ter empunhado 
o báculo, para ser hoje doutor da egreja ; nSo basta haver sido grau«- 
de homem , como o entende o mundo nos seus respeitos de um dia, 
para merecer tio nobres e tao desinteressadas honras posthumas como 
as que votámos hoje nesta Real Academia aos nomes esclarecidos, cu- 
ja memoria vindes hoje glorificar. 

Tudo quanto pode, porem, haver de ^authoridadet de prestigio, 
de grandeza , e de jerarchia , quantos titules reparte a largueza dos 
príncipes, o favor das multidões, e a liberalidade da fortuna, se 
acharam reunidos na pessoa do Cardeal Patríaicha» D. Fr. Francisco 
deS. Luiz, cuja memoria me encarregastes de hoje celebrar na publi- 
ca solemnidade desta nossa corporação. 
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Membro da inais eminente das jerarehias ecclesiasticas pela pur-. 
pura cardinalícia , prelado da mais condecorada diocese da egreja lu- 
sitana ; bis^o reservatario de Coimbra ; reformador reitor da univer- 
sidade ; conde de Arganil ; senhor de Coja ; conselheiro doestado ; 
membro , e vice-presidente da camará dos [jares ; ministro e. secreta- 
rio doestado ; deputado ás cortes , e por três vezes presidente da ca- 
mará electiva; guarda-mór da torre do tombo; vice-presidente da 
academia real das scieneias ; grao-cruz da ordem de Christo , sobejar 
ram-lbe para as ambições mundanas as prerogativas da mais eleva- 
da jurisdicçSo, para os respeitos humanos os titulos da grandeza no- 
biliária , para os desvanecimentos do amor próprio os obséquios da 
real muniGcencia , e para as lisonjas da popularidade os testemunhos 
do respeito nacional. 

£ tantas distincções illustres e tão altas qualificações não pode- 
riam recommendar um nome á veneração da posteridade» e ás honras 
académicas que neste dia votámos ãos beneméritos da litteratura e da 
sciencia. 

Mas os talentos e as virtudes resplandeceram com maior luzimen- 
to e fidalguia em D. Fr. Francisco de S. Luiz» do que os esplendo- 
res que lhe emprestou o mundo, do que as mitras» os brazões» os ar- 
minhos » e as purpuras » que em tantos homens são os ornamentos 
com que a indulgência e o &vor amnistiam tantas vezes a mediania 
de serviços, a curteza dos entendimentos» a vulgaridade das virtudes» 
e a ausência das vocações. 

Em D. Fr. Francisco de S^ Lui^ os attributos exteriores com que 
o condecorou a authoridade dos pontifices» a liberalidade dos sobera- 
nos» e o sufiragio do povo portuguez » foram apenas a sancção com 
que as potestades da egreja e do estado confirmaram em visíveis docu- 
mentos o engenho» o patriotismo, e as virtudes do nK>nge e do cida- 
dão. 

Se não tivera trajado a purpura romana» teria tido por distinc- 
çSo a honra mais singular de a ter merecido pelos seus dotes evangé- 
licos. Se não houvera subido nunca ás prelaturas» o seu aspecto vene- 
randoí eos seus costumes verdadeiramente pastoraes» teriam feito lem- 
brar nelle a authoridade e a doutrina dos prelados. Longe da corte e . 
dos negócios » a lisura da sua palavra ^ a energia do seu espirito » a 
(>rudencia dos seus conselhos, a abnegação nos triumphos, a longani- 
midade nos revezes» a tc^rancia dos sentimentos» a serenidade do seu 
anioío» e a firmeza das suas' resoluções, té-lo-hiam reeommendado ao 
povo como defensor» á ooroa como conselheiro, á revolução oomo guia 

1 * 
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e moderador , e á ordem constitucional como apoio e esteio inabalá- 
vel. 

Nada ha tao bello e tão edificante na vida do Cardeal como o af* 
fecto e a dilig^encía com que elle soube conciliar a austeridade da 
clausura com o amor da sua pátria, com as glorias e as tradições da 
sua terra , e com o culto sincero e fervoroso da liberdade nacional» 

O habito benedictino, que lhe ^notificou ávida, nãopoude nun- 
ca mirrar-lhe o coração, nem amesquinhar-lhe o espirito. Debaixo do 
saial do mong;e vibrou sempre em rasgos depatriotismoieem voos de 
ambição litteraria, a indole do sábio e a tempera do cidadão. 

O mosteiro que para os ascetas é tumulo, para os indolentes o- 
cio , para os attribulados conforto , para os mundanos ambição , foi 
para elle o logar de retiro em que a ambição era licita, quando fita- 
va o bem da sua pátria , o conforto doce , porque não ia alliviar o 
espinho de passados infortúnios , o tumulo nada temeroso, porque se 
cerrava apenas sobre as profanidades do coração , sem mirrar-lhe os 
aífectos generosos , e o ócio precioso , porque era para o Cardeal a 
semente , d'onde haviam de brotar no claustro as flores da mais va- 
riada erudição e os fructos da mats copiosa litteratura. 

A feição mais proeminente, que releva e caracterisa o vulto mo- 
ral de D. Fr. Francisco de S. Luiz, é o entranhavel carinho, com que 
elle amou a sua pátria. Ha nas obras litterarias- uma physionomia 
que retrata ao natural as tendências e as paixões do escriptor. O es- 
pirito reflecte nos escriptos a luz com que o illumina o coração. Em 
Rousseau o paradoxo veste-se degalla em todas as concepções daquel- 
le grande pensador, e a través das formas em que o estylo engrinal- 
da a idéa, transparece a bravosidade e independência de um caracter ir^ 
requieto e original. Em Voltaire admira-se em todos os géneros de lit- 
teratura que elle enriqueceu e fecundou, o talento indisciplinado e o 
animo arrogante , que de pé no meio de dois séculos, regista a cada 
passo, as idéas que pertendem dominar, e lhes rasga desapiedado os titu- 
les com que demandam o acatamento dos vindouros. Na epopéa, é 
a razão que vem incarnar no protogonista. Na tragedia, é a philoso- 
phia calçando o cothurno , e demolindo em bellos versos os precon- 
ceitos da tradição e os erros da authoridade. 

Em D. Fr. Francisco de S. Luiz a pátria é o assumpto princi- 
pal das suas obras. Ha neste ponto uma notável analogia entre o mon- 
ge benedictino , e o Padre António Vieira. Em ambos é o patriotis- 
mo ardente a principal Camena que os inspira. Em António Vieira , 
o amor da sua terra esconde sob a roupeta do jesuíta os talentos e os. 



DAS SCIENCIAS DE LISBOA. 2.' CXASSE. 5 

recursos do estadista. Em D. Fr. Francisco de S. Luiz, similhante enSa. 
menos .fenroroso sentimento Ibe accende, sob a humildade da cog^lla^ 
os brios e o esforço para as grandes emprezas em que Tae a salvação e a 
bem do estado. Fr. Francisco de S. Luiz apparece pela primeira tcz na 
scena publica» membro de uma junta popular, levantada no Minho para 
organisar a resistência de Portugal contra as phalanges invas<Mras do pri- 
meiro Napoleão. O Padre António Vieira apparece como figura prin- 
cipal em todas as occasiões e em todos os logares , em que se pede 
contra a arrogância castelhana um coração verdadeiramente portuguez» 
um espirito fértil e inventivo, um animo aventuroso e resoluto, e um 
conselho prudente e moderado. Apparece D. Fr. Francisco de S. Luiz 
pela segunda vez no foro popular para tutellar as liberdades que pro- 
clamara a revolução, e para humilhar e corrigir, pela pratica do regi- 
men representativo, as demasias dos poderosos e as corrupções dos pri- 
vilegiados. E António Vieira, quasi que nSo subiu uma só vez ao púl- 
pito , que nao aproveitasse aquella só tribuna dos seus tempos , para 
vindicar os foros dos humildes, e para dourar nas apparencias da ho- 
milia a objurgação politica e a vehemente imprecação contra os que, 
por ambições e desacertos , arriscavam a honra deste reino e devora- 
vam a mais preciosa substancia da nação» 

Em um e em outro sempre, o culto da pátria nas eniprezas e nos 
escriptos. Em António Vieira , o negociador da Hollanda , o politica 
das missões, o conselheiro respeitoso, mas desassombrado, do primei- 
ro rei da casa de Bragança. Em Fr. Francisco de S. Luiz o membro 
da regência, o presidente da camará electiva, e o secretario de esta- 
do da Rainha ccMistitucional. Nos escriptos de um o patriotismo scul- 
pe muitas vezes a satyra vigorosa na apparente candura do sermo* 
nario. Nos escriptos do outro a affeiçao da terra natal , manifesta-se 
nas investigações da sua historia, nos estudos da sua opulenta littera- 
tura, no seu affecto á antiga pureza da linguagem "vernácula; e quan» 
do o patriotismo solta a voz dos interesses populares, coma no Mani- 
festo ás Nações da Europa , como na Carta a Elrei D. Joãa VL , as 
paixões e os ódios fiicciosos passam de longe, para não deslustrar cooi 
o hálito a luz serena e radiante da liberdade nacional, 

' É o idioma de um povo a mais eloquente revelação da sua na- 
cionalidade e da sua independência. Na linguagem andam vinculadas 
as suas grandezas e as suas gloriosas tradições. A atteraçãa viciosa e 
irracional da sua indole própria testifica a irrupção de idéas e de costu- 
mes peregrinos , que vieram corromper e desluzir o caracter prin^i- 
tivo da nação. Em todos. os povos policiados os. fastos da litteratura cor^ 
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rem parallelos aos fastos da yida nacional. Com as mais notáveis ^lo 
rias da navegação eda espada se ajustaram as mais altivas g^Ihai>dias 
da ling;uag;em portugueza. Quando o g;enio empreendedor da nossa an- 
tig;a g;ente amadureceu para a conquista e senhorio do Oriente, a lin- 
guagem , de inculta e balbuciante que havia sido nos primeiros sé- 
culos da monarchia , lixou-se em formas elegantes e em arrojos va- 
ronis nos cantos heróicos de Camões. Como se a Providencia se com- 
prazesse de aprimorar e enriquecer o idioma de eada povo na sasio 
em que as suas emprezas mais florecem, e em que as glorias nacipnaes 
esperam impacientes um cantor. 

D. Fr. Francisco de S. Luiz, esforçou-se desde os primeiros tem- 
pos da sua vida litteraria em consubstanciar nos seus escriptos esta 
face brilhante , porque o amor da pátria se desentranha em afifectos 
pela boa e genuina linguagem nacional. Apenas graduado de doutor 
na faculdade de theologia, o erudito benedictino patentéa a sua voca- 
ção litteraria , respondendo n uma douta memoria á these que esta 
Real Academia havia proposto no seu programma de 1792. A com- 
paração critica entre a historia de D. JoSo de Castro, por Jacintbo 
Freire de Andrade e a vida de D. Paulo de Lima, por Diogo de Cou- 
to, abrem a D. Fr. Francisco de S. Luiz a carreira dos estudos phi- 
lologicos e das investigações históricas, e conquistam-lhe um logar de 
membro correspondente desta Real Academia, em edade» em que ra- 
ramente os engenhos mais mimosos e predilectos da fortuna se viam 
%ntão lisongeados com esta apetecida e honrosa distincçSo. 

A esta devoção e enthusiasmo com que D. Fr. Francisco de S. 
Luiz cultivou em toda a sua vida o idioma vernáculo se deveu o seu 
Ensaio sobre alguns synonymos da lingUÀi portugueza, cujo 1 .^ volu- 
me, já desde alguns annos composto e remettido á Academia, só veio 
a lume em 1821. 

É, porém, no glossário das palavras c phrases da lingua franct- 
za , que se Um introduzido na locução parlugueza moderna , que o 
Cardeal Saraiva tornou patente a par de muita erudição o zelo com 
que velava pelo 'recato e esplendor do vocabulário clássico. Porventu- 
ra os excessos e atrevimentos da ignorância e desprimor com que uma 
plebe obscura de escriptores havia corrompido e profanado a lingua 
portugueza, violentou o douto benedictino, na revindicta do purismo , 
a capitular de gallicismos e a pôr a nota de pouco authorisados, a vo- 
cábulos, aos quaes as innovações deste século haviam com razão natu- 
ralisado, e que nos escriptos de alguns prosadores exemplares haviam 
solemnemente recebido o baptismo portuguez. 
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A este desejo » que D. Fr. Francisco de S. Luiz sempre nutria 
de contribuir para levantar a decaida e humilhada linguagem pátria, 
se deve também o seu — glossário dos vocábulos poriuguezes deriva'^ 
dos dasUnguas orientaes e africanas y excepto aaraòe. Etão vehemen- 
te foi sempre no nosso illustre consócio a devoção com que cultivava 
o nativo idioma, que, úSo contente com haver denunciado no seu glos- 
sário de galUcismos as pérolas falsas e os atavios alheios com que, lhe 
haviam aífeado a majestade, levou o seu enthusiasmo a procurar em 
remotíssimas origens o seu nascimento e formação. Passara como em 
julgado a aíBnidade e parentesco da linguagem portugueza com a la*- 
tina, e o celebrado verso de Camões resumira neste ponto, imprimin*^ 
do-lhe o caracter de dogma , a crença geralmente acceita e popular. 
O cardeal Saraiva , encarecendo as preeminências de uma genealogia 
quasi mythologica, no idioma de uma nação, julgando por ventura des^ 
airada a lingua materna , se de tão próximo tronco , como era o ro- 
mano , descendesse , intentou provar n'uma Memoria philologica os 
erros da doutrina recebida. Esta Memoria, moldada na locução cor<^ 
recta e alinhada , e no estylo simples mas elegante , que sempre dis* 
tinguiu os escriptos do Cardeal , se não poude levar a persuasão aos 
espíritos raciooavelmente obstinados na filiação latina , abriu o cami- 
nho a um género de investigações quasi desconhecidas em Portuga^ 
as que se referem aos primórdios , desenvolvimento e perfeição da 
idioma portuguez. 

A penna, que havia traçado no glossário dos gaUicisnws o roteiro 
litterario, onde appareciam notados aos escriptores da moderna geração,, 
os escolhos da linguagem viciada ; a penna, que depois havia de en« 
riquecer de notas e documentos a edição académica da vida de D. João 
de Castro , não podia ficar ociosa , quando um critico arrogante per* 
tendeu contradizer, no tribunal da sua piDpria e singular opinião, o 
juizo que havia formado de Camões a idolatria dos seus naturaes , e 
a imparcial admiração dos críticos estranhos. 

José Agostinho de Macedo, em quem a ambição litteraría tanto 
sobrepujava á faculdade inventiva e á verdadeira inspiração , invejava 
desde muito tempo o logar que as musas haviam elegido para Camões 
no Parnaso portuguez, e intentava alevantar a sua própria reputação 
sobre o pedestal usurpado ao immortal cantor do Gama. A' senten* 
ça confirmada por tantos philologos doutissimos, só se atrevera a pôr 
embaías um sillographo de tão somenos valia» Alguém erguera mãos 
sacrílegas contra os louros de Camões, e ousara jHrofanar a religião da 
pátria,, infamando um nome, que era o symbolo poético do povo por-^ 
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tuguez. O mong^e benedíctino acudiu a reparar o agg^ravo , e na de- 
feza , que então se publicou , a authoridade do patrono não desme- 
receu da fama do cliente. 

São numerosos os documentos que nos legou o Cardeal Saraiva 
do fervor e devoção com que esteve por muitos annos cultivando a 
historia e as antiguidades de Portugal. O ardor com que se esnkerou 
em exalçar as glorias pátrias, não o cegou, como a tantos nossos his- 
toriadores , nem lhe tomou o animo propenso a acceitar sem exame 
nem critério as mais erróneas tradições, nem a inventar, como tantos 
monges chronistas, as mais extravagantes fraudes pias , para engran- 
decer, com o prestigio de acontecimentos maravilhosos, o berço e fun- 
dação do. nosso Portugal. Os exemplos de conscienciosa investigação 
histórica, que lhe offerecia, dentro da sua própria ordem religiosa, a 
celebrada e erudítissima congregação maurina , as multiplicadas oc- 
casiees que se lhe depararam de estudar os preciosos archivos nos 
mosteiros da sua religião , inspiraram-lhe a crença de que a historia 
se não pode já hoje escrever segundo as chronicas viciadas pela credu- 
lidade, e que o viver antigo dos povos só pôde reconstruir-se neste sé- 
culo pelos documentos e pelos testimunhos genuínos , interpretados 
pela diplomática e allumiados pela luz da critica moderna. 

Que D. Fr. Francisco de S. Luiz seguisse no claustro as tradi- 
ções de erudição e de archeologia, não é para estranhar em quem ti- 
nha o incitamento da vocação, e a singeleza ^ bonança da vida mona- 
chal a convidar-lhe o engenho, e a estimular-lhe a ambição das glo- 
rias litterarias. 

Mas que o monge haja de inscrever o seu nome nas memorias 
da revolução politica e nos martyrologios da liberdade, eis-ahí o que 
não se esperaria facilmente de quem pelo habito parecera renunciar 
ás luctas da vida publica e aos mundanos arrebatamentos da tribuna 
popular. ^ 

Hoje que a liberdade enraizada neste solo portuguez, e que a paz 
e a tolerância promettem sazonar os fructos das nossas já passadas re- 
voluções, como é para admirar este monge que sae da obscuridade do 
seu encerro, para alliar o seu esforço, a sua authoridade e a sua pa- 
lavra á altivez da revolução sem arriscar a humildade do seu cara- 
cter, ás tempestades da politica sem alterar a serenidade do seu ani- 
mo, aos extremos da discórdia civil sem desmerecer os quilates da sua 
caridade monachal ! 

Muitas vezes os talentos que a clausura a principio recatara vie- 
ram a patent6ar*se nas scenas da republica e nos episódios das luctas 
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popubres. Não raros nos oiferece a historia exemplos de estadistas 
e de tribunos , que Ozeram no claustro o tyrocinio das suas vocações , 
que nas apparcncias da modéstia aprenderam a intemperança da am- 
bição, e nas falsas mostras da obediência as arrogâncias da authorida- 
de. 

Mas D. Fr. Francisco de S. Luiz , deixando a cella pelos conse- 
lhos supremos da nação, nem foi ag;itador, Èomo Savonarola, nem do- 
minador, como Cisneros. Nunca adulou as turbas, para que a sua glo- 
ria pessoal brilhasse mais esplendida ao clarão dos fachos revolucio- 
nários. Não invejou a suprema magistratura, em que o investiu a re- 
volução ; mas sentado na cadeira do governo, nem a falsa timidez da 
consciência , nem a hypocrisia da humildade trahiram no monge os 
djeveres do homem publico, nem os empenhos do cidadão. 

Se a revolução o foi buscar para seu caudilho á cadeira professo- 
ral, onde germanava no ensino a* philosophia e a religião , se elle in- 
terrompeu o culto das sciencias para vir amparar no berço a liberda- 
de que apenas bracejava, não foi de certo para que, trocada a túnica 
monachal pela toga revolucionaria , achasse pretexto para desligar^se 
da austeridade da sua regra, e correr apoz as distinoções honorificas, 
qne elle possuiu o raro condão de ter em menos , nos próprios tem- 
pos em que lh'as votava a gratidão dos cidadãos , ou Ih as impunha 
a munificência dos soberanos. 

Ajudou a fundar a liberdade, mas não para si, porque era mon- 
ge , e monge permaneceu. Contribuiu para a civilisação desta nossa 
terra, mas não que lhe sorrissem gratos os commodos da vida , por- 
que nas mais eminentes jerarcíiias soube sempre conciliar a simpleza 
do cenobita com o modesto decoro da sua authoridade e jurisdicção. 
• O monge de S. Bento , tomando um dos principaes legares na 
marcha triumphal da revolução, trajando no fastigio do poder a pró- 
pria vestidura que lhe era insígnia de humildade, tornou beiii paten-' 
te que a Providencia confiara a lim monge uma das primeiras magis- 
traturas naquella quadra revolucionaria , para tornar bem manifesta 
uma verdade que se não havia ainda claramente revelado aos espiri- 
tes obcecados e pertinazes. 

Aquelle religioso, que vem annunciar a Lisboa a alfOTria de Por- 
tugal, é mais do que o membro accidental da junta provisória, por- 
que é uma idéa personificada. A sua apparição na praç9 publica litte- 
ralnlente quer dizer, que as ordens religiosas tem cumprido o seu des- 
tino em Portugal. É um dos últimos ornamentos do claustro que vem 
celebrar as primeiras festas da liberdade, porque é chegado o momen- 
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to em que o monge sem antecipar a ordem dos tempos , e sem tío- 
lentar a lei providencial da historia deve abdicar diante da fraterni- 
dade nacional a fraternidade privilegiada do mosteiro» e volver á so» 
ciedade commum» donde o havia desterrado a barbaridade doB so> 
culos passados. 

Eram terminados os dias em que o monge podia servir na aus- 
teridade do seu instituto k humanidade e o progresso. A civilisaçSo , 
em quanto a não haviam deixado florir e vecejar á luz do sol , tinha 
buscado sob as abobadas do mosteiro a ultima cidadella do entendi- 
mento e o extremo refugio da illustraçio. Mas o claustro era neste 
século estreito âmbito para a civilisaçSo que ia trasbordando e levan* 
do comsigo na torrente as instituições e os costumes que havia der- 
rocado. A tribuna, a imprensa, as assembleas populares» a magesta- 
de da opinião » a emancipação da intelligencia humana , a secularisa- 
çSo do ensino e a crescente popularidade das sciencías e das lettras, 
tirando ao monge o privilegio da erudiçio, e a preeminência das vir- 
tudes , egualaram tacitamente o ermo e o povoado, e tornaram des- 
de então supérflua e paradoxal na sociedade a missão que a Providen- 
cia confiara n outros séculos ás congregações religiosas. 

A revolução, de que Fr. Francisco de S. Luiz fòra 'um dos con- 
selheiros , veio a expirar bem cedo no frenesi reaccionário. O monge 
benedictino , já então bispo de Coimbra , teve de expiar a parte que 
tomara nos acontecimentos da sua pátria. Elegendo para logar do seu 
encerro o convento da Batalha, os ócios do estadista fiructificaram na 
placidez do claustro , e enriqueceram as lettras com a Memoria his- 
tórica sobre aquella celebrada e grandiosa edificação. 

O regimen constitucional, restaurado pela Carta, chamou de no- 
vo á vida pubUca a D. Fr. Francisco de S. Luiz. As turbações civis, 
que alteraram de novo a forma do governo em Portugal, condemna- 
ram outra vez o nosso consócio ás amai^uras do desterro , assignan- 
<lo-lhe por logar de estreita reclusão o convento da Serra d'Ossa. Da- 
quelle caroero religioso , onde jazeu por seis annos o prelado portu- 
guez, o veio libertar a victoria das armas constttucionaes, e a pátria 
poude novamente ver aproveitadas as preciosas qualidades que haviam 
revelado no cardeal Saraiva o estadista prudente e consumado. 

Desde então a sua vida correu quasi sempre tranquilla reparti- 
da entre as oUrigações da vida publica, e o afiecto e predilecção com 
que o Cardeal nunca soubera deslembrar um momento os estudos lit- 
terarios. Já preconisado para a cadeira patriarchal , publicou D. Fr. 
Francisco de S. Luiz o seu índice ch^onobgico doM navegações^ via^ 
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gens , e descobrimentos dos Portugtiezes nos paízes ultramarinos. E 
ainda a provecta edade em que o veio achar aquella suprema prela* 
tura, lhe nao prohibiu inteiramente, até o fim da vida, as suaves de- 
leitações em que o seu espirito se deliciava , cultivando ainda a eru- 
dição e as boas lettras. 

O dia 7 de maio de 1845 veio apagar nofastigio das grandezas 
humanas, e depois de uma carreira litteraria de 60 annos, aquella in- 
telligencia , que ainda nos seus extremos lampejos bem deixava adi- 
vinhar qual haveria sido a intensidade do brilho juvenil. 

A vida do cardeal Saraiva foi copiosa de exemplos que imitar e 
que seguir. Na vida publica , foi a modéstia que governou com elle 
ao lado da discrição e do conselho. Ma cadeira pastoral foi a humil- 
dade que tornou branda e proveitosa a authoridade do prelado. Na 
Academia em laboriosas investigações durante mais de 50 annos , foi 
a indefessa actfvidade do espirito que fez do cardeal o mais fervoro- 
so cultor da linguagem e das lettras portuguezas. 

Deixemos á historia inscrever no logar próprio a reputação po- 
litica de D. Fr. Francisco de S. Luiz. Esperemos que aegreja lusita- 
na lhe consagre nos seus annaes a coroa de benemérito. E nós , que 
só temos jurisdicçSo e authoridade para votar os louros litterarios , 
gravemos o seu nome nos fastos académicos, a par dos mais illustres 
e memoráveis , com que ainda hoje se ennobrece esta Real Acade* 
mia. 
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oao Baptista da Silva Leitão d' Almeida Garrett, Visconde d^Âlmei- 
da Garrett , do Conselho de Sua Mag;estade , Par do Reino , Minis- 
tro de Estado honorário , Chronista Mor, Juiz do Tribunal do Com- 
mercio , e maior por suas obras que por seus títulos , é dos vultos 
predominantes, que ficam em pé ^o ádito dos séculos, como repre- 
sentantes d'elles. De taes homens nao se diz Jbram , porque nao dei- 
xaram de ser : diz-se sam^ porque a sua vida começa na posteridade ! 
Proferindo este grande nome, fitando na escuridão do sepulchro 
esta esplendida imagem, — hontem homem, hoje estatua! — estreme- 
oe-me o animo e desfalece-me o coração , porque me sinto pouco fir- 
me e seg;uro de forças para tamanho peso. Alenta-me porem esperan- 
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ças de merecer benevolência o mesmo que me deu afoiteza para me 
atrever ao commetti mento ; conforta-me a certeza de cumprir aqui 
um oneroso dever, imposto pela honra insigne de me sentar nestas ca- 
deiras, nobilitadas já por três g^erações de homens illustres em scien- 
cias e em lettras, ha pouco ainda g^lorifícadas pelo eg;regio varão que 
me cabe memorar , e engrandecidas hoje , debaixo de tão Preclara e 
Augusta Presidência e Protectorado , pelas maiores e mais justas re- 
putações contemporâneas. Se não bastassem taes ponderações para me 
alcançar a necessária indulgência, apontando para o assumpto diria, 
como outro sonoroso e arrebatado poeta , cuja memoria revive n^este 
grémio, continuando na sciencia a fama ganha pela musa : 

D Valha a desculpa se não vai o canto ! » 

O nome do Visconde d' Almeida Garrett é tanto para atear o en- 
thusiasmo em quem o escuta, como para infundir um respeitoso te- 
mor em quem o evoca. Ergue-se , ao poente da humanidade, detraz 
dos cômoros cinerarios , a aurora da gloria para as grandes figuras , 
em que se consubstanciam os caracteres de uma epocha, — raro privi- 
legio que dá ao cenotaphio as proporções de uma ara, e faz do espi- 
rito, que se apagou na terra, um novo planeta no horisonte do pas- 
sado. Não se passa por diante d'essas figuras ou dos seus monumentos 
sem inclinar ^ fronte ou dobrar o joelho ; e a oraçuo contemplativa 
acompanha a genuflexão reverente. 

Na presença d ellas , que tem já a urna da Eternidade por pe- 
destal , prostra-se também o espirito, como perante a magestade, sa- 
grada pela investidura popular. 

N'este caso está o Visconde d Almeida Garrett. Da penumbra do 
tumulo poude ver ainda aos pés uma geração acurvada á sua fama, e 
o seu derradeiro suspiro cruzou-se nos ares com o brado da nação que 
o levantava Príncipe, preparando-lhe a ressurreição da im mortalidade 
no horto da agonia. Estas honras soberanas, votadas á custosa reale- 
za do ingenho, tomaram-lhe em sólio o mausoléu, acclamando, sob 
a coroa ,. o nome , que , pela dominação do en^ndimento , imperará 
sobre as edades! 

• Quando , de um lado , se fecharam as portas funeraes, cerradas, 
sobre a cinza das paixões , logo do outro se lhe abriram para deixar 
passar o poeta , caminho do seu reino , que é o reino dos espíritos ^ 
porque a nenhum humano cabem melhor as divinas palavras: regnum 
meum non est hoc mundo !. 
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«Como poeta classifiquei, — entre todos e'acinia de todos os seus 
títulos,-— o homem eminente, cuja falta sentimos; porque este foi 
sempre o seu predilecto , o pensamento è o sentimento com que en- 
trou no mundo e sahiu da vida, o epitome em que se compendiaram 
todas as suas glorias, a mais preciosa jóia do seu diadema e o mais 
alto brazão da sua, e de toda, a nobiliarchia litteraria. 

A raiz etymolojg;ica da palavra poesia resume o seu caracter. 
Poesia vai tanto como criação; e, com eíTeito, criadora é ella quanto 
o pode ser cousa de origem terrena. 

£ a lyrica a primeira voz dos povos, porque é a primeira ex- 
pressSd da liumanidade. As sociedades na infância começam todas en- 
saiando balbuciantes a palavra ingénua das sensações nativas : o sen- 
timento da harmonia, uma das mais bellas faculdades humanas, gera 
o rythmo ; o instincto da renovação moral, um <los mais claros atri- 
butos da nossa natureza , provoca a tradição ; a aspiração constante 
do homem para Deus, revelação da aua origem celeste, inspira o ma- 
ravilhoso. D*ahi vem os symbolos, as lendas, e as narrativas metre- 
ficadas, fontes perennes da historia, repositório universal, oriundo da 
poesia , que assim foi, — e é — o gérmen de todos os progressos so- 
ciaes, porque a um tempo contém a idéa e a forma, a chamma que 
incende e fecunda os elementos da criação , e os archivos do espirito 
successivamente enriquecidos pelos séculos. 

Segundo o espirito das primeiras sociedades, assim foram as pri- 
meiras historias — cosmogonicas, religiosas e mysticas. Vem depois as 
edades heróicas ; e achacs a historia na epopéa. Caminham, os tempos ; 
e por fim, da lUiada nasce Heródoto. 

Na adolescência das nações o estimulo da poesia exalta o enthu- 
siasmo e fortalece a fé, que é o principio de todos os grandes feitos. 
Por isso o espirito aventuroso dos Vasco de Lobeira deu aos Vasco da 
Gama a audácia que affrontou o pavor do incógnito para conquistar 
a gloria ; — e a gloria nSo o seria se nao tivesse ecco. Por isso tinha 
razão Alexandre quando só pedia um Homero ! 

Na virilidade dos povos, a poesia é ainda o padrão que perpetua 
as acções memoráveis transmittindo a emulação. Revivem n'ella os 
Reis e os Estados. Tem morrido em Portugal muitas cousas ; mas os 
Lusíadas e a Batalha^ o poema de pedra e o monumento e&cripto, di- 
zem ainda no concilio dos impérios o que foi ò Rei cavalleiro, e o que 
fez o povo navegantte. 

Recommendam-a pois a razão e a experiência, porque no alaúde 
do poeta vivera promiscuamente o motor intellectual e a heráldica po- 

1* 
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pular, a iniciação e a tradição. Abram«se as rapsódias e os c^cío- 
neirosi — admiravelmente análogos em todos os povos, como é sem^ 
pre a traducçSo de um sentimento commum e a representação de &- 
culdades cong;eneres : verificar-se-ha a existência, incontestável e uni- 
formemente repetida, d aquella necessidade, d aquelle sentimento, d a- 
quelle instincto lyrico. Mencionarei um só exemplo , porque é uma 
gloria nacional , e porque seria inútil prolixidade accumular outros : 
os zelosos missionários das nossas antigas possessões americanas lega- 
ram-nos preciosas reliquias phylologicas das hordas selváticas, — hoje 
refluidas de zona em zona para as regiões sertanejas , ou já engloba- 
das nas populações sociáveis pela civilisação de um império florescen- 
te e sabiamente regido : — d'esses vestigios se vé que os caracteres poé- 
ticos são ahi os mesmos que os mineiros archeologos teem encontra- 
do em todas as tribus primitivas. 

Este vasto aspecto da poesia ainda ninguém o mediu melhor do 
que a perspicácia d aquelle Ono espirito ; ninguém como elle se en- 
tranhou na árdua exploração d aquelles thesouros. Eis o motivo por 
que a admiração geral — de que apenas sou órgão — pôz o poeta aci- 
ma do publicista, do diplomático, do jurisconsulto, do estadista, edo 
orador, que tudo isto foi, e em tudo isto primou pelo brilho do en- 
genho. 

O Visconde d' Almeida Garrett , nascendo com a . nossa epocha 
para ser o instaurador litterario d'ella, como o haviam sido, ou ten- 
tado , em datas anteriores e diversas , Garção seu predecessor , Ca- 
mões seu n\estre , e Bernardim seu typo , impregnou-se de todas as 
novas idéas , e em seu serviço empenhou inteira a caudal valia dos 
seus dotes intellectuaes. 

Cursando a faculdade de jurisprudência na Universidade de Coim- 
bra, revelou para logo a sua alta vocação ; e os ensaios, em que ten- 
teava a lyra inexperiente, foram saudados com auspicioso fervor pela 
selecta mocidade académica , apesar de ter já então por digno emulo 
outro poeta primoroso, que se tornou depois um nome esclarecido, e 
é hoje um dos lustrosos ornamentos d*esta corporação. 

Emigrando , tractou em Paris com o êxul Francisco Manoel do 
Nascimento , mais conhecido pelo npme de Fylinto Elysio , e ahi se 
lhe desinvolveu , nos amargores do desterro, a graça melancólica da 
musa, que, nascida entre as gentilidades de Grécia e Roma , volvera 
á casta religião da pátria pelo culto da lingua na severa escola do tra- 
ductor dos Martyrcs. Fylinto , espirito justo, mas inspiração medío- 
cre , mais precursor que remidor , traçara o prologo da renascença : 
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— os priacipaes capitulos da obra reservara-os a Providencia ao au- 
thor de Camões e D, Branca > melhor fadado para tal emprehendi- 
mento. 

O Visconde d' Almeida Garrett tornou-se desde então o' poeta da 
melopéa nacional. 

Nenhum de seus avós e progenitores na g;rande familia dos ly- 
ricos portug^uezes lhe pode ser tào comparado como o gracioso e amo- 
ravel Bernardim Ribeiro ; e talvez esta natural afGnidade e predilec- 
ção naturalissima fizeram d'elle o protogonista do Auto de OU Vicen- 
te , que inaugurou no theatro uma nova era » como os poemas, seus 
irmãos, a tinham inaugurado na imprensa, e ainda mais no espirito 
da geração que se levantava. 

Do cantor das saudades ao vate do Romanceiro vae a differença 
da cultura. É o seu legatário e o seu aperfeiçoador. Descende d'elle 
como TibuUo descendia de Tyrteo; como de ambos descenderam na 
Alemanha Voss , Gray na Inglaterra , e em França successivamente 
Ronsard, Gilbert» Millevoye eLamartine. O que em Bernardim é fan- 
tasia espontânea» viço fortuito, incorrecção nativa, eflorescencia agres- 
te, em Garrett é pensado desalinho, indole chã, gosto depurado, fino 
sentimento, laborioso pecúlio, thesouro discreto. 

Vé-se porém que fora educado nas mais correctas tradições da 
poesia antiga. De Athenas lhe sopraram as auras m^atutinas da inspira- 
ção , como elle próprio confessa no prologo da sua Mérope , escripto 
em 1841. Veio-lhe talvez dali o amor á elegância da forma, como 
da leitura frequente dos bons modelos italianos a preferencia pelas elo- 
cuções suaves. Não admira pois que sacrificasse algumas vezes nos 
altares de Horácio , e brindasse no banquete de Anacreonte ; que 
visitasse as ruinas do' Parthenon , e se detivesse a admirar os restos 
mutilados das estatuas de Vénus e Marte , as symbolicas divindades 
que resumiam a existência na pátria de Helena e de Achiles. 

Na Lyrica de João Mmimo a arte pagã e a arte christa, mesclan- 
do-se repetidamente, fazem lembrar o in Deo sumus^ in Deo vivimus^ 
de São Paulo» encontrando-se com o Júpiter est quodcunique vides de 
Lucano, — prodigiosa analogia que estampou n'um admirável ponto 
de intersecção a solemne confissão do Ente Supremo sahindo gémea 
de cultos rivaes ! Ao reler aquelle poético festão , que delicia pelo 
frescor e suavidade, sente-se uma quasi tentação de imitar a inno- 
cencia monachal e a epigramática superstição dos primeiros séculos 
da igreja ignorante» que transfigurava a Vénus pudica em Magdale- 
na arrependida. 
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É fiicil porem conhecer que, para criar tão entranhado aflfecto á 
musa da sua terra, nem só de leituras pereg;rinas nutrira o espirito. 
fias Ferias, pequena peça, lépida e jovial, g;alantemente desenvolta nas 
apostrophes satyric^s, as Armias, as Mareias, e as Belmiras, ínnocen- 
tes anagramas da Arcádia, abundam no poemeto como o author prc-- 
tende que no Porto abundavam ; e na Ode a Phi/lintho , elegia pro- 
fundamente sentida e ás vezes faustosamente levantada, como que ain- 
da vibram algumas cordas dos delirios facticios de Diniz. Ali o poe- 
ta , criado no regimen da periphrase timorata , hesita ainda entre o 
Parnaso herdado e a leve e arejada paizagem natal. 

Os poemas át Camões eD. Branca despontaram emfim apoz es- 
tes vários tentamens , e consolidaram os alicerces da grande e mere- 
cida reputação do Visconde d'Almeida Garrett. 

O apparecimento doestes inesperados cantos patrióticos foi applau- 
dido com um enthusiasmo , que as circumstancias contribuiram para 
exaltar. O instincto da nação Tia clarear-lhe do Levante um novo sol, 
o sol de uma primavera muito tempo annuveada. 

A poesia estava cançada de pedir uma alma emprestada a Gre- 
gos e Romanos ; gastára-se o velho molde da epopéa, desconjuntado e 
roto do muito servir á plebe dos plagiários.. Ferreira eSa de Miranda, 
com a sua cultura arteficial, tinham adiantado não pouco em benefi- 
cio da forma t o estro nacional apagara-se porem nos seus continua- 
dores. Haviamo-nos aperfeiçoado nas lettras; haviamol-as feito tudo, 
menos portuguezas ! Veio depois o reinado das decimas e dos sonetos. 
A ambição do poeta era ser, ou parecer, improvisador. A litteratura 
só aspirava aos cenáculos. O acróstico equilibrava-se desde o século 
XVI, e deleitava os fabricantes de versos symetriços. Bocage, Malhão, 
Curvo Semedo, c Guerreiro tinham sido apenas luzeiros fugitivos scin- 
tillando n'um cabos. 

O povo queria outra cousa. 

£m tal conjunctura e disposição dos espiritos , os dois poemas , 
que, pelo estilo e pelo sentimento, fallavam tanto ao coração de Por- 
tugal, foram, como deviam ser, duplamente acclamados, em nome do 
passado e em nome do futuro. A poesia de convenção cedia o logar 
a poesia da pátria. Os modelos, que haviam servido como de leito de 
Procusto, eram emfim racionalmente applicados. Ressurgia a ardente 
musa peninsular. Atava-se a cadéa das tradições continuando os fas- 
tos interruptos. Entendia-se finalmente, ao cabo de muito desvio e 
aberração, que, para ser poeta como os antigos, importava, antes de 
tudo , ser da sua terra , como elles, — modular o canto no diapasão 
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natural , temperar a lyra pela toada materna, beber a inspiração nas 
suas fontes vivas. 

O mais elevado mérito do Visconde d' Almeida Garrett está em 
ter contribuido tanto para esta ressurreicSo ; e a sut superioridade em 
ter sido o primeiro que para nós decifrou, no século actual, a mys- 
teríosa palavra , que é o segredo de cada edade. Da historia vemos 
que sempre a clara interpretação d 'essa palavra coUocou o poeta e o 
artista ao nivel, ou acima dos maiores vultos , — o Dante acima dos 
Medicis ; Míg^uel Angelo a par de Leão X ; o Ticiano ao lado de Car- 
los V ; Raphael Sanzio no vértice de uma pyramide de séculos, d on- 
de os olhos, cingindo o espaço, lhe procuram embalde um rival. 

A nação, que não era versada na Theogonia dos Deoses^ lembra- 
va-se todavia do mytho popular. Infiltrava-se-lhe a liberdade em to- 
dos os poros, nas instituições como nas lettras, porque estas emanci- 
pações correm de ordinário parallelas. Quebrado o jugo caduco de He- 
siodo, o povo alegrou-se de ver as moiras encantadas, e as fogueiras, 
e os folguedos de uma noite de S. João, que eram cousas suas e co- 
nhecidas. 

Na Adozinda continua o poeta o nobre pensamento de restabele- 
cer uma arte nacional com as lendas- nacionaes, ou nacionalisadas. São 
restaurações pela maior parte, mas com toques de uma criação vigo- 
rosa. 

Ninguém soube ainda imitar aquelle gracioso desatavia, aquella 
attractiva lhaneza com que toma tão nossos, tão naturaes, e tão ac- 
cessiveis os sentimentos e as paixões. 

Era sua e caracteristica a arte de levantar as mais triviaes pie- 
beidades a gallas senhoris, e de nobilitar as phrases mais cli^s e com- 
muns^ demonstrando quanto lhe fora applicavel o gentil conceito en- 
gastado no motéte do de Niebla : 

Que en tierra liana, y no muy labrada 
Nasce a las veses muy olente rosa ! 

Com tal arte, era elle o poeta indispensável do Rammiceíro^ ra-^ 
mo de flores dispersas, laboriosamente colhido e esmeradamente ma- 
tizado pela mais esperta mão do jardineiro , que nunca se foi » coUi- 
gil-as e respigal-as por agruras abandonadas. Não é esta occasião pa- 
ra me demorar em considerações sobre a importante acareação dos can- 
cioneiros hispanò-portuguezes : direi somente que, assim no Romanedro^ 
popular de Garrett como no erudito Cancioneiro, codificado pelo conver- 
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so Baena no século XV, magnifica e recentemente editado por um ho- 
mem importante do visinho reino , se vé que ambos são gémeos do 
sol peninsular. N'estas preciosas anthologias » apesar da índole difle- 
rente dos compiladores» é admirável aaflinidade» — quasi inteira con- 
fraternídade, — dos dois dialectos, que mal se differençam pelas desi- 
nências. Des que, sobre o rústico trovar do romance passou a destra 
lima do perito, desbastando as asperezas da origem, o villancico aldeio, 
sem perder aquelle silvestre e ingenito aroma em que rescendiam tan- 
tas glorias, subiu a competir com a adereçada compostura dos orgu- 
lhosos mestres da Gaya-scienciay e Alta-Caltnda^ que em somenos con- 
ta os haviam , e por cegueira os tinham desapreciado. Emparelhados 
assim , para logo se conhece que s3o da mesma familia , que foram 
plantados no mesmo solo, que florejaram debaixo do mesmo ceu; e, 
na comparação, não penso que fique desmerecido odocto restaurador, 
que, desentranhando e remodelando estas recônditas jóias, ganhou 
honras de poeta das Hespanhas. 

No theatro as duas tragedias Catão e Mérape foram os primei- 
ros ensaios, conservados e publicados pelo author, cujo lavor littera- 
rio se desenvolve pelos vinte e quatro volumes , que são a escala da 
sua gloria. Catão e Mérope pertencem , d'alma , ao género clássico. 
Enthusiasmou o Catão os moços académicos de Coimbra, e de certo, 
salva a Ignez de Castro de João Baptista Gomes , havia muito que 
tão formosos versos se não reijetíam sobre as taboas de um theatro 
portuguez. 

A applicação da idéa patriótica ao theatro, começou porém em Gar- 
rett pelo JtUo de Gil Vicente. £ digna de meditar-se a introducção que 
o explica* Era ainda o mesmo pensamento debaixo de outra forma. 
Aquelle drama , ^acolhido com merecido enthúsiasmo, tomou-se« co- 
mo a Z). Branca e a Adoúnda , para signal de regeneração, o pharol 
acceso nas trevas de que a arte se colmara. A sua primeira represen- 
tação foi uma festa nacional. Sahiram todos encantados de ouvir aquel- 
le Bernardim Ribeiro, que fallava como o Livro das Saudades^ e aquel- 
le Gil Vicente, que acertadamente se gabava de ter vencido o seu ri- 
val castelhano Juan .de Encina. Era emfim um drama portuguez , e 
portuguez ficou , e portuguez será, em quanto houver quem aprecie 
a Índole e os intuitos do theatro. 

De-poz a Sobrinha do Marquezi uma comedia que ha de ficar na 
historia, Fr. Luiz de Souza veio, sem contradicção, rematar a gloria 
dramática do seu author, que pouco antes lhe accrescentára com lar-, 
go applauso o Jlfageme de Santarém, O povo saudou no Alfageme o 
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irmão do trabalho, que sentia no peito um coração, rijo €omo as cou- 
raças que forjava , e ao mesmo passo affeetuoso como a poesia que o 
embalara ; saudou-o e sympathisou com elle» porque o via sob um as- 
pecto mais feito para o ennobrecer, do que vira o outro povo da Sa- 
brinha do Marquez^ — não menos verdadeiro todavia. 

Sympathisou com o Alfageme o povo ; mas Fr. Luiz de Sousa 
será sempre uma das glorias monumentaes da nação! 

Ff\ Luiz de Sousa é uma solemne e dolorosa elegia alemã, colorida 
com as tintas do Meio-dia, e fundida, de um jacto, no mais puro e perfei- 
to molde, que seja possivel admirar-se. Tem muito da tragedia antiga na 
magestosa atitude da estatuária ,. sua irmã ; e ainda mais do drama 
hodierno no apaixonado movimento e profunda sensibilidade dos Ín- 
timos affectos. Sente-se logo, com as primeiras scenas, naqúella casa 
á beira-rio , marulhar em ondas a piedade, rebentar sobre a piedade 
o terror, e crescer, e recrescer, e ir subindo irresistível, como um pe- 
go encapellado, até submergir o coração. Vivem ali as tempestades 
d elle, com uma verdade tão humana e tão portugueza, que doe e in- 
]eva ao mesmo tempo ; negrejam sobre um horisonte, tão patriarchal 
e sereno pouco antes , que não se|i de contraste mais poderoso , nem 
mais artisticamente tirado da própria indole e costumes de uma ter- 
ra. 

Bastara esta obra prima para honrar uma nação e engrandecer * 
um homem. 

O que o illustre poeta foi como romancista dizem-o ò Arco de 
SaníAnna^ e aquelle delicioso livro das Viagens na minha âerrq ; — o 
que elle podia ser como estadista revela-o o Portugal na balança da 
Europa ;^^ o mais que, depois de muito, promettia como orador, sen- 
te-se n esses eccos eloquentes que ainda não se esvaíram na tribuna 
parlamentar. 

Servindo a sua pátria na qualidade de diplomata, de juiz, de le- 
gislador, e de ministro, o Visconde d' Almeida Garrett foi constante- 
mente honrado com os favores da Regia Familia, que sabe apreciar o 
mérito, porque assentou a sciencia no Throno ; e ?e o não laurearam 
em vida as mãos de uma Rainha, como ao anòião Quintana, também 
lhe não foi vestida na morte , como ao Tasso , a purpura da irrisão 
no sarcasmo de um tardio triumpho. 

Similhante áde quasi todos os homens valiosos d*esta epocha-^- 
muitos dos quaes desappareceram já também, — a vida do poeta abra- 
çou-se estreitamente com a vida politica da nação , em trinta e qua- 
tro annos de luctas e altematiyas. N'esta arena todos o viram ; e o 
2.* Gusss T. n. p. I. 2 
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silencio dos antagonismos, que param ante a valia da eternidade, dei- 
xa desaffrontada a toz para lhe honrar as aspirações. O magistrado , 
o diplomata, o conselheiro, o legislador, o ministro e o soldado, con- 
quistaram distincto logar entre os acontecimentos e os homens. No 
turbilhão das paixões , no ardor das controvérsias , no tumulto dos 
coníltctos é facil confundir, ou divisar mal, as posições, ^— tanto mais ar- 
riscadas, quanto mais eminentes : com a morte porém começa a im* 
parcialidade, porque se levanta a historia ; e a historia, nos seus fas- 
tos constitucionaes, nao pode negar uma condigna menção ao Viscon- 
de d'Almeida Garrett. 

Toma-o a chronica desde as trabalhadas lides do Porto , ao lado 
do grande historiador, do pensador profundo,, do erudito philosopho,, 
como elle honra da pátria e brazao d esta Academia, que, entre o fo- 
go dos reductos, ensaiava na harpa austera os rigidos hymnos, ante- 
loquios de outro egual renascimento, por sua parte meditado sobre o 
pó dos archivos ; — toma-o ahi a chronica, troca-lhe a escopeta de vo- 
luntário em penna de publicista , e não o perde mais dos olhos até 
que o assenta nos bancos do parlamento , nos conselhos da Coroa , e 
na cadeira de Secretario d^Estado. 

Como Cervantes , como Camões , — como quasi todos os poetas 
doesta terra, queimada de contínuos ardores, — soltou-se-Ihe a voz para 
os cantos ao tempo em que o som stridulo dos clarins chamava á guer- 
ra. Camões e Cervantes, mais felizes na pugna, só viram o rasto a 
inimigos da pátria, em quanto, n'estas tristes luctas, as almas affe- 
ctuosas deploram o repto de irmãos, quando trovejam na mesma lín- 
gua as imprecações da braveza , como na mesma Ungua soluçam o 
adeus da agonia. Garrett, mais afortunado concluida a batalha , em 
yez' de penar mingoas, desdéns, e ingratidões, como aquelles, foi suc- 
cessivamente accrescentado em honras , dignidades e preeminências , 
como raros tem sido por tal caminho. N'esta via ascendente de glo- 
riosas conquistas,, viu abrirem^se-lhe para o receberem festivos os al- 
caçares dos Reis, o& templos da sciencia, e os paços das legislaturas ! 
No exercício dos mais altos cargos da republica , o exemplo do Vis- 
conde d' Almeida Garrett como que lembra, para maiores fados, aquel- 
las esplendidas epochas da arte em que os Papas coroavam o Petrar- 
cha no Capitólio , e tomavam por governadores , generaes, embaixa- 
dores e ministros os pintores como Rubens, os poetas como Gusman, 
os architectos como Buonaroti , os chronistas como Ajalla, e os. his- 
toriographos como Garcia de Rezende. 

Foi justiça ; mas justiça que toda reverte em louvor e applau^ 
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so do século actual» das idéas generosas, e dos públicos poderes. Ve- 
jo ahi mais que um facto, Tejo um symbolo ; Tejo mais que um sym- 
bolo, Tejo o estame luminoso que separa as estreitezas do priTilegio 
das Tastas aspirações d'uma cÍTÍlisaçao mais ampla , mais' fraternal, 
mais genérica, e, por tanto, mais humana, segundo omechanismo do 
mundo e a lei de Deus. 

Mas de humano também era a grandeza e elcTaçao a que os pró- 
prios méritos , o aprazimento nacional , e a esclarecida munificência 
dos Monarchas, haTiam IcTantado o nobre poeta. Quando já estancea^ 
Ta n'essas alturas, d'onde melhor se aTistam os desenganos, olhou, e 
descubriu aos pés o derradeiro d elles : a eminência a que subira ti- 
nha á raiz a Toragem insaciaTcl ! 

Vistel-o todos , Senhores, — e de certo nao se desmaiou ainda a 
memoria , nem se desbotou o lucto ! — TÍstel-o todos descer então , 
graTC e reflexÍTO , como adTcrtido de uma toz interior , e caminhar 
lentamente , com o pallido e triste sorrizo dos 4ias do outomno , a 
encostar-se no leito do final repouso. 

E ainda ahi foi grande » foi maior taWez do que nunca, porque 
a sua agonia tCTC a augusta magestade do silencio. 

RetalhaTa-se o coração de Ter fugir aquelle ingente espirito, 
sem as aíTectuosas consolações da familia, no seu erma cahario ; e, ao 
mesmo passo, desafiaTa lagrimas piedosas o desTclo com que os Ínti- 
mos amigos — os raros amigos das horas nefastas — procuravam sol- 
licltos dulcificar a angustia, que o anciaTa, mais pela filha orpha, do 
que pela inTasao da morte. 

Crescia o mal , que do coração lhe Tinha , como a todos os ho- 
mens que muito tem TÍTÍdo do coração ; e com o mal lhe crescia a 
firmeza Taronil que se fortalecera encarando a Eternidade* Quem 
tão pathetico e maTÍosa cantara a saudade podia esquecél-a no tran- 
se final ? Não a esqueceu, que a leTou bem fimda no peito, e bem tí- 
sivel no rosto, — não saudade da Tida que torTa e agra lhe traTára por 
Tezes, — mas saudade da herdeira do seu nome, em que ainda tanto 
deixaTa para amar , e saudade da pátria em que deixaTa tanto ainda 
por fazer. 

Nem nma nem outra saudade porem — com serem tão cortan- 
tes ambas — lhe lacerou o animo. Chegando o moniento, o poeta le- 
TaQtou-se como christão para morrer como homem, deixando escorre- 
gar das mãos desfallecidas a lyra que a posteridade IcTantou. 

Foi flebil a scena , du^o o golpe, irreparaTcl a perda ; mas dei- 
xa sequer um lenitiTo : o Tarão, que adormeceu no regaço mortal da 
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humaDa condição , quando acordou , acordou logo nos braços da im- 
mortalidade ; e não poderá já, a seu respeito, erguer-se uma voz in- 
dignada, que diga, como a sua, do rate que celebrou : 

Onde jaz, portuguezes, o moimento 

Que do immortal cantor as cinzas guarda? 

Ao menos , em honra d esta geraçSo, podemos clamar com ufa- 
nia : 

Sabemos, portuguezes, o moimento 

Que ao cantor de Camões as cinzas guarda! (1) 



(1) As dimensões ^ nataresa primitiva d*eile trabalho» tendo-o tomado demasiada- 
mente prolixo e extenso, e, por tanto, incompativel com a solemnidade a que se des- 
tinava, reformei-o totalmente ; e o que n*este logar se publica é quasi somente a par- 
te commemorativa, tal como foi recitada na respectiva sessão. Tudo o que diz respei- 
to á vida, escriptos, índole, acção e influencia litteraria do Visconde d'Almeida Gar- 
rett englobei-o n*uma Memoria especial, onde estas questões, puramente académicas, 
podiam ser tractadas com o necessário dcsinvolvimento, e que espero poder brevemen- 
te dar A estampa. (nota do AC-rnoi.] 



MEMORIA 



DAS 



MOEDAS CORRENTES EM PORTUGAL, 



DESDE O TEMPO DOS ROMANOS, ATÈ O ANNO DE 18S6. 



POR 



MANOEL BERNARDO LOPES FERNANDES. 



nmacuM cebauí do «ysveiia montetabio dos uowuMmí. 

t^oEH foi O inventor das moedas, ou qual seria a primeira nação que 
as adoptou , são questões impossiveis de resolver. Julga-se que as 
primeiras que se lavraram foram pelos tempos da primeira Olym- 
piada, pouco mais ou menos sete séculos antes da era christa, e todas 
as que se attribuem anteriores a esta epocha se devem considerar 
como metaes em massa não amoedados , e dados a pezo em troca de 
quaesquer mercadorias. 

No tempo de Numa Pompilio usavam em Roma de pedaços de 
cobre , servindo de moeda , com o pezo de uma libra ou doze onças, 
sem nenhuma forma de cunho, e pelas suas figuras grosseiras e ir- 
regulares lhes chamavam — ^As rude. — Pozeram-lhes depois lettras e 
pontos para designar os seus pezos, e então em logar de — As rude — 
se lhes chamou — As grave. —Sérvio Tullio (671 annos antes de 
J. Ch.) fez lavrar as primeiras moedas redondas com o mesmo nome, 
2.' CLASSE. T. 2. p. í. • i 
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peio e valor, tendo a figura de um boi ou carneiro — pecudes — e se 
lhes chamou*— '^^ libralis et JUòella^^^poT pezarem uma libra, ajun- 
tando-lhe as marcas para explicarem os pezos e valores. Dividiam 
estes As, Assis , ou Assipondíum que pezava doze onças, em moedas 
de conta e em effectivas. 

As 12 onças 

Deunx 11 » 

Dextans 10 » 

Dodrans 9 » 

Bes ou Bessis 8 » 

Septunx 7 » 

Semis 6 » 

Quíncunx * . . 5 » 

Quadrans 4 » 

Triens 3 » 

Sextans 2 » 

Uncis 1 » 

Além dessas divisões também contavam os — As — em mui- 
tiplex. . 

Dupondius valia 2 — As — ou 24 onças, marcado — .. — 



Sestércio 


» 2i 




» 30 






Tressis 


» â 




> 36 






Quadrussis 


. 4 




» 48 






Quintussis 


» 5 




> 60 






Sextussis 


» 6 




» 72 






Septussis 


» 7 




» 84 






Octussis 


> 8 




» 96 






Nonussis 


> 9 




• 108 






Decussis 


> 10 




• 120 




marcado X 



Chamavam também Denarius ao Decussis porque valia dez As^* 
correndo depois dez As por um Dinheiro de prata. 

Achando-se a Republica enx grandes necessidades na primeira 
guerra Púnica, reduziram o As de doze onças aopezo de duas onças,, 
e as suas divisões na mesma proporção , conservando-lhes os mesmos, 
valores ; c pela segimda guerra Púnica o reduziram a uma onça , fa- 
zendo eguaes reducções ás suas divizões , para que a Republica po- 
desse pagar as suas dividas, ficando nesta forma, até o anno 217, char 
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mando ao As — Uncialis — por pezar uma onça, e pela lei Papiria foi 
reduzido o seu pezo a meia onça, chamando-se — Semi uncialis — e 
o Dinheiro que valia dez As deveria valer dezeseis. 

A forma de contar dos Romanos era por As , e log^o que tive- 
ram moedas de prata contavam por Sestercius ou por As ; imitando 
os Gregos usaram do — Talento Attico, — considerado umas vezes como 
pezo de cento e vinte cinco libras, outra como moeda de conta seme- 
lhantes aos Gregos, representando sessenta Minas^ e a Mina cem Dra- 
gmas , valendo assim o Talento seis mil Dragmas. 

Os autores que tratam das moedas Romanas e das suas propor- 
ções nSo sao de acordo, postoque julguem pela maior parte que 
o ouro com a prata fosse de um para dez, estas proporções se acham 
variadas. 

Depois da paz com Pyrrho, obtiveram os Romanos bastante prata 
para lavrarem as suas primeiras moedas desse metal, feitas em Roma, 
no anno da sua fundação 485 , e 269 annos antes de J. Ch. , com 
valores e nomes relativos ás de cobre , chamando-lhes Denarius, por 
valerem dez As de cobre, emarcando-as com — X—- • Dividia-se em 
Quinarius que valiam cinco As marcado — V — , eem Sestercius que 
€ra metade do Quinar io, marcado- — HS. 

O Áureo, unidade de moeda de ouro em Roma, foi alli lavrada 
no anno da fundação de Roma 547, e 206 antes de J. Ch., no tempo 
<lo Consulado de Claudius Nero e Livius Salinator, pezavam dois e 
meio Dragmas e valia cada um vinte e cinco Dragmas de prata , fi- 
cando na proporção de uma parte de ouro para dez de prata, divi- 
dindo-se em Quinario de Ouro ou meio Áureo » e no terceiro século 
lhes chamaram Solidus. 

O marco com o pezo de oito onças foi estabelecido pelos Ro- 
manos para o valor intrinseco dos metaes , designado assim em toda 
a Europa sem nenhuma alteração, e introduzido em Hespanha no de- 
cimo século. A Libra Romana se compunha de doze onças de ouro 
puro , contendo sempre cada onça quinhentos setenta e seis gr. , e 
não era egual ás onças do marco que em França se começou a usar 
em logar da Libra de pezo, pelos annos de 1070 a 1090, de sorte 
que as doze onças da Libra Romana pezavam dez e dois terços da fran- 
ceza , entrando egualmente setenta e dois soldoâ francezes em cada Li- 
bra , valendo quarenta Dinheiros este soldo de Ouro que lhes era 
commum com os Romanos , e havendo outros soldos de prata fran- 
<;ezes com o valor de doze Dinheiros , porque os Romanos os tiveram 
«ómente de ouro. 

1 « 
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O marco francez corresponde a .^ 244,753 gramma» 

» de colónia a *. . .' 233,769 » 

» hespanhol a 230,250 » 

» portuguez a 229,460 » 

O Sr. Visconde de Viliarinho de S. Romão na sua erudita Me- 
moria sobre os pezos e medidas de Portugal, impressa em 1833, 
quando trata dos pezos Romanos, diz o seguinte a pag. 105 : 

O pezo do Denarius tem sido avaliado por diversos auctores 
como se seguei 

Par JrbtUknot 

Grammas Gr. do Marco Portuga 

1 Denarius f da onça) 4,056. , . 81,4 

1 Onça, ouUncia 28,392. . . 570,1 

1 Libra 340,704. . . 6841.3 

Segundo ChrisHani 

I Denarius (de a a onça) 3,373. . . 67,7 

1 Uncia •. 26,981.. . 541,7 

1 Libra 323 J72. . . 6501,3 

Segunuh Paucíon 

1 Denarius de Papyríus 4,004. . ♦ 84,4 

1 Denarius de Nera 3,&03. . . 73,3 • 

1 Uncia 28,024... 562,7 

1 Libra 336,288. . . 6752,6 



As moedas das femnlias romanas ou Consulares gravadas no ul- 
timo século da Republica , tem pela maior parte a cabeça de Romap 
com capacete , e de varias divindades , ou dos antigos^ Reis ; e no re- 
verso a figura da victoria em carro puxada por dois ou quatro ca- 
vallos, e os nomes das famílias a que eram dedicadas, com estes e 
outros muitos variados emblemas, e pezavam um Dragma exacto.. Em^ 
Portugal se tem acbado muitas destas moedas , das quaes temos vista 
das famílias => Aburias=a Aemilia -«» Antestia — Antónia *= Aureliaj= 
Carissia = Cipia = Claudia.»» Fannia «- Farsuleia s^Flaminia = Fon- 
teia =Furia=>Herennia=Julia=» Junia=»Licinia «=Maenia=Marcia 
■= Minutia «= Papiria -« Pinaria = Plautia = Portia =- Renia = Scri- 
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bonia «= Seinpronia = Servilia = Thoria= Titia=Tituria=Vibia =» 
Baebia=PIaetoria^= Postumia==^Rubria. 

Julío Caesar obteve tanto ouro nas Gallias» que a libra de ouro 
em Itália chegou a valer somente sete libras e meia de prata ; e foi 
o primeiro que tem a sua efOgie nas moedas , o que seguiram todos 
os Imperadores ^ ajuntando também os das suas famiiias. Os Impera- 
dores tinham o direito de cunhar as moedas de ouro e de prata, e o 
Senado as de cobre, pondo-lhe as letras — S. — C.^ — Senatus tonsulto. 

Parece que algumas cidades das Colónias imitando as moedas 
imperiaes pozeram o — S — C — nas suas de praia e de cobre. 

As moedas não foram de ouro ou prata pura , desde o tempo 
da Republica se lhes ajuntou mais ou menos cobre. 

Didio Juliano (an. 193) começou a enfraquecer as moedas de 
prata, augmentando-lhe a liga de cobre; as de Caracalla (an. 211) 
tinham mais de metade de liga ; as de Alexandre Severo, (an. 222) 
dois terços, e no tempo de Gallieno somente se encontram de cobre 
prateado. 

Alexandre Severo lavrou as moedas de ouro , Solidus, entrando 
setenta e duas peças em cada libra pezando cada um noventa e seis 
gr. ; o Semissis de cento e quarenta e quatro, e o Tremissis de du- 
zentos e dezeseis , e os quartos de Soldos, e das moedas de prata la- 
vrou asMilliaressia, de 68 f em cada libra, alteradas depois pelos Im- 
peradores que se seguiram.* 

Também o mesmo Alexandre Severo lavrou em pequena quan- 
tidade umas moedas de ouro em que entrava um quinto de pezo de 
prata, e a esta mistura se chamava JEkclro. 

Constantino elevado ao Império fez muitas leis monetárias, e em 
logar da moeda de ptata — Milliaressia — que era de 68 7 em cada 
libra , as fez lavrar de sessenta, e egualmente o Solidus que valesse 
doze — Milliaressias— -oque deu fundamento ao valor de doze Dinhei- 
ros do Soldo frahcez, e depois desse tempo todas as eqpecies de moe- 
das de ouro se éhamavam geralmente — numismata. 

Foram muitas as alterações que todas estas moedas tiveram, cujas 
explicações seriam próprias de um tratado especial, e não de ideias ge- 
raes que aqui transcrevemos, porque estas moedas foram correntes 
em Portugal. 

As Colónias Romanas estabelecidas n'esta península gozaram do 
privilegio de lavrar moedas, com os nomes das cidades e vários sym- 
bolos, tendo algumas os bustos dos primeiros Imperadores. Dividi- 
ram a antiga Hespanha em Lusitânia , Baetica, e Tarraconensis. 
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Os Romanos chamavam geralmente — Argentum Osccnse—^Ás 
moedas hespanholas, talvez porque as primeiras moedas da. península 
que elles conheceram fossem da Cidade de Osca. StrabSo conta, que 
no seu tempo » os Lusitanos do interior cortavam laminas de metal , 
com as quaes se serviam para os seus contractos em logar de moedas. 

O systema monetário dos povos habitantes da Peninsula Ibé- 
rica foi estabelecido durante as luctas que tiveram com os Romanos 
para defender a sua independência, como se vé nas moedas eeltibe- 
ricas que foram imitadas das romanas lavradas em Hespanha (1). Sao 
umas de prata » e a maior parte de cobre » com inscripções latinas 
ou celtibericas» e algumas vezes com os dois idiomas, e também com 
legendas gregas e phenicias. 

Os seus typos mais vulgares s3o — palmas — espigas — peixes — 
Sphinx — astros — javalis — e egualmente , á imitado dos Romanos, 
a cabeça de uma divindade , e no reverso um Cavalleiro , como se 
observa na obra «== Medallas de las Colónias , Municípios y Puebíos 
antiguos de Espana = por el R. P. M. Fr. Henrique Florez = Madrid 
r=3.1757=»c em algumas destas moedas que possuimos , e muitas 
que existem na Bibliotheca Publica de Lisboa. 



Moedas dos Godos ^ Árabes e Hespanhúes. 



As moedas dos Imperadores Anastácio e Justiniano serviram de 
modelo aos grosseiros typos monetários dos. Godos, gravando os seus 
nomes mais ou menos intelligiveis, junto com os nomes e bustos dos 
Imperadores Romanos , e no reverso a 6gura da victoria , e desde 
Liuva e Leovigildo (anno de 567) apparecem somente os bustos destes 
Reis , quasi sempre de ambos os lados , tendo em um delles o nome 
das Cidades aonde foram lavradas , pela maior parte são moedas de 
ouro, e algumas de prata, e parece que pela enorme quantidade das 
moedas de cobre dos últimos Imperadores , então correntes, lhes nao 
foi necessário lavral-as deste metal. Usaram os Godos assim como os 
antigos Reis de Hespanha , das moedas e formas de contar dos Ro- 
manos , até á introducção dos Maravedis, depois da conquista de To- 
ledo (anno 1085). 

(1) Nouveau Manuel complet de Numismalíque ancleone, par J. B. A. A« Bar-^ 
Ihelemy — Paris — 1851 — pag. 69 e 70. 
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O Talento , moeda de conta , se compunha de sessenta e duas 
libras de pezo de ouro ou de prata, usando os Godos do meio Ta* 
lento. A libra de conta e imaginaria representava doze onças de ouro 
puro, dividindo-se cada onça em quinhentos e setenta e seis grãos. 

O Áureo ou Soldo de ouro r moeda efiectiva , conservou cons- 
tantemente o pezo da sexta parte da onça , o Semis ou meio Soldo , 
moeda de conta , e o Tremissis ou terça parte do Soldo , moeda ef- 
fectiva y foi lavrada pelos Godos. 

Também usaram dos Soldos de prata, moeda de conta, repre- 
sentando cada um a mesma sexta parte da onça , e valendo vinte e 
quatro Siliquaes, e o Denario, moeda efiectiva, que pezava um Dragma 
ou três escropulos, valendo dez As,, ou N^imos,. dinheiros de cobre,, 
ou dezoito Siliquas.. 

Todas estas moedas de conta e efiectivas foram conservadas até 
á conquista dos Mahometanos (anno de 712) em que a Hespanha foi 
inundada de moedas Cuficas , chamando elles ás de ouro Dinar , ás. 
de prata Dirhem , e ás de cobre Felous ; e desde a sua expulsão la- 
vraram os Reis de Hespanha moedas próprias. 

Depois da conquista de Toledo se introduziu a forma de contar 
pelos Maravedis, chamando também Maravedis de ouro Afibnsins aos 
Áureos , quando foram fabricados pelos Reis Afibnsos de Hespanha , 
e egualmente com os nomes de Maravedis ou Castelhanos ; e decla- 
rando-se nos contractos Soldos bons e pezantes se entendiam os de 
ouro , moedas effectivas , pezando constantemente noventa e seis gr. 
e valendo quatro onças de prata ; e dizendo somente Soldos eram os 
de prata , moedas de conta , e representando cada um egual pezo de 
noventa e seis gr., equivalendo vinte e quatro destes^ Soldos^ a um SoldO' 
de ouro. 

Maravedi, Maravedil, Marabotino, escripto destas e de outras 
muitas formas , èra o nome genérico de qualquer moeda de ouro ou. 
de prata , usadas em Hespanha pelos Mouros e Christãos, de d'onde 
os Soldos de ouro e dé prata tomaram como synonimos o nome de 
Maravedis , chamando-se o mesmo ás moedas de cobre quando foram 
lavradas pelos Reis de Castella ,. as quaes anteriormente se denomi- 
navam Soldos e Dinheiros.. 

Os Maravedis; usado» nos dominios catholicos hespanhoes até o 
tempo de Afibnso VUI (anno de 1 126) foram unicamente os de ouro,, 
este Rei os admittiu de prata, a que chamavam Maravedis Alfonsins,. 
e alguns escriptores os attribuem a D. Afibnso VI (anno de 1065), 
fos apparecerem desde essa epocha nos documentos.. Também D.. A£- 
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fonso VIII , lavrou com o seu nome em Toledo os Dinars de lypos 
árabes» porém com leg;endas catholicas. 

As formas de contar pelas moedas imaginarias dos antigos Soldos 
de prata » duraram pouco mais ou menos » em Leão até o anno de 
1 1 60 9 e em Castella até 1221, representando estes o pezo de no- 
venta e seis gr., e quatro destes Soldos compunham um Maravedi de 
prata, que devia equivaler ao pezo de cinco oitavas e vinte e quatro 
gr. , porém era moeda de conta e imaginaria. 

Mo anno de 1157 passou a Castella D. Sancho III, reinando 
em Leão seu filho D. Fernando II, e estabeleceu novas moedas, além 
dos antigos Soldos de prata, admittiu outros Soldos chamados Leo- 
nezes no anno de 1 1 60 , no valor de metade , isto é , representando 
quarenta e oito gr. de prata, compondo cada um doze Dinheiros, tendo 
assim cada dinheiro quatro gr. ; e correndo ao mesmo tempo em Leão 
e Castella o Maravedi de prata antigo no valor de quatro Soldos an- 
tigos , porque dos Leonezes o Maravedi de prata valia oito Soldos , 
durando até o tempo de D. Affonso X o Sábio (annos de 1252 a 1284), 
representando constantemente o Áureo ou Maravedi de ouro quatro 
onças de prat<i, ou vinte e quatro Soldos antigos de prata. 

Finalisando a forma de contar pelos Soldos velhos de prata, cujo 
valor nao variou até o tempo de S.Fernando III (an.de 1217al252) 
regulando por elles todos os novos, admittiu este Rei os Pepionis , e 
os Soldos Pepionis, pelos annos de 1221, e continuaram até 1252, 
cento e oitenta Pepionis faziam um Áureo, e quinze Soldos Pepionis, 
representavam egualmente o mesmo Áureo. 

O Soldo de ouro Alfonsim no tempo de S. Fernando III se di- 
vidia também em dez Metales ou Mitgales , e cada Metal em desoito 
Pepionis. Estes Metales foram moedas mouriscas lavradas por o Rei 
Mouro de Baesa e muito usadas em Hespanha. 

D. ASbnso X tomando por base o Maravedi de ouro, no prin- 
cipio do seu reinado extinguio os Pepionis, estabeleceu as moedas dos 
Burgalezes, e noventa Dinheiros ou Soldos Burgalezes valiam um Ma- 
ravedi de ouro, seis daquelles dinheiros faziam um Soldo, e quinze 
Soldos um Maravedi, valendo um Maravedi branco sete Soldos e meio 
dos Leonezes, sendo supprimidos em 1258. Chamaram depois a estes 
Maravedis moeda velha , porque no reinado de D. Affonso X, e nos 
que se lhe seguiram foi sempre distinctivo do Maravedi de ouro o 
chamar-se Maravedi velho e bom. 

Em 1258 se lavraram os Maravedis ou Dinheiros pretos, assim 
denominados pela grande quantidade de liga de cobre que continham. 
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^extinguiram-se os Sddt» e Dinheiíos Burgalezes , subslituindo-se os 
Soldos de oito Dinheiros , que foram communs , e duraram até o 
tempo de D. Fernando V (1497): quince destes Dinheiros pretos 
compunham o Maravedí, o mesmo que o Soldo Pepioni de S. Fer* 
nando III. O valor destes Maravedis pretos se conhece facilmente pelos 
Soldos communs e Maravedis novos posteriores. O Maravedi antigo 
valia setenta e cinco Soldos communs, que repartidos por quinze pretos, 
cabe a cada um cinco Soldos ; sessenta Maravedis novos faziam um 
Maravedi antigo , e repartidos por quinze cabe a cada preto quatro 
Maravedis novos de dez dinheiros cada um. 

Aos Soldos e Dinheiros dos Maravedis Burgalezes se lhes deu o 
mesmo nome, por serem lavrados em Burgos: e em 1381 se esta- 
beleceram outros Maravedis chamados Novos , a uns e outros deno- 
minavam moeda de Guerra, por se terem feito pelo motivo de guerra, 
chamando-se egualmente Alfonsins com o additamento de moeda 
branca , por serem de prata fina , valia cada um dez Dinheiros , e 
dez destes brancos faziam um Maravedi Burgalez, quatro um Mara- 
vedi preto , sessenta um Maravedi de ouro , e quatro delles faziam 
cinco Soldos de oito dinheiros cada um ^ dístinguindo-se da outra 
moeda preta de cobre puro ; e aos Soldos Burgalezes lhes chamaram 
algumas vezes Dinheiros, não se devendo equivocar os Dinheiros com- 
muns com estes que se tomavam por Soldos , e aos Soldos e Mara- 
vedís* brancos e pretos se chamavam também Soldos, e as escripturas 
declaravam que estes Maravedis de D. AíFonso X se tomavam por 
quinze Soldos. 

Os Soldos communs de cinco por quatro Maravedis novos intro- 
duzidos em 1358, duraram até 1497. 

Havia um Maravedi maior, chamado assim no tempo de D. Af- 
fonso X , moeda imaginaria , equivalendo ao Maravedi de ouro da 
sexta parte da onça, valia vinte e quatro Soldos de prata dos antigos, 
quarenta e oito Soldos Leonezes , quinze Soldos dos Pepionis , seis 
Maravedis dos brancos Burgalezes, noventa Soldos Burgalezes, desoito 
Maravedis dos pretos , sessenta Maravedis novos , e setenta e cinco 
Soldos communs de Castella, que duraram, como já dissemos, até ao 
reinado de D. Fernando V ; proporções dadas a todas estas moedas » 
e reguladas sempre pelo Maravedi de ouro de noventa e seis gr. Desde 
D. Affonso VI até D. Aífonso X se encontram outros Maravedis de 
prata inferiores com o valor de quinze Soldos. 

D. Sancho IV (1384 a 1395) mandou lavrar moedas de cobre 
eom os seus signaes , de um Castello e um Leão , a que chamaram 
3/ CLASSE. T. 3. p. I. 3 
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Coronados porque o Leão estava coroado» e valiam um Dinheiro antigo* 

A Rainha D. Maria tutora de D. Fernando lY (1295) fez la- 
vrar os Maravedis novos e Coronados, de que oito compunham o Ma- 
ravedi novo. 

D. Affonso XI (1313 a 1350) em 1333, mandou lavrar os Co- 
ronados, e as moedas de dois Soldos que faziam dezeseis Dinheiros. 

D. Henrique II(1368al379)eos Reis posteriores chamaram 
Coronas ás moedas que lavraram de ouro. Também este Rei fez la- 
vrar os Reaes de prata de lei de onze dinheiros, entrando setenta peças 
em marco , e valendo três Maravedis daquelle tempo , e os de infe- 
rior valor eram os Novos de dez dinheiros cada um. Estando elle em 
Toledo fez lavrar os Sesenes com o valor de seis Dinheiros cada um. 
Já D. Pedro Cruel tinha lavrado estes Reaes de prata fina e outras dif- 
ferentes moedas, das quaes não podemos dar noticias, porque o. Padre 
André Merino, de donde extrahimos esta explicação, nada diz d*esse 
reinado. Também D. Henrique U fez lavrar os Cruzados com o valor 
de um Maravedi ou Dinheiro de oito em Soldo , entravam cento e 
vinte peças em marco de prata , ao qual se ligavam sete marcos de 
cobre. Lavrou as Coroas , entrando duzentas e cincoenta peças em 
marco, ligando quinze partes de cobre em cada um marco : e a todas 
estas moedas baixas se lhes chamou Maravedis. 

D. João I (1379 a 1390) fez lavrar as Blancas ou Blancos, Ma- 
ravedis de moeda branca, chamadas depois brancas velhas. O seu pri- 
meiro valor foi de dez. Dinheiros egualando-as ao Maravedi novo, abai- 
xando-as em 1 388 ao valor de seis Dinheiros, recebendo-se por cinco 
que era metade do novo , sendo todas ccnrentes até o tempo de D* 
Henrique IV. Lavr(ni também outra Branca denominada Agnus Dei, 
porque tinha gravado o Cordeiro de S. JoSo , valendo um novo ao 
principio, e em 1391 as mandou correr por um Coronado dos velhos, 
sendo-lhe qua&i eg^al em valor. 

D. Henrique IH (1390 a 1406) fes lavrar as Blancas de prata 
fina, valendo cada uma cinco Unheiros^ e os Reaes de prata de egual 
liga , com o valor de três Maravedis. 

D. JoSo U (1406 a t4S4) mandou lavrar as Blancas, e como 
eram mais inferiores, ordenou em 1440 que três destas valessem 
um Maravedi , ^^es a duas Blanc» de seu pae. 

D. Henrique IV (H&4 a 1474) em 1462 abaixou a valor das 
moedas de ouro e de prata , o Florim ficou valendo cento e três Ma-- 
ravedis dos seus , que pelas escripturas nSo consta quaes fossem, mas 
pelo testamento de D. Henrique UI se sabe que o Florim valia vinte 
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e dois Maravedis novos. No tempo deste Rei, o marco de prata de oníe 
dinheiros e quatro gr. valia dois mil duzentos e cínGoenfli Maravedis 
de prata , que faziam sessenta e seis Reales e seis Maravedis , tendo 
abaixado o valor deste metal , de forma que dezesete Maravedis ^ do 
tempo deste Rei » valiam tanto como um dos de D. AQbnso X. La- 
vrou os Quartilhos , ou quarta parte do Real de prata com o valor 
de quatro Maravedis dos seus. 

D. Fanando V (1474 a lâi04] em 1474 reduziu o Real de prata 
a trinta Maravedis dos seus, e o Maravedi Henriquino a três Blancas' 
das suas qne compunham um Maravedi e meio de D. Fernando V, 
de donde se collig^e a má qualidade dos Maravedis Henriquinos. Tam- 
bém nesse anno de 1474 parece ordenar que se lavrassem as moedas 
de ouro , Águias, Coroas , e Castelhanos , estabelecendo o valor que 
de futuro deveria ter o Maravedi, designando preço fixo aos Henri- 
ques de ouro ou Dobras Henriquinas , ás de Banda, Florins, e Reaes 
de prata , e aos Maravedis Henriquinos antecedentes, não se sabendo 
quaes foram estes valores. Todas estas moedas correram até á Pra- 
gmática de Medina dei Campo, de 13 de Junho de 1497, em que 
este Rei supprimiu todas as moedas de conta eíTectivas correntes até 
áquelle anno , menos os Áureos ou Castelhanos que duraram até o 
reinado de D. Philippe IV (1621) cessando desde 1497 o nome de 
Soldos em Castella , e ordenou que meia onça de ouro valesse um 
marco de prata, ficando estes metaes nas proporções de um para dez- 
eseis, o que conservaram até o anno de 1737. 

A um marco de cobre mandou D. Fernando V, ligar sete gr.de 
prata de lei de onze dinheiros e quatro gr. , para se lavrar a moeda 
de Vellon , e foi a primeira vez que se encontra este nome , seme- 
lhante ao Billon dos franceses. Do metal assim ligado se tiravam cento 
e noventa e duas peças de cada marco . ás quaes chamaram Blancas, 
valendo meio Maravedi , e que trinta e quatro destas fizessem o Real 
de prata que mandou lavrar. 

Os escriptores hespai^hoes tratam deste assumpto com bastante 
obscuridade, regulando alguns delles a comparação dos valores dos me- 
taes que conservavam entre si pelos tempos em que escreveram , nSo 
attendendo ás suas variedades nas differentes epochas « o que se acha 
soffrivelmente explicado na Escuela Palyographica do Padre André 
Merino, impressa em Madrid no anno de 1780, desde pag. 184, 
aonde nem sempre se encontra aquella exactidão de pezos das moedas, 
e quaes foram as eífectivas ou de conta , porém não conhecendo ná$ 
outra obra mais exacta , desta extrahimos parte das noticias geraes 

2* 
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e necessárias para o conhecimento das moedas antigas usadas em Hes- 
panha , e correntes em Portugal, as quaes os escriptores portuguezes» 
attribuiram aos nossos Reis, encontrando-as muitas vezes especificadas 
nos nossos contractos* 

O Padre André Merina fez os seus cálculos tomando por baze as 
moedas de prata , reputando cada onça deste metal no valor baixa 
de vinte Reales, e cada Reale em trinta e quatro Maravedis, cabendo 
assim a cada Real 28 ~ gr. de prata do marco hespanbq| ; e como 
o Áureo tinha o pezo de noventa e seis gr. de ouro , e valia nos an- 
tigos tempos quatro onças de prata , o reputou no valor de oitenta 
Reales» equivalendo uma on^ de ouro a quatrocentos e oitenta Reales. 



Notícias geraes das Moêdas lavradas em Portugal. 



Os contractos celebrados em Portugal antes da fundação da nossa 
Monarchia , e nos primeiros reinados depois de estabelecida , se re- 
gularam pelas moedas corrente» em Hespanha, o Áureo ou Soldo de 
ouro , moeda effectiva e introduzida pebs Romanos , encontrando-se 
muitas vezes com os nomes de Scxtula^ Solidum^ Nnmisma, ou uni- 
camente com o nome de Áureo , e sempre com o mesmo valor , pe- 
zando cada um noventa e seis gr», e valenda nesses tempos quatro 
onças de prata ; e o Soldo de pratar moeda de conta, também repre* 
sentada por noventa e seis gr., fazendo assim estas quatro onças vinte 
e quatro Soldos de prata, yalor correspondente a um Áureo oa Soldo 
de ouro. 

Nao sabemos quaes foram as primeiras moedas laTradas pelos 
nossos Reisi somente nos ccmsta que o Sr« D. Affonso I concedeu em 
o anno de 1128 ao Arcebispo de Braga o direito de as cunhar, prí- 
Tilegío que lhe foi abolido pelo Sr. D. Affonso IL 

As mais antigas- que por ora se conhecem sSo os Áureos , ou 
Dobras de ouro , ou Maravedis , lavradas pelo Sr. D. Sancho , oura 
de vinte e quatra quilates, entranda sessenta em cada marca ; e de- 
pois de admittida a forma de contar pelas Libras,, representava cada 
Áureo duas Libras e meia^ ou cincoenta Soldou porém as que temos 
observada sao todas de eguaes typos,. nSo se podendo entSo differençar 
a qual dos dois Reis desse nome pertenciam ; e unicamente por con- 
jecturas poderemos decifrar alguns »s/>àii&€»r<?j»« dessas mesmas epo» 
chás , de prata baixa » tendo muita liga de cobre , e nunca com esi- 



DAS SCIENaAS DE LISBOA. 2/ CLASSE. 13 

lanho, como alguns affirmam ; porque os nossos Reis anteriores ao Sr. 
D. AQbnso Y , não usaram de pôr os seus números nas moedas, e al- 
emãs deste Ret que os não tem , sao perfeitamente conhecidas pela 
Cruz da Ordem Militar de S. Bento deAviz,que o Sr. D. João I^como 
Grao-Mestre daquella Ordem, ajuntou ao escudo das armas do Reino, 
o que durou até á reforma da moeda analisada pelo Sr. D. João II 
em 1489. 

Frequentes vezes fizeram os nossos Reis as leis de quebrar moeda, 
consistia em dar maior valor nominal ás antigas , ou aug^mentar o 
preço das novamente lavradas. Não conhecemos estas alterações que 
se fizeram nos reinados anteriores ao do Sr. D. Afionso III, e se disso 
houvessem documentos nos antigos cartórios os teria Viterbo publi- 
cado no seu Elucidaria^ 

No reinado do Sr. D. Affonso III se introduzia em Portugal o 
systema de contar pelas Libras , isto é , doze Dinheiros faziam um 
Soldo , e vinte Soldos representavam uma Libra, moeda de conta as- 
sim como em França, e estabeleceu por Carta de Lei de 7 de Janeiro 
de 12S3 , que valesse cada marco de prata doze Libras, contando-se 
desde então pelas Libras, Soldos, Dinheiros, e Maravedis, porque vinte 
e sete Soldos representavam um Maravedi . d'alem Douro , e quinze 
Soldos um Maravedi da Estremadura e outras partes do Reino; que 
é o mesmo se disséssemos ^ que uma moeda de conta e imaginaria, 
d além Douro continha vinte e sete cruzados novos , e as da Estre- 
madura quinze cruzados novos, regulando sempre o crusado novo que 
aqui. sevve de unidade em quatrocentos e oitenta réis, e reputando-se 
a primeira moeda em doze mil novecentos e sessenta réis, e a segunda 
em sete mil e duzentos séis^ 

Nenhum documento legal se encontra por onde conste se ante& 
do reinado do Sr. D. Pedro I se lavraram em Portugal ontras moe- 
das além dos Áureos ou Maravedis de ouro , e os Dinheiros de pratat 
baixa,, e pelos nomes que se acham nos contractos, se prova que 
usavam das moedas correntes em Uespanha» isto é^ Soldos^ BurgaUzes^, 
Pepianis^ Leonezes^ ete. 

As primeirasi noticias que obtivemos do valor da prata em Por- 
tugal são, que no anno de 1253, reinando o Sr. D. Affonso III, valia o^ 
marco de prata de onze dinheiros» doze Libras,, e o de ouro oitenta e 
oito Libras , elle quebrando a moeda devou o de prata em 1270 
a quatorze Libras ; o Sr. D. AQbnso lY , a dezoito^ Libras e quatorze 
Soldos ; o Sr. D. Pedro I a dezenove Libras; o Sr. D. Fernando, com' 
oi excessivo augimento do valor dos metaes»^ a vinte e sete Libras> 
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achando-se no principio do reinado do Sr. D. JoSo I em Tinte e duas 
Libras. 

As moedas do Sr. D. Pedro I foram as primeiras de que existem 
mais verdadeiras noticias , antes da grande confusão do nosso sys- 
tema monetário , dos témpo^ dos Srs. D. Fernando e D. JoSo I, nessa 
epocha a Libra de ouro de vinte e quatro quilates^ era representada 
como moeda de conta, por 32 ^ gr. de ouro, eo Soldo do mesmo metal 
po<* 1 /n^ S^'] 6 ^ Libra de prata , também moeda de conta, de onze 
dinheiros , por 242 f| gr., o Soldo de prata pura, por 9 jj| gr., e este 
mesmo de prata de onze dinheiros por 10 ;^ gr. , proporções exactas 
dos seus valores intrínsecos , que servirão para se combinarem com 
aquelles dos reinados seguintes , calculando-se separadamente os va« 
lores do ouro e da prata, por serem diversas as suas proporções. 

O Sr. D. Pedro I , imitando as moedas bespanholas , mandou 
lavrar as Dobras de ouro , de vinte e quatro quilates , eguaes em 
pezo e liga ás Dobras Cruzadas de D. Pedro Cruel de Castella e Leão, 
e aqui correntes, entrando cíncoenta peças em marco, e valendo cada 
uma quatro Libras e dois Soldos , fazendo também as Meias Dobras 
com metade desse pezo e valor. 

Egualmente lavrou os Tornezes de prata de onze dinheiros, en- 
trando sessenta e cinco em marco, com o valor de sete Soldos, eguaes 
da mesma forma em pezo e liga dos Reaes de Castella, e nas devidas 
proporções os Meios Tornezes , valendo três Soldos e meio, e os Di- 
nheiros de prata baixa, representando nove dellcs um Soldo, seme- 
lhantes estes Dinheiros em pezo e valor aos que lavrou seu pae o Sr. , 
D. AíFonso IV. 

O Sr. D. Fernando I mandou lavrar as Dobras Pé Terra , de 
oUro, porem com augmento de valor , representando cada uma seis 
Libras , e quatro diíTerentes Gentis de ouro , em pezos e valores in- 
feriores ás Dobras. Lavrou as Barbudas , Barvudas ou Geladas , 
de prata de três dinheiros, entrando cincoenta e três em marco, 
e representando cada uma vinte Soldos , egualando-as a uma Libra ; 
porém pelas queixas dos povos lhes fez duas reducções , depois de 
concluida a paz com D. Henrique de Castella , a primeira a qua- 
torze Soldos, e ultimamente a dois Soldos e quatro Dinheiros, e nesta 
proporção reduziu todas as outras moedas por elle lavradas de prata 
de varias ligas , ficando desta forma os seus valores intrinsecos pouco 
superiores ás do Sr. D. Pedro I. 

O Sr. D. João I as augmentou muito mais , lavrou os Reaes de 
Prata^ que depois se denominaram também Soldos^ fabricados em dif- 
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ferentes annos , de prata sempre muito baixa, e com varias li^s de 
cobre 9 e tendo valores tao subidos, e por elle continuadamente alte- 
rados, que os preços que deveriam corresponder aos vinte Soldos de 
cada Libra variaram tanto , que lhe foi necessário promulgar as Leis 
em 1409, 1417 e 1422, insertas nas Ordenações do Sr. D. Afibnso 
V. Liv. IV. Tit. I, estabelecendo a fórma como se deveriam reputar 
as Libras em todas as transacções anteriores a esses annos ; porque 
forçosamente deveria restituir aos metaes os seus verdadeiros vajores 
tão elevados pela circunstancia de supprir com pouco dinheiro as enor- 
mes despezas com as. guerras de Hespmha ; costume vicioso que as 
nações da edade media imitaram dos Romanos. Sendo o Sr. D. João I 
Regedor e Defaisor do Reino, mandou fabricar os primeiros Reaes 
de prata,, uns de liga de nove r e outros de cinco dinheiros , nao de- 
clarando o nosso Chronista Fernão Lopes os seus valores, e talvez por 
essa razão valeriam dez Soldos como os primeiros lavrados depois de 
acclamado Rei, que tinham esse valor. S^uiram-se os Reaes lavrados 
nos auDos de J. Ch. de 1386 a 1387 , e outros nos annos de 1387 
a 1398t todos diíferentes em ligas, e desde Janeiro de 1398 os Reaes 
ou Soldos com o valor nominal de três Libras e meia, sendo por estes- 
últimos que fez regular todos os contractos celebrados at^ 1409, de- 
clarando nesta ultima Lei as quantidades de Libras que se deveriam 
pagar,, segundo os augmentos que se haviam feito nos contractos, pela 
diversidade dos Reaes. Depois por outras novas Leis » que constam 
das mesmas Ordenações^ se declara que os Reaes lavrados em o anno* 
de 14 1& valiam cada um dez dos de três Libras e meia.. Em 1417 
mandou que nos contractos a que eram obrigados a pagar cinco Li- 
bras por uma ^ das repuladias por vinte Soldos,, ficassem pagando cin- 
coeata por uma^ e em 1422 os que pagassem duzentas e cincoenta: 
Libras por uma , pagariam desde então quinhentas por uma.. 

No meio de tanta confusão estabeleceu o Sr. D. Duarte a Lei 
de 2^^ de Outubro de 143<5 r determinando que* em todos os contra- 
ctos anteriores ao^ anno de 1395> regulariam, setecentas Libras de conta 
por uma das representadas por vinte Soldos,, e desde 139&> até 1435> 
se pagariam quinhentas Libras por uma das mesmas de vinte Soldos.. 

Não conhecendo os nossos escriptores que todhs* estas Libras eram» 
moedas de eonia , se^ persuadiram, que eíFectivamente se haviam la-» 
vradò as setecentas e as quinhentas diflerentes librinhas tão^ miúdas r 
que podessem juntas, preencher o- pezo e' valor dai prata egual a uma» 
Libra que representava os vinte Soldos. 

O Sr. D^ João I ordenou em 1 422 que desde esse anno se usasse 
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f=^áo anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo«=»e não da 
era de Caesar, porém para maior intelligencia usamos nesta Memoria 
do «» anno de J. Ch. 

O Sr. D. Duarte fez lavrar os Escudos de ouro baixo de dezoito 
quilates, eg;uaes somente no pezo ás Doaras do Sr. D. Pedro I , e 
também fez os Leaes de prata de onze dinheiros , nome que parece 
ter sido dado a esta moeda por ser melhor e mais leal do que os 
Reaes brancos até então lavrados , e com eg^al valor de dez Reaes , 
assim como valiam os últimos Reaes do Sr. D. Jo3o I, fazendo egual- 
mente varias moedas de cobre. 

O Sr. D. Affonso V. além dos Cruzados de ouro de vinte e quatro 
quilates, que constam das suas Leis , se mostra pela estampa que se 
acha na Historia Genealógica da Casa Real Portugueza — Tom. IV. 
Taboa D n.® 26 — que egualmente lavrou os Escudos de ouro de de- 
zoito quilates, em tudo semelhantes aos do Sr. D. Duarte, e somente 
em estes dois reinados , e nos do Sr. JoSo III e Sr. D. António , se 
cunhou ouro baixo. Além das differentes alterações que judiciosamente 
fez nos valores dos metaes amoedados, e que foram reg^ulados em 
1473, como mostraremos nas descripções do seu reinado, lavrou os 
Grossos ou Alfonsins , Meios Grossos ou Chin/rões de prata de onze 
dinheiros , os Espadins e Cotrins de prata baixa , os Reaes pretos , 
Dinheiros ou Ceitis de cobre. Também determinou nas Cortes do anno 
de 1473 , que nas escripturas novamente lavradas se deveriam de- 
clarar todos os contractos celebrados pelos Reaes de seis Ceitis, e nunca 
pelas Libras , como até alli se praticava. 

Com a completa reforma monetária finalisada em 1489 mandou 
o Sr, D. João II lavrar os Justos, Cruzados^ e Espadins de ouro , es- 
tabeleceu os novos Reaes de Prata de onze dinheiros, entrando cento 
e quatorze peças em cada um marco de Colónia, e representando cada 
Real de prata vinte Reaes de cobre, de donde se lhe deu o nome de 
Vintém , (içando os anteriores Reaes pretos , e Dinheiros, eg^aes aos 
Ceitis, e servindo de fracções do Real de cobre que tomamos por uni- 
dade. Elevou o marco de ouro a vinte e quatro mil quinhentos e se- 
tenta e seis réis, e o de prata que reg;ulava os contractos a dois mil 
duzentos e oitenta. O Sr. D. Manoel também elevou o marco de ouro 
a 25869 7^ réis, e o de prata a dois mil trezentos e quarenta réis, usan- 
do-se desde este reinado do marco portug^uez , inferior era pezo ao de 
Colónia , e conservando as nossas moedas o systema decimal , sendo 
muitas vezes alterado com os aug^mentos e variadas proporções dos 
preços dos metaes, porém ficando sempre com os seus valores intrin- 
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secos em relação ao pezo , e mudando somente quando subiram em 
Portugal, assim como nos outros paizes^o que explicaremos circun- 
stanciadamente em todos os reinados. 

Estabelecida a unidade monetária nas moedas eíTectivas , e Ta- 
ríando os seus valores oom as alterações dos preços dos metaes , se 
torna esta unidade de conta e imag;inaria. 

Extincto o nosso primeiro systema dos SoMos antigos, e enve^ 
Ihecendo a forma de contar pelos Maravedis, Libras, Soldos e Dinhei- 
ros t se habituaram os povos á unidade dos Reaes de prata moedas 
eíFectivas do Sr. D. João I ; confundidos estes com as Libras e Soldos, 
^ supprimida depois a forma de contar das Libras , estabeleceram 
por unidade os mesmos Reaes de prata, denominados egualmente 
Soldos , pela pouca prata fina que continham ; e tornando-se por isto 
cada vez mais inferiores, ordenou o Sr. D. Affonso Y, em 1473, que 
todos os contractos se estabelecessem pelos Reaes de cobre , ficando 
estes desde então por unidade , por serem quasi eguaes aos Reaes de 
prata, que pela enorme quantidade de lig;a que continham se tomaram 
quasi de cobre. Os Reaes de cobre se continuaram a lavrar cada vez 
mais pequenos até ao reinado do Sr. D. António , e não podendo de- 
pois representar nenhum valor legal pela sua insignificância, ficaram 
sendo moedas de conta imaginarias , variando também com as alte- 
rações dos metaes. "" 

Muitas pessoas não lhe importando, e outras muitas não sabendo 
o que são os Reaes, e conhecendo unicamente por unidades as verda- 
deiras moedas effectivas, por estas fazem os seus pequenos contractos, 
isto é, por Moedas, Cruzados novos. Tostões etc. Pela ultima admis- 
são dos Soberanos ou Libras ioglezas de ouro , como moedas aqui 
correntes, vão pouco a pouco esquecendo os nomes das nossas moedas, 
e quasi todos contam por Soberanos, até que insensivelmente se perca 
a unidade invisivel dos Reaes , tomando-se outra verdadeira em al- 
emãs das eíFectivas e correntes, auctorisando-as então o governo, e 
nomeando-as por unidades legaes. 

Todos os productos da natureza começam, chegam á maior per- 
feição , envelhecem , e parece acabarem para mudar de forma ; se- 
guindo forçosamente as mesmas leis invariáveis, as linguas , usos , e 
todos os costumes dos homens estão continuamente a mudar , não 
sendo possível haver cousa alguma que se considere permanente , e 
assim os systemas monetários não podiam ficar sempre no mesmo 
^tado. 

Os nomes e os valores que os goTcmos estabelecem ás suas moe- 
J2/ cuissE. T. 2. p. I. 3 
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das sSo sempre imaginarias» porque os verdadeiros consistem em quantos 
pezos conhecidos de ouro ou de prata pura se dSo em troca de qual- 
quer mercadoria nacional ou estrangeira. Se os governos fabricam 
moedas fracas» ou lhes augmentam arbitrariamente os valores nomi- 
naes» lavrando-as com menores pezos , também os povos augmentam 
todos os preços nos seus contractos , e se depois os reduzem , egual- 
mente nas transacções particulares serao reduzidos ; o que indubita- 
velmente produz grandes contendas, porque como estas alterações sSo 
injustas e irregulares, aquelles a quem a desordem é vantajosa a apro- 
veitam em seu beneficio. 

Para conhecermos os valores das moedas correntes em qualquer 
epocha a quanto devem corresponder nas actuaes , procuraremos o 
quanto se pagava de jomaes aos operários , e sobre tudo os preços 
de alguns géneros de primeira necessidade , e menos variáveis desses 
tempos ; e sabendo quantos grãos de ouro ou de prata, então amoe- 
dados» pezava a quantia que elles custavam , se os metaes forem de 
differentes ligas , feitas as reducções , acharemos a quanto correspon- 
dem pelos valores que regulam actualmente estes mesmos^ géneros. 
Este calculo será somente aproximado, porque os valores de tudo , e 
ainda dos objectos que sao mais permanentes , se alteram continua- 
damente por circunstancias do commercio sem nenhuma influencia 
dos metaes. 

Um Vintém de prata de onze dinheiros lavrado no^^empo do 
Sr. D. Manoel pezava 39 7^ gr. > bem diíTerente dos vinténs actuaes^ 
porque pelas moedas correntes em 1855, corresponde o pezo de prata 
de um vintém a pouco mais de dez gr. Naquella epocha valia um al- 
queire de trigo» em Serpa quinze réis, em ^ja dezoíta réis, em Évora 
e Villa Real vinte réis , em Coimbra vinte e sete réis, e em Lisboa 
vinte e oito réis; porém tomando entre estes um termo médio repu* 
taremos o alqueire a vinte réis, dos mesmos reaes que agora nos ser* 
Tem de unidade. Para csomprarmos em 1855 um alqueire de trigo sup^ 
pomos ser necessário seiscentos réis, de donde se dedm , que no rei* 
nado do Sr. D. Manoel se dava um Vintém de prata com a pezo de 
trinta é nove grãos por um género do pais que agora custa uma nova 
Coroa e um Tostão, que depois da reforma do valor da prata, pesam 
estas duas moedas pouco mais de trezentos e unirgr^ ou quinze gram*> 
mas exactas, tendo cada grarama 20 ^0 S^* da nossa marco« 

Os pezos e todas as medidas eram dii&rentes em todos os Gon* 
celhos de Portugal. O Sr. D. João II enviou a todas as Camarás da 
Reino a Provisão de 14 deOutubro de 1488, para que usassem desde 
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então somente do marco de Colónia , como pezo legal , já admittido 
em Hespanha , como mais exacto , desde o reinado de D. Affonso K 
o Sábio (1253 a 1284). O Sr. D. Manoel pretendeu generalisar em 
todo o Reino as medidas ponderaes, lineares, e de capacidade , seme* 
Ihantes ás de Lisboa* que parece serem pouco differentcs das antigas 
Romanas. Por motivos que nos s3o desconhecidos se nSo pôz em pra* 
tica esta determinação , até que o Sr. D. Sebastião mandou effecti- 
Tamente estabelecer esses padrões , somente os ponderaes e lineares , 
eguaes aos de Lisboa, e se remetteram a todas as Camarás do Reino, 
ficando desde então em uso. Provavelmente as nossas moedas deve-* 
riam ser lavradas com os peios do marco antigo usado na Corte de 
Lisboa, fazendo unicamente differença as do Sr. D. João II por serem 
lavradas segundo o pezo do marco de Colónia. 

Algumas das nossas moedas tiveram desde a sua origem menor 
pezo e maior quantidade de liga de cobre do que a lei lhes designava, 
devido ao interesse que tiravam os rendeiros que as mandavam fa- 
bricar, o que deu justos motivos ás queixas dos povos em Cortes ; e 
outras gastas pelo uso , e pela maior parte cerceadas, sendo muito 
difGcil encontral*as com o seu verdadeiro pezo , só aproximadamente 
se podem calcular, combinando com as existentes. 

Reformando os Francezes as suas moedas no fim do século XII, 
reuniram os moedeiros que as lavraram em uma corporação , conce- 
dendo-lhes grandes privilégios , exemplo então seguido pelos outros 
Soberanos da Europa. Eram uns artistas armacfos cavalleiros, ajura- 
mentados , e inspeccionados somente pelos seus Alcaides, que os sus- 
pendiam quando não cumpriam as suas obrigações, julgando-os com 
jurisdicção particular. Poucos esclarecimentos obtivemos dos nossos 
moedeiros, e nenhuma noticia sobre os signaes occultos com que elles 
marcavam as moedas, para saberem quem as fabricava, differençar as 
suas alterações nas ligas dos metaes, e as ofQcinas monetárias em que 
eram lavradas, mudando estes signaes quando haviam novos operários, 
assim como praticavam nos outros paizes em que existia esta corpo- 
ração. 

Tivemos casas de lavrar moeda , em Portugal nas cidades de 
Lisboa , Porto , Valença , Coimbra e Évora : nas Colónias em Goa , 
desde o reinado do Sr. D. Manoel, de que temos bem escassas noticias ; 
no firazil, em a Bahia, Pernambuco, S. Sebastião ou Rio de Janeiro^ 
Viila Rica em Minas Geraes ; além das moedas que o Sr. D. Fernando I 
fez lavrar em Miranda, e em Hespanha quando entrou em Samo- 
ra , Tuj, e Corunha, tendo estas muito pouca prata e quasi de cobre. 

3« 
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Com os incompletos esclarecimentos qtie nos foi possível obter , 
além das idéas g^eraes já expendidas , explicaremos circunstanciada- 
mente em cada um dos reinados, os nomes, li^s, pezos, legendas, 
typos , e valores das moedas portuguezas, e de alg^umas estrangeiras 
aqui correntes , especificando as leis que as mandaram lavrar, e de- 
pois alterar os seus preços, notando, quando exista, a estampa a que 
corresponde nas que se acham gravadas na Historia Genealógica da 
Casa Real Portugueza , no Tom. lY, e ajuntando-lhe » em gravuras 
de madeira , algumas que julgamos mais exactas da mesma Historia 
Genealógica , e dos exemplares da nossa coUecçSo , assim como de 
outras que os curiosos tiveram a bondade de nos franquear. 

A confusão dos nossos escriptores , a falta essencial de muitas 
leis monetárias , e o não encontrarmos sufficientes moedas para con- 
sultar , nos terá feito cabir em alguns enganos nesta memoria , da 
mesmo forma que acontece nos outros paizes aonde esta sciencia se 
acha mais cultivada ; esperando que aquelles que se dedicarem a este 
estudo, obtendo novos documentos, emendem os nossos involuntários 
defeitos. 
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DISGRIPCXO DE ALGUMAS OBRAS PORTUGUEZAS DE QUE NOS SERVIMO» 
PARA ESTA MEMORIA. 



As Chronicas dos nossos Reis escríptas por Fernão Lopes , Ruy 
de Pina, Garcia de Rezende, Damião de Góes, e as Dissertações Chra^ 
nologicas de João Pedro Ribeiro, são obras de tão grande merecimento, 
e os seus auctores tão conhecidos e estimados, que seria inútil quaes- 
quer novos elogios que lhes fizéssemos. 

As Ordenações ^o Reino dos Srs. D. Affonso V , e D. Manoel , 
contém noticias indispensáveis para o estudo das nossas moedas, aonde 
nem sempre encontramos as mudanças dos seus valores, e as epochas 
em que se fizeram, com aquella exactidão que nos era necessária. 

D^ António Caetano de Sousa , publicou em Lisboa no anno de 
1738, no Tom. lY. Cap. V da Historia Oenealogica dsL Casa Real 
Paríugtuzaf uma serie de documentos numismáticos , e boas estampas 
de moedas, medalhas, e sellos , servíndo-se da» gravuras da collecção 
do Marquez de Abrantes, accreseentando-lfaes outras suas bem mal 
gravadas , tendo estas ultimas um filete nas ehapas para se diflferen-- 
çarem ; porém oa grandea trabalhos litterarios e genealógicos de que 
este auclor se achava incumbido, o {privaram, como elle declara , na 
mesmo Tom* IV a pag.- 108, de fazer uma hist<»ria metallica portu- 
gueza ; limitando-se a publicar o que achou escripto áquelle respeito.^ 
Infelizmente incumbiu este minucioso trabalho a pessoas que nem es^ 
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colheram, nem copiaram quanto deviam, commettendo notáveis erros; 
assim mesmo nos fez grandes serviços, conservando-nos reunidas aquellas 
leis, e outros interessantes documentos , que difficultosamente se po- 
deriam obter , ' e muitas moedas e medalhas bem gravadas, talvez já 
de algumas não existam nenhuns exemplares. 

Fr. Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, incansável em examinar 
as nossas antiguidades , publicadas no seu Elucidário ^ nos annos de 
1798 e 1799, nao profundou o conhecimento das nossas moedas, por 
que o assumpto da sua obra era somente a explicação das palavras 
e phrases portuguezas que antigamente se usaram ; a sua opinião em 
muitos artigos é bem differente da nossa , mas não obstante esta di- 
vergência t lhe somos devedores das mais exactas noticias numisma*» 
ticas, que sem o seu auxilio nos seriam totalmente desconhecidas, 

Fr. Joaquim de Santo Agostinho de Brito França Galvão , pu- 
blicou em 1792 nas Memorias da LiUcraiura Portugueza da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, no 1|om. I pag. 344, uma Me* 
moria ^bre as moedas do Reino, conquistas, e estrangeiras aqui cor- 
rentes, em forma de mappa ^ aonde copiou exactamente tudo quanto 
publicaram bem ou mal os nossos numismáticos ; e tendo alli des- 
cripto os nomes de todas essas moedas por ordem alphabetica , com 
facilidade se encontra tudo quanto se tem escripto a respeito de cada 
uma delias ; no entanto para quem não conhecer a grande confusão , 
e contradicçoes de alguns desses escriptores , fica com idéas falsas , 
que são sempre mais prejudiciaes do que a total ignorância. 

O negociante inglez João Bell , publicou nas Memorias da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, no Tom. III, Parte II, umas Ta- 
boas, com os nomes, pezos e valores exactos das moedas portuguezas, 
somente do Reino , desde o tempo do Sr. D. Duarte até o anno de 
1 806 ; e parece que. o não fez dos reinados anteriores, talvez faltan- 
do-lhe os necessários esclarecimentos : mas apesar de algumas opiniões 
pouco exactas dos auctores que elle seguiu, e a falta de conhecimento 
de bastantes leis que deveria notar, é sem duvida a obra mais regular 
que neste género possuimos. 

A Academia Real das Sciencias de Lisboa possue uma collecção 
manuscripta coni diíTerentes Leis de Cortes e outros interessantissímos 
documentos para a nossa historia , feita nos fins do século passado 
por alguns dos seus sábios sócios. Não sendo colligida para o estudo 
numismático , suppomos que os seus auctores não copiariam tudo 
quanto encontrassem nesse assumpto nos cartórios do Reino pot elles 
minuciosamente examinados. Devemos dar o maior credito áqueUa* 
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oopias » porque os seus collaboradores eram pessoas de bastantes co- 
nhecimentos paleographicos, e sobre tudo de grandissima probidade ; 
e se alguns enganos se encontram já existiam nos origínaes. Desta 
collecçao extrahimos bastantes leis e outras noticias de que nos ser- 
vimos. 



SENHOR CONDE D. HENRIQUE, ATÉ 1112. 



CONTRACTOS CELEBRADOS PELOS SOLDOS. 



O Sr. Conde D. Henrique se serviu provavelmente das moedas 
correntes em Hespanha; consta dos documentos contemporâneos, e 
também pelos que se lavraram antes da nossa Monarchia se estabe- 
lecer , que os contractos se celebravam por Soldos como se observa 
nas seg;uíntes transações. 



Carta de venda feUa por FroUa e Eulália a Astrulfo e outros , qut 
existe no cartório do Mosteiro de Moreira^ em Í6 de Setembro 
da Era de 984, anno de J. Ch. 946. 
« 

c In d? nfte, froile et olalía vobis astrulfo teodilo et onneka 

«pro inde de vos precio acepimus vaca de X modios quae nobis bene 
« complacuit. ....*...» 

(Copiado da CoUecçSo de Cortes manuscripta da Academia 
i^Real das Sciencias de Lisboa. Tom. 13, pa^. 207 v.) 

Carta de venda por LeovigUdo e suas JHhas ou netas ^ em 2S de De^ 
zembro da Era de 993, anno de J. Ch. 955. 

c In dl nfie. Hego leovig;ildo .... Et accepimus de vos precio in 

« três sólidos galleganos q"" nobis bene complacuit. » 

(Copiado da dita CoUecção de Cortes. Tom. 13, pag. 23.) 

3.* CLASSE. T. 2. P. I. 4 
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Carta d^ venda por Garcia Moniz e sua mulher a Gonçalo Roupario 

t sua mulher^ em íb de Fevereiro da Era de 1081» 

anno de J. Ch. 1043. 

c In d! nfie garcia muniz. . . et proinde accepímus de vos precio 

« uno kavalo baio in C soldos» ipso nobis beíie complacuít » 

(Copiado da dita Colido de Cortes. Tom. 13 pag. 236.) 

Carta de venda por Gonçalo Jtoupariz e sua mulher a Gonçalo Gu- 

tierres e sua mui/ter ^ em 2 í de Janeiro Era de 1 1 18 > 

anno de J. CA. 1080. 

« In Ch. nfte. Ego g;unçaIlo roupariz .... et accepimus de vos in 
t precio uno kavallo apreciado in CC sólidos, tam nobis bene conir 

« placoit » 

(Copiado da dita CoUecção de Cortes. Tora. 13 pag. 179.) 

Por um documento de Pedroso se mostra , que D. Egas Erótes^ 
habitando entre Douro e Vouga» sahiu ao encontro aos mouros , que 
se achaTam entre Douro e Lima : e que expulsos estes inimigos» com- 
prara no anno de 1053 a seu cunhado D. Froja Osorediz e a sua 
mulher Adosinha» irmã do comprador» a Villa de Yiariz: pro uno 
kavaUo roudane : avaliado em duzentos soldos : et una almandra ti- 
raze : reputada em cincoenta soldos : um escravo em cem soldos » e 
Um yaso de prata em trinta soldos. Parece que cdmandra é colcha ou 
alcatifa de linho. (Viterbo — Elucidaria. Tora. I pag. 96.) 

Em os documentos de Hespanha e Portugal até os fins do sé- 
culo XII (Viterbo — Supplemento^ pag. 56) se faz menção com fre- 
quência do Talento de ouro ^ que o infractor da escriptura dcTeria 
pagar ao que fielmente a cumprisse, e outro ao séhhor da terra. 



SENHOR D. AFFONSO L— 1112 a 1185.. 



HISTORIA MONETÁRIA DESTE REIIVADO; 



Em 27. de. Maio de 1128 (Viterbo — Tora« 2.'' pag. 143.) con« 
cedeu o Sr. D. Affimso Henriques ao Arcebispo de Braga o direito de 
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«unhar moeda , applicando-se o seu rendimento para a fabrica da Sé. 
Ck>nsta que o Papa Honório III , pelo Rescripto dé 23 de Dezembro 
de 1221, mandou aos Bispos de Astorga e Tuy, que fizessem resti- 
tuir á Igreja de Braga, além de outras coisdíS—^ Cancellariam, Cape-- 
laniam^ Monctam — de que ElRei o Sr. D. Affonso II a tinha pri- 
vado, cujos direitos o Arcebispo e Cabido depois renunciaram. 

Não se sabe os nomes e valores destas moedas» talvez fossem os 
Dinheiros de prata baixa , ou os Maravedis de ouro , por nenhuns 
delles apparecerem. 

Pelos Soldos ou Maravedis de ouro, ede prata, se faziam os nossos 
contractos , os primeiros de ouro que achamos sao os fabricados pelo 
Sr. D. Sancho, e nenhuma moeda portugueza encontramos lavrada 
anteriormente. 

MODIO. — Em documentos do anno de 1 1 24 (Viterbo — ^Tom. 2.^ 
pag. 141.) se acha esta palavra , parece ser este o alqueire de pao, 
porque sendo então o Soldo o preço de cada alqueire, tanto fazia dizer 
Soldos como Modios , pois vemos que em diffcrentes géneros de com- 
mutações eram estimados e reduzidos a Soldos ou outra moeda cor- 
rente. 

METHCAES oo METCALES. — Moeda mourisca lavrada pelo Rei 
Mouro de Baeza e corrente em Hespanha e Portugal (1). No anno de 
1114 (Viterbo. — Tom. 2."* pag. 132.) venderam os Monges de Lorvão 
uma casa, que tinham junto á Igreja de S. Pedro, dentro da Cidade 
de Coimbra, que lhes coube na conquista por ElRei D.Fernando, que 
delia lhes fez mercê : — De nostra domo própria , quam habuimus de 
apressuria inCra Colitnhriani , prope Ecclesiam S. Petri. — E o preço 
foram quarenta Malhcaes Maravedis'. Pro prcetio^ id est X: nuthcales 
maravediz. — Documento de Lorvão. 

PEZANTE. — Quando se declarava nos contractos — Soldos bons 
€ pezantes — se entendiam sempre que eram os Soldos de ouro ou 
Áureos^ e dizendosómento Soldos eram os de prata, que por estes se 
regulavam todas as transacções, representando cada um delles a seiíta 
parte de uma onça de pezo, e sendo os de prata moedas de conta (2). 
Em Hespanha, e provavelmente em Portugal, correm outras moedas 
de prata mouriscas denominadas Pezantes^ distinctas dos Soldos. Pelos 
annos de 731 se obrigou o Rei Mouro de Murça a pagar dois mil 
Pezantes ao de Baeza em tributo ; e dizem que estes dois mil valiam 

» ■ ' ■ ' III I H I I ■■ wi ■■ . I I ■». ^1 m i ■ I I ' 

(1) Escuela Paleographica — por el P. André Merino. — Pag. 192. 
(S) Escuda Palcographica — porei P. André Merino. — Pag. 187. 

4 ♦ 
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sessenta Maravedis ; noticias estas que extrahtmos da Paleo^phia da 
Padre André Merino , porque os costumes e systema monetário de 
Hespanha eram eg^es aos nossos. <=» Viterbo, Tom. K^ pag. 216, a 
respeito desta moeda diz: 

«PESANTE — Moeda de que se fez menção nas escripturas mais 
«antigas deste reino: dizem que era de prata do tamanho dos tostões 

• velhos , e que nos ficara do tempo dos Mouros ; mas a verdade é 

• que nSo sabemos o seu metal, feitio, pezo, e valor, b 

Em alguns dos nossos documentos se acha a palavra FrizanU , 
parece ser o mesmo que Pezanie, pois não achamos moedas com esse 
Bome* 

SENHOR D. SANCHO L— 1185 a 1212. 



MOEDAS DESTE REmADO. 

MARAVEDI, ÁUREO, ou SOLDO de OURO— De vinte equatra 
quilates, entravam sessenta em cada marco, pezando cada SoUo 76f| 
gr. Parece que estes eram os Maravedis de ouro novos, porque os Soldos 
de ouro romanos pezavam noventa e seis gr. , ou a sexta parte de 
uma onça. Depois de admittida a forma de contar pelas Liòras, se 
reputava cada um destes Maravedis no valor de duas Libras e meia^ 
ou cincoenta Soldos , e o marco de ouro amoedado em cento e cin- 
coenta Libras. 

Todos os exemplares destes Maravedis de ouro que^ temos visto* 
são de typos eguaes, em tudo semelhantes ao que se acha estampado^ 
na Historia Genealógica— * Tom. 4.® Tab. A, estampa n.** 1. 
SANaUS REX PORTUGAUS— Effigie do Rei acavallo e coroado, 

com espada nua na mão, e no campo da medalha uma pequena cruz. 

Rev.— IN NOMINEPATRISETFIUI SPIRITUS SANCTI AMEN. 

— Cinco escudos em cruz, a cada um com quatro arruellas e can- 

tonados de quatro estrellas. 
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MOEDAS ESTRANGEIRAS. 



SOLDOS PEPIONIS — moeda hespanhola corrente em Portugal, 
dois destes valiam um Soldo Burgakz. 

No Codicíllo do Sr. D. Sancho I se diz — «De denarlis quse *sunt 
« in S. Cruce dentur pauperibus CCC solidi. Et in muros de Ck>ve- 

«liana 850S035 Sólidos et Pepiones.» — Documento de Viseu 

(Viterbo. — Tom. 2.* pag. 219). 

SOLDO BURGALEZ. — Moeda hespanhola corrente em Por- 
tugal, valia dois Soldos Pepionis. — Cento e oitenta Pepionis ou quinze 
Soldos destes Pepionis representavam um Soldo de ouro^ como se acha 
explicado na Escuda Paleographica do P. André Merino, impressa em 
Madrid, 1780, desde pag. 184. 

MASMODI — Parecem ser os meios Maravedis^ talvez moeda de 
conta , como consta do Codicillo do Sr. D. Affonso I, que se acha o 
original no Cabido de Viseu, feito em Fevereiro de 1179. (Viterix). 
— Tom. 2.^ pag. 165.) 



MOEDAS PORTUGVEZÁS DE BILHÃO. 



DINHEIROS — Prata muita baixa. Possuímos cinco diíferentes di- 
nheiros destes, todos inéditos, e como os dois primeiros tem os 
typos mais grosseiros, talvez sejam do Senhor D. Sancho I , e os 
outros três do Sr. D. Sancho II. 

l."" REX SANCIUS — Cinco triângulos representando as quinas, can- 
tonada^, de quatro pontos. 
Rev. PORTUGAL — Cruz cantonada de quatro pontos. 

2.' SANCIO REX — Cruz dentro de um circulo. 

Rev. — PORTUGALIE — Escudo com cinco pontos, e de cada lado 
uma espada com a ponta para baixo. 

3.** REX SANCIUS — escudo com cinco pontos. 

Rev. — PORTUGAL 7- Cruz cortando a legenda, cantonada de duas 
estrellas e dois pontos. 

4.' REX SANCIUS — Quina». 

Rev. — PORTUGAL — Cruz cortando a legenda, e cantonada de 
quatro pontos. 



30 



MEMORIAS DA ACADEMIA REAL 



5.'' REK SANCIUS — Quatro escudos em cruz em logar das quinas. 
Rev. — PORTUGAL — cruz cortando a legenda. 




VALOR DOS MARAVEDIS EM OIFFERENTES ANNOS. 



• MARAVIDIL — . ... na Doação Original feita á Igreja e Mos- 
«teiro de Santo André de Sozello, no anno de 870» a qual se guarda 
« em Pendorada , se lê : = ^/ qui istwn placUwn excessei^U , pariei 
biparte de quis isto placito observaverit X bobes de X morabidinos , tt 
•judkato .... Daqui se vé , que mais de 200 annos antes , que os 
• Morcdntinos entrassem em Hespanha, havia Moravidis nas terras, que 
c hoje sSo de Portugal .... D. Sancho I alterou os Marividis de ouro . . • 
c Destes faz elle menção no seu Codicilio de 1 188 por estas palavras: 
« — Mando presertim D.^ minos septem^ nwrabitinos novos, quos habeo, 
« et totas oves^ et omnes porcos, qtws habeo in Sanctarem dare in Missis 

« cantare, et per Monasteria. Doe. de Viseu Ainda por aquelle 

o tempo se fazia uso de Maravedis mouriscos, que se haviam lavrado 
a no tempo dos Sarracenos : e estes tinham de uma parte o nome de 
«Deus » com alguns dos seus attributos, e da outra o nome doPrin- 
« cipe que reinava. Em todo este tempo, e ainda no Século XIII cor- 
« riam Maravedis de praia , que ao depois se chamaram Maravedis 
9L velhos, a respeito dos que depois se cunharam com differente valor 
« e feitio. Por estes Maravedis de prata se faziam regularmente todos 
«os Contractos e Emprasamentos, nos quaes ^e declarava, se eram A/ú;- 
« ravedis Novos ou Velhos. No tempo d'ElRei D. Manuel todos os Ma- 
« ravedis velhos foram reduzidos a vinte e sete réis da nossa moeda , 
« que ainda hoje corre ; mas este valor parece não era constante 
«em todos os Documentos que nos restam. No de 1288 deu ElRei 
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D. Diniz Foral a Ervadosa junto a Bragança» com pensão anmial a 
cada um dos vinte Povoadores de um Maravcdil velho^ e uma oitava 
dô cénico^ etc. No d'ElRei D. Manuel de 1514 dado a Bragança se 
deekra , que este Maravcdil velho da Ervadosa são vinte e sete réis* 
Nos princípios do Século XIII um particular recebera do Mosteiro 
de S. JoSo de Tarouca certos Maravedis por empréstimo, e na obpi- 
gação da divida dizia, e confessava r-^Z)^^^^ eis fer solver c XXVIl 
sólidos p*o Moraòiiino : \ si maneia ista fracta fuerit , vel confusa^ sit 
\factum nosirum sine engano; tali paclo^ quod dicH Abbas^ etFratres 
semper suos Morabiêinos sine perda habeant. — Em uma Constituiçio 
do Arcebispo de Braga D. Martinho, de 1 304, sobre o modo de se 
pagarem os Dízimos, assim Reaes, como Pcssoaes, se diz : — > Ouiro 
si das Dizimas pessoaes estabelecemos^ e mandamos^ que os Merca-^ 
dores ^ que vendem os panos de cóór , que soyam em outro tempo de 
dar huum maravcdil de Leoneses : que dem hora 32 Soldos de Por* 
tugal ; ca achamos , que tanto monta no Maravcdil dos Leoneses 
doutro tempo. Doe. de Moncorvo. E eis aqui Maravedis de Leão, que 
corriam em Portugal por trinta e dois SoldÓSy quando os portuguezes 
valiam unicamente vinte e sete Soldos, ou vinte e sete JRcaes brancos. 
No de 1 389 se diz de um Prazo das Bentas do Porto i^sinco Mara^ 
vedís velhos d'Jl/onsins. Em outro d'Almacave de 1394 se nomeia 
igualmente Maravedi velho. . . . Muito antes do Sr. Rei D. Manuel 
se contava o Maravcdil da moeda antiga , ou o Maravcdil velho de 
Jl/onsins por vinte esete réis brancos. . . . Por pensão quarenta Ma^ 
ravcdis da moeda antiga. S. o maravedi de XXVII Soldos ; contando 
o Grave a XIIII dinheiros ; e ho Pilante a Vil dinheiros ; e q Bar^ 
buda a dous Soldos e quatro dinheiros ; e o Soldo de nove dinheiros 
novos (1). Doe. da Univ. de 1399, e 1414, e o mesmo se acha em 
Doe. de S. Thyrso de HO 5, e nas Bentas do Porto anno de 1451. 
Porem no de 1411, e 1421 , valia tão somente vinte réis segunda 
os Doe. deste ultimo Mosteiro. Na Lei do Sr. D. Aífonso IV (sobre o 
serviço que os Judeos deviam pagar á Coroa) se declara, que o Afa- 
ravedisSiO quinze Soldos. Cod. A\L Liv. 11. Tit. 74 § 2. Esta va* 
riedade é , a que se propoz exterminar o sobredito Monarcha .... 
Com todas estas mudanças chegaram os Maravedis de prata até os 
fins do Século XY. £. supposto que já naquelle tempa o seu Valor 
ordinário e commum fosse de vinte e sete réis> de seis ceitis o real. 



(1) O Soldo valia doze Dinheiros, e o Sr. D. Aífunso lY alterando a moeda, 
cktabclcceu que nove Dinheiros fizessem um Soldo. 



32 MEMORUS DA ACADEMIA REAL 

« como dos Prazos das Salzedas , e do Censual de Lamego se mani- 
a festa ; ainda assim achamos , que nSo era sem excepção esta regra ; 
«pois em um Prazo das Bentas do Porto de 1411, consta que o Ma- 
c ravedm valia vinte réis : Três maravedis^ a vinU reis por maravedi. 
«O mesmo se vé por outro de 1421 quealli se guarda. £ finalmente 
« no de 1489 se acha outro : Um Maravedd^ cu vinte e sete reis por 
« elU^ ou como ElRei o mandar pagar. E com effeito os mandou pagar 
a todos a vinte e sete réis nos Foraes , que reformou, em que de Ma- 
^ravedis de prata ^ ou velhos se fazia menção; exceptuando alguns 
«poucos, dos quaes é o Foral de Mogadouro de 1512 em que diz: 
c Nenhuns ^destes Foros deve pagar a Pessoa que não tiver bens de 
« raiz que valham vinte Maravedis do Foral velho , que são da moeda 
« hofe corrente novecentos e setenta réis ; reduzido o maravedi a qua- 
c renta e oito réis e meio. Porém os que tiverem bens de raiz , que 
^valham de dez maravedis até vinte, não pagarão mais que doze Soldos^ 
c que são vinte e um real e meio , de seis ceitis o JReal. E os que não 
« chegarem aos dez Maravedis, que são quatrocentos e oitenta e cinco 
« rás, não pagarão tributo algum. Documento de Mogadouro, b — (Vi- 
terbo. Tom. 2.** pag. 115.) 

«No anno de 1386 mandou ElRei o Sr. D. João I i 

c Camará do Porto que com eífeito lhe deu com foro e pensão 

« perpetua, e annual de duzentos Maravedis velhos , de vinte e sete 
« Soldos o Maravedim, de Dinheiros Portugueus da moeda antiga, que 
« ora são chamados Alfonsins ou de Barbudas, e de Oraves, Fortes, e Pi- 
« lartes da moeda de Portugal, que foi feita em Lisboa, e na dita Cidade 
« (do Porto) por mandado d^ElRei o Sr. D. Fernando, convém a saber, 
y Barbudas por dois Soldos equailTO Dinheiros, Graves por quatorzeZ)/- 
« nheiros, e PUartes por sete Dinheiros, e Forte por dois Soldos dos ditos 
« Dinheiros Alfonsins. — Doe. Original dos Benedictinos do Porto. ...» 
— (Viterbo. — Tom. 1.* pag. 278). 

O Dinheiro nos servia de unidade, doze Dinheiros faziam um 
Soldo , e como os Maravedis de prata eram moedas de conta, assim 
como nesses tempos em Hespanha, se contava entre nós, em as pxp- 
vincias d além Douro vinte e sete Soldos por um Maravedi, e na Ex- 
tremadura e outras partes do Reino quinze Soldos também por um 
Maravedi, sendo o SMo sempre representado por doze, ou por nove 
Dinheiros depois da reforma feita pelo Sr. D. AíTonso IV. 
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SENHOR D. AFFONSO IL — 1211 a 1223. 



As únicas noticias que obtivemos das moedas correntes no tempo 
deste Rei , foram extrahidas de uma declaração que fez no anno de 
1221, com D. Mendo Gonçalves Prior da Ordem do Hospital, sobre 
os quatorze mil Áureos yelhos , e dezenove mil e quinhentos Soldos 
Pepionis {\)r edois marcos de prata, menos onça meia, os quaes eram 
dos vinte mil Áureos que seu pac Ibe deixara em testamento, sendo 
a decima parte do thesouro que herdara, guardados pelo Prior, para 
se despenderem na Sé de Coimbra ; obrigando-se o Prior a dar Ma- 
ravedis velhos por aquelles que se acharem ser novos, e que já tinha 
despendido. — (Extrahido de Viterbo — Tom. 1.* pag. 185, e Tom. 
2.** pag. 273). 

SENHOR D. SANCHO H. — 1223 a 1248. 



Nenhuns esclarecimentos se achsm das moedas deste Rei. Consta 
de vários documentos que os Srs. D. Aflbnso U e D. Sancho U (2) 
usaram do seu numero de Segundos , porém nos Sellos e nas moe- 
das se nSo encontram , não podendo por isso conhecer-se as moedas 
que mandaram lavrar. 

SENHOR D. AFFONSO UI. — 1248 a 1279. 



NOnaAS GERACS DAS MOEDAS DESTE REINADO. 

«No anno de 1255 fez o Sr. D.Afibnso UI passar uma Carta a 
Q D. Martinho Nunes, Mestre do Templo nos três Reinos, dizendo, que 

. ; — ^ . 

(1) Cento e oitenta Pepionis, oa quinze Soldos destes representavam um Aureo« 
epor isso dezenove mi(-e quinhentos Soldos Pepionis vem a ser mil e trezentos Áureos, 
como consta da Paleographia do P. André Merino. 

(2) Viterbo— Tom. !.• pag. 38, 17*, 332. 
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necessitando quebrar a sua moeda (Viterbo — Supplemento pag. 48.) 
{jnonetam meam /rangere) assim como setis AnUccssores o costuma- 
ram fazer ; a maior parte do Clero e Povo destes Reinos lhe sup- 
plicaram, que lhes fizesse conservar em seu pezo a mesma, e costu- 
mada moeda por aquelles sete annos, e que cada um lhe pag^aria 
uma certa quantia de dinheiro , pela conservação da mesma moeda. 
O que por Éile concedido, e sendo-lhe Já paga a maior parte do dito 
dinheiro : muitos Prelados, Clérigos, e Leigos vieram a EUe , e lhe 
disseram, que a dita solução fro conservatione ipsius moneúcB, cedia 
em grande prejuizo de Deos, do Povo , e de todo o Reino , e delle 
mesmo Sr. Rei ; supplicando-Ihe que nunca mais leyantasse, nem 
fizesse, ou permittisse levantar-se, ou levar-se cousa alguma dos ho- 
mens do Reino de Portugal ; á excepção daquillo, qtie os seus Pre- 
decessores costumaram sempre receber infractione monetce. E que Elle, 
por conservação da Justiça , e do bom costume do Reino , assim lho 
concedera, e jurara nas mãos do Bispo dEvora D. Martinho, tocando 
os Santos Evangelhos ; promettendo de assim o cumprir, e de nunca 
mais vender, nem fazer vender a moeda deste Reino, nem levantaria, 
ou permittiria que se levantasse pro eadem^ nisi quod infractione^ 
et pro fractione nwneta offerri Prcedecessoribus méis, vel per eosdem 
erigi consuevit. Ao que tudo se obrigou , e obrigava geral, e espe- 
cialmente, e a todos os seus Successores na Coroa, debaixo do jura- 
mento, e com as imprecações Qostumadas. Dada em Santarém a 18 
de Março do dito anno (Doe. da Torre do Tombo). — Assim ficaram 
as cousas, até q4je no mez de Abril de 1261 fez o mesmo Monarcha 
passar a Carta de Lei super facto nwnetce (que se acha no Liv. 1 .^ 
das suas Doações foi. 52 v.) nella diz em suma : Que principiando 
elle a fazer a sua moeda nova (pro ut tmchi de jure^ et consuetudine 
licere credebam) os Prelados, Barões, Religiosos , e Povo, sentindo-se 
gravados , e dizendo que eu nec de jure , nec de consuetudine hoc 
f acere poteram^ nec debebam\ humildemente me supplicaram, que 
convocasse Cortes, para nellas se definir, o que nisto se devia guardar» 
E juntas em Coimbra, e depois de muitas altercações: de commum,. 
e v4)Iuntario consentimento, e tendo em vista a utilidade, e aug* 
mento da Coroa, do Reino, e de seus Successores^ e de todos os seus 
vassallos , e mesmo para remover toda e qualquer duvida, que para 
o diante possa renascer : de conselho de toda a sua Cúria, e de sua 
mulher, a Rainha D. Beatriz, e da Infanta D. Branca: Taliter de- 
claro , ordino^ statuo , et frmiter concedo por esta Carta para sem- 
pre valiosa : Que. a moeda velha seja reduzida ao seu antigo valor » 



DAS SCIENCIAS DE LISBOA. 2/ CLASSE. 35 

t e fique para sempre naquelle melhor estado , e valor que alguma 
« hora teve. E a moeda nova (que então se lavrava) valha, e dure jpara 
« sempre com a mesma moeda velha ; com a condição porém, que dez 
« dinheiros da nova em todas as compras, e vendas , e mais usos po« 
« liticos , e civis , valeriam dezaseis dinheiros de Veteribus denariis^ 
« Além disto : o que tivesse valor de dez libras da dita moeda velha 
c devia dar a ElRei meia libra : o que chegasse a vinte libras, devia 
a dar uma : chegando a cem daria duas , chegando a mil devia dar 
« três , e nada mais , ainda que muitas mais tivesse ; e o marido , e 
«a mulher se contariam por uma só pessoa, etc. E havendo decla- 
c rado que esta paga a devia receber em todas as partes do Reino , 
« e de todas as pessoas delle ; eximindo unicamente o Arcebispo, e o 
c Gram-Commendador do Hospital, e três familiares de cada um , e 
« todqs os Bispos , e os Mestres do Templo , e de Aviz , e o Prior do 
« Hospital, com dois da respectiva familia ; estabelece : Que poderia 
«fazer extrahir a dita Colheita por um anno somente, e que passados 
« quatro annos lhe seria licito fazer outro augmento na moeda, e ne- 
« nhum outro em toda a sua vida. Com effeito, não passaram quatro 
« annos , mas já tinham passado oito , quando em 6 de Março , por 
«outra carta, mandou, que desde o 1." de Abril de 1270 accrescen- 
« taria a sua moeda, assim como tinha posto com os três Estados nas 
« Cortes de Coimbra. — Don Afonso pela graça de Deus Rei de Por- 
« tugal e do Algarve. A vos honrrados em Christo Padres , o Arce- 
c bispo, e a todos os Bispos , ou áquelles, que em seus lebres sum , 
« e a todolos Ricos-homeens , e os Cabidóós , e os Vigairos, e os Ab- 
« bades , e Priores , e Conventos, e aos Moesteiros, e Comendadores , 
« e a todolos Alquaides, e Alvaziis, e Juizes, e Concelhos de todo meu 
c Reyno, saúde, e graça. Vos bem sabedes que Eu puis comvosco, que 
« quando Eu qnizesse acrezentar a minha moeda nova, que vo-lo fe- 
« zese ante saber. Unde sabede, que Eu quero acrescentar essa moeda, 
« e comezar-la-eí acrezentar primeiro dia de Abril, este primeiro que 
« vem. E faço- vo-lo ante saber por seerdes certoá do dia, que mando 
« acrezentar, e fazer essa moeda. E quem quer que aduga prata , ou 
« outros câmbios a essa minha moeda, dar-li-am por lo marco de prata 
^quatorze libras da minha moeda velaha: e os outros câmbios com- 
« prar-li-os-am per aquela medes rasom da prata, e pagar-los-am 
« logo mui bem. E mando , que todo-los Taballioens de meu Regno , 
«que screvam esta Minha Carta em seos Registos. Unde ai non fa- 
«çades. Dada em Liixbona VWias andados de Março. ElRei o mandou. 
«Martim Anes a fez en a Era de 1308 annos. (anno de J. Ch. 1270.) 

5 * 
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« — Documento da Villa de Móz junto a l^oncorvo. (Viterbo- — Tom* 
«2.» pag. 117.) 

Nas Dissertações Civronologkas e Criticas por JoSo Pedro Ribeiro, 
impressas na Academia Real das Sciencias de Lisboa , no Tom. 3.^ 
Part. 2.' a pag. 59. N.* XXI, se acha a Lei do Sr. D. Affonso III, 
da Era de 1291 (anno de J. Ch. 1253), cujo original está no Real 
Archivo da Torre do Tombo — maço 1." das Leis n.* 14, de donde 
extrahímos os preços dos metaes, e vários outros objectos. 

« Aifonsus, dei gracia, Rex Portugallie, et Comes Bolonie, omni* 
«bus Prelatis et Pretor ibus et Alvazilibus et Comendatoribus et Al- 
«caidibus et Judicibus et universis Conciliis et toti Populo a Mmio 
«usque ad Dorium, Salutem et amorem. Sciatis quod michi dictum 
«est, et ego seio pro certo, quod res venales et vende vendebantur 
«multo carius, quam solebant vendi, et debebant, pro eo quod ti- 
« mebant, quod ego, frangerem monetam, et quía dicebant, quod tem- 

«pus britandí monetam apropinquabat: In prímis marcha ar- 

«genti valeat duodecim libras monete Portugalie: Et denarius Le- 
«gionis (1) valeat três denarios Portugalie: Et uncia de auro valeat 
«undecim libras Portugalie monete: Et denarius Burgalensis valeat 
«três denarios et medaculam Portugalie: Et denarius Turonensis valeat 
« quatuor denarios et medaculam Portqgalie ; Et morabitinus novus 
« de auro valeat viginti e duos Sólidos : Et morabitinus vetus valeat 
« viginti et septem sólidos : Et quadratus de auro valeat quadraginta 
«et quinque sólidos: Et morabitinus alfonsinus valeat tríginta sólidos: 
« Et quíntale de cupro valeat duodecim libras Portugalie : Et quín- 
« tale de stagno valeat duodecim libras Portugalie : Et quintale de 
«plumbo valeat quinquaginta Sólidos: Et aciela de ferro valeat quin- 
ou que sólidos : Et melior boos valeat três morabitinus vetcros : . . . . 
« Et melior porcus vivus de duobus anis valeat decem et octo soli- 
« dos : • • . • Et arroba de cera valeat septem libras et dimidiam Por- 
« tugallensem : Et arratal de cara de duodecim unciis et media valeat 
« quatuor sólidos , et octo denarios : • . • • Et vara de bono panno de 
« lino valeat três sólidos : .... Et arrova de pimenta valeat quindecim 
« libras Portugalenses: Data UlixlxHie septimo Kalendas Januari. 



(») Os antigos Soldos de prata , moeda de conta em Hespanha e Portugal, erara 
representados por noventa e seis gr. de pezo : os Soldos Leoneies estabelecidos no 
anno de 1160 valiam metade , isto é, qaarenta e oito gr. , e contendo cada um doie 
Dinheiros Leonezes, cabia a cada um destes Dinheiros quatro gr. de prata» como consta 
da Escuela Paleographica do P. iúidré Merina 
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« Dominicus vincentii scripslt. Era millcsima ducentesiuia nonagésima 
«prima. — Lugar do Sello pendente por tira de Pergaminho.» 

Para melhor intelligencia do valor dos Soldos e das Libras , co- 
piaremos o que dizem os francezes, mostrando que as Liaras são 
moedas de conta, e não moedas efiectivas, como julgaram muitos dos 
nossos escriptores. 

« Sol, qu'on prononce ordinairement Sou : ce mot vient du mot 
« Solidus des Romains : les espèces d'or ont porte le nom de &/ jus- 
Hqu'aux premièrs Róis de la troisiéme Race. Dans la Loi Salique, il 
« est fait mention en plusieurs endroits des Sois, de demi-sols , de 
«tiers de sois, et il ny est point marque quelle était la matière ni 
a le poids de ces sois. Marculfe qui vivait sôus la première Race, parle 
«souvent des sois Français = *&///// Franci==^\ d'autres auteurs con- 
«temporains en font aussi mention, et les monnaies qui nous restcnt 
« des Successeurs de Clóvis, font croire que le sol, le demi-rsol, et le 
« tiers de sol étaient d*or. Ces sois, demi-sols et tiers de sois d'or qui 
'% nous restent bien entiers et bien conserves, sont du méme poids que 
« ceux des Empereurs Romains. On peut conjecturer de cette confor- 
« mité que les Français, quand ils vinrent s établir dans les Gaulês , 
« imitérent les Romains dans la fabrication de leurs monnaies. Selon 
« Covarruvias , auteur espagnol , les Gots qui habitérent TEspagne , 
aíirent des sois d'or du méme poids que ceux des Empereurs »=« d//{?j 
« mesmos mandaron labrar de oro á imiCacion de los sueldos de los Im^ 
^peratores y dei mesmo peso.=: 

«Les Bourguignons, et les autres peuples qui s'emparérent des 
« Provinces de FEmpire dans TOccident , eurent , de méme que les 
«Français et les Yisigots leur sol, (Le Blac, pag. 38.) leur demi-sol, 
« et leur tiers de sol ; nous prèsumons que cos monnais étaient de la 
« méme valeur que celles des Romains ; il n^aurait pas été de la bonne 
« politique de changer , dans Tétablissement d*une nouvelle domiiíá- 
ation, les monnaies qui sont le fondement du commerce et le lien 
« de la Société. Depuis for long-tems toutes les Provinces étaient rem- 
« plies de monnaies romaines : celles d'or n^avaient pas changé depuis 
a le Grand Constantin , de sorte que si ces nouveaux Conquérans en 
« eussent fait faire d autres de diíTérente valeur, ce changement au- 
« rait cause une très-grande confusion et un très-grand désordre par mi 
a leurs nouveaux sujets. Lorsque les Français setablirent dans les 
«Gaulês, les Romains taillaient 72 sois dans une livre d'or, c*est-à- 
«dire, que 72 sois dor pésaient une livre; six de ces sois pesaient' 
« une onqe , par consèquent chaque sol 96 grains ; mais ces onces n^é- 
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«taient pas égales à celles de notre poids de marc, clles étaient plus 
a faibles d'un neuvieme, de sorte que les douze onces dont était com- 
«posée la livre Romaine, n'en pésaíent que dix et deux tíers des 
d nôtres; c'cst pourquoi les sois d*or des derniers Empereurs Romains 
«qui nous restent fort entiers, ne pésent quenviron 85 g^rains un 
« tiers du poíds de marc. 

«Nous jugeons par runiformité de poids qui se rencontre entre 
« nos roonnaies d'or et celles des Empereurs Romains qui ont règné 
« sur le déclin de TEmpíre, que les Français se servirent de la livre 
« Romaine pour péser Tor, Targent de leurs monnaies, et que Ton s eu 
« servit jusqu au tems de Charlemagne, ríen n*étant si fréquent dans 
«les tilres de ces tems là que les amendes à livres d'or et d*arg;ent. 
« Une Ordonnance de Pepin prouve encore qu'on se servait alors de la 
« livre pour péser Tor et Tai^ent » et qu*on s'en était servi sous la 
« première Race. 

«On peut dono assurer de ce que nous venons de d ire, que nos 
«sois dor pésaient 85 grains un tiers poids de maré, et quil y 
«en avait 72 à la livre ancienne. Les demi-sols à proportion pés- 
«saient 42 gr. deux tiers, et le tiers de sol 28 grains quatre neu- 
«viémes; ceux qui nous restent bíen entieres et bien conserves, en 
«sont la preuve. 

« A Tegard de leur titre, quoique par les essais qu on en a faits, 
« il se trouye fort diíTérent, on employait alors Tor dans toute sa pu- 
«reté pour faire les Monnoies. Marculfe dans ses formules parle sou- 
« vent des sois de bon or. II en est aussi fait mention dans le tes- 
«tament de Leodeòadus, Abbé de Saint Aignan, date de 546, la deu- 
«xiéme année du régne de Clóvis II, fils de Dagobert L Oàrizi auri 

« mille et sexcentis solidis frobati auri solidis. On lit dans un 

« passage de la vie de Saint Eloy, qui vivait sous Dagobert I, que tout 
« ror qui vcnait du tribut que payaient les Peuples, était fondu et 
« affiné avant que d etre mis dans le trèsor du Roi 

«Quant a la valeur des sois dor, il est precisément marque en 
« plusieurs endroids de la Loi Saliquc , qu elle était de quarante dc- 

« niers Le demi-sol en valait vingt, et le tiers de sol treize 

« et un tiers .... Ces deniers qui ne pouvaient être que d'argent , 
« puisqu ils n*auraient pu péser qn environ deux grains s'ils avoient 
« été d or , nc devoient pas péser autant que les deniers d argent des 
« Romains, ou, pour mieux dire, autant que le mUliarèssion que Cons- 
« tantin avait substitué à la place du denier d argent. Le Sol Ro- 
« main n*en valait que douze, et il est hors d^apparence que le nôtre 
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a qui était de méme poíds , en eíix Talu quarante, et que nous eus- 
« sions g;ardé entre Tor et Targent une proportion aussi éloignée de 
«celle des Romains. Outre le sol dor qui valaít quarante deniers, 
« et qui nous était commun avec les Romains, il y en avait un autre 
a qui n*en valait que douze, qui était d'argent et qui nous était par- 
« ticulíer; les Romains n en avaient jamais eu que d'or. Ce Sol de 
«douze deniers est clairement prouve dans le deuxiéme Canon du 
« Concile assemblé dans le Palais de TEstines , proche de Rinche en 
« Haynault, par Tordre de Carloman , íils de Charles Martel, le pre- 
«mier Mars 743. Ce Prince ordonna que les Gens de Guerre qui 
« possederaient des biens Ecclésiastiques, payeraient tous les ans pour 
« chaque ferme, ou maison, un sol valant douze deniers à TEglise ou 
a au Monastère à qui appartenaient les biens dont ils jouissaient ; • — 
«/)<; unâ quâqiiô casatà solidus^ id est duodecim denarii. — II eút é\é 
« inutile de raarquer que ce sol ne valait que douze deniers, s'il n'y 
«en avait pas eu alors un autre d'un prix différent, qui était le Sol 
« d or qui en valait quarante. Hincmar, Archevêque de Reims, parlant 
« des sois dont il est fait mention dans le testament de Saínt Remy, 
« dit qu'ils étaient d'or, et qu'ils valaient quarante deniers ; aurait-il 
« dit que ces sois étaient d'or, s il n y en eút point eu d autres ? En 
« vain prétendrait-on que ces sois qui valaient douze deniers étaient 
« les mémes que ceux d^or, dont nous avons parle ci-dessus» du poids 
«de quatre-Tingt-cinq grains un tiers; le denier d'argent ne pésait 
«que vingt-un grains, et douze de ces deniers payant le sol, la pro- 
« portion entre Por et largent n'êut été que troisiéme, ce qui ne peut 
« pas se croire. Avant la reforme de tous les sois en France, il s en 
«trouvait plusieurs quon dístinguait par les Róis sous lesquels ils 
« avaient été frappés, comme les douzains d'Henry II, les sois de Char- 
« les IX , et les sois d'Henri IV ; d autres avaient les noms des Pro- 
« vínces ou ils avaient été fabriques, comme les sois de Dauphiné, etc» 

« A présent le sol est une Monnaie de compte en usage en divers 
« Etats, et est en méme tems une Monnaie r^lle en France, et dans 

«quelques autres Pays. » 

(Traité des Monnaies et de ta Jurisdiction des Monnaies etc, 
par M. Abot de Razinghen. — A Paris, 1764. — Tom* 
2." pag. 594.) 

« La livre de compte au numera ire de France» est composée de 
« vingt Sois qui se divisent chacun par douze deniers, roais nous n'a- 
« vous pas d'especes qui soit précisément de cette valeur. II y a eu 
« oependant des monnaies d'or et d argent réelles qui ont valu jus- 
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« tement une livre, ou vingt sois, comme les francs d'or dos Róis Jean I 
«(1316) et de Charles V (1364), et les francs dargent de Henri III 
«(1574), roais cette valeur na été que momentanée : dans la suite 
«leur prix a considérablement augmentée, ce qui n'arrive point à la 
« livre numéraire qui ne chang;e jamais de valeur, et qui, depuis le tems 
« de Charlemagne que nous nous en servons , a toujours valu vingt 
c sois , et le sol douze deniers , et quoique le prix des autres mon- 
« naies réelles ait changé souvent. On peut dire que la livre de com- 
« pte, et méme le sol et le denier qui en sont les parties, sont des roon- 
« naies imaginaires, puisque nous n avons eu jamais d especes qui aient 
« valu constamment vingt sois , ou douze deniers. Cependant en re- 
« roontant au tems ou lon a commencé en France a compter par livres, 
« on trouve que cette monnaie imaginaire doit son origine à une chose 
« réelle ; car sur la fin de la première Race , on se servait déjá du 
«sol qui valait douze deniers; sous Charlemagne (768), on commença 
« à se servir de la livre de compte valant vingt de ces sois de douze 
«deniers. Pour bien entendre ceei, il faut savoir que pendant la pre- 
« miere et la seconde Race de nos Róis, on ne se servait point pour 
« peser lor et largent du poids de marc composé de huit onces, mais 
d de la livre romaine qui en pesait douze. Pepin ordonna au commen- 
«cement de son regne quon taillerait 32 sois dans cette livre de 
a poids d argent. Ce metal étant devenu plus abondant en France par 
« les conquétes de Charlemagne , ce Prince íit faire les sois d argent 
« plus pesans , et on n'en tailla plus que vingt dans une livre d ar- 
« gent , c*est-à-dire , qu alors vingt sois pesaient une livre de douze 
« onces ; depuis ce tems-lá, on s est toujours servi en France du mot 
« de livre, quand on a voulu exprimer une somme de vingt sois; voilà 
«de quelle maniere la livre de compte a été introduit: elle doit son 
ff origine u la livre de poids ; elles étaient toutes deux de méme va- 
« leur dans leur commencement, puisque les vingt sois d'argent, dont 
« est composée la livre de compte, pesaient une livre de poids de douze 
«onces. I^ livre numéraire du tems de Charlemagne état donc re- 
«putée le poids d' une livre d'argent de douze onces. Cette livre se 
« divisait numériquement comme aujourd'hui en vingt parties , mais 
« il y avait des sois d argent semblables à nos écus dont chacun pe- 
«sait la vingtieme ou vingt deuxieme, ou vingt-quatrieme partie 
«d une livre de douze onces, et ce sol se divisait, le notre, comme 
« en douze deniers, et Charlemagne ayant ordonné que le sol d argent 
« serait précisément la vingtieme partie de douze onces , on s accou- 
«tuma à regarder dans les comptes numéraires vingt sois pour une 
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« livre. La livre de Charlemagne a conserve sa valeur intrinseque jus- 
«qua la fia du regne de Louis VI, (1108) mais petit à petit les Róis 
« dans leurs besoins » tantôt chai^erent les sois d alliag;e , tantòt en 
«diminuerent le poids, de sort que ce sol qui était autrefois ce qii'est 
« à-peu-près un écu d argent, n est plus qu une legere pièce de cuivre 
a avec un onziéme d*argeat tout au plus, et la li^re qui était le signe 
« representa tif de douze onces dargent, nest plus en France que le 
a signe representa tif de vingt de nos sois de cuivre. Le denier qui 
«était 4a cent vingt-quatrieme partie d'une livre d'argent, nest plus 
« que le tiers de cette monnaie qu on appelle un liard ; en supposant 
«donc qu'une Ville de France dút à une autre cent vingt livres de 
«rente, c'est«-à-dire 1440 onces d argent du temsde Charlemagne, elle 
« s aquitterait aujourd'hui de sa dette en payant un écu de six livres. » 
(Traité des Monnaies. . . • par M. Abot de Bazinghen. — Paris, 
1764. Tom. L pag. 640). 

Em alguns Foraes d'ElRei o Sr. D. Manoel se mandaram pagar 
as Libras/ que d'antes corriam, a trinta e seis réis de seis Ceitis o Real. 
No de Penalva diz , que esta terra fora primeiramente aforada por 
ElRei o Sr. D. Sancho II , por cento e oitenta Maravedis d ouro , a 
saber, os cem pelos Direitos Reaes , e os oitenta pela colheita : que 
ElRei o Sr. D. AÍTonso III seu irmão declarara, que por cada um dos 
ditos Maravedis se pagassem duas Libras e meia de moeda antiga :«== 
que ElRei o Sr. D Diniz mandara que cada uma destas Libras fosse 
de vinte Soldos ; e por este respeito vem o Maravedi de ouro a valer 
cincoenta Soldos (Viterbo. — Tom. 2.** pag. 92). 

Por esta noticia se conhece que no tempo do Sr. D. Sancho II 
se não contava ainda pelas Libras, o Sr. D. ASbnso III ordenou que 
estes pagamentos se fizessem em Libras, é o Sr. D. Diniz declarou 
quantos Soldos deviam representar cada uma, provado fica que sSo 
moedas de conta e admittidas em Portugal pelo Sr. D. AíTonso III , 
postoque anteriormente se encontra que o Sr. D. Affonso I estabe- 
leceu em 13 de Junho de 1145 , a quantia de seis mil Libras ao 
Chronista Mór do Reino (Viterbo — Tom. 2.** pag. 81), único docu- 
mento que assim achámos, e todos os outros tratam de Soldos : talvez 
que no principio da Monarchia quizesse estabelecer esta forma fran- 
ceza, e depois a abandonasse. 

Em todos os documentos deste reinado se não trata senão de /)t- 
fUieiros , e se tivessem lavrado outras moedas deveriam ser correntes 
no tempo do Sr. D. Diniz,. e descriptas por Fernão Lopes na Chro- 
nica do Sr. D. Fernando, Cap. 55. 

2.* CLASSE. T. 2. p. 1. 6 
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Consta-nas que nos gabinetes de medalhas dos estrangeiros, exis- 
tem alguns Dinheiros do Sr. D. AiFonso III : yimos a copia de um 
delles , que pela forma dos typos foi lavradq em Bolonia» e se acha 
em Copenhague no gabinete do Conselheiro d'Estado o Sr. Thomssen, 
e nos aíBrmam haverem outros lavrados em Portugal. 



MOBDAS DICBRTAS. 



Em a nossa coUecção existe um Dinheiro de prata baixa, que 
com bastante probabilidade o classificamos como lavrado pelo Sr. D. 
Aífonso III. As letras sSo semelhantes ás dos Dinheiros do Sr* D. Sancho, 
e a Êibricaçao bem differente daquelles do Sr. D. Affonso IV. 
REX ALFOSU — Cruz metida em circulo, e cantonada de quatro 

pontos. 

Rev. — POR LIK . . Escudo acostado de dois triângulos e dois 

pontos. 




SENHOR D. DINIZ.— 1279 a 1325. 



MODAS I«STE aSINADO. 



DINHEIROS — Prata baixa, doce delles faziam um Soldo, e vinte 
Soldos uma Libra, e em quttorze libras destes Dinheiros havia marco 
de prata de onse dinheiros. 
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D. REX PORTUGAL — Cruz cantonada de duas estrellas e duas meias 
luas. 

Rev. — ALG ARBII — Cinco escudos em cruz cortando a legenda, 
e cada escudo com cinco arruellas. — Estes Dinheiros são vul- 
gares. 




Na Chronica d'EIRei o Sr. D. Fernando I , por Femâo Lopes « 
Capitulo LV, a pag;. 237, impressa nos Livros Inéditos da Historia 
Portugueza, publicados por ordem da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa , no Tom. lY, se acham as noticias das moedas lavradas pelo 
Sr. D. Diniz, e se tivesse feito outras além dos Dinheiros , este his- 
toriador as deveria descrever, como se vê no que aqui copiamos : 

« Omde sabee que no tempo delRei Dom Deniz , seu 

fl bisaboo delRei D. Fernamdo, se corria geerallmente em estes reinos 
« huuma moeda que chamavom dinheiros velhos, dos quaes doze delles 
€ iaziam huum solido , e vijmte sólidos era huuma livra , e vijnte e 
«sete sólidos faziani huum maravedi velho, que se costumava aalem 
«Doiro, e quimze daquelles soUdos era outro maravedi, que husavom 
«na Estremadura, e pellas outras partes do Reino. E çem maravidis, 
« destes de quimze sólidos , era conthia de huum escudeiro vassallo 
«delRei, os quaaes çem maravidiis valliam seteemta e çinquo livras» 
«que eram acerca de çinquo marcos e meo de prata; porque em qua- 
« torze livras destes dinheiros velhos era achado huum marco de prata 
«de lei domze dinheiros (1), e tanto vallia emtom de compra; 
« valliá daquella moeda huum escudo douro de França três livras , e 
« aquel escudo he menos que Dobra cruzada , e tem a vantagem de 
« coroa ; e vallia huum framco douro de França duas livras e mea , 
«ca por estomçe nom avia em França moeda de coroas nem de dobras. 
« E destes dinheiros velhos , quem queria fazer moeda mais pequena , 
« cortava huum dinheiro pella meatade com huuma tesoira, ou o bri- 
« tava com os dentes, e a ameatade daquel dinheiro chamavon mealha ou 



(1) Onze dinheiros. 
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«pogeja, (i) e compravom com ella huuma mealha de mostarda, ou 
a dalfelloa, ou de tra moços, e semelhantes cousas. » (3) 



MOEDAS FRARCEZAS U QUE TRATA FERNÃO LOPES. 

S. Luiz (1226 a 1270) lavrou o Franco ou Escudo de ouro, que 
é o mesmo (3), e M. Abot de Bazinghen diz que foram lavradas por 
João I, em 1 360, e lhes chamaram Franco, porque valiam um Franca 
ou uma Libra , que eram vinte Soldos, entrando sessenta e três no 
marco de Paris. 

Philippe VI de Valois (1327 a 1350) lavrou a Coroa de ouro 
e outras moedas «» Royaux , Couronnc , Parisis , Doubks Rayaux , 
Ecus , Jngehts y Lions ^ Chaises , Pavittòns , Fhrins Georges, 

Por isto se vé que o Sr. D* Diniz conheceu as moedas francezas 
de Escudo ou Franco de ouro , que era egual em valor aos nossos 
Maravedis , isto é ,. duas libras e meia. 

UBRA FOI SEHtFRE MOEDA DE CONTA EH PORTUGAL. 

LIBRA — Moeda de conta , doze Dinheiros Êiziam um Soldo, e 
vinte Soldos representavam uma Libra. 

Daremos aqui alg;uns exemplos extrahidos de vários documentos,, 
para mostrar que as Libras eram moedas de conta, representadas por 
Dinheiros portugtiezes. 

No testamento d'ElRei o Sr. D. Diniz, se acha o seguinte»» a •... 
« e pêra se cumprirem as cousas que em este meu testamento adeante 
« som scritas , filho do meu aver movil que íòr achado ao tempo de 
amha morte na Torre aluarraa do meu alcaçar de Lizbõa que euhy 
a juntey também pêra prol de raha alma como pêra deffendimento dosT 
a meus Reynos Trezentas e Cinquoenta uezes mtl libras de dinheiros 



(1) Ou pagueja. 

(2) Se o Sr. D. Dinii lavrasse outras moedas além do» DuiAetrot. aqui seriam 
dcscriptas por este habil historiador ; e pelas explicações dos Maravedis se conhece , 
com a maior evidencia , que eram moedas de conta , valendo em uns sitios vinte e 
sete Soldot, e em outros quinze Soldos, sendo o Soldo representado por doie iKn&mt>f » 
e estes Dinheiroi moedas eflectivas que nos serviam de unidade» 

(3) ^ouveau Manuel Complet de Numismatique du moyen age et moderne» par 
J. B. A. A* Barthelemy. — Paris — pag. 70. 
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« Portug^eeses , e dem nas os meus testamenteyros per aquela guisa 
« que se adeante s^ue conuem a ssaber » =. 

(Copiado da Torre do Tombo, do que se acha na Gaveta 16 —^ 
Maç. 1~N.* 22). 

Carta de venda cm poriuguez, feita em Sea a 6 de Dezembro da era 
de 1326, anno de J. Ch. 1288. 

« .... 6 por preço que de uos recebemos conuem a saber 2 xv Ibras (t) 

ti de pariuguezes^ que atantQ a nos eauos benaprouge '• » Per* 

gaminhos do Mosteiro de S. Bento d* Ave Maria do Porto. 

(Copiado da Colleeçao de Cortes manuscriptas da Academia.^ 
Tom. %.^ pag; 6.) 

Em um Docuoicnto de S. Cbrístovão de Coimbra de 1317, à\t 
a, . . . e deuedes a nos dar em cada huum desses dez annos, vinte e três 
« libras de dinheiros portuguezes. ...» (Viterbo — Supplemento pag. 7)^ 

ElRei o Sr» Di. Diniz eom sua mulher a Rainha a Sr.* D. Isabel, 

dando Foral á sua nova vilh de Yrlla Real declara que 

« pelos Direitos Reaes da Villa lhe dará o Concelho annualmente mil 
« maravedis velhos da moeda velhOf usada em Portugal. E por todos 
« os Direitos da Terra de Panoyas ,. que elle dá ao Concelho , e todo 
« o foro Real (salvo a terça^ ou vieiro de prata, ou de ouro, ou de co- 
« bre) lhe daria três mil e quinhentas Libras da moeda usada em PoT" 
alugai. T^ — Doe. de ViUa Real,^ de 24 de Fevereiro de 1283. ... As 
minas de ouro, prata, cobre, estanho,, tintas, e quaesquer pedras pre- 
« ciosas, sãa próprias da Coroa. ...» (Viterbo — Toro. 2.*^pag. 402). 

No Archiva de Arouca, gaveta í/, mas. 5, u."* 3^, se acha uma 
Constituição de D. Martinho Arcebispo de Braga, de 1296, para que 
« toda a Igreja, cujo rendimento nSo exceder o de oitenta libras de di- 
« nheiros portuguezes , não possa ser onerada com Prestimonío (que é 
« uma porçik) dos reditos de um Beneficio) para que os Parochos possam 
a exercitar a hospitalidade » (Viterbo — Tom. 2.'' pag. 240 e 24 1 .) 

Em 1 309 « E o Bisp^, que era D. Egas, por esta esmola:,. 

c ^ssim ehamavam aquelia venda) lhe deo dozentas lAras de dinheiros 
•portuguezes^ peta $eu gaisamento pêra Fronteira (que era expedição 
«militar, guerra, ou campanha ctc. (Viterbo — Tom. 1.** pag.. 483). 

a. . . . Que esquite (abater , descontar, levar em conta para a paga 
«do capital que deve) cada anno dous Maravedis da dita divida det 

(1) Sessenta e cinco Libras^ 
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« aUenta libras : e ella pagada fique o herdamento ao Mosteiro. — Doc« 
«de Pendorada de 1295.» (Viterbo — Tom. l.* pag. 415.) 

Por estes documentos fica provado» que as Libras eram moedas 
de conta, que se mandavão pag;ar os seus valores com Dinheiros por- 
tuguezes, e que se contava ou por Libras, ou por Maravedis. 

LIBRAS DE BRANCOS — de XL Pretos a Libra— -XL Libras 
de Portuguezes velhos. — Doe. de 1290, e 1291. (Viterbo — Sup- 
plemento pag. 55). Já neste tempo se usavam as moedas brancas e 
as pretas. 

MOEDAS ESTRANGEIRAS CORRENTES EM PORTUGAL. 



LEONEZES BRANCOS DE GUERRA— Moeda hespanhola cor- 
rente em Portugal. 

Em as Dissertações Ckranúlagicas de JoSo Pedro Ribeiro —- Tom. 
3.% Pafte 2.*. pag. 84, N." XXXII se acha o seguinte : 

a Dom Deniz pela graça de Deus Rey de Portugal e do Algarve 
« a vos Juises e Concelho de Bragança sai»ie. Sabede que Jacob e Ja- 

« gos sse aueerom comigo em esta maneira convém a ssaber que 

« eles dem a mim cada anno sex centos maravedis doyto em Soldo de 
« Leonezes brancos da gnerra^ e que estes Judeus comprem três mil e 

« qynhentos maravediades derdamento Dada em Marateca lU 

«dias de Abril, era 1317, anno de J. Ch. 1279.» 

O Soldo Leonez continha doze Dinheiros, oito destes Soldos fa- 
liam um Maravedí de prata de quatro Soldos, e como cada Soldo de 
prata era representado por noventa e seis gr., este Maravedi de quatro 
Soldos representava trezentos oitenta e quatro gr. de prata. Cada Soldo 
Leonez representava 48 gr. de prata, isto é, valia metade dos Soldos 
de prata , como consta da Escuela Paleagraphica do P. André Me- 
rino, pag. 192. 

Chamaram aos Maravedis e Soldos moeda de Guerra, desde 1281, 
por serem feitos pelo motivo de guerra , como dissemos nas noticias 
das moedas hespanholas. — (André Merino, pag. 197). 

Em o anno de 1 290 se faz mençio de Soldos de moeda AUbn« 
sina de prima guerra (Viterbo — Tom. 2.** pag. 94). 

MOEDAS mCEaTAS. 

Na Historia Genealógica Tom. IV. Tab. A^ Estampa N."" 2 , se 
acha uma moeda de prata com vinte e cinco raillimetros de diâmetro, 
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e a legenda ^=^Dionisi Rex Par^ugalice =^iío campo as Quinas, e no 
reverso uma pequena cruz, com as legendas em dois circulos*=»y/^- 
julorium Nostrum In Nomine Domine, Qui Fecit Ccelum et Terram. 
-=0s nossos escriptores dizem que é o Forte lavrado pelo Sr. D. Diniz, 
porém não se achando nenhum documento legal para o provar» parece 
que seja, ou apocripha , ou lavrada por o Sr. D. Diniz filho do Sr. 
D. Pedro I, quando entrou em Çortugal, como pretendente da Coroa, 
e também por nao acharmos nenhuma moeda portugueza com esta 
legenda át^=^ JdjtUorium Nostrum '=' seiâo desde o Sr. D. JoSo L 

Reformando S. Luiz as moedas francezas, as mandou lavrar com 
o toque de onze dinheiros e doze gr. , e transformou o = Sou »» em 
verdadeira moeda, sendo até então de conta e imaginaria. Chamaram 
ao Soldo de prata = Gros Tournois = e ao Dinheiro = Petit Tournois. 
í=Talvez que os Fortes attribuidos por alguns auctores ao Sr. D. Diniz, 
fossem o =^ Gros Tournois ^=^^(\xxi correntes dando-se-lhes os nomes 
de =» Fortes. = Grossos. =» Turnezes = etc. 

Na livraria do Sr. D. Francisco de Mello Manoel, qne foi ulti- 
mamente comprada pelo nosso Governo, e hoje existe na Bibliotheca 
Publica dè Lisboa, vimos um livro manuscripto em pergaminho, con- 
tendo orações , e começado a escrever em Lisboa no anno de 1517, 
com lindas vinhetas e bem coloridas estampas de vários Santos, tendo 
uma dessas ao redor algumas moedas de ouro e de prata, exactamente 
desenhadas, e muito bem douradas e pirateadas ; sendo algumas de D. 
Fernando V e D. Isabel de Hespanha, então aqui correntes, e as outras 
dos nossos Reis, o Sr. D. João II, o Sr. iX Manoel, e o Sr. D. João III, 
e além destas, uma de ouro com dezesete Ipaillimetros de diâmetro , 
tendo o escudo com as cinco Quinas e a Cruz de Aviz , em tudo se- 
xnelhante ás do Sr. D. João I , e a legenda = Diniz R. Poi\ = Não 
é possivel ser lavrada pelo primeiro Sr. D. Diniz, porque nessa epocha 
ainda se não havia posto a Cruz de Aviz^no escudo das nossas armas. 
Não é provável que o desenhador tendo copiado com a maior exa- 
ctidão todas as outras moedas, se enganasse na legenda desta. Parece 
ser lavrada pelo Sr. Diniz filho do Sr. D. Pedro I , pretendente á 
Coroa de Portugal , por não haver outro com quem se confunda ; e 
o moedeiro que a lavrou , ou copiaria o escudo das armas do Sr. D. 
J<âo I, 0.U o levaria para Hespanha, tendo sido aqui feito : em todo 
o caso esta moeda de ouro entra nas duvidosas. 
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SENHOR D. AFFONSO IV. — 1325 a 1357. 



MOEDAS DESTE REINADO. 

DINHEIRO — Prata baixa ou Bilhão. — Do livro das noticias do 
Sr. D. Duarte, consta » que os Dinheiros Alfonsins sao de lei de um 
dinheiro, 34 1 Soldos pezam um marco, e em dezoito Libras e qua- 
torze Soldos destes Dinheiros ha um marco de prata de onze dinheiros, 
e tendo-se feito naquelia epocha o ensaio a estas moedas acharam que 
em yiilte Libras havia um marco de prata. 

Calculando-se pelas moedas correntes em 1855, cada um destes 
Soldos valia 24,5 réis, e o Dinheiro 2 ^ réis, devendo a Libra ser 
representada no valor de quatrocentos e noventa réis dos actuaes. 

Estes Dinheiros dos nossos Affonsos sSo vulgares , parece que 
este é o que se acha na Historia Genealógica — ^Tom. IV. Tab. A^ N.^ 4. 
REX PORTUGAL — Cruz metida em um circulo, e cantonada de 
duas meias luas e duas estrellas. 

Rev. — ALGARBII — Cinco quinas cortando a legenda. — Diâ- 
metro dezesete millimetros , e quatorze gr. de pezo. 
ALFONSUS REX^ — Cruz metida cm um circulo, e cantonada de 
duas estrellas e duas meias luas. 

Rev. — PORTUGAL — Cinco quinas com três ou cinco arruellas 
cortando a legenda. — Estes dois exemplares existem na nossa 
coUecçSo. 





DAS SaENQAS DE LISBOA. 2/ CLASSE. 49 

Como os nossos Reis anteriores ao Sr. D. Affonso V nao usavam 
do seu numero nas moedas , nao é possível classiBcar estas moedas 
senão por conjecturas. Pela Chronica escripta por Fernão Lopes se 
mostra que só lavrou os Dinheiros e nenhuma outra. 

«Reinando depois elRei D. AQbnsso, filho deste Rei D. Denis, re- 
c quereo os poboos e a creelezia que lhe conssemtissem mudar a moeda, 
«a saber, que faria dinheiros que nove delles vallessem doze dos ou- 
« tros ; e seemdo-lhe outorgado; mandouhos lavrar, e chamavom a esta 
c moeda dinheiros novos , em respeito dos outros velhos , e alguuus 
«lhe chamavom dinheiros Alfonssijs, por que os fezera elRei D.-Af- 
«fonsso; e nove daquelles faziam huum solido, e vijnte sólidos huuma 
«livra, evijmte e sete soUdos huum maravidi daalem Doiro, e quimze 
« sólidos huum maravidi da Estremadura , assi como dos outros dí«- 
« nheiros velhos. E em dezooito livras e quatorze sólidos desta moeda 
«era achado huum marco de prata de lei domze dinheiros, e assi 
« sobio log;o per compra ; e isso meesmo o escudo velho douro de 
«França vailia três livras e mea, e o franco douro três livras: e per 
« tal lavramento, gaanhava elRei em cada marco de prata quatro livras 
« e quatorze sólidos , e daqui pagavom os custos, j» 

(Chronica do Sr. D. Fernando , por Fernão Lopes. — Cap. 
55. — Inéditos da Hist. Port. Tom. ly. paç. 238). 



MOEDAS ESTRANGEIRAS CORRENTES EM PORTUGAL. 

Em a%uns documentos do anno de 1355 (Viterbo. -—< Tom. 2.^, 
pag^. 267) se acha «== A^yo/ ^e^urt; «== que valia três libras. Era esta a 
moeda mais antiga de que se encontra noticia nos registos da Casa da 
Moeda em França , aonde se lavrou no reinado de Philippe o Bello 
(1285 a 1314). 

O Gros Royal valia em França vinte Soldos Parisis, e o Petit 
Royal onze Soldos Parisis. — (M. Abot de Bazioghen. — Tom. 2."* , 
pag, 580). 

DIFFERENCAS DOS SOÚ)OS E DINHEIROS FRANCEZES. 



« Sous la premiére et seconde Race, on ne connaissait qu*une sorte 
« de Sol et de Denier d argent : mais depuis que sur la fin de la se- 
«conde Race, tous les Seigneurs du Royaume un peu considérables se 
« furent appropri^s le droit de battre Monnaie^ chacun la faísait de 

2.* CLASSE. T. 2. p. I. 7 
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ft poids et de loi diíferens, pour quoí Ton fut obligé de spécífier à quelle 
« Monnaie on stípulaít, et de quels Sois ou Deniers on entendait paier. 
«Cest de-lá qui vient cette grande diversité dans les titres et dans 
«les Hístoriens, de Sols^ ou de Deniet^s ParisiSy Tcurnais^ Man^ois, 
^Àngevins^ PaitevinSj CAarâains, Bordelais^ Mtlgorois^ Tolosams ^ de 
« Ncversy de Provins » etc. La Monnaie Parisis était la Monnaie des 
« Ducs ou Comtes de Paris , ainsi nommée , parce qu elle était fa- 
« briquée à Paris , comme il parait pàr les Denièrs de Hugues Duc 
« de Paris ; les Ducs de Paris étant devenus Róis de France, la Mon- 
«naie Parisis devint la Monnaie Royale» ou la Monnaie du Roi.» 

(Traité des Monnaies, par M. Abot de Bazinghen. — Tom. 
2.* pag. 102)- 



SENHOR D. PEDRO L — 1357 a 1367. 



HISTORIA DAS MOEDAS DESTE REINADO. 

« 

« Acreçentou nas conthias aos fidalgos evassallos como dissemos; ca 
ff o vassallo nom avia ante de sua contia mais de seteenta e çinquo li- 
«yras, eelRei D.Pedro lhe pos cento, que eram quinze dobras cruza- 
« das, dobras mouriscas ; e por esta contia avia de teer o yassallo cavalo 
« reçebondo e louriga com seu almofre, e aa sua morte ficava o cavallo 
ff e loriga a elReí de luitosa ; e davao elRei a quem sua merçee era ; 
« em guisa que com aquelle cavallo e armas, posta contia a outro vassallo» 
ff Ocava sempre o conto dos vassallos certo e nom minguado. No tempo 
ff deste Rei, valia o marco de prata de ligua dez e nove livras, e a dobra 
ff mourisca três livras e quinze soldos, e o escudo três livras e dez è 
ff sete soldos, e o moutom três livras e dez e nove soldos. ElRei Dom 
ff Pedro nom mudou moeda por cobijça de temporal gaanho, mas la- 
ff vrousse em seu tempo muj nobre moeda douro e prata sem outra mes- 
ff tura, a saber, dobras de boom ouro fino, de tamanho peso como as do- 
ff bras crusadas que faziam em Sevilha, que chamavam de Dona Branca: 
ff e estas dobras que elRei Dom Pedro mandava lavrar, çinquoenta delias 
ff faziam huum marco ; e doutras que lavravom mais pequenas, levava o 
ff marco cento, e dhuuma parte tijnham quinas, e da outra figura dho- 
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« mem com barvas nas faces e coroa na cabeça , assentado em huuma 
« cadeira , com huuma espada na maao direita , e avia leteras arredor 
«per latim que em linguagem deziam, Pedro Rei de Portugal edoAl- 
« garve ; e da outra parte, Deos aiudame e fazeme exçellente yençedor 
» sobre meus inmijgos; e a maior dobra destas yalia quatro livras e dous 
« soldos , e a mais pequena , quorenta e huum soldo. Lavravom outra 
a moeda de prata que chamavam torneses, que saseenta e çinquo faziam 
« huum marco, de liga e peso dos reaaes delRei Dom Pedro de Castella ; 
a e outro tomes faziam mais pequeno de que o marco levava cento e 
«trinta, e dhuum cabo tijnha quinas, e do outro cabeça dhomem com 
« barvas grandes e coroa em ella, e as leteras damballas partes, eram taaes 
a como as das dobras, e valia o tornes grande sete soldos, e o pequeno 
« três soldos e meo, e chamavam a estas moedas, dobra e mea dobra 
«e tornes e meo tornes. A outra moeda meuda eram dinheiros alfonsijs, 
« da liga e valor que fezera elRei Dom Affonso seu padre : e com estas 
c moedas, era o reino rico e abastado e posto em grande avondança. . • » 
(Fernão Lopes. — Chronica delRci D. Pedro. Capitulo Xf , 
impressa na CoUecçSo dos Livros inéditos para a His- 
toria Portugueza , etc. , publicados pela Academia Real 
das Sciencias de Lisboa. *— Tom. IV. pag. 29). 



MOEDAS DE OURO. 

DOBRA. — Ouro de vinte e quatro quilates, entram cincoenta em 
marco, pezando cada peça 92 jbg^- valiam quatro libras e dois Soldos, 
ou oitenta e dois Soldos, sendo cada libra representada por 22 ~ 
gr. de ouro, e o Soldo por 1 ^^ gr. 

Todas as moedas do Sr. D. Pedro I sao raríssimas, Fernão Lopes 
as descreve com os seus competentes pezos, e Manoel Severím de Faria 
as possuia , confirmando egualmente o que escreveu Fernão Lopes. 
Nenhum outro escriptor as conheceo; nós que possuímos a Doln^a 
Cruzada de />. Branca lavrada por D. Pedro de Castella , e os seus 
Reaes de Prata , achamos exactos os pezos que esses escriptores lhes 
designam. Cada uma destas Dobras , comparadas com as moedas de 
ouro lavradas em 1854, valma dois mil oitocentos e vinte três réis, 
e a libra de ouro representaria 688 | réis. 

MEIA DOBRA. — Ouro de vinte e quatro quilates, entram cem 
em marco, pezando cada peça 46 ^ss gr. valiam duas libras e um 
Soldo* 

7* 
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MOEDAS ESTRANGEIRAS DE OURO. 



Fernão Lopes também descreveu as moedas de ouro estrangei- 
ras neste tempo aqui correntes , que eram , Dobra mourisca com o 
valor de três Libras e quinze Soldos» o Escudo três Libras e dezesete 
Soldos, e o Mouton três Libras e dezenove Soldos, sendo estas duas 
moedas franeezas. Chamavam em França Escudos ás moedas de ouro 
que tinham o escudo sem coroa ; Coroas ás que tinham o escudo co- 
roado ; e Moutons ás que tinham um carneiro. Foi esta ultima la- 
vrada pela primeira vez por S. Luiz (1226 a 1270) de ouro fino, en- 
trando 59 ^em marco francez, valendo em França doze Soldos e seis 
Dinheiros Tornezes , moeda que correo em toda a Europa pela sua 
bondade, lavrando-a depois muitos outros Soberanos, dando-lhes também 
o nome de Moutons,, Apezar de se ter em Portugal admittido o sis- 
tema francez de contar, por Libras, Soldos e Dinheiros, os valores 
eram bem differentes, e querendo-se fazer qualquer comparação dessas 
moedas também será necessário examinar a quanto correspondia em 
qualquer epocha uma delias no marco daquellas nações , porque alU 
houveram continuadas variações nos preços dos metaes. 

MOEDAS DE PRATA PORTUGCEZAS. 

TORNEZ — Prata de onze dmheiros, entram sessenta e cinco 
em marco, peza cada peça 70 ^ gr. , valia sete Soldos. 

O marco de prata de liga valia dezenove Libras , sendo repre- 
sentada cada Libra por 242 77 gr. 

O Soldo de prata pura era representada por 9 f^-l gr., e de prata 
de onze dinheiros por 1 ^ gr. 

Os Reaes de D. Fedro de Castella não tinham o busto como estes; 
no centro de duas legendas se acha a primeira^ letra inicial do nome 
do Rei, coroada. 

Comparando os Tornezes com as moedas de prata lavradas em 
1854 valeriam 141 ^réis, e nessa proporção era representada a Libra 
de prata de onze dinheiros por 403 f réis. 

MEIO TORNEZ. — Prata de onze dinheiros, entram cento e 
trinta em marco, peza cada peça 35 73! gr. 
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ORIGEM DOS TORNEZES EM FRANÇA. 

« Tournoís-petite monnaie bordée de fleurs de lys, qul tirait son 
« nom de Ja ville de Tours, ou elle étaít frappée, comme la monnaie 
d fabriquée á Paris s appellait parisis. II y avait des livres tournois, des 
«sois tournois, des petits tournois, des doubles deniers tonrnois que 
« lon distinguait en tournois blancs ou d'arg;ent, et en tournois noirs 
«ou billon. 

« Ce n^est plus aujourd'hui qa'une désignatíon d'une somme de 
«compte qui est opposée à celle qu on nomme parisis. On sest servi 
c en Fraoce dans les comptes et daas les contrats de ces deux sortes 
«de monnaies jusques sous le règne de Louis XIV, ou la monnaie 
« parisis a été abolie ; on ne se sert plus dans les comptes que de la 
«monnaie tournois; cette difference vient de celle qui était autrefois, 
« entre les monnaies de Tours et de Paris» La monnaie parisis était 
« plus forte d'un quart que la monnaie tournois , ensorte que cent 
« livres parisis valaient cent vinçt-cinq livres tournois. » 

(Traité des Monnaies etc, por M. Abot de Bazinghen. «-^^ 
Tom. 2.% pag. 6€«). 

MOEDAS DE BILHIo OU PRATA, BAIXA.. 

DINHEIROS ALFONSINS. — Prata baixa, eg^uaes em liga e valor 
aos que lavrou o Sr. D. Affonso IV , nove destes Dinheiros valiam 
um Soldo» e vinte Soldos uma Libra. 



SENHOR D. FERNANDO L— ia67 a 138â. 



MOEDAS D& OVRO. 

Noticias destas moedas extrahidas da Chronica desU reinada, ^seripta 
por Fernão Lopes. ■*- Capiítdo LV. 

(Inéditos da Academia Toro. lY pag. 237.) 

«Dous gramdes malles reçebeo o reino por esta guerra, queelRei 
V Dom Fernamdo com elRei Dom Hemrrique começou, de que os poboos 
«depois teverom gramde sentido;, o primeirOr gastamento emgramde 
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« cantidade douro e prata que antijgameote peitos Reis fora emtesou- 
<c rado , do qual por aazo delia foi a Aragom levada muj gram soma 
«douro, como jateemdes ouvido (1); osegumdo isso meesmo foi gasto 
« de mujta multidom de prata, por a mudamça das moedas que elRei 
« fez 9 por satisfazer aas gramdes despesas dos sólidos , e pagas das 
« cousas necessárias aa guerra ; per cujo aazo montarom as cousas de* 
a pois em tamanhos e tam desarrazoados preços , que comveo a elRei 
« e foi forçado de poer sobre todas almotaçaria, e mudar o vallor que 
« aa primeira posera em taes moedas 

«Quamdo elRei Dom Fernamdo reinou, e começou guerra com 
«elRei Dom Hemrrique» sem prazimento dos poboos do reino, nem o 
« fazemdo saber a prellados, nem outro nenhuum conssentimento, mudou 
« as moedas todas assi douro come de prata, e fez outras novas quegem- 
« das lhe prougue, a saber, dobras douro que chamavom pee Urra^ as 
ff quaaes mandou que vallessem seis livras ; e fez outra moeda douro, 
ff que chamavom gentijs de huum ponto , e mandou que vallessem 
ff quatro livras e mea ; e fez depois de dous pontos outros gentijs 
ff que eram de mais pequeno peso , e mandou que vallessem quatro 
ff livras a peça ; e depois fez outros terceiros, que valliam três livras 
ff e mea ; e depois destes lavrou gentijs que forom os quartos , que 
ff valliam três livras e cimquo sólidos » 

Descrevendo o hábil historiador Fernão Lopes* os pezos e os va- 
lores das moedas de prata mandadas lavrar pelo Sr. D. Fernando I , 
egualmente deveria especificar os pezos das suas moedas de ouro, d onde 
parece que o nSo faria, talvez por terem desapparecido com as grandes 
despezas da guerra contra Castella. O Sr. D» Fernando I mandou 
lavrar, como já dissemos, a Dobra Péêerra, com o valor de seis Libras, 
e quatro differentes Gentis , conhecidos pelos pontos , com valores 
diversos , e inferiores á Dobra. Os francezes denominavam Chaises ás 
suas moedas de ouro, começadas a lavrar por Philippe o Bello (1285 
a 1314) , por terem a figura do Rei assentado em uma cadeira; e 
pela mesma rasão chamaríamos Té terra ás nossas moedas, nas quaes 
a figura do Rei está com os pés postos na terra. O Serenissimo Sr. 
Infante D. Luiz, incansável desde a sua infância, como temos obser- 
vado, no estudo assiduo de todas as Sciencias, dedicou-se egualmente 



(1) A Chronica de FernSo Lopes, Gap. 48— fdii que foram quatro mil marcos 
de ouro amoedado ; , e que as Dobras pé terra são igaaes em pezo ás Dobras Cruza« 
daSr Ha aqui engano do copista, porque as Dobras Cruzadas entram 50 em marco. 
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á numismática , e possue uma rica coUecçao de moedas portuguezas , 
e estrangeiras , aonde yimos os melhores exemplares de todos os me- 
taes, e sobre tudo de ouro, das antig;as, edade media, e modernas. Sua 
Alteza teve a bondade de nos franquear todas estas suas moedas ; con- 
sentiu que as examinássemos, e mesmo se dignou de fazer os desenhos, 
com a maior exactidão , daquellas cujos exemplares nos eram desco- 
nhecidas , para serem gravadas na nossa Memoria. Entre estas jul- 
gamos ter encontrado a verdadeira Dobra Pé Terra^ com o pezo de 
cento e dois gr. , a qual na sua origem pouco mais poderia pezar, 
Nao se conhecendo as leis que designavam os pezos e os typos destas 
moedas de ouro, somente por conjectura as poderemos descrever, es- 
perando appareçam outros exemplares destas rarissímas moedas , os 
quaes nos apresentem maiores esclarecimentos. 

DOBRA PÉ TERRA. — Ouro de vinte e quatro quilates, peza 
este exemplar cento e dois gr. 

FERNANDUS . . . PORTUGAUE — Figura do Rei em pé no throno, 
com a espada levantada lía mao direita , e com a esquerda se- 
gurando o escudo das quinas. No campo a nota monetária <= L==3 
por ser lavrada em Lisboa. 

Rev. — FERNANDUS DEI GRA REX.PORTUGALI ALG.~ 
Cruz floreada entre quatro arcos, e no centro da Cruz o escudo 
com as quinas. 




Possuimos outra moeda de ouro do Sr. D. Fernando I , muito 
bem conservada, com o pezo de 63-^ gr., em tudo semelhante áquella 
que se acha estampada na Historia Genealógica da Casa Real ^ Tom. 
IV, Tab. A^ n.** 5, parecéndo-nos ser este um dos Gentis, cujo pezo 
é inferior á Dobra. 

GENTIL. — Ouro de vinte e quatro quilates, peza este nosso 
exemplar 63 ^ gr. 
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FERNANDUS D. G. REX PORTUG. — Figura do Rei em pé no 
throno , com a espada levantada na máo direita , e com a es- 
querda segurando o escudo das Quinas. No campo duas pequenas 
cruzes , e por baixo dos pés no exergo dois pontos nos centros 
de dois círculos, tendo no meio delles a letra monetária = L. 
Rev. — FERNANDUS D. G. REX. PORTUGALI AL — Cinco 
quinas e oito castellos metidos em círculos, e um ponto occullo 
junto á quina inferior. 




^"'^^^M^ 



MOEDAS DE PRATA. 

BARBUDA. — Prata de tres dinheiros, entram cincoenta e tres 

peças em marco, pezava cada uma 86 ^^ gr. 

FERNANDUS REX PORTUGALI A— ^ Cruz tomando o campo da 
medalha, tendo no centro um pequeno escudo com as quinas, 
cantonada de quatro castellos, pontos occultos, e rosetas ; um == 
Z= ou ==P = por serem lavradas em Lisboa ou no Porto. 
Rev. — SI DOMÍNUS MIHI ADJUTOR NON TIMEBO — Fi- 
gura de meio corpo do Rei , com C-orôa Real , vestido de ferro 
com capacete e viseira, e o escudo com as quinas. 

(Hist. Gen. — Tom. IV. Tab. ^ n.** 8). 

(O gravador lhe poz a marca AR de prata de onze dinheiros, 
devendo ser — B — bilhão, ou prata baixa). 
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Conforme a Chronica de Fernão Lopes, a qual sempre seguimos, 

o seu primeiro valor era de vinte Soldos , egual a uma Libra ; o 

segundo valor quatorze Soldos, abatimento que se lhe fez, assim como 
a todas as outras moedas, depois de concluída a paz em 1371 com 
D, Henrique II de Castella ; — o terceiro e ultimo valor dois Soldos 
c quatro Dinheiros. O marco de prata de onze dinheiros custava vinte 
e sete Libras, produzia cento noventa e cinco Libras destas Barbudas, 
dando de ganho cento sessenta e oito Libras. 

Chamavam moeda branca , e esta e outras , lavradas de prata 
baixa, para as diíTerençarem do cobre puro, as quaes o Sr." D. JoSo I 
mandou fundir para lhes deitar mais liga, e lavrar os Reaes de prata 
o que deu motivo á raridade destas moedas do Sr. D. Fernando. 

Nenhum escriptor descreve outras Barbudas mais pequenas, que 
possuimos, em pezo e diâmetro eguaes aos Graves, prata baixa, e la- 
vradas em Lisboa e no Porto. 




GRAVE. — Prata de três dinheiros , entram cento e vinte em 

marco, peza cada um 38 ~ gr. 

FERNANDUS REX PORT — (Escudo pequeno) com as quinas, epor 
fora quatro castellos, e um ponto occulto por cima do escudo. 
Rev. — SI DOMINUS MIHI ADJUTOR NON TIMEBO — Es- 
cudo coroado, tendo no centro um «= F = designando o nome 
do Rei, uma lança com bandeira atravessando o escudo, nos lados 
duas pequenas cruzes , e por cima de uma destas vários signaes 
occultos, diSerentes em todos os exemplares que possuimos. 
(Hist. Gen. — Tom. IV. Tab. ^, n." 10). 
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Primeiro valor quínse Soldos; depois de finalisada a g^rra, se- 
gundo valor sete Soldos, e o terceiro e ultimo quatorze Dinheiros. 

Custava o marco de prata de onze dinheiros yinte e sete libras, 
produzia trezentas e sete Libras destas moedas , dando de ganho du- 
zentas e oitenta libras. 

« E a rraiom porque estomee forom taaes nomes postos 

« a estks moedas queremos aqui dizer. Quando el Rey dom Fernando 
«começou guerra com elRey dom hemrrique como ouvistes veherom 
«a castella com elle muita gemte de framcezes a que chamavom 
«companha branca E viinham armadas a esta guisa Tragiam baci- 
«netes com estofas e camall de malha com cara posta e chamauom 
« lhe baruudas E o cunho de que era cunhada aquella moeda tinha 
«d huuma parte huuma cruz em aspa e em meo delia huum escudo 
« com cinquo pontos de quinas e da outra parte a baruuda com sua 
« cara. E esta gente darmas tragiam graves com pemdooes pequenos em 
«cima a que hora chamam lamças darmas. E aos moços que (I) tra- 
« giam as baruudas em cima dos chibaaos chamauom pilartes e depois 
« lhe chamarom porta grave £ nos chamamos agora aas baruudas ba- 
«cinetes de camall e aos moços pages. E daquelles nomes das armas 
« levarem nomes aqueilas moedas E ao grave tiinha huuma lamça no 
« cunho e huum pemdom pequeno em cima e da outra aspa e quinas 

(Cbronica do Sr. D. João I, por Fernão Lopes. — Part. 1 /, Cap. 50). 

A legenda das Barbudas , e o busto com Coroa Real » denotam 
ser o Sr. D. Fernando armado, e a legenda, egual nos Graves, tenda 
a Coroa Real e a sua inicial no centro do escudo, devem designar a 
bandeira e escudo Real, em tudo semelhante ás armas de que usaram 
os francezes que vieram em auxilio de D. Henrique II de Castella. 

PILARTE. — Prata de dois dinheiros, entram cento quarenta e 
oito em marco, peza cada um 31 ~p, gr. 
FfiRNANDUS REX PORT — Coroa no campo dá medalha, por baixo,. 

ou uma pequena Cruz, ou um^eZ^-ou^-sP-^que eram as 

notas monetárias, ou por cima da Coroa, e vários signaes occultos. 

Rev. — ^SI DOM. MlHI — Quinas cortando a legenda, e pontos 

occultos. 

Apesar de nSo ter signal por onde se conheça, pela liga e peza 



(1) k Cbronica impressa tem aqiii um capitulo trocado , que a toma obscura^ 
o qual emendamos pondo-o no logar competente» conforme o manuscripto que existe 
na Torre do Tombo. 
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deverá ser o que se adia na Historia Geoealogica. — ^Tom^IV, Tab. B, 
n.' 9- 

Primeiro valor cinco Soldos, o segundo depois da paz 3 | Soldos, 
e o terceiro sete Dinheiros. O marco de prata de onze dinheiros cus- 
tava vinte e sete Libras, produzia duzentas e três Libras destas moedas, 
dando de g;aoho cento setenta e seis Libras. 

Nas Cortes do Porto, do anno de 1372, parece que fallando dos 
Coroados deverão talvez ser o mesmo que os PãarUs^ por terem uma 
grande Coroa : 




«Em nome de Deus Amen — Dom Fernando etc 2 .... 

« Item. . . . huma das cousas que entendiam avia damno a nossa terra 
€ que era per razio da moeda que fizéramos oomo da antiguidade fosse 
«ordenado, antre os Reis que ante Nos foram, e os seus povos, que 
« se moeda quizessemos que a fizéssemos dos dinheiros novos que cur- 
«riam antes da dita guerra, etc 

« A esto contradisse Lisboa na parte do baixamente da moeda 
«epedio que amoeda que ora fizemos dos Cornados ^ que diz que he 
« mais febre que os Graves^ que pw seu ualor seja tomada a liga dos 
« Graves^ e que então cúrresse a moeda, e nSo no estado em que ora 
« estava com tanto que não lavrássemos mais , e que fizéssemos fer- 
« midão de a não mudarmos desto, e com ella aocordou Elvas e Uli- 
« vensa e Monforte e Portalegre e o Sabugal. A esto respondemos e 
c dizemos que ja desto ham livramento os Concelhos per carta apar- 
te tada. . . . etc. » 

(Copiado do Tom. 8.**, pag. 171, da Collecçao de Cortes da 
Academia Real das Scíencias de Lisboa). 

MOEDAS INCERTAS. 

« Doutras moedas que elRei Dom Fermamdo fez, assi fortes de 
«prata, que valliam dez Sólidos, e outros vijmte, e torneses primeiros 
«doito sólidos^ e torneses petites, e dinheiros novos avalliados a oito 

8* 
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« graaoSy e doutras leis e preços desvairados non curamos mais de fazer 
a meemçom, por nom alomg;armos, des i porque se lavrou pouca delia. 
ttE nom embargamdo as gramdes gaamças que elRei Dom Fernando 
« avia de taaes moedas, seg^mdo ouvistes compridamente, por aazo da 
# g^ram despesa da g^uerra começada assi per mar como per terra, todo 
«seg;astava que nom ficava nenhuuma cousa pêra deposito; e mais todo 
« o ouro e prata que eIRei achara entesourado : assi que el danou 
« mujto sua terra com as mudamças das moedas , e perdeo quamto 
« ganhou em ellas , e tornaromsse os logares a Castella cujos eram , 
«e el ficou sem nenhuuma homrra *. » 

(Chronica do Sr. D. Fernando I, por Fernão Lopes. — Cap. 55). 

Nenhum auctQr descreve os typos, pezos e valores destas moedas, 
Fernão Lopes suppoe que poucas se lavraram , e apesar da sua rari- 
dade algemas cheg;aram ao nosso poder ; encontrando-se egualmente 
estampas na Historia Genealógica. Sào tão succintas as descripções 
de&te chronista, que somente por conjecturas as poderemos explicar , 
combinando com os exemplares que possuímos soíTrivelmente conser- 
vados. 

FORTE — PraU de três dinheiros. 

Talvez seja a estampada na Historia Genealógica — Taro^IY^TaL 
£, n.^ 14. 
FERNANDUS D. G. REX PORTUGAL— Quinas e pontos occultos. 

Rev.— SI DNS MIHI ADJUTOR NON TIM —Busto do Rei 

á esquerda, coroado, e uma pequena Cruz no campo da medalha. 

Fernão Lopes lhe dá como primeiro valor vinte Soldos, e como 
terceiro, que parece ser o segundo ^ dez Soldos. Viterbo — Tomo I , 
pag. 278, declara que em lâ86 valia dois Soldos,, e julgfamos que 
este fosse o ultimo valor. O que possuimos cerceada peza setenta e 
cinco g^r. ; examinando aproximadamente, pelos valores combinados 
com as Barbudas que pezam oitenta e seis gr. e valiam dois Soldos 
e quatro Dinheiros, quando os Fortes valiam dois Soldos. 
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MEIO FORTE — Prata baixa. 

Sabemos unicamente que o seu primeiro valor foi de dez Soldos^ 
Typos e legendas como os Fortes. Parece ser o que se acha na His- 
toria Genealógica, Tom. IV, Tab. C.nJ' 15, pela semelhança dos typos. 

TORNEZ — Prata baixa. 

Fernão Lopes lhe dá o primeiro valor de oito Soldos, e nao en- 
contramos outras noticias desta moeda. Como o primeiro valor dos 
Fortes eram eguaes ás Barbudas , e o Tornez muito inferior, parece 
ser o que está estampado na Historia Genealógica — Tom. IV. Tab. ^, 
n.° 7. 
FERNANDUS D.G. REX PORTUGALI A— -Escudo com as quinas. 

Rev,— SI DOMINUS MIHI ADJUTOR NON TIMEBO QUID FA- 

CIAT MICALOM — Esta legenda está em dois círculos , tendo 

no centro uma Cruz e um ponto oceulto. 




TORNEZ PETIT — Devia ser o Meio Tornez, moeda que nos 
é deconhecida. 

REAES DE PRATA — ^Prata de dez dinheiros. 

Fernão Lopes na Chronica do Sr. D. João I, Parte I, Cap. 50 , 
diz: aE corríão mais Reaes de prata de ley de dez dinheiros, e 56 

• no marco » Parece haver engano, devendo ser sessenta e cinco 

em cada marco, epezando cada um destes Reaes 70^, ficando eguaes 
aos Tornezes do Sr. D. Pedro I , e aos Reaes de prata de D. Pedro 
de Castella, de donde tomariam o nome, e sendo este peza o mesmo 
que tem um delles que possuímos muito bem conservado, do Sr. D. 
Fernando,, e outro egual em pezo de D. Pedro de Castella e Leão. 

Não se lhes conhece o seu primeiro valor, o segundo é de oito 
Soldos , e nada mais se sabe desta moeda, sendo a única que temos 
visto de prata fina deste Rei , e por isso pensamos ser o da Historia 
Genealógica — Tom. IV. Tab. A, n.*" G. 
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F. D.G. REX PORTUGALIE ALGARB — Quina» em circtilo oçirc. 
Rev. — AUXILIUM MEUM Á DOMINO QUl FECIT CELUM 
ET TERRAM — Em dois circulos , c no centro «— /^. A — co- 
roados. 




DINHEIRO — Bilhão. 

F. REK PORTUGAL — Cruz cantonada de duas estreitas e duas meias 
luas. 

Rev. — ALGARBII — Cinco escudos em Cruz cortando a le- 
genda, com um ponto occulto entre o escudo superior e o do 
centro, que falta nesta estampa por erro do gravador. 




c e assi corregeo as outras moedas de Çamora» e de Tuy, 

^ e da Crunha, e de Miranda, que eram de tal nome como estas (Bar- 
« budas Graves etc.) mas nom de tani boa lei , ataa mandar que os 
c dinheiros novos que el mandara fazer durando a guerra , nom val- 
» lessem mais que senhas mealhas. 

(Fernão Lopes. — Chron* Cap. 56). 

Faria e Sousa na Europa Portngucza — Tom. III, Parte IV, Cap. 
XI« diz : 

« ElRey D. Fernando hijo de Pedro. .. . labró moneda eu que se vían 
« las armas de ambos Reynos , Portuguez , y Castellano, antecipando 
« las sennales dela possession a la victoria que las avia de produzir. ...» 
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SENHOR D. JOÃO L — 1383 a 1433. 



mCAES DE PRATA. 



Quando o St. D. João I se intitulou — D. João filho do mui nobre 
Rei D. Pedro, Mestre da Carallaria da Ordem de Aviz, e pela Graça 
de Deus, Regedor e Defensor do Reino de Porti]g;al e do Algarve — 
corriam varias moedas de ouro estraageiraa , e os Dinheiros portu- 
guezes dos Srs. D. Affonso IV e D. Pedro I , e todas as moedas de 
prata do Sr. D. Fernando, com as ultimas reducções dos seus valores ,^ 
tendo desapparecido as Dobras Pé terra, e os Geniis, e todas as outras 
moedas de ouro poftnguezas anteriormente lavradas , pelas grandes 
despezas feitas eom a guerra de Hespanha ; pcH^que se algumas destas 
ainda existissem o historiador Fernão Lopes as descreveria na sua Chio- 
nica, de donde extrahimos as noticias deste reinado» 



HOIDAS CORKBKTES RO ANHO K t38S £ LAVEA0AS NOS MlIfABOS ANTXRIOAtS. 



DINHEIROS ALFONSINS — Nove destes representavam um 
Soldo, e vinte Soldos uma Libra» Eram de Lei de um dinheiro, 34^ 
Soldos destes Dinheiros pezavam um n!arco , e em dezoito Libras e 
quatorze Soldos havia um marco de prata de onze dinheiros» 

BARBUDA — Prata de três dinheiros, entram eincoenta e três 
em marco, valiam doiis Soldos e quatro Dinheiros» 

GRAYE — Prata de três dinheiros,, entram cento e vinte em 
marco, valiam quatorze Dinheiros. 

PILARTE — Prata de dois dinheiros, entram cento quarenta e 
oito em marco, valia sete Dinheiros. 

REAES DE PRATA — De liga de dez dinheiros, entram ses-^ 
senta e cinco em marco. Fernão Lopes diz por engano que entravam^ 
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clncoenta e seis em marco. Correndo assim estas moedas, valia o marco 
de prata de onze dinheiros vinte e duas Libras. 

MOEDAS DE OURO ESTRANGEIRAS ADMimDAS EM 1383. 

Eg^ualmente corriam nesse tempo em Portug;al as moedas de ouro 
estrangeiras com os seguintes valores. 

DOBRA CRUSADA — De D. Pedro de Castella, entravam cin- 
Goenta em marco , e valiam cinco Libras. 

DOBRA MOURISCA — Valia quatro Libras e meia. 

FRANCO DE OURO — De França, valia quatro Libras. 

REAES DE PRATA DO SR. D. JOAO I, ANTES DE SER ACCLAMADO REI. 

Sendo Regedor e Defensor do Reino, desde 1383 até 1385, mandou 
lavrar moedas novas, ás quaes chamou Reaes de Prata » uns de liga 
de nove dinheiros, de setenta edois em marco, outros de seis, outros de 
cinco dinheiros com valores eguaes, e pela differença da grande 
quantidade de liga ganhava para as despesas. Nao conhecemos os seus 
verdadeiros valores, porem como a Lei do anno de 1409, § 3» 3, e 18, (1) 
ordena que os contractos celebrados em moeda antiga, dos reinados 
anteriores^ e nas lavradas até 1385, fossem pagos pela mesma moeda 
antiga, ou pelas novas lavradas até 1385, ou pelos Soldos ou Reaes de 
três Libras e meia, cincoenta Dinheiros por um, ou cinooenta Soldos 
por um, ou cincoenta Libras por uma , segundo fòr a divida ; e nos 
dinheiros depositados , ou declarando-se nos contractos que se paga- 
riam nas moedas antigas, se dariam oitenta Libras, desta moeda cor- 
rente em 1409, por uma Libra antiga, se mostra que os Reaes lavra- 
dos de 1383 até 1385 eram eguaes em valores. Fernão Lopes não de- 
clara estes valores , e como os Reaes lavrados logo depois da aocla-» 
mação deste Rei em 1385, de liga de um dinheiro, valia cada um 
dez Soldos, parece que os anteriores deveriam representar o mesmo 
valor. 

Na Historia Genealógica, Tom. IV, Tab. C, n."" 18 se acha es-> 
tampado um destes primeiros Reaes , lavrados por este Rei, sendo 
ainda Regedor e Defensor de Portugal. 



(1) jComo se vé na mesma Ordenação que ao dianle copiamos em resumo. 
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IHNS. D.G. R. D. REGNORUM PO- ALG. — Quinas meltidas em 

circulo ogive, com letras e signaes occultos. 

Rev. — ADJUTORIUM NOSTRUM, QUI FECIT C(ELUM ET 

TERRAM — No campo da medalha — J. H. N, S. — tendo por 

cima a Cruz de Aviz sem coroa. 

No índice das moedas da Historia Genealógica, Tom. IV, a pag. 
453, se acha esta legenda erradamente interpretada , porque a des- 
crevem =- J^âí^wt^j Dei Gratía Rex Denúnus^Regnorvm PartugaUee 
jttíffarài.=^SGtí^ um absurdo o intitular-se Rei e Senhor do Reino; 
não conheceram a sua verdadeira signifícaçSo de '= Regedor e Defen- 
sor do Reino «=e não tçndo esta moeda a Coroa Real, a qual se acha 
nas outras lavradas, depois que se acclamou Rei. Desde o anno de 
1812 temos visto somente três exemplares desta moeda, sendo o 
roais bem conservado oqae existe na collecção do Serenissímo Sr« In- 
£inte D. Luiz , devendo ter o pezó de sessenta e quatro gr. 




UEAES DE PAATA, LAVRADOS DESDE 6 DE ABRIL DE 1385. 

Depois de acclamado Rei em 1385^ mandou lavrar os Reaes de 
lei de um dinheiro , valendo cada um dez Soldos ou meia Libra, No 
Livro das noticias do Sr. D. Duarte se diz, que deveriam ser de no- 
venta peças em cada marco, achando^se de noventa e quatro peças em 
marco, pezando cada um 49 ^^ gr,, e de lei de vinte gr. Os rendeiros 
que as fabricavam as diminuíam de pezo, « lhes deitavam maior quan- 
tidade de liga de cobre. 

CORTES BE BRAGA, ERA 1425, AlflfO DE 1387. 

«Saibam todos que na era de 1435, aos 14 dias do mez de No- 

« vembro D. Joham pela graça de Deus Rei de Portugal ..... 

« convém a saber , que todos os Concelhos dos dílos xegoM lhe des* 
2/ ojkssB. T. 2. r. I, 9 
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«sem desde este primeiro dia de Janeiro qtie hade yir da era de 143& 
« annos atá a huiim amio que se acabará postomeiro dia de Dezembro* 

« da dita era, o dobro daquello por que ora as sizas sSo geraes 

« aqual se hade fazer por esta moeda que ora corre real por dez Soldos^ 

« e que todos os outros encargos » 

(CollecçSo de Cortes da Academia — Tom». VIU, pag^. 225). 



COUa SE HEVIAir julgar os valores das moedas a que ERAlfr OBRIGADOS* 
os CONTRACTOS FEITOS Alí 1409. 



A lei de 20 de Fevereiro, da Era de 1447, anuo de J. Ch. 1 409, 
publicada em vinte e sete paragraphos que adiante transcrevemo$, e in- 
certa na Ordenação do Sr. D^. Affonso V, Liv^ IV, Tit, I, determina 
circunstanciadamente como se deveriam reputar nesse anno de 1409,. 
todos os pag;amentos dos contractos anteriormente celebrados ; e como- 
esta nossa Memoria somente deve explicar os valores das moedas , e 
não os motivos leg^islativos de todos os casos em que devem ser re- 
cebidas taes ou.quaes moedas, faremos as explicações necessárias para^ 
intelligencia destes valores , notando os capítulos e paragraphos em. 
resumo da mesma Lei a. que se referem os valores dos diOerentes* 
Reaes de Prata. 



Contracto enire o Sr. D. João I^ e o Bispo e Cabido dó Porto sobr^ 
a^ avencas, datado de Montemór-Novo^ a \Z de Fevereiro 
da era de 1443, anno de J^ Ch. 1405^ 



c Hajam o difo Bispa e Cabido 3000 livras dàt 

< moeda antig;a 3000 livras em cada um anno em quanto esta* 

t moeda que hora corre durar hajam por as ditas 3000 livras da 
« moeda antiga 300000 livras desta moeda que hora corre, convém 
«a saber 100 livras desta moeda que hora corre por uma livra da 

« moeda antig;a assi sejam entregues em cada um anno èm 

« quanto esta moeda que hora corre durar de 300000 livras da moeda 
«antiga, começando o primeiro anno de paga desde o l.'' de Abril 
«que hora vem^da presente era de 1443, anno de J. Ch. 1405.» 

(GoUecçSÔ de Cortes da Academia — Tom. I, pag. 492- 496)* 
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A Ordenação do Sr. D. João I . datada de 20 de Fevereiro de 
1409, em vinte e sete para^raphos, que ao diante copiamos em resumo, 
mostra os transtornos que causaram os excessivos aug^mentos dos va* ' 
iores das moedas , é eg^ualmente que se lavraram differentes Reaes , 
nos annos de 1386 a 1387, e 1387 a 1392, e ultimamente de 1392 
a 1398, pelos diversos valores em que foram reputados nos paga- 
mentos ; e não se encontrando as Leis que os mandaram fabricar, nSo 
podemos conhecer os seus typos , ligas , e pezos ; e somente pelo ar- 
tigo das Coites doanno de 1387 sabemos que corriam por dez Soldos 
fCada um. 

ORDENAÇÕES no SR. RET D. AFPONSO y., UVRO IV, TIT. U 



Da Ordenação , e declaração , que ElRey o Sr^ D. João Ifez sobre 
os foros ^ e arrendoânentos que foram feitos por moeda antiga. 



1 .^ Pelas corrtendas suscitadas com os valores das moedas dos Reis 
antecessores , e as novas ,. ordenou o Sr. D. JoSo I estas Leis para se 
^regularem por .ellas todos os contractos. 

Primeiro Capitulo. 

2.'' Todos os contractos celebrados em ndoeda antiga » ou nas 
rnovas lavradas até Dezembro de 1385, se paguem desde 1409 pelas 
«antigas, ou pelas novas feitas até Dezembro de 1385 , ou por Soldo 
«de 3 ^Libras, cincoenta Dinheiros por um, ou cincoenta Soldos, por 
oim, ou cincoenta Libras por uma segundo fòr a divida. 

Segundo Capitulo. 

Z^ Os depósitos e tudo quanto se recebeu nas moedas antigas, 
*ou nas lavradas até Dezembro de 1385, e os contractos que se quí- 
zerem desfazer, se pagarão nas moedas que se receberam , ou oitenta 
;por uma desta moeda de Real de 3 ^ Libras. 

4.^ Os ditos capítulos terão logar nos feitos movidos e por mover^ 
« nos feitos por Sentenças nao executadas , posto que ordenem nas 
moedas antigas ^ e jqos contractos que se desGzerem por engano das 

-9^ 
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Tendas , o comprador quízer supprir por moeda antiga, ou na lavradar 
até 1385, ou oitenta por uma de Real de 3 {Libras, ou reter o qu9 
'comprou. 

S."" Conforme os ditos capitules , os devedores pagaram e o» 
credores, receberam com protesto, os devedores fiquem quites. 

6S Conforme a primeiro capitulo se o* devedor offereceu em 
moeda antiga, ou na lavrada até 1386,, uma por outra, pelas de 1387 
a 1398-, cinco por uma,, seja quite o devedor, e o credor receba quinze- 
por uma, pelas de 13d8 de Real de 3 ^ Libras^ 

T."* Conforme o primeiro capitulo^ se o devedor offereceu em 
moeda antiga ou nova de 1 3B6 pelas novas declaradas, e a credor as* 
Bio quiz, e devedor as reteve^ pague trinta per uma.. 

8.^ Nos casos do segundo capitulo se o devedor offereceu nas* 

antigas ou nas lavradas até 1 386 /alia aqui pelas de* 

1 386 /alia aqui uma por outra .... da moeda de 1387 

8 13^3 , ciocor por uma, a devedor seja quite, e o credor receba. 

9.^ Se o devedor nos casos do segundo capitulo* de guardas ou 
recebimentos , depoz o que devia da moeda antiga , ou nas lavradas* 
até 13Ô6, pelas de 1392 a 1398, cinco por uma, conforme a Lei. 
de cinco por uma sobre- isto* feita, em tal caso o devedor entregará o* 
que recebeu eu cinceenia por uma.. 

10.'' Se o devedor nos casos do segundo* capitulo offereeeu s6^ 
mente a <Uvida da moeda antiga ou nas lavradas até 1386 , a cinco» 
por uma, nas de 1392 a 1398, e o credor não aceitou, retendo o« 
devedor a moeda oíferecida , pagará pela antiga , ou nova feita desde* 

}385 aqui/aàa.. ^. • . a sessenta Libras por uma« das dè Real! 

de 3 ^Libras. 

11.^ Se o devedor nos casos dós ditos doiS' capitules antes da: 
Ordenação feita , que pagasse quinze por uma, offereceu nas moedas- 
antigas, ou nas de 1386 a cinca por uma, pelas de 13d8 de Real de- 
3 ^ Libras r manda que se for o devedor nos casos do primeiro capi- 
tulo pague nas antigas^ ou a trinta per uma,, destas de Real de 3-^^. 
e se o devedor fòr dos casos do segundo capitulo, a saber, de guarda,, 
recebedores^ tutores^ paguem, a sessenta por uma, desta de Real 3 v#* 
Libras. 

Terceiro Capitulo. 

12.^ O terceira capitula declara qqe as penas judlciaes postas- 
per quaesquer moedas antigas, e se não pagassem, dever-se-hão pagar 
pelas antigas ou nas lavradas até Janeiro de 1386, ou a quinze por^ 
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mna, destas de Real de 3 ^ Libras, não sendo mais do que o capitaL 
13.^ Sendo penas postas por foraes , maleficios, damnos, etc. , 
pagarão por moeda antiga ou nova como dito está, ou cincoenta por 
uma destas de Real de 3 | Libras. 



Qaarto Capitulo* 

1 4.'' O quarto capítulo eonsta, que todos os contractos celebrado» 
pelas moedas lavradas desde Janeiro jde 1386 a 1387, e os devedores 
dessas moedas que ainda nSo pagaram, ordena que paguem em 1*409 
pelas moedas que se então fizeram , ou a dez Libras por uma, pagas 
por esta de Real de 3 * Libras, qual o devedor mais quizer. 

1 S.*' E em todos os contractos do quarto capítulo que foram ce- 
lebrados pelas moedas lavradas desde Janeiro de 1387 a 1392, e se 
nãlb pagaram, se pagarão desde 1409, por as ditas moedas então feitas, 
ou sete Libras por uma,, da moeda corrente de Real de 3 {Libras, 
qual o devedor quizer. 

16.^ E se esses contractos ãa quarto capitulo foram celebrados 
pelas moedas de 1 3>98 , e os devedores pagaram pelas moedas então 
correntes, ou quatro por uma, desta corrente de Real de 3 { Libras, 
mandando que assim se satisÊiçam as dividas dos ditos^ três tempos , 
sem embargo de algum ofierecimento ou consignação que delias fosse 
feita por esta moeda de Real de 3^ Libras* 

17.'' E se em alguns dos contractos celebrados em cada um des- 
tes três tempos se dissesse que o devedor pagasse nas moedas cor- 
rentes nos tempos das pagas, pagarão na moeda que corria quando 
se fiez o contracto: se foi feito em 1386 pagarão da dita moeda dez 
Libras por uma destas de 3iLibras: se foi de Janeiro de 1387 a 1 392, 
pagarão sete Libras por uma, e se foi de 1 392 a 1 398 pagarão quatro 
Libras por uma de Real de 3 { Libras, como está ordenado, sem em- 
bargo da dita clausula* 

18*^ Se algum devedor dos ditosa contractos se obrigou expres* 
sãmente a pagsír moeda antiga, ou seu verdadeiro valor, ordena se 
pague na antiga, ou nova lavrada até Dezembro de 1385, ou desta* 
de 3{ Libras, oitenta por uma, qual o devedor mais quizer. 

19.** Tendo o devedor pago o que devia de algum destes três- 
tempos pela moeda de Real de 3 ^ Libras , recebendo o credor com 
pretexto de maior vaUa, será quite o devedor , para não dar log^r & 
demandas.. 
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Quinto Capítulo. 



20.'' G)ntém o quinto capítulo, que as penas convencíonaes em 
cada um deites três tempos, ordena que pag^e uma por outra desta 
de Real de 3 ^ Libras, por serem odiosas ; mas sendo por estatutos , 
daronos , malefícios etc, se pag;arao pelas moedas dos tempos em que 
foram feitos esses estatutos e ordenações , ou pela moeda de Real de 
3 \ Libras , pela estimação já feita nesses três tempos ; se as orde* 
nações foram feitas no tempo antigo até 1386 pag^uem a dita moeda 
dos ditos tempos, ou cincoenta por uma, e se foi de 1386 a 1387 
paguem dez por uma; e se foi de 1387 a 1392, paguem sete por 
uma, e se foi de 1392 a 1398, paguem quatro por uma desta de 
Real de 3 ^ Libras. 

21.'* Em todos os contractos de 1 398 a 1409 pagario uma Libra 
por outra destas de Real de 3 ; Libras, sem fazer differença da dita 
moeda nem bondade delia. 

22.^ Ter3o logar estas Ordenações em todas as demandas mo- 
vidas e por mover , e nas findas por sentenças, nao se tendo feito as 
execuções. 

23.^ O que se acha ordenado em razão das aflrontas feitas pelos 
devedores, manda que haja logar nas feitas até Janeiro de 1404, não 
havendo logar nas posteriores, sendo os devedores obrigados a pagar 
o que devem como se essas obrigações não fossem feitas , como se 
acha ordenado. 

24.^ Esta Ordenação terá logar em todos os casos, salVo nas vi- 
sitações dos Arcebispos , Bispos , e Prelados ; por que lhes é devido 
ouro ou prata , segundo o costume no preço que valer. 

25.^ As justiças assim o cumprirão, e havendo contendas depo- 
sitem os devedores o que devem , ficando quites os devedores , po- 
dendo os credores pedirem o que se acha depositado e lhes pertencer. 

26«^ Os que pedirem mais do que se acha ordenado , percão o 
que assi demandar, restituindo o que receberam ficando os devedores 
quites , cobrando as Justiças essas quantias, e dispendendo-as nas for- 
talezas das suas' Comarcas, tomando os Corregedores contas dessas 
despezas. 

27.'' Publicada esta Ordenação, em Lisboa 20 de Fevereiro da 
Era de 1447 , anno de J. Ch. 1409 , na audiência pelo Corregedor 
da Corte. 
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KEAES DE. XRES UBRÁS I. MEIA LAVRADOS EBC O AIINO DE 1398<. 



REAES DE TRÊS LIBRAS E MEIA — Prata de três dinheiros, 
como diz Fernão Lopes, lavrados desde Janeiro de 1398, tendo o valor 
nominal de 3 ^ Libras ou setenta Soldos. No Livro do Sr. D. Duarte 
declara que foram lavrados de lei de trinta e seis gr.» se acha que noventa 
edois destes Reaes faziam um marco de prata, pezando cada peça 50^ 
gr., e de lei de trinta gr. As explicações deste Livro foram feitas pelo es- 
tado em que acharam aquella» moedas com menor liga do que a lei 
lhe designa , pela má fé dos moedeiros que as fabricavam.. Por estes 
Reaes se regularam, como já dissemos, to(k)s os pagamentos dos con- 
tractos estabelecidos até 1409 » declarando a lei desse anno, que desde 
1398 em que elles se lavraram até 1409 se pagariam em todos os* 
contractos uma Libra por outra, § 21.. 



LEI SOBRE o VALOR DAS LIBRAS, FEITA Eltf CORTES DE LIS'B0A, ERA DE 1437 

ASNO DE.J. ca.. 13.99.^ 



« D. Joham. ..... ordenamos per. que maneira ouvesse de pagar 

«os foros antigos que forom feitos peW mohedas antigas ante* que 

« fezesemos as nossa»> mohedas que depois coreram teemos por 

a bem e mandamos que dos aforamentos e enplazamcntos que forem 
tt feitos pelas mohedas antigas e esso meesmo por Qutros dreitos que 
« algumas pessoas eram theudas de pagar pelas ditas mohedas antigas 
« ante dás nossas mohedas que depois mandamos fazer socn devudas 
« a nos e a outras, quaesquer pessoas de nossos Regnos daquelo que 
ffsom deuedcyres ataa este dia de Sam Joham bbtã que ora foi da Era 
«de trinta e sete afios, paguem os sobredictos deuedores por cada 
«huuma livra das dietas divedas dez livras desta nossa moheda que 
«ora corre. S^ rreal por três livras e mea em quanto correr (1); E 
« des o dicto dia de Sanho aãe en diante paguem per huila livra da 
c moheda antiga aque eram obligados quinze livras per huuma , em 



(1) A% moedas do Sr. D. Joio f se denominavam Reaes-, e esta linha o valos 
Bominal de três Libras/e meia ou setenia Soldos% 
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« quanto teuerem os ditos aforamentos e enplazanentos. ... em leirea 

c XI dias de abril, ElRey o mandou era de 1439 » (anno de 

J. Ch, 1401) 

, (Pergaminho n.* 44 da Gamara de Coimbra. — Copiado da 
CoUecçào de Cortes da Academia. — Tom. 2."* pag. 1 .) 



CRUZADOS DE TRINTA E QUIGO SOLDOS. 



No Livro do Sr. D. Duarte se acha que os Meios Reaes Cruzados 
deviam ser de lei de vinte e quatro gr. , e cento e vinte peças em 
marco» achando-se pelo ensaio então feito, o serem de lei de dezoito 
gr., e cento vinte e quatro peças em cada marco, pezando cada peça 
37 ^ gr., e havendo outros de lei de sete gr., e cento vinte e quatro 
peças em cada marco. Verificamos a exactidão destes pezos , porque 
possuímos estes Reaes, e outros eguaes de Castella. Como os Reaes de 
3 l Libras representavam o valor nominal de setenta Soldos , pela 
mesma razão os Meios Reaes Cruzados valiam trinta e cinco Soldos. 
REX PORTUGALIE ET ALGA — No campo da medalha o nome 
do Rei = J H N S.^^com coroa direita ou arcada por cima, e 
por baixo a letra monetária -=Z'= ou -=«P.-= 
Rev. — REPARACIO. REX. PUBUCE — Legenda copiada com 
os mesmos erros que se acham nas moedas ; differentes das Ro- 
manas as quaes diziam — Reparatío Rrípublicae — Escudo com 
as quinas e a Cruz de Aviz. 

(Historia Genealógica. — Tom. IV, Tab. C, n.^ 17.) 





Nas Cortes )de Évora do anno de 1408 se ordenou que os Reaes 
de 3 ^ Libras se desfizessem , e convertessem em Cruzados de trinta 
e cinco Soldos. A Lei posterior de 1409 regulou os pagamentos dos 
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contractos que se deviam fazer pelos Reaes de 3 ^ Libras ; e que desde 
139ã até 1415 , se pagariam os contractos pelos ditos Reaes de 3^ 
Libras e Cruzados» mostrando o serem admittidas estas duas quali- 
dades de moedas, ou modos de contar. 



CORTES DÁ CIDADE DE ÉVORA. ERA DE 1446. AN. 1408. 



«Sai bani quantos este istnimento virem» como estas som as 

« cousas que foram acordadas e outorgadas a ElRey Outro sy 

« concordarom e outorgarom que pêra refazimento das fortalezas do 
« regno que estS mal repairadas , ElRey ouvesse e podesse em ellas 
« mandar despender o que ficasse do emprestido, que Ihé feito em San- 
« tarem pêra se desfazer a moeda de três livras e mea , e se tomar 
« em cruzados de trinta e cinco Soldos, por se nam levar fora da terra e 
ff do regno como se ataa entam levava, do qual emprestido osmaram (1) 
« que ficaria tiradas as despezas, que se dei fiseraro e avyam de fezer 
««m lavramento <)a dita moeda doze contos pouco mais ou menos, 
« por que todo o lavramento da dita moeda avya úe seer feito á custa 
«do dito emprestido por se a dita moeda fazer tam e tam leal 
« como a outra era , em o qual lavramento osmaram que se despen- 
« deriam doze contos, dos vinte e quatro que se pelo dito emprestido 
ff ouveram, porque no dito lavramento avia o seesto de custos do que 
ff no dito emprestido montou, epor tses vezes que se a dita moeda avya 

« de cambliar e lavrar montava os ditos contos etc. » 

(Copiado da CoUecçãío de Cortes da Academia —^ Tom* 8 
pag. 357.) 



o 



HEAES LAVRADOS EM 1415 , COM O VALOR DE DEZ SOLDOS. 



Quando ElRei ordenou de tomar Ceuta, em 14 1 5, mandou lavrar 
uma moeda de Reaes a que chamou brancos , de prata de três di- 
nheiros, valendo cada um dez dos de 3 | Libras, ou 35 Libras, entrando 



(1) Osmar, aigoiflca, calcular, julgar , persuadir-se etc« 

(Viterbo— Tom. 2.* pag. 187.} 
2/ CLASSE. T. 2. P. L 10 
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72 em cada marco» e pesando cada peça 64 gr. O mesmo historia-» 
dor dá o nome de Reaes de Prata aos lavrados até 1385 , aos que 
se lhes seg;uiram denomina simplesmente Reaes, e a estes lavrado» 
desde 141 &, que valiam dez Soldos^ lhes chama Reaes hrancos. 



GOMO SB DEVUM FAZER OS PAGAMENTOS EM 1417. 

Em 30 de Agosto de 1417 se estabeleceu por outra Lei incerta 
na mesma Ordenação do Livro lY , Tit. I» § 28 e seguintes, que o& 
contractos celebrados antes do anno de 1415, em que se lavraram o» 
Reaes de dez Reaes uma Libra (porque cada um valia dez Reaes de 
3 1 Libras , sendo a mesmo que dez Soldos, vindp a reputar-se estes 
dez Soldos por uma Libra) se pagariam cinco Libras por uma, e por 
esta forma os que pagavam cincoenta Lilwas pelos Reaes de 3 • Libras 
deveriam pagar duzentas e ctncoenia por uma, § 30, reservando os 
casos em que se mandaram pagar e que as partes eram obrigadas ,. 
porque todas as cousas Ozeram esta multiplicaçio. 

Em 1 8 e 24 de Setembro se alteraram em parte estas Lais dos 
pagamentos, §§ 32 a 48. 

COMO SE DEVIAM KEGULAE OS PAGAMENTOS EM a ANNO DE 1422. 

Em 14 de Agosto de 1422 se estabeleceu pela mesma Orde- 
nação, §§ &0 até 57, que em todos os contractos que se pagavam du- 
zentas e cincoenta Libras por uma , se pagariam quinhentas Libras 
por uma. 

Em 22 de Agosto de 1 422 , mandou pela mesma Ordenação §- 
58» que em todas as escripturas publicas se usasse do anno do N. de 
N. S. Jesus Christo, abolinda a era de Gaiesar » o que se havia feito» 
em Aragão no anna de 1350, e em Castella no de 1383.. 

BA6 EXISTIKAM MOEDAS DE SOtk^ 

Na mesma Ordenação do Sr. D. AfTonso V, Liv. IV, Tit. 69, § í .^ 
se acha a Lei do Sr. D. João I, datada de Montemor-o-Novo, de 1 5 de 
Dezembro do anno de 1426, mandando que ninguém regeitasse moeda 
sdguma sua> salvo se por evidente experiência se mostrar que é feita 
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de ferro, ou de pellre , ou d'outro desvairado metal , de que se nSo 
costuma £izer moeda nestes reinos. 

Por esta Ordenação julgam muitos dos nossos escriptores que o 
Sr. D. João I nunca lavrou as moedas obsidionaes de sola , como 
consta da tradição popular. Nenhum documento trata dessa moeda « 
e se as tivesse lavrado, o historiador Fernão Lopes as descreveria. 



MOEDAS INCEKTAS. 



Alguns Reaes de prata fina, muitas edífferentes fracções deReaes 
àe Bilhão se lavraram em Lisboa, e no Porto, e não se encontrando em 
nenhum author os seus nomes, pezos, e valores, nem as Leis que os 
mandaram fabricar, e unicamente nos diz Fernão Lopes, que durando as- 
sim estas moedas (dos Reaes) foram em ellas feitas tantas mudanças, e 
liga, e talha, que serão longas de contar, deTórma que valia uma Coroa 
cento e cincoenta Reaes brancos, de trinta e cinco Libras cada um, e 
1500 de 3 i Libras em que montava cinco mil duzentos e cincoenta 
Libras; e assim por quanto achavam no tempo d'ElRei o Sr. D. Fernando 
mil cento setenta e três Dobras, não achavam depois mais do que uma 
Dobra, e estas mudanças lhe fez faizer as necessidades das guerras com 
Castella. 

Faltam as notícias cireumstanciadas de muitas moedas deste rei- 
nado, as Chronicas de Fernão Lopes se acham bem estropiadas pelos erros 
das copias, tendo até alguns paragraphos trocados, transtornando todo 
o sentido da historia. O Livro do Sr. D. Duarte não está exacto, de 
sorte que estas descripçoes deveriapa ser extrahidas de melhores do- 
cumentos , se os houvessem, em uma epocha tão complicada nos va- 
lores dos metaps; 

As seguintes gravuras foram fielmente copiadas dos melhores 
exemplares dos diflPerentes Reaes e suas firacçoes da nossa ooUec^o, os 
quaes unicamente descrevemos com os pesos que actualmente lhe acha- 
mos, não sendo possível conhecer em que asno £3ram fabricados, para 
se lhe notar os seus nomes e verdadeiros pesos. 
REAL — I H N S. DEL GRA. REX. PO. ET. A. — Coroa real en- 

txe outo arcos c por baixo*— >J. H. Pi. S.— -e a nota Z — 

10* 
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Rev, — ADJUTORIUM NOSTRUM Q. — Cinco quinas equatio 
castellos. Prata baixa. Pezo 49 gr. 




REAL — J H N S. DEI GRA. REX. PO. ET. ALGARBII — Quinas 
em circulo ogive, e as letras — EF — por ser lavrado em Évora. 
Rev. — ADJUTORIUM NOSTRUM QUÍ FECI CELLUM ET 
TERAN. — -* A legenda em dous círculos, e no campo — < J H N S 
— e a letra — E — Prata baixa. Pezo 60 gr. 




REAL— J H N S. DEI GRA REX PO ET AL — Quinas cm cii^ 
culo ogive. 

Rev. — ADJUTORIUM NOSTRUM QUI FECIT CEELUM E 
TERÁ — Em dous círculos, e no campo a coroa real, e por 
baixo—* Y — e a letra — L — Prata muito baixa. Pezo 60 gr- 
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Todos estes exemplares se acham de Tarias ligas, mesmo nos 
de tjpos iguaes ; e como este ultimo temos yisto alguns de prata de 
I onze dinheiros, com o pezo de 62 gr. 



FRACÇÕES DOS BZAES. 



J. H. N. S. REX PORTUGAL — Escudo com as quinas, acostado de 
duas estrellas e das letras — P- O 

Rev. — ADJUTORIUM NOSTR — Coroa aberta e por baixo—. 
J. H. N. S. e a letra P. Prata baixa. Peio 27 gr. 




J H N S. DEI GR A REX — Escudo com as quinas e cruz de Ayvt, 
Rev. PO. ET. AlXiARBU~CruB da Ordem de Christo canto- 
nada de quatro pontos. Prata muito baixa. Pezo 10 gr. 




J H N S. DEI GRA REX. — Quinas entre quatro arcos. 

Rev. — ADJUTORIUN NOSTR. — Coroa e pontos occultos, e 
por baixo J H N S e a letra — L — Prata muito baixa. Peza 
22 gr. 
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J. H. N. S. — DEI GRACIA — Coroa, e — Y — e as letras — P.O. 
Rev. — ADJUTORIUM NOS'. — Quinas. Prata muito baixa. 
Pezo 18 gr. 




MOEDAS ESTRAKGEIRAS E SEUS VALORES EM 1419. 

Zurara na Chronica do Conde D. Pedro, Cap. 80, havendo dito 
que tomada Ceuta em Agosto de 1415, logo no mesmo mez de 1419 
a cercaram e combateram rijamente os Mouros , que longe de a to- 
marem foram desbaratados. Neste cerco, diz elle, vendeu-se a gallinha 
a oitenta réis , e a canada de vinho a quarenta réis , sendo naquelle 
tetnpo ò valor da Coroa Velha de cunho de França de noventa xéis , 
ou cem réis , e as FaUdiiu (que diz, eram moedas mouriscas) de oi- 
tenta, ou noventa réis. »» « E esta era a moeda de ouro que mais cor- 
« ria nestes Reinos ; porque sempre no tempo dos Reis passados trafi- 
« cavam os Mouros nestes Reinos, comprando todos os annos a fruta do 
« Algarve, a qual não pagavam senão com ouro. A maior parte d a- 
« quellas Dobras eram feitas em Tunes , e tinham treze quilates e 
« terço de pezo. Outras Dobras traziam aquelles Infiéis, a saber : Dobras 
^dc Prazida^ e de Sagilmença (cidade do Reino de Fez), e de Mar-^ 
« roços, de que este reino foi assaz fornido. » — - (Viterbo. — Tom. 2.' 
pag. 236). 

SENHOR D. DUARTE 1433 a 1438. 

MOEDAS DE OURO. 

ESCUDO — Ouro de dezoito quilates, entram cinooenta peças 
em marco, peza cada uma 92^^ gr. 

DOMINI EDUARDUS RX PORTUG ALIE — E.— Coroado e a mar- 
ca-=JC 
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Rev.— JESUS CRISTI SALVA NOS CRUS— Escudo das avinas 
coroado , e a ,cruz de Ayís. 

(Hist. Gen. — Tom. IV. Tab. D. H.' 24.) 

Eg^aes em pezo e diâmetro ás Etobras de Ouro do Sr. D. Pedro I, 
porém inferiores na liga» e por serem mal recebidos , principalmente 
pelos estrangeiros, os mandou desfazer o Sr. D. Manuel. — (Viterbo 
— Tom. I. pag. 414). Nunca vimos os Escudos, este exemplar fi» 
copiado da Hist* Gen. 




MOEDAS DE PRATA. 

LEAL — Prata de onze dinheiros, entram oitenta em marco. 

O livro de Conselhos do Sr. D. Duarte diz que entram oitenta 
Zeaes em marco, e de onze dinheiros ; e Rui de Pina na sua Chronica 
Cap. VII, que entram oitenta e quatro peças em marco. Como os nao 
conhecemos os não podemos descrever. O Sr. Infante D. Pedro na qua- 
lidade de tutor de seu sobrinho o Sr. D. Afibnso V, declara que os 
Zeaes valiam dez Reaes , e mandou pela Carta de 9 de Março de 
1441 que, valessem doze Reaes para não sahircm do reino. Parece que 
lhe pozeram o nome de Leal por serem de melhor liga e mais leaes, 
do que os Reaes do Sr. D. João I, do mesmo valor de dez Reaes. 

No mesmo livro de Conselhos do Sr. D. Duarte se descrevem 
as moedas de ouro estrangeiras e correntes em Portugal nos annos de 
1433, e se ainda existissem algumas de ouro do Sr. D. Fernando, e 
se o Sr. D. João I as tivesse lavrado, também as deveria designar. 
Este livro não é o original, existe agora na Torre do Tomo aonde o 
examinámos, foi copia e de letra quinhentista, com bastantes enganos, 
o que nos obriga a não dar todo o credito ás suas descripçoes, admit- 
tindo-as na falta de outros esclarecimentos mais exactos. A copia que 
ao diante transcrevemos é conferida com o dito Livro que existe na Torre 
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do Tomo, porquo a parte delia que se acha impressa na Hist. Gen.< 
Tom. IV pag. 251 — está cheia de erros, nas palavras e números. 



MOEDAS IFiC£RTAS DE COBRE. 

DINHEIRO — Cobre. Parece ser o que se acha na Hist. Gen. — 

Tom. IV. Tab. D N." 25. 

EDUARDI REX PORT — Cinco quinas e quatro castellos. 

Rev. — EDUARDI REX PORT — E D. — Coroados. Pezo aproxi- 
mado vinte e sete gr. OSr. Dr. Constantino Cumano —de Trieste 
— estando em Lisboa no anno de 1853, nos mostrou o desenho 
de um destes Dinheiros com Torres, semelhante aos do Sr. D. Af- 
fonso V. 




Outras moedas lavrou de cobre que seriam os Reaes pretos, que 
deviam ter menor pezo , e em nenhum auctor se acham descriptas , 
porque dez Reaes pretos Êiziam um Real, assim como seis Dinheiros 
ou Ceitis faziam o mesmo Real, como consta da Ordenação do Sr. D. 
Manuel. — Liv; IV, Tit. I, §§ 15, 16, e 17. 

REAL PRETO.— 
EDUARDI REX PORT — No campo da medalha — E — coroado e a 

letra monetária •= L. 

Rev. — EDUARDI REX PORT — Cinco quinas e quatro castellos. 

Pezo aproximado vinte gr. 
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LIVRO DE CONCELHOS DELREI O Si. D. DUARTE. 

Lwr0 dtL Cnrêuxa de scaki ^xU de quem o Bl.^^ e Rev.^ Snr. D. The(h 
dosio de Bragança Jrcebispo d Évora fundador da tncsnia Casa 

dhe fez doação* 



C6TÁS SSO AS filGAS BE BOLHÕES, E MOEBAS -COBREIfTES, ASSIM d'oURO 

GOMO DE MATA. 

Reaes de dez reaes d'a vantagem, 75 peças pesam marco, sSo de 
lei de 3 dinheiros, em 27& peças deve marco de prata de lei de 1 1 din. 

Bravudas, 45 peças pesam marco, são de lei de três dinheiros , 
S 198 peças a marco de prata de 11 dinheiros (Ha engano, deve ser 
53 em marco). 

Maravedis de Ouro, a 50 Reaes. 

Maravedis comtis a 25 Reaes* 

Graves 112 peças pesam marco, são -de 3 dinheiros de lei, 8 411 
• peças a marco de prata de 11 din. (1). 

Pilarte 148 peças pesam marco, sSo de 2 dinheiros de lei, S 814 
peças a marco de prata de 11 din. 

Dinheiros alfonsins sSo de lei de hQ dinheiro, 34 SS. e meie pesam 
marco, 5 18 libras e 14 SS. a marco de prata de lei de onze din. 

! Reaes de "20 SS.de letra seca do Porto e d'Evora fc- 
ram lavrados de lei de dois din. e 7 5 peças 8 marco. 
Reaes de 10 SS. de ponto direito, foram lavrados 
de lei de hum din. e meio. e de 75 peças em 
marco. 
Reaes de 10 SS. de ponto travesso foram lavrados 
de lei de hum din. e meio e de 75 peças em 
marco. 



(1) Fernão Lopes diz que entram 120 em marco o ipie combina com alguns 
«doa melhores exemplares da nossa collecjlo^ 

Z^ CLASSE. T. 2. P. L 11 
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Reaes de 10 SS. de letra seca de Lisboa 7S peças pesam marcor 
são de lei de dois dinheiros, S 413 peças a marco de 11 din. 

Reaes de 10 SS. correntes foram lavrados de lei de um din. e 
de 90 peças em marco , estes se acham 94 peças em marco e de lei 
de 20 gr. 

Reaes de 20 sao crazetas, foram lavrados de lei de 12 g;r. e 92 
peças em marco, estes se acham de 96 peças è marco ede lei de 10 
grãos* 

Reaes de 3 libras e meia dos velhos , foram lavrados de lei de 
36 gr. e de 90 peças em marco, estes se aebam de lei de 30 grãos, 
e de 92 peças em marco. 

Meos reaes cruzados mesturados com coroa arcada, foram lavra- 
dos de lei d» 24 gr., e de 120 peça» em marco, ora s8o achados de 
lei de 18 grãos e de 124 peças S marco. 

Meos reaes crusados seg..' sao de lei de 7 grãos e de 124 peças^ 
em marco. 

Reaes de Gastella são de lei de 68 peças em marco.. 

Reaes delRei D. Fernandb de lei de. .... . peças è marco. 

Dinheiros alfoosis são de lei de 24 grãos e 34 SS^ e meio de* 
vem pe^ar marco. 

E em 18 libras e r4 SS. deve haver marco- de prata segundo- 
a lei, e talha a que foram lavrados, e por o gram tempo que ha que^ 
fioram feitos não se acha doeste peco, e ora egualmeote è 20Jibras. 
a marca de praia (1). 



Eslas são as ligas e pesos itouro amoedado que hioiut he eursavd^ 

era * I4â3 (2).. 

Nobre velho dlngla terra» pesam 29 peças marco, sao de liga 
de 23 \ quilates ; e pesam cada uma peça 1 ãO gr. pequenos dos de 
onça d ouro fino 9 gr. f^ dos de lear qnesão dos gr. pequenos da onça 



(1) Os cálculos que se acham neste livro do Sr. D. Duarte sSo feitos pelas 
«iefetttiosaa moeéss qiw existiam, e itio por atpiellfs pezos- qiic deTer i u m ler f» sua* 
oiigem 86 fossem bem fabricadas. 

(2) Todas eslas moedas de ouro eram estrangeiras e nessa epoeha corrente» ent 
Portugal. 
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155 gr. I devem valer dereaesde 10 de reaes de 75 peças S marco e de 
lei de um din. 245 reaes. 

Nobre novo dlnglaterra pezam 3 1 peças marco , são de lei de 
23 quil. deve pesar cada peça Í4S grãos e j de grãos pequenos em 
que ha de ouro 6no 8 gr« \ dos de lear que são dos da onça 142 gr. 
deve valer ditos reaes de 10 reaes 224 reaes. 

Nobre douro de Flandres dizem que 28 peças e^ pesam marco, 
e ^o de liga 22 quilates, e devem pesar cada uma peça 161 grãos | 
pequenos, ê que ha douro fino nove grSos ^ dos de lear que são dos 
da onça 148 grios 1 ^. Deve valer dos ditos reaes de dez reaes 233 
reaes, de coroas velhas 58 peças pesam marco, são de liga de 23 qui- 
lates, devem pesar cada uma 79 grãos ^, em que ha d ouro fino 4 
grãos de lear de grio d onça 76 grãos ^ deve valer 120 reaes. 

€oroa nova 61 peças pesam marco, são de lei de 22 quilates 
pesa cada uma 74 grãos ê que ha d'ouro fino 4 grãos ^ de lear que 
são dos de onça % grãos ^, estas são das que fizeram eni Tomay pri- 
meiras, deue valer 190 reaes. 

Francos d ouro de França são 60 peças ê marco, e são de lei de 
22 carantes, deue <le pesar cada uma 76 grãos | è que ha douro 
fino 4 grãos | dos de lear que são da onça 7 grãos | deue valer.... 

Ha ahi outros francos de liga de 23 quilates, « são 75 peças 
^m marco, pesa cada uma 61 grãos j,em que had^ouro fino 3 grãos ~ 
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dos de lear, que são dos de onça 58 grãos || , deve valer 94 reaes. 

Ha ahi escudo velho de França, 52 pesam marco, e são de liga 
de 23 carantes^ e pesa cada uma 88 grãos | em que ha d ouro fino 5 
grãos Y3 ^^ ^6 l&kT^ que são dos de onça 85 grãos, deue valer 135 
reaes. 

Dobras valedjis Telhas 49 pesam marco, d são de liga de 22 ca- 
rantes pesa cada uma 94 grãos ^ ô que ha d'ouro fino 5 grãos jj 
4os de lear, que são dos de onça 89 grãos j deve valer 218, reaes. 

Dobras valedijs novas 49 peças pesam marco , são de lei de 20 
quilates, pesa cada uma 94 grãos ^ è que ha d ouro fino 4 grãos ^ 
de lear^ que são da onça 78 grãos | , deue valer: 

Dobras ceytys velhas e novas, e dobras bodis, todas esta$ pesam 
49 peças era marco, e cada uma peça pesa 94 grãos ^ , estas são de 
desvayrada lex^ porque se fazem S desvayrados legares , e delias são 
de liga de 16, e 17, e 18, e 19, e 20, e 21, e 22^ e 23 quihtes, 
não podem conhecer senão port^tmento (1), porque per toque muitas 

(1) Cimento — era uma operação de que antigamente se serviam para vcriGcar 
<o Auro. 

11. 
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vezes he falso. Em Portugal ig^ualmente mareo d'ouro vai des 
prata, e quintal de cobre marco de prata. 



Carta fue Bertolameu Gomes enviou a elRey, 



Praza saber a vossa mercê que recebij vossa carta em a qual me 
mandastes que falasse, coip Jo&o ASbnso vosso vedor e com Joane 
annes armeiro e vos eaviasse dizer o que elles accordassem que valia 
o marco de ouro em arriei ou em moeda britada, e esso mesmo o 
marco de prata britada e o quintal de cobre e o quintal de chumbo 
e o estanho em prata e o quintal de ferro e a quintal de azo e estas 
valias fossem segundo os tempos passados valiam em esta Cidade e 
esso mesmo o que <H*a valiam e o que deviam ora egualmente valer 
per reaes brancos desta vossa moeda que ora correm. Senhor eu os 
fiz juntar ambos e lhe mostrei vossa carta e o que elles em ello dis- 
seram eu- volo envio aqui escripto em uma folha. Non contradizendo 
ao que elles dizem por mostrar que sei em ello mais que elles ca elles 
som maifr antigos que mij e sabem em esto o em ai mais que mij ca 
onde elles som mestres som eu discipulo. Mas à mij parece que pois 
assi be e he verdade que hum marco d^'ouro vale dez de prata fino 
hum e fino outro» esto seria quando o ouro fino fosse amoedado, mas 
ouro de bulhom nom vai tanto como ouro fino amoedado. Exemplo 
em cincoenta dobras cruzadas ha hum mareo de ouro fino agora vai 
aqui a dobra cruzada a 16.5 reaes, e assim valeria o marco de ouro 
fino amoedado &250 reaes« e todo o ouro em bulhom Wale menos o 
dizimo do ouro amoedado porque nom está em razão que tanto valha 
o ouro em bulhom como em moeda fina, vedea bem por a prata em 
vossa terra que por hum marca de prata branca nos dam tanto bu- 
lhom em que ha nove onças e dez onças- de prata de bulhom. E assi 
tirando os ditos 82 ãO reaes que vale o marco de oura fino o dizimo 
que vale menos o outro ouro que he bulhom valeria o mareo de ouro 
fino em bulhom 7430 reaes. O marco de prata britada rasoadamente 
davam aqui por ella nos annos passados 760, e 770 reaes e 7&0 reaes 
segundo as necessidades dos tempos. Pêro certo que bem nos lem- 
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brava que nas cortes que fizestes em Santarém foi visto e terminado 
que vista a prata e cobre e custos que entravom %m e^a moeda dos 
reaes brancos hum marco de prata nom devia valer mais que 700 
reaes e assim poseste por lei que valesse^ Dos Leaes que ora mandaes 
lavrar que som de prata todos devem valer tirados os custos da moeda 
75 deles que som là(y reaes. O quintal de chumbo em pasta rasoa- 
damente vale 360 até 40O reaes. O quintal de estanho em pasta 
vale 950 e lOOO reaes, e quando hy ha gri mingua d^elle vale 1 100 
reaes. O quintal de ferro rasoadamente bua dobra o quintal que som 
1 30 e 1 40 reaes, e quando be mingua delle vale 150 e 1 60 reaes e 1 80, 
e 200 reaes uvuitas vezes, e ora vai 1 60 reaes. E o quintal de cobre 
rasoadamente 800, 850, e900 reaes. O quintal de azo rasoadamente 
450 e 50& reaes segundo* a necessidade do tempo. Todo esto eu ey 
por nom dito e sejam crendas em esto J."" Affonso» e Jobane annes.. 

Segunda a authoridade de JS Jffonso vedor e Jobane annes armeiro^ 

O marco de ouro em arriei hum marco de ouro ou em moeda 
britada fina dera valer dez marcos de prata fina , som achados em 
8250* reaes brancos» e assi averia em hum marco de prata fina 8i5 
reaes,. contando e marco comedora vai a 770 reaes.. 

Marco de* prata britada da lei de 11 dinheiros vale agora 770 
reaes. 

Quintal d^ estanho em pasta de novo vale ora 1700 reaes, e 
velho vale ora 96G reaes». 

Quintal de chumbo em. pa^ta vale 360 reaes em folha vale 480^ 
reaes. 

Quintal dte cobre* de berberia vale 1410 reaesi 

Quintal de ferro- vale ora 1 60 reaes. 

Quintal de azo* maschante vale ora 450 reaes.. 

Regra gerai 

Hum marco de ouro fíiio vale dez marcos de prata íina da leir 
de 1 2 dinheiros que som onze marcos de prata jnercadoira de onze 
dinheiros com tanto que nam seja o ouro em bulhom. 

Quintal de cobre hum marco de prata. 

Quintal de chumbo meio marco de prata. 

Quintal de estanho marco de prata. 

Quintal de ferro uma dobra. 
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Quintal de azo ires dobras. Daqui para cima ou para o fundo 
segfundo o mester ou necessidade dos tempos. 



Os Leaes sSo de 80 peças em marco , e de onze dinheiros , e 
som menos que os de Castellá o quinto porque os outros som de 64 
em marco e da questa hga e assi valem dos de Castellá 4 per 5. (1) 



Os maravedis velhos valem na comarca de traz los montes e 
antrc douro e minho 27 soldos, e em a estremadura nalètejo e beira 
15 soldos e esto pcnr costume. 



LEIS MONETÁRIAS DO SR. D. DUARTE. 

Na Ordenação do Sr. D. AflPonso V. Livro IV. Tit. L vem a lei 
do Sr. D. Duarte sobre o valor das libras, datada de 25 de Outubro 

de 1435 — § 62 « mandamos que todolos contrautos d*affora- 

« mentos, e emprazamentos feitos» e enovados, e reformados em pessoas, 
«ou em espaço dês 40 annos atee aqui, que he da Era deN.S. Jesus 
«Ch. de 1395 atee agora, que som os mais, e principaes de todo o 
« Reino, paguem 500 desta nossa moeda por hila antigua , como ora 
c pagam, sem fazendo outra mudança ; consirando como desta nossa 
« moeda aa de três librai e meia ha mui pequena differença. » 

§ 63 « E os contrautos dos ditos aflToramentos, ou d*outros quaees- 
c quer foros, ou rendas, per que fazem pagas a respeito da moeda an- 
«tiga, que forom feitos ante da dita Era de 1395 annos atraz. paguem 
« 700 por hQa dês este l."" dia de Janeiro, que ora vem da Era de 
«1436 annos em diante. E vem esta paga em hprdenada maneira « 
a a saber, 20 brancos por hQa libra, e hud branco por huii soldo, e 
«huCl preto por hOu dinheiro, valendo dez pretos hufl real branco, 
«como ora valem.» 

(1) Inediloft da Hist. Port. Tom. I, pag. 93. — ChroDÍca do- Sr. D. Daarte por 
Ray de Pina, diz que os Leaes de prata são de lei de onze dinheiros e entram 84 em 
marco, pezando cada um 54 ^ gr. : não podemos saber com exactidão o seu verda- 
deiro pezo. Faria e Sousa viu uma destas moedas com as letras iniciacs do nome do 
Eei no campo da medalha çom CorAa« 
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YALOR DO HÂRCa Dfi PRATA, E DAS MOEDAS ESTRANGEIRAS DE OURO 
GORBENTES NESTE REINADO. 



Ord. do Sr. D. Affooso V. L.^ IV. Tit. 11 § t a — « D. Edúarte 

«pela ^ça de Deos, etc. e esg;uardando em como huil real 

« destas brancos he acerca tam boa em bondade e riqueza» como húii 
«real de três libras e meiai que nom hz hy huil preto d^avantagem^ 
«e como em aquelle tempo o marco de prata chSa valia &&0 ataa 700 
«reaes; e a dobra crusada valia de 130 ataa 140; ea dobra valedia, 
«e (doroa velha valia de 100 ataa tlO; e veendo como a dita prata 
«e ouro andam agora muito mais altos de seu direito vali»*, igua- 
« lando esto em cousa razoada» nom tam baixa , como era nos reaaes 
«de três libras e^meia, nem tão alta como ora anda: mandamos, 
«que da feitura desta nossa Carta em diante todolos devedores que 

« forem obrigados a pagar ouro ou prata de foros ou prazos 

«que prata ou ouro devam, paguem pelo marco de prata 7S0 reaes (1) 
«brancos; e por c(»roa velha d 'ouro, e dobra valedía» e dobra de banda 
«120 reaes; e por dobra crusada 150; e por florim d'Aragon 70 
«reaes bnmcos^» 

CapíCulos das CorUs de Évora datado deí2 deJbril de 1436, 
para a Cidade do Pot^to. 

tt Nas livras antrmeradás conteudas em este previlegio , 

«que sao 39200 livras, a ratão de 20 por marco de prata , monta 
«1960 marcos. Nos 10000 , francos a razão de 6 francos por marco 
«monta 1666 marcos do prata» Os que se emprestaram sSo 1600 
« marcos de prata. Somaoem todas estas despesas âaumeradas 61 26, (2) 
« marcos de prata » sem as que não tem numero. E mcHitaem toda 
«esta prata aseis multiplicados por marco de prata 30756 crusados, 
« e muyto sange dccâmada è niwtes de moiftos boSs e leaes por ser-^ 
• viço de seu Aey e S^^ e por sua liberdade. » 

{L*"" h. da Camará do Perto a A. 380. Colteeção de Gnrtes 

. da Academia. Vol. L pág. 61). 

— - ■ ' " - • • - I - , -...-- ...i..».. 

(1) o original tem aqui falta. 

(2) Devia s^t oâiG. 
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Ordenação do Sr. D. Ajgfonso V. L.^ IF. TU. XX. — Lei do Sr. D. Duarte 
datada de Montemor o Novo em h de Maio de 1436. 



« D. Eduarte , fazemos saber , que nos é dito , que no estreito 
tt dessa Camarca« a nossa moeda é posta em muito pequena valia por 
< respeito da moeda de Castella^ cá geralmente he costume de dar por 
« três brancas de Castella dous Reaes brancos» deque os nossos súbditos 

a recebem grande perda e se algum for obrigado a outro por 

« brancas ou maravedis de Castella lhe nSo pague mais que um Real 
« branco por duas Brancas 4e Castella. .....,» 



« Los Coronados, y Blancas, monedas inferiores ai marauedi, que 
«fabricarom los Reyes posteriores ai Rey D. Alonso, acaban de obs- 
c curecer esta matéria. ....;» 

(André Merino — pag. 200.) 



Ordenação do Sr. D. Manuel ^ Livro IF. Tit. L em que se declara 

ú valor das Libras. 



% I. «Geralmente em os tampos antigos se costumavam fazer os 
< contractos dos emprazamentos , e aforamentos por Livras e Soldos » 
• Dinheiros , e Mealhas ; e porque as Livras tiveram muitas , e des- 
« vatradas valias, pela muita diversidade das moedas novas, e valia, e 
«bondade delias, que despois por desvairados tempos foram lavradas: 
c as quaes vieram a tanta demenuiç3o , que depois de muitos preços 
« lhe serem postos, segundo o curso dos tempos, e mudança das outras 
a nu>edas , foram reduzidas as Livras antigas a dous preços somente , 
«convém a saber ; por algumas das ditas Livras antigas se mandava 
«pgaç 700/' Livras por uma, e por outras 500«^ Livras por umi 
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a Livra antig^a. E por quaes Livras se deveria pagar a 700.", e por 
«quaes a 500." por uma, quando por as palavras do contracto não 
« fosse declarado : foi por ElRei D. Duarte feita a lei a cerca da valia 

«das antigas Livras: determinando, que todos os contractos 

« em que se houvesse de fazer pagamentos a respeito da moeda an- 
« tiga, que fossem feitos ou inovados da Era de Nosso Snr. Jesus Christo 
«de 1395 em diante se pagassem 500.^ Livras por cada uma Livra 
«que fossem obrigados a pagar da moeda antiga. E dos contractos 
«feitos de 1395 pêra traz, pagassem por cada uma Livra 700." por 
« uma : e por este respeito uma destas Livras, por que mandava pagar 
« 700." por uma, valesse 20 Reaes brancos, que a esse tempo corriam, 
« e um Real branco valesse lun Soldo, e dez Pretos um Real branco, 
« e um Preto valesse um Dinheiro ; e a Livra que se havia de pagar 
«a 500.'* por uma, valia em aquelle tempo 14 Reaes edous Pretos e 
«três quartos de Preto.» (1) 



SENHOR D. AFFONSO V.— 1438 a 1481. 



MOEDAS DE OVRO. 

ESCUDO — Entram cincoenta em cada marco, ouro de dezoito 
quilates, peza 92 ^ gr. 
DOMINUS ALFONSUS QUINTUS REX PORTUGALIiE ALGARBII 

— no campo da medalha — ALFQ — com coroa por cima , e a 

marca monetária — L.- 

Rev. — ADJUTOR ET PROTECTOR MEUS DEUS — Escudo das 

armas com coroa, e entre os castellos a Cruz de Aviz. Este exem- 



(1) O Sr. D. Daarle foi o primeiro Rei que lavrou em Portugal as moedas de 
cobre puro sem liga de prata. 

2.' CLASSE. T. 2. P. I. 12 . 
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piar tem o defeito das quinas pendentes, como se acha naHíst. Gen. 
(Hist. Genealógica. — Tom. IV. Tab. D. N.° 26.) 




Nao se encontram Leis nem noticias do Sr. D. Affonso V ter 
feito» lavrar os Escudos, ou outra moeda de ouro além dos Cruzados. 
A estampa bem gravada da Hist. Gen., mostra claramente que lavrou 
os Escudos. Vimos em 1 8 1 7 um destes muito bem conservado, porém 
nao sabemos se seriam de liga de dezoito quilates como aquelies do 
Sr. D. Duarte, o que era muito provável; pois mandando o Sr. Rei 
D.Manuel desfazer os Escudos, e na Lei de 1473 do Sr. D. AÍTonso V 
se designaram ^^ Escudos da nossa moeda ^ nao os separando em va- 
lores, e não tratar de outros de ouro portuguezes, parece serem estes, 
seus eguaes em pezo e liga aos do Sr. D. Duarte, o que também con- 
firma Ruy de Pina na sua Chronica. 

CRUZADO — Ouro de vinte e quatro quilates entram 64 |^ peças, 
em marco , peza cada um 71^ grãos. 
CRUSATUS ALFONSI QUINTI REGIS— Escudo real coroado e com 

a Cruz de Aviz. 

Rev.— ADJUTORIUM NOSTRUM IN NOMINE — Cruz metida em, 

circulo <çive. 

(Hist. Gen. — Tom. IV. Tab. JK N.^ 30 — má estampa.) 




Esta gravura é copiada do exemplar da nossa collecçao^ 
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A Lei de 1457 lhe dá o primitivo valor de 253 Reaes (1); o 
Alvará de 22 de Agosto de 1460 ordena, que guardando a Orde- 
nação dos Cruzados , na qual mandava que valessem mais o dizimo 
das Dobras de Banda hespanholas , e como estas representassem 230 
reaes, ficaram os Cruzados em 253 reaes, e o marco de prata em 
1500 reaes brancos (2). 
^ « Como ElRey outra vez aceitou a Cruzada contra os Turcos 
«quando fez os Cruzados, e com os percebi mentos, que pêra isso fez, 
« passou em Africa, e tomou aos Mouros a Vila d'Alcacere .... mandou 
« novamente lavrar d'ouro fino solido em toda a perfeição a moeda dos 
« Cruzados, em cujo peso e nam preço, \uandou sobre todolos Ducados (3) 
ceda Cristandade acrescentar dous graos por tal, que per terras tam 
«alongadas, enaçooes tam dy versas como asperque esperava de passar, 
« corressem e se tomassem sem alguma duvida ; porque em seu tempo 
« e d^ElRey D. Duarte seu padre, de ouro nom se lavrou outra moeda, 
« salvo escudos d'ouro baxo , que em Remos estranhos se tomavam 
« com grande quebra e muyto pejo . . . . » 

(Ruy de Pina.- — Chronica, Cap. 138, impressa nos Livros 
Inéditos da Historia Portugueza , publicados pela Aca- 
demia Real das Sciencias. Tom L^ Pag. 458. 

MOEDAS DE PRATA. 

GROSSO OU AFFONSIM — Prata de onze dinheiros, pezo 68 gr.? 
ALFONSUS QUINTI REGIS PORTUGAU — No campo da medalha 
— A L F Q. — Coroado e a marca — Z. 

Rev.— ADJUTORIUM NOSTRUM IN NOMINE DOMINI— Quinas. 

(Hist. Gen. — Tom. IV Tab. E N." 31). 




(1) Taboa do valor das moedas, por João Bell , impreco no Tom. III, Pari. II 
das Memorias da Academia. 

(2) Collecçio de Cortes da Academia , Tom. III pag. 51. 

(3) Ducado era o nome de moedas de ouro lavradas em diíTerentes Estados , e 
estas nossas tinham mais dois grãos de pezo Cida uma , para lhes daf maior mereci- 
mento. 

12* 
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Vimos em po^er do Sr. Abbade António Damazo de Castro e 
Sousa outro Grosso com typos e leg;eQdas diíTerentes, e pela cruz de 
Aviz se conhece ser mandado layrar pelo Sr. D. Afibnso V. 
DOMINUS ALFO REX PORTUGA — no campo — ^—coroado, e 

as letras monetárias — L-G — 

Rev. — XPS. VINCIT XPS. IMPERA — Escudo coroado e com 

as armas do reino e a cruz de Aviz. 




Possuímos outros eguaes a estes em pezo» porém difierentes nas 
legendas , íntitulando*se o Sr. D. Affonso V Rei de Castella ; de um 
lado tem as armas de Portugal, e do outro as de Castella ; e se acha 
um delles estampado na Hist. Gen. — Tom. IV. Tab. E. N.* 28, ha- 
vendo outros mais pequenos. 
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Pela Lei de 35 de Dezembro de 1489 mandou o Sr. D. JoSo II 
recolher estas e outras moedas correntes, sendo pagas assim como os 
Reaes de Prata a trinta e três reaes ; e pezando os Meios Grossos 
vinte e nove gr., e sendo por esta Lei recebidos na casa da moeda 
por quatorze reaes, recebendo*se os Grossos, conforme a mesma Lei, 
por trinta e três reaes, parece dever pezar cada Grosso sessenta e oito 
gr. aproximadamente, o que combina com os exemplares que possuímos 
que pezam sessenta e oito gr., alguns delles muito bem conservados. 
MEIO GROSSO — Parece que igualmente lhes chamavam Chin- 
Jrans prata de onze dinheiros entrando cento cincoenta e oito em cada 
marco, pezando cada um 29^ valiam 12 reaes. 
ALFONSUS QUINTI REGIS PORT. — Quinas. 

Rev. — ADJUTÒRIUM NOSTRUM IN NOMINE — A— no 
campo da medalha coroado. 

. 
Suppomos ser o que se acha na Hist. Gen. 
Tom. IV. Tab. N.** 32. 




A Ordenação feita nas Cortes de Coimbra, em 1 6 de Setembro 
de 1472 (Inéditos daHist.Port. publicados pela Academia, Tom. IIL, 
Pag. 444) mandou que se lavrassem os Meios Grossos de prata de onze 
dinheiros, fazendo-se de cada marco 158 peças, pezando cada uma 29 ~ 
gr., ecom o valor de três Espadins que eram 12 reaes, e o marco de 
prata lavrada nesta moeda montasse a 1896 reaes. Igualmente ordenou 
que se fundissem os Reaes velhos do Sr. D. JoSo I, e dos outros Reis an- 
teriores, e as moedas estrangeiras que de fora vierem, lavrando-se os 
Meios Grossos com estas pratas. Vinte e cinco destas moedas suo eguaes 
em valor a uma Dobra de banda hespanhola, que corria por 300 réis, 
e27 sao iguaes a um Cruzado de ouro que mandou valer 324 reaes. A 
prata em pasta ou quebrada e velha nao valeria mais- do que 1700 
reaes cada marco. » 

(CoUecçao de Cartes da Academia, Tom. UL, Pag. 190.) 
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ESPADIM — Prata baixa, valia cada um 4 reaes. 
ALFONSUS DEI GRATIA REGIS — Mao empunhando* uma espada 
nua com a ponta para baixo. 

Rev. — ADJUTORIUM NOSTRUM IN KOMINE — Escudo de 
armas sem Coroa, e com a Cruz de Aviz. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. /)., N."27.) 




O Alvará de 22 de Agosto de 1460 ordena, que ninguém com- 
pre ou venda Dobras de Banda por maior preço que 57 Espadins e 
meio, que &zem 330 Reaes brancos, e desta forma serão pagos 
por quaesquer outras moedas, valendo o marco de prata 375 Espa- 
dins, que a 4 Reaes cada um fazem 1500 Reaes brancos. (Livro 
das Vereações da Camará do Porto do anno de 1460. — CoUecçào de 
Cortes da Academia, Tomo III., Pag. 51.) a Esta moeda mandou la- 
«vrar EiRei D. AíTonso V. em memoria da Espada, que instituiu 
«para a conquista de Fez, na mais alta torre, da qual se dizia, que 
«estava uma espada engatada por um antigo Astrólogo dos Mouros, 
« com pronostíco, que quem pelo valor das armas dalli a tirasse, ha- 
« via de ser senhor do mundo. » 

(Manuel Severim de Faria — : Discurso IV.) 



MOEDAS INCERTAS. 



COTRIM — Prata baixa, valia 5 Ceitis. 

«Cento e quarenta Cotris desta moeda corrente de cinco Ceitis 
ou Cotrim. 9 — Documento de Pombeiro de 1842. 



(Viterbo, Supplemento, Pag. 31.) 
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Talvez será o que se acha estampado naHist. Gen. , Tom. IV., 
Tab. E, N.^ 35. 




No Capitulo t29 das Cortes Geraes do Sr. D. João II, de 1481 
e 1482, se queixaram os povos no damno que o Sr. D. Affonso V. 
causou no lavramento das moedas,, fazendo lavrar Espadins e Cotrins, 
que eram já muito díminuidos em lei de moeda, arrendando-os, e 
dando logar aos rendeiros de os desfazerem, tomando o conselho de 
alguns para levantar o valor das Libras, e fazendo a lei de lhes 
acrescentar o preço. — Respondeu a este Capitulo o Sr. D. João 11., 
que a Ordenação do Sr. D. Affonso V. se fizera com toda a justiça,. 
e ainda mais favorável do que a direito requeria. 

(Collecçao de Cortes da Academia, Tom. X», Pag. 144.) 



MOEDAS INCERTAS DE COBRE. 



DINHEIRO — Cobre. 

Da Ordenação doSr. D. Manuel, Livro IV., Tit.I., §§ 15, 16, e 17, 
consta, que um Preto valeria um Dinheiro, valendo 10 Pretos um 
Real branco, e 6 Ceitis valiam também o mesmo Real, como também 
se vê na Lei de 1473* Deverá ser este o Dinheiro, e o menor o Real 
Preto, e se conhece que estas moedas pela sua insignificância nenhum 
valor verdadeiro jteriam, e os nossos escriptores lhes não designam o- 
peso e typos. 
ALFONSUS DEI GRACIA — umas torres. Ha muitas variedades na» 

Leg^endas e typos^ 
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Rev. — REGIS PORTUGALIE ET AL — Escudo sem Coroa, 
com quinas, castellos, e cruz de Aviz. Pezo aproximado 38 gr. 
(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. E, N.^ 29). 




REAL PRETO — Cobre. 
ALFONSUS REX PORTUG — A — coroado, e a leira monetária — L. 

Rev. — ALFONSUS REX PORT — Quinas, pezo aproximado 
24 gr. 




REAES DE DM DINHEIRO E MEIO. 

Pelo Alvará de onze de Agosto de 1460, se deu de arrendamento 
a Pêro da Costa os Reaes de um Dinheiro e Meio. Nada mais encontra- 
mos a respeito desta moeda. 

(Livro das Vereações da Camará do Porto do anno de 1460, Pag. 
65 V. — Collecção de Cortes da Academia, Tom. IIL, Pag. 54.) 

LEIS MONETÁRIAS. 

A Carta Regia de 9 de Março de 1441, passada em nome do 
Sr. D. AÍTonso V. , e assignada pelo seu Tio, Tutor e Regente, o Sr. 
Infante D. Pedro, ordenou que os Leaes de prata lavrados por seu 
Pae o Sr. D. Duarte, com o valor de dez Reaes, os mandava valer 
doze Reaes, para evitar se fundissem ou extrahissem do Reino. 
Alguns escriptores vendo esta Carta , assignada pelo Sr. In- 
fante D. Pedro, attribuiram estes Leaes ao Sr. D. João I , como 
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Pae do.i]ito Sr. Infante, nao reparando que foi passada em nome do 
verdadeiro ReL 



Caria Regia ao Concelho do Porto sobre a reforma da moeda em 1470. 



« Juizes vereadores procurador e homeens boos da cidade do porto 
« nos eiRey vos envyamos muito saudar. fazemoTos saber que con- 
«syramdo nos ho gramde damno que recebem nossos rregnnos pello 
« gramde danificamento das moedas dos regnnos de Castella veendo 
« que sse a etio nao posermos cedo alguum rremedio que cada vez o 
ff rreceberam mayor» ordenamos de proveer sobello e fazer alguíia moe- 
« da tal que seja nosso serviço e proveito de nosso poboo, e porem vos 
« encomendamos e mandamos que vos ajuntees com pessoas que nello 
« emtemdam e ávido vosso conselho sobrello nos screpuee o que vos 
<c acerqua dello parece e se moeda vos parecer que he necessário de se 
a fazer nos.screpue e que jamda e de que ley e talha vos parece que he 
itc bem de a fazermos, e esto seja o mais em breve que vos poderdes, porque 
« log^uo com nosso conselho e o que parecer a lixboa e a vos e aas ou- 
« trás villas e luguares de nossos regnnos ordenaremos como se a ello 
'« de rremedio o melhor que podermos, escripta em Santarém XI dias 

^àt dezembro C Roiz a fez anno de 1470 — Rey ••• 

(L."" antigo das Provisões da €amara do Porto, fl. 42.) — • 
CoUecçao de Cortes da Academia, Tom. IV., Pag. 57.) 

Em as Cortes do anno de 1473 pediram a ElRei que nao ar- 
xcndasse as moedas, porque os rendeiros as não faziam justas, nem 
daquella lei a qual élle deve aos povos, sem que disto tire nenhum 
ganho : EIRei respondeo que assim o faria. 

(Collecçao de Cortes da Academia, Tx)m. IX, Pag. 427). 

Em 1473 mandou EIRei, e prohibiu que qualquer contracto se 
faça por Libras de moeda antiga, nem por Libras de outra qualquer 
moeda, mas se façam por ouro, ou prata, ou Reaes, ou por qualquer 
outra moeda que em estes reinos correr. 

(Ordenação do Sr. D. ManucU L-"" IV., Tit. I., § H.) 

2.* CLASSE. T. 2. P. I. 13 
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Para melhor intelligencía do valor das moedas» conforme a Let 
de 1473, fizemos ummappa resumido, extrahido na da Ordenação do 
Sr. D. Manuel. 

Requereram os povos a ElRei, em Évora no ânno de 1473» que 
remedeasse o damno que havia nos pagamentos de todos os contractos 
estabelecidos por Libras antíg;as, ou corrent^i» ou por ouro ou prata, 
ou Reaes de três Libras e meia, os Reaes brancos» ou Maravedis» ou 
qualquer outra moeda, e elle ordenou, que os contractos celebrados- 
nos annos, que constam do mappa seguinte» se pagariam na forma 
que alli vão especificados, o que se acha na Ordenação do Sr. D. Ma- 
nuel, L.MV.,Tít. L 



Por um Re»l branco sedario ettet PrcU» 



A Libra de 700.** Tale nestes annos 



A Libra de 500." vale nestes annos. . 



Escndo da nossa moeda ouro' de íSquiL 



Dobra Cruzada ouro de 2i quil. 



Dobra Valedia, a de Banda, e a Coiòa 
felba de França ouro de 22 qml 

O Marco de prata se reputará nestes an- 
nos em 



Contraetoê 

atéí de 

Janeiro de 

1446. 



18 R.' 

pretos 



36 R.* 
brancos 

25 R.' 

brancos 
e 3 ceitis 

252 R* 

brancos 

270 R." 

brancos 

216R.' 

brancos 

1270 R.* 

brancos 



CmUroetoe 
de ide Ja- 
neiro de 
1446 ai 
de Janeiro 
de 1453. 



14 R* 

pretos 



28 R.' 

brancos 

20 R.* 

brancos 

196 R.* 
brancos 

2I0R.* 

brancos 

168 R.' 
brancos 

980 R.' 
brancos 



Contraetoê 
d0l453 

ai de Ja- 
neiro de 
1462: 



12 R.' 

pretos 



24 R.' 
brancos 

17 R.' 
brancos 
e 1- preto 

164 R.' 
brancos 

180 R.* 

braixos 

1Í4R.* 

brancos 

8iOR.* 
brancos 



Contraetoê 
<fel462 

aí de Ja- 
neiro de 
1473. 



6 Ceitis 
por cada 
Real bran- 
co e20R.' 
br. por 
1 Libra 



DAS SCIENCIAS DE IJSBOA. 2/ CLASSE. 



99 



MOEDAS DE OURO ESTRANGEIRAS E CORRENTES EH PORTUGAL. 



• DOBRA CRUZADA OU DE D, BRANCA — Lavradas por D. 
Pedro Cruel deCastella (1350 a 1368) ouro de 24 quilates, então 50 
peças em marco, peza cada uma 92 JL gr. 

PETRUS DEI GRACIA REX CASTELLE E LEGIONIS — Busto do 
Rei com coroa. 

Rev. — PETRUS DEI GRACIA REX CASTELLE E LEGIONIS 

— Armas de Castella e Leão, e a marma monetária — S 

(Description desMonnaies Espag;noIes et des Moanaies Etran- 

geres, composant le Cabinet Monetaire de D. José Garcia de 

la Torre, por Joseph Gaillard — Madrid — 1852 — Planche 

XIX, N." 3. 

A lei de 1473 ordenou que valessem nos contractos até 1446, 
270 réis, desde esse anno até 1453, — 210 réis, e depois até 1462, 
180 réis. 

A lei de 1 de Dezembro de 1451, que vem na Ord. Alf., Liv. 
IV., Tit. 109, manda, que pela Dobra Cruzada se dariam 150Reaes 
Jbrancos, pela Coroa Valedia e Dobra àe Banda 1 20 Reaes, e pelo Flo- 
rim de Aragão 70 Reaes. 




DOBRA DE BANDA — Lavrada por D. JoSo L de Castella 
(1379 a 1390) e também por D. Mo H. (1406 a 1454). Ouro de 
22 quilates entram 50 em marco. 

13* 
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JOHANES DEIGRACIA REX CASTELLE LE — Escudo daOr- 
dcm da Banda, instituida por D. AíTonso XI. deCastella (1312 
a 1350). 

Rev. — JOHANES DEI GRACIA REX CASTELLE LE — Ar- 
mas de Castella e Leão» e a marca monetária — T. 

(Description des Monnaies de D. José Garcia de la Torre — 

Planche XX., N.° 1.) 

Em 22 de Agosto de 1460 corriam em Portugal por230Reaesi 
brancos, o que também conGrma a lei de 22 de Dezembro do mesmo 
' anno. 

Valiam o mesmo que as Dobras Va^edias Mouriscas, eas Coroas 
velhas de França. 

Pela lei de 1473 se ordenou, que nos contractos áté 1446 va- 
lessem 216jéis, até 14S3 — 168 réis, eaté 1462 — 144rQÍs, conti- 
nuando neste ultimo yalor.. Este exemplar tem a marca monetária — ^B — 




HENRIQUES — Moeda de ouro de D. Henrique IV. deCas- 
tella (1454 a 1474) ouro de 22 quilates, aque possuimos pesa 91,5 
gr. devendo ser igual ás Dobras Cruzadas em peso, e ás de Banda em 
peso e lig;a; o que achamos confirmado nos Autores francezes. 
ENRICUS CARTUS DEI GRAT — Figura do Rei coroado, e assen- 
tado no Throno^ com o sceptro na mào, e um Leão aos pés. 
Rcv. — ENRICUS REX CASTELLE E LEGIO — Armas de 
Castella e Leào em circulo ogive. 

Em os Inéditos da Hist. Port. publicados pela Acstdemia, Tom. III, 
Pag. 431, se acha. . .. «e per cada hilu quilate dfepeso de dobra que 
«o amrrique ou moeda tever, eomtarees desaseis reis e nove pretos e 
«meio, que be o seu justo valor. ...» Alem dos Henriques de ouro. 



DAS SQENaÂS DE LISBOA. 2/ CLASSE. 



101 



haviam outras moedas estrangeiras aqui correntes, Florim ou Coroa 
noTa, que pezam três quartos de Dobra. 

Estas três gravuras foram copiadas das moedas da nossa col- 
lecção. 




FLORIM DE ARAGÃO — Ouro. valia 20 Soldos em 1439- 
No Código Alfonsino Livro IV., Tit. IIL, §• U. se diz taler 70 Réis. 
(Viterbo, Tom. L, Pag. 468.) 

O Florim de Aragão, de D. Martinho (1395 a 1410) de ouro 
se acha estampado na dita CoUecção de D. José Garcia de la Torre,. 
Plancha 18, N.° 3. 
ARAGO REX MAR— ^ Flor de Lfz. 

Rev. — S. JOHANNES B. M. — S. João em pé entre doussym- 

bolos postos no campo da medalha. 

Também na mesma Plancha 18, N."" 2^ se acha a estampa do 
MEIO FLORIM de ouro de D. João L , de Aragio. 

«No anno de 1470 mandou ElRei á Camará, do Porto, que par 
« ra a paga dos 60:000 Frolyees se não recebam os Anriques, nova- 
«mente cunhados emCastella, que não podiam valer 400 réis como os 
«antigos. Documento do Porto, onde se lé também Frolys, e Forlys 
«quasi pelo mesmo tempo, e também Frolenças. » (Viterbo, Tom. I., 
Pag. 482.) 

Como corriam em Portugal os Florins de difierentes nações, á 
difQcil o conhecer os seus valores. 
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MOEDAS ESTRANGURAS INCERTAS» E CORRENTES EM PORTUGAL. 

Fr. Joaquim de Santo Agostinho na sua Memoria sobre as Moe- 
da5 do Reino» impressa em Lisboa de 1 792* no 1.^ volume das Memo- 
rias de Litteratura da Academia Real das Sciencias, diz» que em 1480 
haviam em Portugal-— TOSTÕES BRANCOS — como consta do Tes- 
tamento do Conde Rui Vaz Pereira. 

Não se achando em nenhuma das nossas Leis, nem em outros 
documentos» parece serem moedas estrangeiras aqui correntes ; e não 
eram francezas, porque Luiz XII. foi o primeiro Rei que as lavrou em 
1513, de prata fina» entrando vinte e cinco peças e meia em cada 
marco francez» valendo cada Tostão dez Soldos Tornezes. 



SENHOR D. JOÃO II. — 1481 a 1495. 



MOEDAS LAVRADAS ANTES DA REFORMA. 

Os primeiros Cruzados de Ouro lavrados pelo Sr. D. João II. 
tíío em tudo similhantes aos do Sr. D. Aflbnso V., e são raros. 

CRUZADO — Ouro de 24 quilates» deve pezar 71 j gr. 
JOANES SEGUDO REGIS PO — Escudo das armas do Reino tendo 

ainda a Cruz de Aviz. 

Rev. — JOANES SEGUDO REGIS PO— -Cruz em circulo oçi- 

ve. Esta gravura foi copiada do exemplar da nossa Colleçção. 
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« Em Beja teve ElRey Conselho sobre as moedas que avia de fa- 
« zer, e ainda não tinha feitas : pêra as quaes anovou e ordenou ai- 
« gumas cousas no Real escudo de suas armas. E a primeira mudança 
« foy, que tirou do dito escudo a Cruz verde da ordem Davis» que 
V nelie por grande erro, como parte darmas substanciaes, andava já 

« encorporada : e depois por descuido, ou pouco avizo dos 

ff reys darmas, andou assí muito tempo. E assi mandou mudar os cin* 
« CO escudos de dentro ; porque os das ilhargas andavam atravessados 
«com as pontas debaixo pêra o do meio, que parecia cousa de que- 
« bra, e os pos todos direitos com as pontas pêra baixo^ da maneira 
« em que agora andao. E neste anno, e tempo se intitulou elRey pri- 
« meiramente em seu titulo Senhor de Guiné, como agora anda* £ 
«assi fez' neste anno de 8S, no mez de Junho, as primeiras suas 

«moedas» 

(Garcia de Rezende. Chrouica do Sr. D. João II. Cap. 57. 

Temos visto vinténs em prata com as legendas — JOHANES 
SECUNDO R. PO— e Ceitis em cobre — JOHANES SECUNDO— 
com as quinas pendentes, lavrados depois da reforma» e sem o titulo 
de Sr. de Guiné. 



Zeis das reformas das moedas e dos fetos. 



Os Chronistas Rui de Pina e Garcia de Rezende citam a nova Lei 
monetária de Junho de 1485, que não podemos encontrar. A Carta 
Regia de 26 de Novembro de 1485 sobre as moedas que se deveriam 
lavrar de ouro, e de prata, e Ceitis do cobre^ se refere talvez á dita 
lei, e a um regulamento que nos é igualmente desconhecido, e que 
devia ser em breve remettido á Cidade do Porto. Em 14 de Outubro 
de 1488 se enviou uma circular aos Concelhos do Reino para usarem 
unicamente do marco de Colónia como pezo legal; e em 25. de De* 
zembro de 1489, se promulgou uma lei para se fabricarem as novas 
moedas, especificando miudamente os seus nomes, ligas, typos, pezos, 
e valores, devendo ser lavradas conformes ao marco de Colónia, en- 
tão estabelecido, e differente dos outros marcos em uso; e parece que 
os pezos das moedas feitas em 1485 não deveriam regular depois de 
1489. A lei de 1489 estabelece aos Justos de ouro a liga e pezo de 
dous Cruzados, isto é, ouro de 24 quilates, e o pezo de 142 ^, e o 
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Capitulo das Cortes de 1490 não notando as leis anteriores lhe desi- 
gna a liga de 22 quilates, entrando 38 em marco, e portanto com o 
pezo de 121 jf g"*- 2 suppomos haveriam outras leis que nos sao 
dcsconhecijdas, e que sem ellas nos é impraticável a descripçSo exa- 
cta de todas as moedas deste reinado. 

O Sr. D. JoSo IL, nas reformas do systema monetário, seguiu 
judiciosamente o mesmo modo de contar então estabelecido. As Li- 
bras, como moedas de conta, com as grandes alterações se achavam 
já extinctas, assim como agora os nossos Reaes que se tornaram ima- 
ginários, como já mostrámos nesta nossa Memoria a pag. 16 e 17. 
Conservou o nome de Reaes para unidades, lavrando os novos Reaes 
de Prata, moedas efFectivas, e entrando 114 em marco, com o valor 
de 20 Reaes de cobre, e dividindo este Real de cobre nas fracções 
de seis Ceitis» imitando a Libra que valia 20 Soldos, e o Soldo 12 e 
depois 9 Dinheiros. 

Carla Be ff ia ao Concelho do Por to ^ em 26 de Novembro de 1485, 
sobre as novas moedas que se deviam lavrar. 

«Juizes e rregedores nos elRey vos enviamos muyto saudar, vi- 
c mos a carta que nos enviastees sobre o lamsamento da moeda miúda 
«que dizees que he muy necessária em nossos regnos pelas rezooees 
« que pêra ello aleguaaes pedindonos que a isto provesemos como com- 
« pria a nosso serviço e beem de nosso povoo e vos respomdemos que 
«TOS teemos muyto era serviço de nollo asy screpuerdes e ja amtes 
«que nos vossa carta (bsse dada tinhamos nisso emtemdido e provido 
«como vimos que compria a bem de todo e ora emuiamos la hor- 
« regimento da maneira em que mandamos que se lavrem as d.^*' 
c moedas , s. douro prata e ceptys a deremçado toda a Johara rroiz 
«de saa do nosso conselho e veedor da nossa fazenda desa cidade 
«pêra segundo o d.*'' regimento assy se lavrar na moeda dessa, cidade, 
«e se loguo nom for nom tardará muyto. scripta em Sintra XX b.j 

«de nouembro amt.* Cam** a fez, 1485 — Rey. • . Castelbc.* 



.«• 



L.* ant."" das Provizões da Camará do Porto afl. 49. 

(Copiada da Collecçao de Cortes manuscripta da Academia, 
Tom. IV. , Pag 64.) 
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Carta Regia de 2i fk Outubro de 1488, para se usar somente do 
pezo do marco de Colónia. 



« Juizes vereadores procurador e homens bops nos ElRey vos em- 
^ víamos mujto ssaudar, fazemos vos saber que nos sentindo ser bem 
« commu de nossos naturaes por alguns justos rrespeitos determina- 
is mos ora com comselko e acordo dalg^mas cidades e* vjUas princi- 
« paaes que sobre esto casso mandamos praticar que o pe^so e marco 

«de (1) por que se pessa o ouro e prata e outras cousas seja 

«de ferro, e nenhum oficial! de quallquer oGcio que seja nem outras 
« pessoas o nom tenham mais nem pessem por elle cousa alguma se- 
« nom pelo pesso e marco de colonha, porem vos mandamos que asy 
« o façaes logo apregoar nessa Cidade e seu termo sob pena de per- 
« der os beens quallquer pessoa ou pessoas que os mais em suas cas- 
« sas teverem nem delle usarem aquall pena nellas mandamos emtei- 
« ramente enxuqueter e por nom alegarem ynorancia mandares esta 
« determinaçom a sy apregoar toda como aqui vaay nas praças e 
« logares pruvicos e a fares asentar de verboo no livro da Cama- 
« ra dessa Cidade pêra terdes pêra vosso avisamento , e a nom po- 
« derem encorrer na dita pena esto compry logo asi sem tardança 
« nem duveda que em elio ponhaes» escripta em a nossa villa de se- 

c 

« tuvell a X iiij dias de outubro alv^ barasso a fez de mil e iiij L. 
«XXX. b iij. 

Livro das Vereações da Camará do Porto de 1488 a fl. 21. 

(Copiada do Tomo IIL, Pag. 86, da CoUecção de Cortes ma- 
nuscripta da Academia Real das Sciencias de Lisboa.) 



(1) No Livro da Camará do Porto se acha aqnclla falta, não se podendo saber 
qual era o pezo que anteriormente alli se usava. Gomo esta. Carta Regia devia ser 
uma circular remettida a todas as Camarás, e usando cada uma de marcos difTerentes, 
talvez o que a escreveu deixasse em claro aquelle logar para lhe pôr depois o nome 
do marco, e por descuido a remettessc nesse estado. 

2.* CLASSE. T. 2. P. I. 14 
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Caria Regia sobre o valor das novas moedas que mandou lavrar em 
25 de Dezembro de 1849. 



« Juízes vereadores jMrocurador e homeens boons. Nos EIRey tos 
«teovjramos muito saudar fazemos tos saber queveendo nos a myngoa 
«da moeda de prata que nestes nossos regnos ha quisemos aitender 
« em lavramento delia como mylhor e mais sem escandallo e com 
« proveito de nosso povoo a que sempre avemos respeito se poderia e 
« ávida sobre este caso muyta pratica com os do nosso Gmsselho e 
« com oficiaes de moeda e outras pessoas que em ella bem entendem 
«e que pêra ello a nossa corte níandamos chamar acordamos de 
«mandar lavrar moeda desta sorte peso evallya que se adiante segue. 
«Primeiramente moeda douro, s. Cruzados die ley e pezo e valia 
«como os que ElRey meu Senhor e padre cuja alma deus aja fez 
«por seer moeda nobre e rica e muy cursavel, e que per todo o 
« mundo tem credito e sua vallya mais certa e que da anos e a es- 
«tes regnnos grande autoridade nos quaes soomente nos crunhos 
«^ja mudado do nosso nome. 

«It. asy meesmo porque as moedas d'ouro gerallmente correm 
«pelos rregnnos estrang;eiros e per ellas se guarda muy to aosrex que 
« as fazem e a sua riqueza e nobreza acordamos que se lavra — se 
« alguma soma de moeda douro pêra este caso soomente de pezo de 
« dous cruzados cada peça e daquelle meesmo toque e fineza e que te- 
« nha o nome de justos» e por cunho de huua parte o escudo de nos- 
«sas armas com a coroa em cimadelle, e da outra parte nos armado. 

a It. acordamos que se fisese moeda de prata, s. rreaes e meos 
« rreaes c que os rreaes fossem de preço de XX r/ o rreal, e dez o 
« meo rreal, e que em cada marco de prata aja cento e quatorze pe- 

c 

«ças desditos rreaes de XX r/ c dos meos rreaes de dezr/ ijXXbiij, 
« e que suba o marco de prata em preço de dous myll e duzentos e 
« oitenta r/ que he o preço de seis cruzados. As quaes cousas per nos 
« ouvydas e praticadas a cerqua das ditas moedas como dito he, e pa- 
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n recemdonos que per o presente senom podya eia outra maneira me- 
« Ihor aelo proveer avemos por bem e determinamos que as ditas 
« moedas se lavrem assy daquy em diante e aimda pêra ajuda dello 
« teemos vomtade de mandar a as nossas moedas alguila soma de 
«prata nossa pêra loguo seer lavrada em os ditos rreaes e meos 
« rreaes, e assi damos ordem como venha prata de fora do rreg^nno 
« pêra aver fornimento delia pcra se lavrar g^rande camtidade e pe- 
« ra elo damos favores aos que a trouverem como querque seja em 
« alguiia maneira perjuizo a nosas remdas e por quanto ao presente 
«a mingua da moeda meuda be gramde e esta prata que nos asy 
« pêra ella esperamos dar nom he tanta que abaste a proveer a ane- 
« cesidade que ahi ha delia nem com ha que hade vyr de fora pode 
«tam cedo vyr perque seja escusada a do rreg^nno a nos prazeria 
« muyto que vos quiseses sobre ello praticar e dar ordem como desa 
« cidade se aja alg^uQa copya de prata a prazer de quem a dar qui- 
«ser pêra se la lavrar na d.^* moeda de rreaes e meos rreaes. 

alt. determinamos e vos mandamos que tamto que vos esta 
a nossa carta dada for façaaes log^ apreg^oar neessa cidade polias 
« praças e lugares pubricos que os rreaes de prata que ora correm 
« e os grosos e os chinfroens nom ham mais de correr nem teer a 
« vallya no preço em que ora correm^ que do dia que o d'^ pregom 
« for lamçado ataa derradeiro dia do mez de fevereiro e este primeiro 
« que vem e que quallquer pesoa que dêso tempo do d^*" pregom 
« os quiser levar a lavrar a as moedas pêra sy na moeda nova que o 
«possa fazer eque quem os assi levar demtro neste tempo aquy limi- 
« tado e as nom quiser lavrar pêra ssy « as quiser dar a nossos ofi- 
« ciaes das d/*' moedas que lhe sejam recebidas e pago por cada 
« rreal ou grosso a XXX iij r." por peça semdo de seu justo pezo e se 
«nom forem se descomte soldo aa livra o que falecer (1) e a si por 
« cada chinfrau a X iiij rr.* porquanto por as d/*' moedas que nova-* 
« mente mandamos lavrar esta he a sua verdadeira vallya, povem vos 
« rogamos muyto e encomendamos que tanto que vos esta nossa carta 
« for dada logo com muuyta deligencia cumpraes asi todo e muuyto, 
« voUo agradeceremos e teeremos em gramde serviço, escripta em a 



(1) Soldo á libra. Frase proverbial. E* o mesmo qae rectamente, á risca, com a 
ma» escrupulosa igualdade. (Viterbo, Tom. 11. , Pag. 329.) 

14 ^ 
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« nossa villa de montemoo? o novo a XX b. dias do mez de dezembro. 
« Joham dias a fez, de 1489. — Rey. .• 

Livro antigo das Provizoes da Gamara do Porto a fl. 5 e 6. 
(Copiada da CoUecçSo de Cortes manuscripta da Acaderaia^ 
Tom. IIL, Pag. 190.) 



UOEDAS DE OUKO LATRADAS DEPOIS DA REFORMA. 



JUSTO — Ouro de 22 quilates, entram 38 peças em marco, 
como se declara nas Cortes do anno de 1 490, no Capitulo que trata 

em não haver appellaçSo da quantia de 540 reaes «Responde 

« ElRei nestas Cortes, que posto que antigamente assi fosse ordenado 
« de se fazer : ha por bem per fazer mercê a seus povoos lhe praz que 
a se faça daqui em diante atee conthia de huQ justo d ouro, quanto pelo 
« tempo valler de 22 quilates de ley, e de 38 em marco, eque se nom 

« entenda nesta somma as custas dos feitos » 

(Copiada da CoIlecçSo de Cortes da Academia, Tom« X., Pag. 299). 

Por esta explicação autentica deve pezar cada Justo 121 ^ gr. « 
mas tendo examinado três exemplares todos de ouro de 22, os achamos 
com os pezos de 122, 124 e 126 gr. sendo um da coUecçio do Sr. 
Honório Fiel Lima. 

Os Chronistas Rui de Pina, e Garcia de Rezende, citando a 
Lei de Junho de 1485, que nSo podemos encontrar, lhe dão a liga 
de 22 quilates e o valor de 600 reis. A Lei da reforma monetária 
de 25 de Dezembro de 1489, ordena que os Justos serão de liga e 
]|)ezo de dous Crusados, e pesando cada Cruzado 71 * gr. deveriam 
os Justos conter 142 ^ gr., e valendo o Cruzado 380, valeria o Justo 
760: o que não combina com os exemplares bem conservados que 
vimos, e mesmo se não pode attribuir á differença do marco de Co- 
lónia. 
JOHANES. IL R. PORTUGALIAE ET A. D. GUINE — Escudo 

Real com as quinas pendentes, e sem a cruz de Aviz. 

Rev. — JUSTUS UT PALMA FLOREBIT — ElRei armado eas- 
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sentado no Throno , com sceptro na mão. Ha variedades nos 
cunhos e nas letras do nome do Rei. 




ESPADIM — Ouro de 22 quilates, devem entrar 76 em marco? 

Os que temos observado pezam de 58 a 63 gr. todos com as 
legendas variadas , e o nome do Rei de ambos os lados , a ponta do 
espadim para baixo, e a marca monetária — L — 

Ruy de Pma, e Garcia de Rezende lhe dao, assim como a Orde- 
nação, o valor* de 300 reis, da Lei dos Justos, e metade do seu valor ; 
e não encontramos a Lei especial que os mandou lavrar. 
JOANNES ^. REX FORT. ET ALG. — Escudo das armas com as 

quinas pendentes. 

Rev. — JOANNES II. REX FORT. ET ALG. — Uma espada 

empunhada, com a ponta para baixo. 

Os Chronistas dizem ser a legenda do Reverso — Dominus pro- 
tector vitae meae, aquotrepidabo. 
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CRUSADO — Ouro de 24 quilates» como temos visto em todos 
os exemplares. 
JOHANES 11. R. P. ET A. D. GUINE — Escudo das armas. 

Rev. — JOHANES II. R. P. ET A. D. GUINE — Cruz jnettida 
em circulo ogive. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. F, N." 36.) 

Pela Lei de 1489 deviam ter a liga epezo. dos Crusados do Sr. 
D. Affonso V., pezo 71 ; gr. valendo 380, isto é, seis Cruzados fa- 
riam 2280 réis, que era o valor de um marco de prata. Garcia de 
Rezende lhe dá o preço de 390, e que o Sr. D. Manuel os elevou a 
400 réis em 1517. 




MOEDAS DC PRATA. 



REAL DE PRATA — Prata de 11 dinheiros, valia cada um 20 
réis, e por isso lhes chamaram Vinténs. Pela Lei de 25 de Dezembro 
de 1489 devem entrar 114 em marco, pezando cada um 40 ~ gr. 
valendo o marco de prata 2280, pr^o de seis Cruzados. 
JOHANES II R. P. ET AL. D. G. — Escudo das armas. 

Rev. — JOHANES II. R. P. ET A. D. G. — Outras tem as le- 
gendas — Ci et iã. Daminus Guine — No centro — Y — coroado, 
e as letras* L ou P, sendo lavrados em Lisboa ou no Porto., 

(Hist. Gen., Tom IV., Tab. F, N.*" 38, 39, e40.) 
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MEIO REAL DE PRATA — Prata deli dinheiros. Pela Lei de 
f 48l9 valiam 10 Reaes, entrando 228 em marco, pezando cada peça 
20 ^ gr., cbamando-se-lhes depois yulg^arménte Meios Vinténs. 
JOHANES IL R. P. ET D. -^ Cinco quinas. 

Rev. — a ET ULTRA D. GUINE — Cruz de Aviz. 

(Hist. Gen., Tom. IV.. Tab,/', N." 37.) 

A Lei de 1489 mandou lavrar as moedas de prata de VINTÉNS 
E MEIOS VINTÉNS : Ruy de Pina declara o mesmo, c Garcia de 
Rezende diz que igualmente lavrou as moedas de CINCO, talvez as 
confundisse com as do Sr. D. ManueU que parece ser o primeiro Rei 
que fez os Cincos ou Cinquinhos. 




MOEDAS DE COBRE. 

CEITIL — Cobre, valia a sexta parte de uni Real de cobre. 
(Ordenação do Sr. D. jVIanuel, Livro IV. , Tit. I. , 
§§ 15, 16, e 17. 

JOHANES II. R. P. ET ALGARBI — Escudo com as quinas pen- 
dentes. 

Rev. — JOHANES II. R P. ET ALGARBI — Umas torres. Al- 
guns uuican^ente Joannes Secundus. 
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Alguns autores dizem que o Sr. D. João IL mandara lavrar os 
Reaes de cobre com o valor de seis Ceitis, e tendo um Pelicano. Os que 
temos visto com este typo são todos moedas de contos, e nenhum del- 
les se poderá julgar como moeda corrente ; e se elle e o Sr. D. AfFon- 
so V. tivessem lavrado estes Reaes de seis Ceitis, já os povos estariam 
costumados ás moedas grandes, e nao seria obrigado o Sr. D. Manuel 
a supprimir os seus Reaes, que pela novidade fizeram augmentar os 
valores dos géneros. 

Desde o reinado do Sr. João II se encontram muitas moedas de 
ouro, prata, e cobre, tendo de um lado o nome do actual Rei, e do 
outro o nome do Rei anteriormente falecido : engano commettido pe- 
los operários que as cunhavam, tomando os cunhos de dois differen- 
tes monarchas, erro que se acha igualmente nas moedas de alguns 
Imperadores Romanos. 



SENHOR D. MANUEL— 1495 a 1521, 



MOEDAS DE OURO. 



PORTUGUEZ — Ouro de 24 quilates, lavrados em 1499, com 
o valor de dez Cruzados, isto é 3900 réis. João Bell lhe dá o pezo 
de 712 I gr. , valendo cada marco de ouro 2b222 f^. Este pezo se 
acha conforme ao que está estabelecido na Lei de 2 de Janeiro de 
1560, em que o Sr. D. Sebastião ordenou que todas as moedas de 
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ouro cntSo correntes fossem recebidas a pezo. Em 1517 subiu a 
4000 réis, eWando-se o marco de ouro a 25869 ^ réis. O melhor 
exemplar que temos vi^to desta moeda existe na CoUecçSo do Sere- 
níssimo Sr. Infante D« Luiz. 

PRIMUS EMANUEL R. PORTUGALIAE ALG. CITRA ULTRA IN 
AFRICA DOMINUS GUINEE, IN COMMERCII, NAVIGATIONE 
. AETHIOPIAE, ARABIAE, PERSIAE ÍNDIA — Titulo que to- 
mou depois que D. Vasco da Gama descobriu a índia — Escudo 
.das armas, tendo a legenda em dous circulos, e em abreviatu- 
ras. 
Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz da Ordem deChristo. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. F, N.M2.) 




CRUZADO — Ouro de 24 quilates, iguaes em liga e pezo aos 
do Sr. D. Aflbnso V. , e do Sr. D.. João 11. Pezava cada um 7 1 ^ gr. 
e valiam 390 réis, e em 1517 subiram a 400 réis, como se acha 
?ia Chronica de Garcia de Rezende. Nas Cortes de 1498 assentaram 
que do lavramento de cada Cruzado se pagasse um Real e quatro 
Ceitiá. em logar de quatro Reaes que até então se pagava. 
EMANUEL P: R: P: ET A: D: GUINE — Escudo das armas. 

Rev. — EMANUEL P: R: P: ET A: D: GUINE— -Cruz em 

circulo ogive, e signaes occultos. 
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(Hist. Gen., Tom IV., Tab. G, N." 51.) 
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QUARTO DE CRUZADO — Ouro de 24 quilates deveriam 
pezar 17 ^-^ gr. 

«Mandou fazer Quartos de Cruzados de ouro» com a mesma 
« divisa e letreiro, (dos Portuguezes) moeda que elle trazia na bolsa 
« para dar de sua mao de esmola aos pobres» os quaes fez depois do 
tt falecimento da Rainha D. Maria sua mulher (em 1517) como fica 
« dito. Chronica de Damião dev Góes. 

Nunca os Timos, e por isso os nSo podemos descrcTor. Todas 
as moedas de ouro de 24 quilates são muito procuradas pelos ou- 
rives, que as fundem para prepararem este metal» c servir aos dou- 
radoures. 

MOEDAS DE PRATA. 



PORTUGUEZ — Prata de 1 1 dinheiros, valia 400 réis, devia pe- 
zar cada um 787 r^ gr. como se acha nas Taboas de João Bell, va- 
lendo o marco de prata 2340. DamiSe de Góes declara que foram 
lavradas em 1504, com os mesmos cunhos, divisas, e letreiros dos 
Portuguczes de ouro. 

MEIO PORTUGUEZ — Prata de 11 dinheiros, valia 200 réis. 

Damião de Góes também diz que foram lavradas em 1504. 

Na Arithmetica pratica de Ruy Mendes, impressa em Lisboa a 
16 de Março de 1540, se acha uma relaçiío circunstanciada das moe- 
das de todos os metaes correntes naquelle anno, com os seus valores, 
dizendo que os Portuguczes de ouro se não lavravam já segundo a 
Ordenação, e nSo descreve os Portuguczes nem os Máos Portuguczes 
de prata. Talvez se nao chegassem a lavrar, ou se recolhessem efun- 
dissem antes de 1540, da mesma forma que aconteceu aos Reaes de 
Cobre do Sr. D. Manuel, pelo mesmo motivo de serem moedas muito 
g^randes, ou por outra razão, e sendo as outras moedas de prata deste 
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reinado muito communs, nunca vimos estas, nem nos consta que 
aig^um escriptor as conhecesse. 

TOSTÃO — ou quarto de Pat^uguez — Prata de 11 dinheiros, 
-valia 100 réis. NSo achamos a lei que os mandou lavrar, deveriam 
ter o pezo de cinco vinta:is, valendo o marco de prata 2340 réis e 
os da nossa coUecçâo pezam 195 gr. «Mandou forjar de novo os Tos- 
« toes, que são os quartos dos Portuguezes de prata, com a mesma 
«divisa, escudo, e letreiro dos Portuguezes de ouro, de que cada7\?j- 
« tào vai cinco vinténs^ e cada vintém vinte Reaes brancos ». . . . Da- 
mião de Góes, Cap. 86. 

P. EMANUEL R- P. ET A. D. GUINE — Escudo das armas, e nos 
lados os diversos signaes monetários para designarem aonde eram 
lavrados = L — V = — V = V — L = P — = L — G = 
Rev. — IN HOC SIGNO VINCES— Cruz da Ordem deChristo, 
e alguns tem esta Cruz cantonada de quatro estrellas. Os da 
marca ■=L — G = são os mais raros, e somente vimos os da 
nossa collecção. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. F, N.^ 4 3, Tab. G, N." 52.) 
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MEIO TOSTÃO — PraU de 1 1 dinheiros, valia &0 reaes, deve- 
rão ter o pezo correspondente a dous vinténs e meio. nãa se sabe 
que lei os mandou lavrar. 

«Fez meios Tostões de prata no anno de 1517, de uma banda 
« os cinco escudos com as quinas, e da outra uma cruz ». . . . Damia» 
de Góes, Cap. 86. 
P. EMANUEL R. P. ET A. D. GUINE — Cinco quinas. 

Rev.~P. EMANUEL R. P- ET A. D- GUINE — Cruz. 

(His. Gen., Tom. IV., Tab. O, N." 45.^ 




índio — Prata deli dinheiros, valia 33 reaes, sendo o marco 
de prata de 2310 réis segundo as Taboas de João Bell. Nunca vimos 
esta moeda, que deveria, pezar 65 ^. 

a Mandou lavrar no mesmo anno de 1499, moeda de praia de 
«onze dinheiros, do grandor dos Marcellos Fenezianos de 66 grãos 
«de pezo cada um, de 4608 grãos cada marco, que são por marco 70 
«peças de 33 réis cada uma, á qual moeda chamavam == /w^/wj = 
e linha de uma parle a mesma Cruz e letreiro que os Portuguezes^ 
«e da oulra o escudo das armas do reino com o letreiro = Pri/nuj 
« EmmanueL » 

(Chronica do Sr. D. Manuel, Cap. 86, por Damião de Góes 
impresso na Hisl. Gen., Tom. IV., Pag 127.) 

REAL DE PRATA, OU VINTÉM — Prata de U dinheiros, va- 
lia 20 Reaes de cobre. 

Na Ordenação do Sr. D. Manuel, no L.° IV., Til. L, se acha, 
que os Vinténs enlram 117 era cada marco, devendo pezar cada um 
39 ^ gr. 
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Não se conhecem outras Leis que os mandaram lavrar, assim como 

os Meios Vinténs e Cinquinhos. 

P. EMANUEL R. P. ET A. D. GUINE — Escudo das armas. 

Rev. — P. EMANUEL R. P. ET A. D. GUINE — Coroa Real, 
por baixo a inicial do nome do Rei — M — e ao lado a letra 
desigpíiando a casa da moeda onde se fabricaram =L ouP^^^ 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab.G, N.*' 46 e48. Tab.^, N.^53. 





MEIO REAL DE PRATA. OU MEIO VINTÉM -- Prata de 11 

dinheiros, valia 1 Reaes de cobre, e deviam entrar 234 peças em cada 
marco, devendo pezar cada peça 19 ~ gr. 
EMANUEL I. R. P. ET A. — As cinco quinas. 

Rev. — EMANUEL I. R. P. ET A. — Cruz da Ordem deAviz. 

Ha muitas variedades nas leg;endas, assim como nos Reaes de 

Prata. 

iHist. Gen., Tom. IV., Tab. G, N."'44.) 




O Sr. D. João III. pela Lei de 10 de Junho de 1555 mandou 
lavrar Tostões e Meios Tostões com a Cruz de Aviz, porém o Sr. D. 



1 1 8 MEMORIAS DA ACADEMIA REAL 

João II. e o Sr. D. Manuel já tinham usado desta Cruz nas moedas dos 

Meios Vinténs de prata. 

CINQUINHO — Prata de 11 dinheiros, valia 5 Reaes decohre; 

deviam entrar 468 em marco e pezar cada um 9 ij-| gr. 

I. EMANUEL P. R. D. — Cinco quinas. 

Rev. — I. EMANUEL P. A. D. G. — No campo da medalha a 
letra inicial do nome do Rei, com coroa. == Todos os Cinquinhos 
são muito raros, devido talvez a serem moedas tão pequenas que 
se perdem com a maior facilidade. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. G, N." 49, Tab. H, N.^ 55). 




MOEDAS DE COBRE. 



REAL DE COBRE — Valia seis Ceitis, e seguindo a Lei do pezo 
dos Ceitis deviam entrar 20 Reaes de cobre em cada marco, pezando 
cada Real 230 ^ gr, 

«Fez Reaes de cobre de seis Ceptis cada Real, tinham de uma 
a banda um — R — ^debaixo de uma coroa, eda outra o escudo dasar- 
« mas do reino, e de ambos os lados o letreiro «= Emmanuel R. Port* 
« et j4. d. Guince = dos quaes Reaes de cobre correram poucos, por 
ao preço das cousas, que valia um Ceptil, ou pouco mais, se ale- 
« vantar logo no de um Real ; do que se pode ver, e assim do que 
«já disse dos Meios Tostões de prata, que ElRei fez: quão pouco 
«proveitoso é o fazer das moedas novas, e sobre tudo das grossas, 
« principalmente nas de cobre, ou liga baixa, de que se o povo serve 
« por meudo. » 

Chronica de Damião de Góes, Cap. 86. — Hist. Gen., Tom. 
IV., Tab. G, Estampa N." 50. 

Estes Reaes são multo raros. 
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CEITIL OU CEPTIL — Cobre, valia a sext^ parte de um Real 
de cobre, entram 120 eoi cada marco, devendo pezar cada Ceptil 

L EMANUEL R. P. ET A. D. G. — Escudo das armas sem coroa, 
Rev. — I. EMANUEL R. P. ET A. D. G. — Umas torres. — . 
Suo, muito vulgares, e legendas variadas. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. H, N.° 55. 




Ordenação do Sr. D. Manuel; Livro IF., Tit. /., em que declara o 
valor das Libras e outras moedas^ que se acha impressa na 
Hist. Gen., Tom. IF., Pag. 306. 

«§ 15. E por quanto os Reaes brancos,^ e pretos, porque se as 
«ditas Libras e Soldos, pelas ditas Ordei^ações mandavajn pagar, se 
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c nSo lavram já, nem suo em uso, e a moeda mais miúda, que entre 
« nos corre he moeda de cobre sem outra liga, nem mistura, a que 
« chamam Ceptis , de que seis delles fazem um Real corrente, dos 
« quaes ^eaes correntes vinte delles fazem um Real de Praia, a que 
« hora chamam Vintém : dos quaes Reaes de Prata chamados Vinténs 
«117 fazem um marco de prata de lei de onze dinheiros, tirados os 
« custos do lavramento da moeda, e dos sobreditos Ceptis 1 20 pezam 
« um marco. » 

«§16. Tendo determinado EIReí D. Duarte, que um Soldo va- 
« lesse um Real branco, e um Preto um Dinheiro, valendo dez Pretos 
« um Real branco. E na lei de D. Aflbnso, que por cada um Real 
«branco, que pagavam ante oanno de 1446, pagassem 18 Pretos por 
« Real. E dipois ElRei D. João U mandou, que o Real corrente va- 
« lesse seis Ceptis : e se nao sabia ao certo quantos Ceptis se devia 
«pagar por cada um Soldo ou Real branco, de que se mandavam pagar 
«18 Pretos ; mandou ElRei D. Manuel declarar, que de acordo com 

« os procuradores eleitos pelo povo que* dipois de feitos os 

« competentes exames ; que um Soldo, ou um Real branco, de que se 
«mandavam pagar 18 Pretos por Real, ou por Soldo, valesse dez 
«Ceptis e j de Ceptil, que valem outros dez Dinheiros e ^ do Di- 
«nheiros, que €a^em 18 Pretos: que o nome de Dinheiro se mu- 
« dasse em Ceptil , pois tem a própria valia : e que por Soldo ou 
«Real branco se paguem onze Ceptis, posto que nosxiitos onze 
«Ceptis 'entrasse mais j de Ceptil do que vale o Soldo por verda- 
«deira conta, ficando 54 Ceitis por cada cinco Soldos. 

«§ 17. E acordaram mais, que a Mealha, de que alguns foraes 
«fazem menção, se contasse por meyo Dinheiro: e por este respeito 
« duas Mealhas fizessem hCiu Ceptil, e que onde não houver mais que 
« huQa em fim de qualquer conta, se pague por ella hilu Ceptil ín- 
«teiro: a qualdeterminaçào, e justificação de Moeda mandamos, que 
9 se guarde pêra sempre, sem se fazer acerca delia outra mudança. . . 

(Veja-se a Dissertação Histórica Juridica e Económica sobre a 
reforma dos Foraes no Reinado do Sr. D. Manuel, pela Des- 
embargador João Pedro Ribeiro , Parte I. , impressa em 
Lisboa em 1812 — Pag. 81.) 
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MEALHA. 



A Mealha era metade de um Dinheiro que se cortava, e valia 
metade do mesmo IHnheiro. Também lhe chamavam Pogeya ou Pa- 
gueja^ e parece que durou este costume, de cortar as moedas, até ao 
reinado do Sr. D. Manuel. 



COICTRA MARCAS QUE SE ACHAM NOS TOSTÕES E MEIOS TOSTÕES. 



Pelo augmento do valor dos metaes que o Sr. D. João IV. or- 
denou pela Lei de 3 de Fevereiro de 1642, em todas as moedas dos 
reinados anteriores, e então correntes , se lhe pozesse uma contra- 
marca com o algarismo do novo valor. Nos Tostões se lhe poz 120 
réis, os Quatro vinténs ÍOO réis, Meios Tostões 60 réis, e os Dous 
vinténs 50 réis ; pão tendo estes carimbos nenhum outro sig^nal ; e 
as contramarcas feitas nos reinados do Sr. D. Affonso VI., e do Sr. 
D. Pedro II. tem uma coroa por cima do algarismo. Alguns Tostões 
e Meios Tostões do Sr. D. Manuel foram carimbados por esta I^i de 
1642 por serem ainda moedas correntes nesse anno. 



MOEDAS DA ASU PORTDGCEZA. 



ESPHERA DE OURO — Ouro de 22 quilates não sabemos que 
pezo e valor teriam, a que possuímos peza 32 ^ gr. 
MEÀ— 'Com coroa por cima, e nenhuma outra legenda. 

Rev. — Esphera no centro da moeda. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. H., N." 54. 
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c Teve ElReí D. Manuel por erapreza a Esphera» e lh*a deu El- 
«Rei D. João IL, como em pronostíco da coroa. Pelo que depois de 
«ser Rei, mandou lavrar uma moeda de ouro» que de uma parte tem 
a esculpida uma Esphera, e da outra uma Coroa, com uma letra, que 
« diz «==> ilf^â «= com que parece quiz denotar, que a Esphera que D*. 
« João II. lhe deu por em preza alcançou elle por obra, descobrindo e 
«conquistando a índia e o Brasil. » 

(Noticias de Portugal por Manuel iSeverim de Faria, Discurso 
IV., § 31, impresso na Híst. Gen., Tom. IV., Pag. 193.). 

Os outros escriptores copiaram esta conjectura de Severim de 
Faria, apresentando-a por um facto verdadeiro. Parece mais verosimil 
que esta moeda fosse uma Meia Esphera em valor, como inculca a 
legenda Mea «=^ ; e nao tendo os signaes por onde se conheça o sitia 
em qfie foi lavrada , nao sabemos se o foi em Portugal ; €" pela fa- 
bricação, e afigura da Esphera, talvez seja moeda da índia, e mesmo 
por nao apparecer a Lei que a mandou eunliar, nem o seu. valor de- 
signado em os nossos contractos^ 

O mc^smo Severim de Faria diz neste dito IV» Discurso, que nos 
Commentarios de AÍTonso de Albuquerque, Parte II., Cap. 26 se acha, 
que depois de tomada Goa, mandou esse Governador lavrar moedas de 
ouro, prata, e cobre, as de prata lhe poz o nome de Esfheras^ e outras 
Mea Esphera. As de cobre lhe poz Leaes^ e outras Dinheiros, três das. 
quaes valiam um Leal, e de ouro lavrou os Crtisados. . . . etc. 

Nos mesmos Commentarios, Cap. XXXII.,. Parte III. consta, que 
lavrou em Malaca moedas, e de dous Caixas, que era moeda de es- 
tanho do Rei de Malaca se fizesse a moeda com a Esphera de ElRei 
D. Manuel, com o nome de Dinheiro, outra de dez Dinheiros de va- 
lor chamado Soldo, outra com o pezo de dez Soldos chamada Bastar- 
dos, todas de estanho das minas de Malaca. Mandou lavrar também 
as de ouro, com o pezo de um quarto de Tundia, que valia mil reis 
entre nós, a que chamaram CathoUco, e a de prata se chaniou Mala- 
queUs, valendo o mesmo quarto de Tundia^ apagando-se toda a moeda 
dos Mouros. 

Nào sendo possivel, por falta de Leis, descrever exactamente em 
cada um dos reinados as moedas que se mandaram lavrar na Ásia,, 
no fim desta Memoria daremos as noticias que existem da Casa da 
Moeda de Goa, e dos nomes, pesos e valores das que ali se ca- 
nharam. 
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Moedas de Ouro de quinhentos Cruzados que o Sr. D. Manuel lavrou 
para mandar ao Papa Leão X 



« E não he para esquecer, as muilas e grandes ofTertas de jóias e 
«cousas ricas que os Portugueses por suas devoções ou votos oflere- 
.€cein aas igrejas nao somente do reino, mas ainda aas de fora delle. 
c Porque como os Portugueses mais que outras nações navegão, e tem 
«guerra com muitas gentes inGeis, perque se vem cada dia em peri-* 
« gos de morte, naufrágios e captiveiros, ou por victorias que houverao, 
« se obrigSo com votos de oíTcrtas e peregrinações que fazem a Deos, 
« e aos Sanctos que tomão por valedores: os quaes depois cumprem 
« como se vio em elRei Dom Manuel mandando dar obediência ao Papa 
«Leão X para que a igreja do apostolo S. Pedro como primícias das 
« terras que conquistou no Oriente. Mandou o mais rico presente que 
« nenhum Emperador nem Rei mandou aaquella sancta igreja, que foi 
« hum PontiGcal, convém a saber, as vestes sacerdotaes do Pontíficev e 
« assistentes e panos do altar, de pànno de ouro de martello, cuberto 
« todo de riquisstma pedraria de muitas sortes e cores, em' a qual ha- 
-á via muitas romaas abertas, cujos bagos eram íinissimos rubijs, cujo 
«resplandor cegava os olhos de quem os via, todas as flores de di- 
« versas cores de que aquellas peças eram semeadas, eram riquíssimas 
«pérolas, rubijs, ametistas, e esmeraldas, diamantes, e outras pedras 
« que representavão as cores que queriSo. Afora estas peças entravSo 
« no presente anéis, bago^ mitra, cruzes, cálices, e thuribulo de ouro 
«cuberto de admirável pedraria, e com isto, muitas moedas de ouro 
«de quinhentos cruzados cada uma, dos cunhos de Portugal, que pa- 
«recião grandes maçàes, que dizem ser tudo avaliado em seiscentos 
« mil cruzados. » 

(Descripçao do Reino de Portugal, por Duarte Nunes de Leão, 
Segunda edição, impressa em Lisboa em 17 85, Pag. 297.) 
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SENHOR D. JOÃO III.— 1521 a Í&57. 



UaS MOIIETÁRIAS. 



Cáries geraes em Torres Novas no anno de 1525» otUrae em Évora no^ 
anno de 1535, e as respostas que lhes deu ElRei em 1538. 



Capitulo 170 — «Que Yosta Alteza mande prover sobre asmoe- 
«das de ouro destes Reynos, as quaes se levSo pêra fora, de maneira 
«que se não acha já hum Cruzado nem Portuguez, nem moeda de 
«ouro dos ditos Rcynos, somente moedas de ibra doutros Reynos 
« ming^uadas de pezo, e na Ley de ouro.» 

Respostas publicadas em 2^ dè Novembro de 1538. 

Lei 25 «—«Sendo eu informado d*alg^ns g^randes inconvenientes 
« que se seguiam a meus Reynos e Senhorios das moedas de ouro, e 
« de alg^umas de prata, que nelles se lavravao e corrião : querendo a 
« isso prover, mando que nas casas da moeda dos ditos meus Reynos 
«•se não lavre daqui em diante moeda de Portuguezes, nem Cruzados 
« de ouro, da sorte que se atée qui lavravSo, e somente se lavrarão 
«Cruzados de ouro do mesmo pezo que os outros, que se atee qui la- 
« vravão, que he, cada hu de hQa oitava de onça, menos três quartos 
« de grão, e. da lei de vinte e dous quilates, e cinco oitavos largos, 

«e valerão 400 reaes cada hilu e assi mando que das moedas 

«de prata se nSo lavrem daqui em diante Tostões, nem Meyos Tostões,. 
« e lavrar-se-hão somente Vinténs, Meios Vinténs, e moedas de Cincos, 
«da mesma ley, cunho, e maneira, que se até qui lavravao, e assi 
« mando que se lavre hOa moeda de prata que se chame Real Por- 
« tuguez, de pezo de dous vinténs, e da mesma ley, que valerá 40 

« reaes. » 

(Collecçao de Cortes, da Academia^ Tom. X. , Pag. 1 36).. 
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A Lei de 14 de Outubro de 1554, (registada na Casa da Moeda 
de Lisboa, Liv. I. , fl. 14 v.) ordenou que se fizessem os ferros ne- 
cessários para se lavrarem somente 100 Portuguezes de ouro, de 24 
quilates como os que d^aates se faziam, quebrando-se os cunbos logo 
que fossem lavrados. 

MOEDAS DE OURO. 

PORTUGUEZ — Ouro de 24 quilates peza 712 { conforme 

consta da Lei do Sr. D. Sebastião, de 2 de Janeiro de 1560, na qual 

especifica o pezo das moedas de ouro então correntes: valia 4000 reis. 

JOANES 3. R. PORTUGaLIE. AL. C. VL. IN A. D. G. C. ETI. 

ARÁBIA. PSI. e L — A legenda em dous circulos, no centro o 

escudo das armas,, e a marca monetária — R L. — Outros com 

a legenda* em poituguez e amarca = ír — 0=; e parece pelo 

typo ser dos que primeiramente se lavraram antes de 1538, 

similhantes aos do Sr. D. ManueU 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Oiristo com dif- 
ferentes ornatos. 

(Hist. Gen., Tora. IV., Tab. H—^r 56 — 57 --58 —to. 
dos diíTerentes nas formas dos cunhos. 
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CRUZADO — Ouro de 22 | , peza cada peça 71 ^gr. yalia 
400 réis, devendo valer o marco deste ouro amoedado 25869 -^ réis. 

Lavrados conforme consta da Lei do Sr. D. Sebastião de 2 de 
Janeiro de 1560 e da resposta em Cortes no anno de 1538. 
JOANES III. R. PORTUGALI — Escudo das armas com a marca 

= Z — /?=. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de S. Jorge. 




CRUZADO DE CRUZ DO MONTE CALVÁRIO — Ouro de 22-;, 
pezo 71 J' e f de 8.^ de gr., conforme a Lei do Sr. D. SeUastião de 
2 de Janeiro de 1560. Valia 400 réis devendo valer o marco de 
ouro nestas moedas 25745 ~. 
JOA. III. PORT. ET A. R. D. G. — Escudo das armas. 

Rev.— -IN HOC SIGNO VINCES — Cruz no monte calvário. 

Os que temos visto variam nas legendas. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. //, N.^ 59.) 




MOEDA DE S. VICENTE — Ouro de 22 quilates valia 1000 
réis. Lavrado pela Lei de 10 de Junho de 1555, entrando 30 peças 
em marco» pezando cada uma 153 \ gr. 

(Registo da Casa da Moeda de Lisboa» Livro L, Pag. 15 r. 

O Alvará de 26 de Junho de 1555 ordenou que se fizessem 
duas sortes de moedas de ouro, uma de 1000 réis, tendo seis réis do 
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feitio» e a outra de 500 reis, com três réis de feitio, e de prata se 
farão Tostões^ Meios Tostões^ e Vinténs. 

(Registo da Casa da Moeda» Liv. L, Pag. 26). 

Dizem que estas moedas de S. Vicente foram lavradas quando 
se instituiu o Tribunal da Inquisição, pela Bulia do Papa Paulo HL 
JOANNES lU. REX PORTU. ET AL — Escudo das armas. 

Rev. — ZELATOR FIDEI USQUE AD MORTEM — Figura de 

S. Vicente» tendo um navio na mao esquerda, e uma palma na 

direita. 

(Hist. Gen.. Tom. IV.. Tab. /, N.** 60.) 




MOEDA DE MEIO SÃO VICENTE — Ouro de 22 quil. , valia 
500 réis. Lavrada pela Lei de 10 de Junho de 1555» entrando 60 
peças em marco» pezando cada uma 76 | gr. 

Os typos e legendas sao em tudo semelhantes ás moedas de S. 
Vicente» e este exemplar da nossa coUeccào tem a .marca monetária 




MOEDA DE SÃO THOMÉ — Ouro de 20-; quilates» pezando 
cada peça 193 ; gr. , e valendo 1000 réis, como consta da Lei do 
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Sr. D. Sebastião de 2 de Janeiro de 1560, e lavrados na índia no 

de 1548. 

JOA. III. PORT. ET. AL. R. — Escudo das armas. 

Rev.-^ índia TIBI CESSIT — Figura de S. Thomé. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. /., N.* 62.) 




MOEDA DE MEIO SÃO THOMÉ— Ouro de 20 { quilates. 

Não acbamos a Lei que mandou lavrar o São Thomé, e o Meio, so- 
mente a Lei de 2 de Janeiro de 1560 descrete opezo e valor do pri- 
meiro e nSo deste. Os escriptores tratam de S. Thomé t/oòrado. Meio*, e 
Quartos de S. Thomé: parece chamarem ao primeiro o dobrado, e a 
este o Meio, ou o Quarto. 
Escudo das armas, e nos lados — 1° — t 

o 

Rev. — Sào Thomé assentado, e nos lados — S — T — sem le- 
gendas. 

(Hist. Gen.. Tom, IV., Tab. K, N.^ 77 — O exemplar da 
nossa collecçSo peza 48 gr., estando mal consenrado.) 
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MOEDAS DE PRATA DE ANTIGA FABRICA. 

TOSTÃO — Prata deli dinheiros, valia 100 reis. 

Nâo podemos designar os pezos destes Tostões, Meios Tostões, e 
Vinténs, por nào conhecermos a Lei que os mandou lavrar, e pela fa- 
bricação seriam os primeiros deste reinado, talvez feitos sem I^i espe- 
cial, tendo os typos em tudo semelhantes aos do. Sr. Rei D. Manuel: 
e as legendas destes dizem — Johanes^ quando em todos osoutros pos- 
teriores se acha — Jocmes — Os exem[)lares destes Tostões mais bem 
conservados que possui mos pezam 189 gr. 
JOHANES. 3. R. P. ET. A. D. GINE — Escudo das armas, e as 

marcas monetárias -=V — L = L — V = P — 0«== nos diffe- 

rentcs exemplares. 

Rev.~m HOC SIGNO VINCES — Cruz da Ordem deChristo. 
(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. /., N." 64.). 




MEIO TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, valia 50 réis. 
JOHANES. 3. R. P. ET. A. D. G. — Quinas. 

Rev. — JOHANES. 3. R. P. ET. A. D.GN— Cruz de S.Jorge, 
cantonada de quatro pontos. 




2/ cuss£« T. 2. r. I. 
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VINTÉM — Prata de 11 dinheiros, valia 20 reis. 
JOHANES 3. R. P. E ALG — Escudo das armas e a coroa, em tudo 

similhante ás moedas do Sr. D. Manuel. 

Rev. — JOHANES. 3. R. P — Y coroado, c ao lado— L — 

como marca monetária. 

Existem muitas variedades nos typos e leg;eQdas dos Vinténs^ e 
de todas as moedas de prata deste reinado que sào vulg;are8. 




KOEDAS DE PRATA ftE NOVA FABRICA. 



TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, vafia 100 réis. 

A fabrica destas moed;as é em tudo similhante aos Portuçuctesi 
de Ouro que vem na Hist. Gen., Tom. IV., Tab. /T.. N.*'' 56 — 57, 
mas não conhecemos a Lei qtie as mandou lavrar. Os melhores exem- 
plares da nossa callecçào pezam 188 gr, bem diflerentes dos Tostões 
com a Cruz de Aviz, que devem pezar 177 ^ gr..' 
JOANES. 3. PORTUGALIjE A. D. G. C — Escudo das armas coroado, 

e nos lados as marcas monetarias = LR = ou = R — L==etc. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Ghristo, cantonada: 

de ornatos. 




DAS SCIENOAS DE USBOA. 2/ CLASSE. 



131 



VINTÉM — Prata de 11 dinheiros, valia 20 réis, 
JOANES 3 R. PORTUGALI — Escudo das armas com coroa. 

Rev. — JOANES 3 R. PORTUGALIE — Y- coroado, enos lados 
as marcas monetárias = R — L = ou = L — R«= que se acham 
unicamente nas moedas deste reinado. 

(Hist. Gen., Tom. IV- , Tab. I, N." 68-) 




MOEDAS DE PRATA LAVRADAS CONFORME AS RESPOSTAS £H CORTES, DE 26 

DE NOVEMBRO DE 1538. 



VINTÉM — Prata de 11 dinheiros, entram 125 em marco, 
pezando cada peça 36 77 gr., e valendo — 20. 

Como em todos os Vinténs ha muitas variedades nas leg;endast 
não os podemos diflerençar. 

A Lei de 26 de Novembro de 1538 como já dissemos man- 
dou que se não lavrassem Tostões^ € Meios Tostões, fazendò-se so- 
mente — Vinténs — Meios Vinténs — e moedas de Cincos, similhan- 
tes aos que antes se lavravam, e se fizesse também o Real poriu- 
gucz^ com o valor de 40 réis. 
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MEIO VINTÉM — Prata de 1 1 dinheiros, entram 250 em raarco. 
pczando cada um 18 ;^, conforme a Lei de 26 de Novembro de 1538. 
JOANES. 3. R. PORTUGA — 0«''nas. 

Rev. — JOANES 3. R. PORTUGA — Crus de Avir. 

(Hisl. Gen., Tom. IV., Tab. K, N.» 7L) 




MOEDA DE CINCO, OU CINQUINHO — Prata de 1 1 dinheiros, 
entram 500 cm marco, pezando cada ura 9 ^ conforme a Lei de 26 
de Novembro de 1538. 
JOANES. 3. R. PORTG — Quinas. 

Rev. — JOANES 3. R. — Y coroado. Ha variedades nos typos.. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. ÍT, N.* 69.) 




REAL PORTUGUEZ — Prata deli dinheiros, valiam 40 réis, 
entram 62 [ era marco, peza cada um 73 ^ g;r. conforme a Lei de 
26 de Novembro de 1538. 

REX PORTUGAL ET ALG. D. G. — Coroa, e no campo da meda- 
lha Jo. Ill — por baixo XXXX. — Sito muito variados nos ty- 
pos e nas legendas. 
Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de S. Jorge. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. /, N." 65, Tab. K, N.« 72). 
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MOEDAS DE PRATA LAVRADAS PELA LEI DE 20 DE NOVEMBRO DE 1539. 

REAL DOBRADO, OU QUATRO VINTÉNS — Prata de 11 di- 
nheiros, entrando 31 g em marco, pezando e valendo 80 réis o dobro 
do Real Portuguez. Antes desta Lei de 20 de Novembro de 1539 (1) 
o marco de prata amoedado de 11 dinbeiros valia 2340 réis, e depois 
ficou valendo 2500 réis. 
REX PORTUGALIE ET AL. D — No campo da medalha uma coroa, 

e por baixo — Jo. III — LXXX — que é o seu valor de 80 réis. 

Rev. — INHOC SIGNO VINCES — Cruz de S.Jorge canto- 

nada de quatro pontos.. 

Ha muitas variedades nos typos e legendas. Contramarca pela- 
qual ficou valendo 100 réis no tempo do Sr. D. Joào IV. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. /, N." 63). 




(1) Duarlc Nunes de Leão — LfH3 Exlraordinarias a fl. 314^ 
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MOEDAS DE PRATA D^ NOTA FABRICA COM A CRUZ DE ATIZ. 



. TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, valia 100 réis. Pela Lei de 
10 de Junho de 1555 entram 2G em cadamarco, pezando cada peça 
177 77 gr. e meio. 

O Alvará de 26 de Junho de 1555 (Registo da Casa da Moeda 
Lív. I, fl. 26) ordenou scfízessem duas fortes moedas de ouro de 1000 
réis e de 500 réis ; e de prata. Tostões^ Meios Tostões^ e FinUns. 
JOANES. IIL R. PORT — Escudo das armas, e as lavradas no Porto 

tem a marca monetária =P — R«cou«=P — 0-=» e as de 

Lisboa nSo tem marca. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Aviz, cantonada 

de quatro pontos, j 

(Hist, Gen., Tom. IV-, Tab. /, N.* 61). 
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MEIO TOSTÃO — Praia de 1 1 dinheiros, valia 50 réis. Pela 
Lei de 10 de Junho de 15J5 entram 52 em marco, pczando 88 gr. 

iÒANNES. III. REX PORTUGAL — Esciido das armas. 
Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Aviz. 

(Hist. Gen., Toin. IV., Tab. /, N." 66). 

Dizem os historiadores que o Sr. D. João III. mandou lavrar 
estas novas moedas com a Cruz de Aviz, depois que o Papa o no- 
meou Mestre daquella Ordem. 




VINTÉM — Prafa de 1 1 dinheiros, entram 1 30 em marco, pez» 
cada peça 35^ j gr. e valia !?0 réis, conforme a Lei de 10 de Junha 
de 1S55. 

Posto que estes ^^ntens nao tenham a Cruz de Aviz. pela sua^ 
fabrica e forma das armas sao em tudo similhantes ás outras moe- 
das com a dita Cruz, epor isso parece serem estes os citados nessa Lei* 
JOANNES. IH. RÉX. PO — Escudo das armas. 

Rev. — XX — entre ramos de louro, e sem legenda. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. K, N-^ 70.) 

Diz a dita Lei de ^0 de Junho de 1555. ..... «e pela dita^ 

«maneira valeria cada marco de prata feito em moeda 2600 réis, de 
«que se responderiam ás partes, cuja fosse com 2500 réis, eos 100 
«réis que sobejavào se tirariào na moeda para as despezas do lavra- 
is mento da dita prata.» 

(Extrahida do Registo da Casa da Moeda de Lisboa do Liv.. I,. ai 
Pag. 15 V.) 
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CONTRAMARCAS NAS MOEDAS DE PRATA. 



Aug^mentados, Tostões a 1 20 réis» Meios Tostões a 60 réis, Qtia- 
tro Vinténs a 100 réis, o Dois Fintens a 50 réis, pela Lei de 3 de 
Pevereiro de 1642, como moedas corrcnles.no tempo do Sr. D, João 
IV., o que ^e observa nos exemplares aqui gravados. 



MOEDAS DEGOBRE LAVRADAS PELA LEI DE 16 DE OUTUBRO DE 1550. 



DEZ REIS — Cobre, pezava 360 gr., e valia 10 reis. 
JOANNES. III. D. G. PORT. ALG. — Escudo das armas. 

Rev. — REX QUINTUS DECIMUS — No centro — X — 

(Leis Extravagantes, por Duarte Nunes de Leão, Pag. 196. 
Hist. Gea., Tom. IV., Tab. K, N.** 75.) . 
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TRÊS REIS — Cobre, pezava 108 gr. e valia 3 reaes. 
PORTUGAL ET ALGARB. R. AFFRIC — No campo uma coroa, e por 
baixo — Io. III. 
Rev. — Escudo das armas sem coroa e sem legenda. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. AT, N." 76.) 




REAL DE COBRE — Cobre, pezava â6 gr., valia um Real de 
seis Ceitis. No campo da medalha — IO. III. R. P. A. 
Rev. — R — coroado, e sem legenda. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. K, N." 74). 




CEITIL — Cobre, valia um Ceitil que é a sexta parle de um 
Real de cobre, e pezava 18 gr. Parece que devia pezar (5 gr., po- 
rém a Lei de 16 de Outubro lhe dá este pezo, porque como co- 
bre é moeda fraca nao segue a regra dos outros metaes, fazendo-se 
«stes assim para commodidade publica* 

2." CLASSE T. 2. P. I. 18 
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JOANES R. P. — Escudo com as quinas. 

Rev. — JOANES R. PORT. — Ha muitas variedades de Cei- 
tis e alguns sem o numero de — Terceiro — conhecendo-se por 
terem as letras maiores do que as do Sr. D. Jouo IL 




Alvará de 10 de Dezembro de 1&51 (Reg. da Casa da Moeda, 
Liv. I., fl 6 V.) ordenando que todas as moedas de cobre fossem 
ig;uaes e bem feitas, sendo pezadas cada uma de per si ; as de Dez 
réis nao deveriam ter senão a diíTerença de 6 g^. mais ou menos, as 
de Três réis com 3 gr., as de Real com 2 gr., e os Ceitis se pezas- 
sem por niarcos, não passando ou minguando dous reis em cada marco» 

Os registos da Casa da Moeda de Lisboa começaram no reinada 
do Sr. O. Joào III. , nao havendo alli nenhuma lei anterior a essa época. 

MOEDAS D£ PRATA D\ ASlA P0RTUGU£ZA. 

«No anno de 1555, governando D. Pedro de Mascarenhas, se 
«lavrou em Goa outra moeda de prata chamada — Patacào — que 
« foi a maior deste metal que houve naquelle Estado, como se refere 
«na 7.' Década, Cap. 6.*, Col. 6.'» 

(Manuel Severim de Faria — .Noticias de Portugal — Discurso IV.) 



MOEDAS £STRA?IG£1RAS CORREIfTES NESTE REINADO. 



A Lei de 1 cíc Fevereiro de 1541 (Hisl. Gcn., Tom. IV., Pag. 
3 ( 8) mandou que depois cia sua publicação , as Dobras de Ouro , e 
Meias Dobras^ e Quartos, das terras dos Xarifcs de Marrocos, e de 
Sus, nâo corressem em preço algum pela sua desigualdade na lei e 
no pezo, podendo ser fundidas em qualquer parlc^ ou nas Casas da 
Moeda, aonde se pagariam a seus donos. 
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MOEDAS DE GOSTOS, CALCULADORES, 00 JETONS. 



Usaram os francezes nos escriptorios e casas de venda, até o rei- 
nado de Luiz XV. (1715 a 177^^) de umas pequenas caixas, cuja su- 
perficie continha as divisões correspondentes ás unidades, dezenas, 
centenas, etc. , com uns cortes na madeira por onde lançavam tantos 
Jetons quantos eram .necessários para completar o numero que pre- 
enchesse o producto de qualquer contracto ; e quando desejavam co- 
nhecer as quantias que haviam recebido, abriam a gaveta da mesma 
caixa aonde tinham cabido estes Jetons nas casas correspondentes ás 
da superfície da caixa, contavam os Jetons, e faziam a somma que 
lhes dava um resultado exacto. Serviam igualmente para todas as ou- 
tras operações, de diminuir, multiplicar, e repartir ; o quç se encon- 
tra perfeitamente explicado na — Arithmetica Practica y Speculativa 
dei Bachiller Juan Perez de Moya, — Granada afk> de 1590, e na 
Arithmétique, par F. le Gendre, impressa em Paris 1767. 

Os francezes chamavam — Mertnu — a outras marcas ou Jetons 
usados nas corporações religiosas, para contar, entregando-se nas Igre- 
jas, Cathedraes, e Collegios, aos Cónegos, em signal de terem assisti- 
do ás suas obrigações, apresentando-os depois para com elles poderem 
receber as quantias pecuniárias que lhes pertenciam. Todos elles ti- 
nham typo& e legendas muito variadas, indicando alguns o uso a que 
eram destinados. 

Não sabemos de donde nos veio esta forma -de contar, e até que 
tempo durou em Portugal. Os nossos Jetons que temos examinado 
são de cobre ou de latão, e pela maior parte fundidos; uns cotu 
nomes de Santos, porque deveriam pertencer ás corporações eccle- 
siasticas, e outros com os letreiros de — Contos pêra Contar ^ Con- 
tos pêra Venda — Contos pêra Contos^ etc. , que serviriam talvez 
para os usos das repartições publicas e dos particulares, tendo al- 
guns dos mais antigos o nome do Sr« D« Aífonso V., e os mais mo- 
dernos o do Sr. D. João IIL 
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SENHOR D. SEBASTIÃO L— 1557 a 157ff. 



HOEDAS DE 0UR(K 



MOEDA DE S. VICENTE — Ouro de 22 \ quilates, entrando 
30 em marco, peiando cada peça 153t| gr., e valia 1000 réis. 

Nao conhecemos a Lei que' mandou lavrar as moedas de S. Vi- 
cente de 1000 réis, e as de metade deste valor, no reinado do Sr. D. 
Sebastião; porem a Lei de 2 de Janeiro de 1560 que mandou la- 
vrar as moedas de 50O réis, ordena que as moedas todas correntes 
sejam pesadas quando se receberem, e nesta L^i designa o peio de 
1 Sã f gr. ás moedas de S. Vicente lavradas pelo Sr. D. João III. 
SEBASTIANUS 1 — REX PORTUGALU^ ET — Escudo das armas 
com coroa ; a que possuímos tem nos lados do escudo das ar- 
mas as marcas monetárias «=» L — G «= 

Rev. — ZELATOR FIDEI USQUE AD MORTEM — Figura de 
S. Vicente, com um navio na mão esquerda, e ná direita uma: 
palma. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. Z, N.* 81.) 




MOEDA DE MEIO SÃO VICENTE — Ouro de 22 \ quilates, 
entram 60 em marco, pezando cada peça 76 ~ gr.; cooforme a Lei 
de 3 de Janeiro de 1560, valiam 500 réis. 
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SEBASTIANUS 1. REX PORTUGAL — Escudo das armas, easmar- 
cas=L — G = 

Rev. — ZELATOR FIDEI USQUE AD MORTEM— Figura de 
S. Vicente, com um navio na mão esquerda, e na direita uma 
palma. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. L, N." 78). 




MOEDA DE 500 REIS — Ouro de 22-; quilates, entram 60 
em marco, pesuindo cada peça 76 j| gr. valiam 500 réis. O marco 
de ouro. amoedado valia 30$000réis, valendo cada gr. 6^ reis. Esta 
moeda é vulgar. 

SEBASTIANUS L REX PORTUG — Escudo das armas, tenda algu- 
mas as marcas monetárias = P — = por serem lavradas no 
Porta 
Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz da Ordem deChristo. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. Z, N." 80), 
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LEI SOBKE ÁS MOEDAS DE OURO. 



A Lei de 3 de Janeiro de 15G0 ordenou que se lavrassem as 
moedas de ouro de 500 réis» e que tendo meio grão de ouro de menos 
cada uma seriam recebidas, e faltando-lbe um grão as partes o deve- 
riam pagar. Todas estas moedas de ouro deveriam ser pezadas, quando 
se recebessem em qualquer contracto, e as moedas de ouro, entuo cor- 
rentes, e lavradas antes desta Lei, continuariam a correr tendo os se- 
guintes pezos. 

A moeda de 1000 reis, seria admittida posto que Ibe falte dous 
grãos. 

A de 500 reis, faltando-Uie um grào, e as partes satisfarão estas 
faltas, nao sendo de meio grSo para baixo. Sendo a falta de dous até 
sete gràos hnas de 1000 réis, e de um até três e meio nas de 500 
réis, assim correrão por um anno somente, havendo começado a 
contar-se três mezes depois da data desta Lei ; e também os Cruzados 
faltando-lhe três grãos, e se tiverem maiores faltas serão cortadas «pa- 
ra se fabricarem de novo. 

As outras moedas de ouro correntes, e lavradas nos reinados an- 
teriores deverão ser admittidas tendo os seguintes pezos. 

Portuguez — Ouro de 24 quilates tendo de pezo 712 •■ gr. , 
valendo cada grão 7 réis e 3 de Ceitil. 

Cruzado — Ouro de 24 quilates, tendo o pezo de 71 ^ valendo 
cada gr. 7 rs. e j de Ceitil. 

Cruzado de Cruz pequena — Ouro de 22 | quilates pezando 
71 I gr. , valendo ca<Ja grão 6 { reaes e ^ de Ceitil. 

Cruzado de Cruz do Monte Calvário — Ouro de 22 e ^ quilates 
pezando 71 ^ gr. e | de 'oitavo de gr., valendo cada grão 6 \ réis. 

Moeda de São Thomé (da índia) — valia 1000 réis, ouro de 20^ 
quilates pezando 193 J gr. valendo cada grão 6 réis e 3 partes de 
16 partes de Ceitil. 

Moeda de São Vicente — valia 1000 réis, ouro de 22 j quilates 
pezando 153 ^ gr. e valendo o grão G | réis. Trinta moedas do dito 
ouro, do valor de 1000 réis, ou 60 do valor de 500 réis lavrados 
por esta Lei pezarâo um marco. As moedas de ouro de fora do reino 
correrão pelos preços que correm nesta data ; o que tudo se deverá 
cumprir sem embargo da Ordenação feita em 19 de Setembro de 
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1559. Havehio em todas as Camarás,' pezos e balanças, similhantes 
aos padrões de Lisboa para serem pezadas todas estas moedas como 
se acha «ordenado. 

(Extrahida da que se acha na Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 323) 

ENGENHOSO — Ouro de 22 quilates, valia 500 reis. 

Nao conhecemos a Lei que os mandou lavrar, porém os que pos- 
suímos tem o pezo igual ás moedas de 500 réis, isto é, entram 60 em 
marco. 

Dizem os historiadores que esta moeda do — Engenhoso —^ foi 
inventada e fundida por João Gonçalves o Engenhoso, por ser homem 
de grande engenho, natural de Guimarães, pondo-Ihe uma orla para 
náo poder ser cerceada. Todo o typo e forma de letras é diverso das 
outras moedas contemporâneas, sendo esta a primeira moeda portu- 
gueza que se encontra com a data do anno em que foi lavrada. 
SEBASTIANUS. I. R. PORTUGAL — Escudo das armas, e algumas 

com a marca nos lados do esciido = G — A = outras sem marca. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Chrísto cantonada 

com os algarismos das datas entre, dous circulos. A que se acha 

na Hist. Gen. tem a data de 15&1, e duas que possuimos tem 

osannos — 1562 e 1563. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. Z, N.^ 79). 




DUCATÀO— Ouro. 

Mandados fabricar quando o Sr. D. Sebastião foi a Guadalupe, 
uns valiam 40$00t> réis, outros 30S000 réis, e não se continuaram 
a lavrar. (Viterbo, Tom. 1, Pag. 385). Nào conhecemos a Lei que os 
mandou fabricar, nao podendo descreve-los por se nào acharem especi- 
ficados em nenhum auetor, e talvez, nao fossem moedas correntes. 

Como neste tempo correram algumas moedas de ouro dos reina- 
dos anteriores, julgaram que o Sr. D. Sebastião lavrara os Porluguercs 
de ouro, que somente os fez cunhar os Srs. D. Manuel e D. João IIL 
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MOEDAS DE PRATA. 

TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros entram 24 peças em marco, 
pezando cada uma 192 g^r. e valendo 100 réis. Valia o marco de 
prata amoedado 2400 reis. 
SEBASTIANUS. REX. PORT. ET. AL. — Escudo das armas reaes 

com coroa aberta , e alg;uns com coroa fechada» porque este foi 

o primeiro Rei de Portugal que nos flns do seu reinado fechou a 

coroa , imitando os outros Soberanos. Tem alguns — PR — 

sendo lavrados no Porto. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz da Ordem de Christo, 

e outras com a Cruz de Aviz. 

(Hist.Gen., Tom.IV.,Tab. Z, N."82e85. Tab.Aí, N.^87e88.) 

A Lei de 27 de Junho de 1558 ordenou que todas as moedas 
novamente lavradas fossem somente Tostões^ Meios Tostões^ e Vinténs. 
Outra Lei da mesma data ordena, que- tendo as moedas de prata no- 
vamente lavradas maior pezo do que as anteriores do Sr. D. João III, 
serão estas ultimas recebidas neste reino, apesar da differença de 
pezo, comprehendendo esta Lei todas as outras moedas de prata. 
(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 319 e 321). 

A Lei de 22 de Abril de 1570, conformando-se com a de 
27 de Junho de 1558, manda que os Tostões^ Meios Tostões Vin- 
téns e Meios Vinténs^ se lavrarJo em razão de 2400 réis o marco 
de prata, tirando somente em cada marco 60 réis para as despe- 
zas do seu lavra mento. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 333). 
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MEIO TOSTÃO — Prata de U dinheiros. Conforme a Lei de 
27 de Juuho de 1558 entram 48 em marco, pezando cada um 96 
gr., e valia 50 réis. 
SEDASTIANUS. I. REX. POR — Quinas, e alguns tem o escudo com 

as quinas. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Crui de S. Jorge. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. Z, N." 84). 
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VINTÉM — Prata de 1 1 dinheiros. Conforme a Lei de 27 de 
Junho de 1558^ entram 120 em marco, i)ezando cada peça 38 .-^oS''' 
valendo 20 réis. 
SEBASTIANUS. I. D. G. REX. — Escudo das armas. 

Rev. — PORTUGAUiE ET ALG. — S, coroado. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. L, N.' 83.) 




MEIO VINTÉM — Prata de 11 dinheiros, entram 240 em marco, 
peza cada um 19 *j5 gr., valiam 10 réis. 
SEBASTIANUS. I R — Quinas. Outras Xem PortugaUee et. Al. ^ 

Rev. — SEBASTIANUS. I. R. P.— Cruz de Aviz. 

Em todas estas moedas ha muitas variedades nas legendas. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. Z, N.» 86.)^ 




19. 
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O Alvará de 11 de Julho de 1560* ordena,, que não se lavrando 
mais as moedas de Dez réis, e de Real de cobre,, se foçam as moedas 
. de Dez réis de prata. 

(Registo da Casa da Moeda, Liv. I, Pag. 35 v.) 

A Lei de 22 de Abril de* 1570 declara quantas peças deverão^ 
entrar em marco. Tostões 24 peças, Meios Tostões 48,. Vinténs 1 20», 
e Meios Vinténs 240. 



C02<rrRAMARCAS NOS TOSTÕES E MEIOS TOSTÕES. 



Augmentados a 120 réis, e 60 réis, no tempo do Sr. D. Joao* 
IV., pela I^i de 3 de Fevereiro de 1642, como moedas correntes. 
Encontramos outros augmen tos: nos Tostões a200i^is, e 150 réis, nos 
Meios Tostões a lOOréis, sem sabermos qual foi a Lei que os orde- 
nou; talvez do Sr. D. AlFonso VI. para asmoedas correntes nas Ilhas.. 



MOEDAS DE COBRE: 



DEZ REIS — Cobre, nao encontrando a lei que os mandou lavrar;, 
suppomos serem ig^es aos do Sr.. D. João III, pezo 5 oitavas, valor 
10 réis. 
SEBASTIANUS. L D. G. PORT. ET ALGARBIORUM — Escudo das 

armas, e as marcas = L — G = ou . . .. 

Rev. — REX SEXTUS DECIMUS — X 
Estas moedas de dez réis sao raras. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. M, N.* 91.) 

A L^i de 11 de Julho de 1560 ordenou que se não lavrassem 
mais as moedas de cobre de Dez réis e de Real, e se fizessem somente 
de Três, e de Cinco réis. 

Os Dez réis íicaranr valendo depois Três réis, pela Carta de Lei 
de 3 de Março de 156B, em consequência da muita quantidade de 
moeda de cobre falsa que vinha de fora. 
(Leis extravagantes coUiçidas por Duarte Nunes de Leio a Pag. 1 97 v^) 



DAS SaENCIAS DE LISBOA. 2/ CLASSE. 



149 




CINCO REIS — Cobre valia 5 réis, e pela Lei de 1 1 de Julho 
de 1560, devia pezar 144 grãos. A Lei de 23 de Outubro de 1566, 
ordenou que se nSo^ continuassem a lavrar as moedas de cobre de Dez, 
Cinco, e Três réis. Valeram depois Real e meio pela Carta de Lei 
de 3 de Março de 156§. Estas moedas são muito vulgares. 
SEBASTIANUS. I. D. G. P. ET ALGARBIORÚM — Escudo das armas. 
Rev. — REX SEXTUS DECIMUS—V — Alguns tem a contra- 
marca do Açor, que lhe augmentou o valor no tempo do Sr. D. 
António nos Açores. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Táb. JI/, N.' íf2.) 
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TRÊS REIS — Cobre, valia três réis. e pela Lei de 1 1 de Ju- 
lho de 1560 devia pezar 87 gr., e pela Lei de 17 de Ag;osto de 
1560 devia ter o mesmo pezo, Deixaram-se de lavrar pela Lei de 
32 de Outubro de 1566, e pela Carta de^ei de 3 de Março de 1568 
ficaram valendo um real. 
SEBASTIANUS. I. — Por baixo da coroa, e na orla — Portug. et M- 

garb. R. Jffric. 
Rev. — Escudo das armas sem coroa e sem legenda. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. Af, N.' 93). 




REAL DE COBRE— Valia um real. Pela Lei de 22 de Outu- 
bro de 1566 devia pezar 12 gr., tendo um — S — coroado emlogar 
de — R — que tinham os anteriormente lavrados neste reinado, epor 
esta diflerença se conhecem que são desiguaes no pezo. 
S — coroado e sem legenda. 

Rev.— R. SEBASTIANUS — No campo da medalha. 

(Hist. Gen., Tom. IV.. Tab. N, N.^ 95.) 
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CEPTIL — 0)bre, valia a sexta parte de um Real de cobre. 
Pela Lei de ti de Julho de 1560 devia pezar 2ò ; gr. tendo mais 
7 I ^. que os outros Ceptis anteriormente lavrados. A nova Lei de 
32 de Outubro de 1566 ordenou que tivessem de pezo 24 gr. 
SEBASTIANUS. L R. — Escudo com as quinas. 

Rev. — SEBASTIANUS. I. R. — Torres no campo da medalha. 

• 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. M, N.** 90). 




Estes Ceptis sao angulares e não redondos, parece que t)s cor- 
taram para os igualar no pezo exacto que deviam ter. Na Ilha Ter- 
ceira se encontram moedas de cobre do Sr. D. João III, e do Sr. D. 
Sebastião, com a contramarca do Açoi*, feita no tempo do Sr. D. An- 
tónio para lhe dobrar o valor. 

MOEDAS ESTRANGEIRAS CORRENTES EM PORTUCAI;. 



A Lei de 27 de Junho de 1558, ordenou que os Umes de Prata 
Castelhanos que forem da lei e pezo que até então se lavraram cm Cas- 
tella, corram por 36 réis c 2 ceitis. 

A Lei de 13 de Janeiro de 1564, prohibiu qualquer moeda por- 
tugueza que for lavrada fora do reino. 

A Lei de 9 de Fevereiro de 1564, mandou, que as Patacas de 
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Alemanha falsiBcadas, e que nSo tiverem três tostões de pezo, nao pos- 
sam correr, mandando-as fundir os donos delias. 

As moedas de prata de D. Fernando V, o Catholico, de Hespanha, 
foram correntes em Portug;al, desde o reinado do Sr. D. Sebastião até 
ò tempo do Sr. D. João IV. e deiíLaram de o ser pela Lei do 1 
de Julho de 1641. 

Copiamos aqui as noticias que sobre ellas encontramos na Europa 
Portugueia.. 

« ElRey D. Sebastian hijo dei Príncipe D. Juan, 

«proseguió en la labor de toda essa variedad de monedas: con- 
a tinuando los testones con la Cruz de la Ordem de Christo de- 
a xando la de Avis. ... En los vinténs poso la S. coronado. Labró 
a tambien la própria moneda de cobre, i de nuevo médios maravedis 
a con la próprio S. Pêro como la codicia estrafia dió enfalsiGcar esta 
« moneda, apenas se sentio la astúcia, quando el Rey la baxó de ma- 
« nera que el dies que dó en três, el cinco en uno í médio, i el três 
«en uno. Resulto desto por ser la baxa excessiva, que menguasse 
« con ella este cobre como antes crecia con cl sobrado precio ; porque 
«valiendo mas este metal en pasta que en moneda, g^astavasse lamo- 
« neda en lo que avia g;astar-se la pasta. Los plateros por ser aquel 
c cobre muy puro consumieron g^ran parte en sus lig^s. Desde que 
ccen Castilla se levantaron los quartos de ocho maravedis, passaron 
« de Portugal allá muchas do aquellas monedas de maravedi í médio, 

« por ser dei mismo tamafio, i sellaronlas por ocho maravedis. 

a Hízo más el Rey D. Sebastian en su Reyno mucha moneda sín ha- 
« zerla. Esto es que dando a la moneda de Castilla major valor (seis 
«maravedis en cada real) abrió la puerta a que allá passasse engran- 
« dissima copia. Principalmente passo casi toda la moneda lahrada por 
« el Rey D. Fernando el Catholico, que avia copiosissima aquella que 
« herradamente llamaran de Bamba, por el yugo en ella esculpido, í 
a el manejo de flechas en que aquel politico, i católico Príncipe aten- 
«dtó a dos successos de la antiguedad, que en este lugar explicará 
«otro Escritor 4e los que por dar a entender que ^ben uma 
«cosa, la dizen fuera de propósito. Era esta moneda desde médio 
« real asta ocho ; médio , uno , dos , quatro , ocho ; pêro la de uno 
« mas con gran distancia. Vino a gastarse tanto, o por el uso, o 
«por la malícia, que fue necessária condenaria. ...» 

(Europa Portugueza por Manuel de Faria e Sousa, Tora. IIL 
Parte IV., Capitula W 
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Como estas moedas de D. Fernando Y. de Castella foram cor- 
rentes em Portug^al, damos aqui a gravura do Real de Prata. 
FERNANDUS : ET : HEUSABET. D — Escudo com as armas de 

Castella, Leão, Granada, e Aragão. 

Rev. — REX: ET: REGINA: CAST: LEGIO: ARAGOS — 

Flechas, arcos, etc. — Peza este exemplar 65 çr. 




O SENHOR CARDEAL D. HENRIQUE L~1578 a 1580. 



No registo da Casa da Moeda de Lisboa não existem as Leis mo- 
netárias do Sr. D. Henrique, parece que as não registaram, porque pela 
Lei do Sr. D. Filippe datada de Ehas 1 de Fevereiro de 1581, como 
consta do Liv. I. a íL 79 v. do mesmo registo, aellas se refere. 

< Eu ElRey faço saber. que daqui em diante. se la- 

< vre na Casa da Moeda da Cidade de Lisboa, moeda de ouro e prata 
«daquella lei, pezo, e valia, que se lavrou na dita em tempo do Sr. 
aRey D. Sebastião meu Sobrinho, e do Sr. Rei D.Henrique meu Tio, 
« que Santa Gloria faajao, por suas provisões, as quaes se cumprirão 

« inteiramente como se nesta fossem incorporadas Luiz da Gama 

«a fez em Elvas 1 de Fevereiro de 1581 » 

Descreveremos as moedas do Sr. D. Henrique, dando-lhe o pezo 
e valor igual ás do Sr. D. Sebastião. 

2.* cussi 1. 2. p. I. 20 
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MOEDAS DE OURO. 

MOEDA DE CINCO TOSTÕES— Ouro cTe 22 \ quilates, en- 
tram 60 em maroo, peza cada uma 76 ^j gr., valia 500. 
HENRICUS. I. D. G. REX PORT. — Escudo das armas. 

Rev.— IN HOC SIGNO VINCES — Cnii da Ordem deChristo. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. N, N.* 96. 




HOEDAS DE PRATA. 

TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, entram 24 em marco, peia^ 
Tam 192 gr., valiam 100 réis. 
HENRIQUS. I. D. G. REX PORTUGAL — Escudo das armas do 

reino. 

Rev.~IN HOC SIGNO VINCES-— Crus de Christo. 

O único exemplar que vimos deste Tostão foi na CoUecçSo do 
Sr. Desembargador JoSo de Carvalho Sfortins da Silva FerrSo Castello^ 
Branco, falecido em Paris aos 9 de Janeiro de 1849. 
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VINTÉM — Prata de U dinheiros entram 120 em marco, pe- 
zam 38 | gr., valiam 20 réis. 
HENRICUS L D. G. REX P. — Escudo das armas. 

Rev, — PORTUGA. ET. ALGARB — XX. 

(Hist. Gen., Tom. IV;, Tab. iV, N." 96 .) 




MOEDAS DE COBRE. 



DEZ REIS — Cobre, iguaes ás do Sr. D. Sebastião. 
HENRIQUS. I. D. G. PORT. ET. ALGARB.— Escudo das armas. 

Rev. — REX. SEPT. DECIMUS. — No centro — X. 

O único exemplar que vimos desta moeda foi na CoUecçSo do 
Serenissimo Senhor Infante D. Luiz. 




Talvez kvrasse Meios Tottões, e Meios Vinténs, e nos consta 
que lavrou os Cinco Beis de cobre, porque existem nas ooUeoçSes nu- 
mismáticas dos estrangeiros. 

20* 
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GOVERNADORES E DEFENSORES DO REINO 
DE PORTUGAL— 1580. 



Os Governadores qne foram nomeados pelo Sr. D* Henrique para 
regerem o Reino depois de seu falecimento, também lavraram moedas ; 
sendo tao poucas que apenas conhecemos o Tostão e o Meio Tostão^ 
que suppomos iguaes em pezo ás do Sr. D. Henrique, por terem os ty- 
pos similhantes, nSo se encontrando as leis que os mandaram fabricar. 

in»DAS DE PRATA. 

TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, teria o pew> de 192 çr.? 
GUBERNATORES E DEFENSORES REG. P- — Escudo das armas 
com oorôa fechada. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Christo. 
Vimos esta moeda em 1841 em poder deumcurioso' emlisboa. 
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MEIO TOSTÃO — Prata de 1 1 dinheiros, teria o pezo de 96 gr. 
GUBERNATORES E DEFENS. REG. P. — Quinas. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de S. Jorge. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. N, N-^ 97). 




SENHOR D. ANTÓNIO I., PRIOR DO CRATO— L580. 



O Sr. D. António foi accfomado Rei de Portugal' em Santarém 
no dia 19 de Jnnho de 1580, e entrando em Lisboa, foi novamente 
acchmado em 24 de Junho do mesmo anno=. Remetteu Cartas Regias 
ás Camarás do Reino, datadas de Setúbal a 4 de Julbo, para nomea- 
rem os Procuradores que deviam representar os povos nas Cortes que 
pretendia celebrar em Lisboa no dia 20 de Julho ; e em 14 de Julho 
publicou a ProyisSa para se fabricarem as novas moedas inferiores 
no pezo ás dos reinados anteriores. Nao pertence a uma Memoria 
metallica as questões- de legitimidade, na qual unicamente devere- 
mos descrever todas as nossas moedas correntes, sejam ou não legaès 
na sua origem. Na Historia Genealógica da Casa Real Portuguesa, 
Toma IV., Pag. 436, se aeha uma Memoria do valor das moedas^ 
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portug;uezas» publicada pelo Conde da Ericeira D. Francisco Xavier 
de Meneies, em que diz. . « . « A perda delRei D. Sebastião em Afriqa, 
o a despesa da sua infeliz jornaÃai, o resg;ate dos fidalgos, e outras 
«calamidades do Reino, obrigaram ao Cardeal Rei D. Henrique a 
« levantar a moeda, dando ao marco de ouro o valor de 40S000 
« réis, e de iSOOO réis ao de prata, como se vé no mesmo registo 
«a fl. 77 , mas parece que este grande excesso durou pouco tem- 
« po » 

Os nossos escriptores, acreditando este engano, attribuiram 
igualmente o augmento do valor dos metaes ao Sr. D. Henrique I. 
Nos livros do registo da Casa da Moeda de Lisboa não ha nenhuma 
lei monetária do Sr. D. Henrique, e no Livro L a fl. 77 está ef- 
fectivamente copiada a Lei do Sr. D. António, datada de Lisboa a 
14 de Julho de 1580, ordenando esses augmentos, sendo depois 
estas suas moedas mandadas recolher pela Lei do Sr. D. Filippe I, 
datada de 4 de Fevereiro de 1581, como moeda illegal, tornando-as 
desde então de excessiva raridade. 

Não podemos saber qual seria o motivo que obrigou o erudito 
Conde da Ericeira a escrever similhante engano, não sendo provável 
que citasse aquella Lei, e até as folhas do Livro, sem o ter exami- 
nado. 



Treslado de kama Provisão dcUrcy nosso senhor sobre o (devanta- 

mento de moeda nova que ode correr assi de ouro como de 

prata^ deste anno de oitenta em diante. 



c Eu ell rey faço saber aos que este alvará virem, que querendo eu 
a prover do remédio necessário á defensão destes remos, tratando dos 
« meios, que para isso podia aver , e como poderia resistir a ell rey de Cas- . 
« tella, que trata de os usurpar fazendo guerra, e tendo tomado alguns 
« lugares da camará d alemtejo, achei minha fazenda tio dissipa^da e. 
«destruída, que por nehuma maneira ordinariamente se podia acudir 
«a tantas e tao apressadas necessidades. E como a minha tenção sSja 
c aliviar meus vassallos e não impor-lhes novos tributas» nem a ve- 
cxallos com novas imposições e perigos, tratei de acrescentar a valia 
a do ouro e prata que achei por mais fácil remédio e de menos 
« oppressao, porque alem de com isso se poder remediar parte, da 
«presente necessidade, será a causa para que a estes reinos venha, 
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« de fórft d elles mpíto ouro e prata, e nao se tire para fora. Tendia 
a também que o proveito disto não be para acrescentar tbesou- 
«ros, senSo para despender em defendo de meus Tassallos, e em 
c bem e proveito delles ; praticando com os de meu conselho, e 
«com outras pessoas de sam consciência e entendimento, como sepo- 
« deria isto mais comodamente ordenar, achei que devia de siibir a 
« valia do marco de ouro que até agora estava posto a 90000 réis, 
< a preço de 40000 réis, posto na Casa da Moeda, e o marco de prata 
«que valia a 2400 réis, a 40O0 réis; e para que com mais gosto 
«as pessoas que o dito ouro e prata tiverem a levem adita casa para 
« se amoedar, ordeno que da mais valia em que ponho o dito ouro e 
«prata hajao as sobreditas pessoas dos 10000 réis que acrescento 
« ao dito marco de ouro 3000 réis, e os sete Bquem para minha 
« fazenda, e para as despezas que se hSo de fazer nos feitios e lavra* 
« mento do dito ouro ; e dos mil e seis centos réis que ordeno que 
«mais valha o marco de prata, hajao os seis centos reis, e os mil réis 
« fiquem para as ditas despezas e minha fazenda ; e porque a minha 
• tenção he somente remediar as necessidades presentes, e acabadas 
« ellas reduzir a valia que ora tem antes desta Provizão o dito ouro 
« e prata, declaro que tomarei a recolher teáas as ditas moedas, e 
« pagard á custa da minha fazenda ás partes que as tiverem toda 
« a dita quebra, de modo que a perda fique toda á conta de minha 
« Êizenda,. e nao das partes, o que &rei dentro em dous annos, que 
«se começarão da publicação deste alvará, no qual tempo espero 
«que nosso Senhor de outra mais ccmueniente remédio, e cessarão 
«as presentes necessidades. E para isto efíeituar ordeno e mando 
« que de quinze dias do mez de Agosto virá deste anno presente de 
« quinhentos e oitenta em diante, que he o tempo em que pode ser 
« lavrada moeda que corra em meus reinos, de ouro e prata minha, 
«que mando desfazer,, não corra ma» moeda alguma de ouro e prata, 
«das que ora correm, sob pena de quem a gastar ou despender ou 
tf tomar em pagamento encorra na pena em que eneorrem aquelles 
« que usão de moeda Êilsa, e para que se saiba o pezo que hade ter 
« a moeda que novamente mando lavrar, mando que de cada marco 
« de euro se facão 80 moedas de 50d réis eada huma, e pezará cada 
«peça destas &7 grãos e meio, e hum oitavo de grão, e demarco de 
« prata se facão 40 tostões, e pezará eada huma huma oitava qua- 
c r^íita e três grãos e hum oitavo e meio de grão ; e o meio tostãa 
« pezará cincoenta e sete grãos e quatro oitavos dtí grão, e o vintém 
«pezará vinte e três grãos j e estas moedas somente se lavrarão e 
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(c correrão em meus reinos e senhorios, 4e ouro e prata, e de cobre 
a correrão as moedas que até agora corriao ; e mando a todas as pes- 
asoas dos ditos meus reinos e senhorios que recebSo as ditas moedas 
a na dita yalia, sendo do pezo acima declarado, sob pena de encorre- 
« rem nas penas que encerrem aquelles que engeitão minhas moedas, 
« e nas mais penas que parecer ; e este alrará quero que Talha e te- 
« nha força e vigor como se fosse carta feita em meu nome por mim 
aassignada e passada por minha chancellaría, sem embargo da orde- 
« nação que diz que os alvarás cujo eíTeito ouver de durar mais de 
a hum anno passem per carta, e passando per alvarás nSo valhão, o 
o qual se publicará na minha chancellaria, e enviará ás cabeças de 
« comarcas para se nellas registar. Francisco de Vargas o fez em Lis- 
aboa a 14 de Julho de 580. Registado do próprio por mim Fnin- 
« cisco Velho escrivão da Casa da Moeda, e concertado com Gabriel 
«d' Almeida Thesoureiro da dita casa. — Gabriel d' Almeida — Fran- 
« cisco Velho. » 

(Copiado exactamente do Livro I. a fl. 77 do Registo da Casa 
da Moeda de Lisboa). 

O Sr. Joaquim Januário <le Saldanha Machado, actual Thesoureiro 
da Casa da Moeda, teve a bondade de nos communicar esta e outras 
muitas Leis inéditas, e igualmente bastantes esclarecimentos das nossas 
moedas. 

MOEDAS LAVRADAS EH LISBOA PELA PROVISÃO DE 1580. 



MOEDA DE OURO DE 500 REIS — Ouro de 32 quilates, en- 
tram 80 em inarco, devendo pezar cada uma 57 ji gr. Nio sa- 
beaios se as chegou a lavrar. 

MOEDAS DE PRATA. 

TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, valia 100 reis. Entram 40 
em marco, devendo pezar cada um 115 j^ gr. Este exemplar da 
nossa coUecçSo uníco que vimos. tem esse peto. 
ANTONIUS. I. D. G. REX PORTUGAUE. ET AL — Escudo das 

armas com a coroa fechada. 

Rev. — IN HOC SIGNO YINCES—Cruz da Ordem deChristo. 
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MEIO TOSTÃO — Prata de 1 1 dinheiros, valia 50 réis. Entram 
80 em marco, devendo pezar 57 i| gr. 
ANTONILS. I. D. G. REX. PORTUG.— Cinco quinas. 

Rev. — IN HOC SIGNO YINCES — Cruz de S. Jorge. 

(Hist. Gen., Tom. iV., Tab. N, N." 98). 

Temos visto somente dous exemplares desta moeda, o da nossa 
coUecção,. e outro na coUecção do Sr. Francisco de Paula Ferreira da 
Costa. / . 




VINTÉM — Prata de 1 1 dinheiros, valia 20 réis. Entram 200 
em marco, devendo pezar 23 gr. 
AKTONIUS. I. REX POR. — Escudo das armas. 

Rev. — ANTONIUS I. REX. PO. — No campo da medalha — XX. 
(Hist. Gen.. Tom. IV., Tab. N, N.» 98 *) 

Vimos um único exemplar na dita collecçSo do Sr. Francisco 
de Paula Ferreira da Costa. 

2.* CLASSE. T. 2. P. I. 21 ^ 
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MOEDAS LAVRADAS liA ILHA TERCEIRA. 



Copiamos as seg;uintes noticias dás moedas lavradas na llhaTer^ 
ceira pelo Sr. D» António, que se acham na Historia Insulana das 
Ilhas a Portugal sugeitas no Oceano Occidental, por o Padre Antónia 
Cordeiro, impressa em Lisboa em 1717. 

Livro VI. Cap. XXVIL § â03 — «Tinha já EtRey D. António 

« posto em Angra Relação sua sobre todas as Ilhas entrou em 

« Ang;Ta o Conde Manuel da Silva, em Fevereiro do anno de 1582, 
«com os poderes do dito Rey sobre todas as Ilhas.» 

§ 304 — «E porque nas ditas Ilhas havia pouco dinheiro, in- 
« ventou o dito Conde Cítôa Real de Moeda, e a collocou no pateo do 
« Hospital da Gdade, com Ministros, e officiaes peritos ; e fabricando 
« ao principio moeda de prata, ouro, e cobre, a levantou toda em do- 
« bro, as de ouro de Quinhentos réis subio a 1 000 réis ; as de 1 OOO 
« réis a dous ; («) as de Vinlem a Dous vinténs, e assim as mais de 
« cobre. » 

Cap. XXVIII. §314 — «Daqui voltou para a Cidade (o Sr. 
«D. António em Agosto de 1583) três léguas, na qual emcheg;ando 
« mandou dobrar o valor á moeda, com só lhe porem um Açor nas 
« Cruzes » 

Cap. XXX. § 328 — «(Tomada a Ilha Terceira pelos Hespa- 
«nhoes em 1583). Foi logo e publicamente queimada toda a moeda 
« delRey D. António. ...... 

Em 1841 appareceram na Ilha Terceira muitas dessas moedas 
enterradas, do Sr. D. António, e dos Srs. D- Sebastião e D* João IIL 



(•) Este augmento do valor foi em todas as moedas» entrando as dos reinados, 
anteriores que alli corriam. 
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tendo alg;umas destes Reis o carimbo do Açor» e as do Sr. D. An- 
tónio tem muito menor pezo do que lhe desíg^nava a sua Lei de 14 
de Julho de 1580, como mostraremos pelos exemplares que existem 
em nosso poder, e aqui publicamos. 



MOEDAS DE OURO. 



MOEDA DE 500 REIS — Este exemplar da nossa collecçao 
de ouro de 19 quilates, peza 76 { gr., igual em pezo e valor ás 
do Sr. D. Sebastião, de donde parece que na Ilha Terceira se não 
poz em execução a Lei monetária do Sr. D. António publicada em 
Lisboa no anno de 1580. 

ANTONIUS. L D.G. R.P. ET AL. — Escudo das armas portuguezas, 
tendo de um lado a marca J, e do outro um Açor, signaes mo- 
netários das Ilhas dos Açores. 

Rev. — IN. HOC. SIGNO VINGES — Cruz da Ordem de Aviz, 
cantonada com as letras do anno em que foi fabricada — 1582, 
e a contramarca posterior para ter ò yalor de 1000 réis. 




MOEDAS DE PRATA. 



CRUZADO — Prata de 7 dinheiros, e pezo 380 gr. 
ANTONIUS. I. D. G. R. P. ET. AL. — Escudo das armas com um 
Açor de cada lado. 

Rev. — IN. HOC. SIGNO. VINCES -^ Cruz da Ordem de Christo, 
e a contra marca do Açor, para lhe augmentar o Talor. 

21* 
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TOSTÃO — Prata de 9 dinheiros, peio t04 gr. Por estes pezos 
e ligas que tem os exemplares da nossa collecção muito bem conser- 
vados, se conhece a irregularidade com que nos Açores se febricavam 
as moedas, pois conforme o peio do Tostão deveria ter o Cruzado 
416 gr. 

ANTONIUS.I. D.G. REX. P. ET ALG. — Escudo das armas com um 
A, de um lado, e do outro um Açor. ' 

Rev.,— IN. HOC. SIGNO. VINCES— Cruz da Ordem de Christo. 
com a contramarca de Açor, etc. 




ME(0 TOSTÃO — Prata de 7 dinheiros, pezo 51 -I gr. 
AnTONIUS. I. D. G. R. P. ET A. — Escudo das armas^ 

Rev. — IN. HOC. SIGNO. VINCES — Cruz da Ordem de Christo. 



DAS SCIENaÂS DE LISBOA- 2/ CLASSE. 



t6ã 




Dizem que também larrou na Ilha Terceira as moedas de [Qua-^ 
tro Vinténs, Dois> e Um Vintém, que nos são desconhecidas. 

MOEDAS DE COBRE. 

QUATRO REIS? — Os escriptores lhe dão. o nome e valor de 
Quatro Reis: naa conhecemos nenhum documento legal que assim o 
declare. 

ANTONIUS. L D. G. R. P. ET A, — Escudo das armas, com as mar- 
cas ^. e o Açor. 

Rev. — IN. HOC. SIGNO VINCES — Cruz da Ordem de Santiago 
da Espada, única* mpeda portugueza que temos visto com esta 
Cruz. 

CHist. G^n., Tom. IV., Tab.^; N.^^OO). 




Outra moeda de cobre que suppomos ser igualmente lavrada 
nos Açores, cujo nome e valor nos é desconhecido. 
ANTONIUS. L D. G. R. P. ET. A. — Escudo das armas. 

Rev. — Esphera, tendo no centro — Spero — e na orla — hi Dco. 

O exemplar de donde se copiou esta gravura tem a legenda — 
Spcro — da Esphera já gasta. ' 
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REAL DE COBRE — Como a lei de 1580 mandou lavrar em 
Listx)u unicamente as moedas de ouro e de prata, estas de cobre fo- 
ram todas lavradas nos Açores, como também se prova pela difle- 
rença da fabricação, e julg^amos que seria este o Real de cobre. 
ANTÓNIO. L D. G. R. P. ET. A. — Escudo das armas. 

Rev. — IN. HOC. SIGNO. VINCES — Cruz em um Calvário. 




SENHOR D. PHILIPPE I. DE PORTUGAL^ 1580 a 1598. 



LEIS MONETÁRIAS. 



No Livro I. a d. 79 V. do Registo da Casa da Moeda de Lisboa 
se acha a Provisão do Sr. D. Philippe I. datada de Elvas do 1.'' de 

Fevereiro de 1581, para se lavrarem novas moedas «Se lavre 

a Ba Casa da moeda de Cidade da Lisboa moeda de ouro e prata da- 
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c quella lei, pezo, e yalia, que se lavrou na dita casa em tempo da 
« Snr. Rei D. Sebastião meu Sobrinho, e do Snr* Rei D. Henrique 
«ineu tio. . • • » 

^ Lei datada de Elyas 4 (je Fevereiro de 1 58 í — « que 

« D. António Prior do Crato no^ tempo, que se levantou usurpando 
«nome de Rei, msmdou lavrar moeda com o seu nome, e com os 
«cunhos das minhas Armas Reaes da Cofôa destes Reinos^ e muita 
' € menos pezo do que as Leis, e Ordenações detles permittem ; e 
« porque a dita moeda não podia, nem devia correr, ainda que fora 
«de justo pezo, e valor^ por ser mandada lavrar por pessoa, que 
« para isso não tinha poder nem authoridade. Hey por bem, e mando^ 
« que da publicação deste Alvará em diante a dita moeda não corra 
c mais em meus Reinos, e Senhorios ; e toda a que houver lavrada 
« em nome do dito D. António seja de nenhuma valia : e as pessoas 

« em cuja poder estiver a entregue dentro de quinze dias e se 

«lhes pague o pezo, e valia da prata, ou ouro delia,, e a corte togo. . . . 
«e, qualquer pessoa, assí natural, coma estrangeira, que passado a 
« dito terma f5r achado com a dita moeda^ ou que delh usar^ en- 
« correrá em todas as penas em que encorrem e& que lavrSo, C' usSo 
« de moeda iaisa. ...» 

(Hist. Gen., Tom. IV., N.° 336.) 

Patente dás Mercês, Graças e Privilégios de que ElRey D. Phi- 
lippe N.S. fez mercê a estes, seus Reinos,, datada de Lisboa a 15 de 
JNovembro de 1&82. 

Capitulo 8. — «Que a ouro e prata que se lavrar em moeda 
« nestes Reinos e Senhorios delles (que será todo o que vier aos meus 
« Reinos, pertencentes a seus Senhorios) se lavrará co'os cunhos de 
«Armas die Portugal sem outra mestura. ....... 

(Extrahida da CoUec^ de Cortes da Academia, Tomo XI., Pag. 70). 

Patente em que vSa incorporados os Capitules que os Três Es- 
tados destes Reinos appresentaram a Sua Magestade nas Cartes que 
fez na Villa de Thomar, em Abril de 1581 r e as respostas que 
EiRei mandou dar em Lisboa a 15 de Novembro de 1582. 

Capitulo 10. — «Que se declare nos Capituk» por parte de Vossa 
« Magestade pela Duque de Ossuna, qve todo o ouro ou prata que 
«entrar ni^tes Reinos de quaesquer outros ou Senhorios de Vossa 
« Magestade se possa lavrar em moeda de Pòrtug^l,^ com os cunhos e 
« Armas do Reino. » 



1 68 MEMORIAS DA ACADEMIA REAL 

Resposta — «O que nesta matéria se podia fazer se contem nos 
• apontamentos de que atraz fazeis menção no Cap. 3 » . 

Capitulo 12. — «O preço da prata deve ser conforme, e eg;ual 
aassi na Casa da moeda como fora delia, por quanto na moeda vai 
«o marco a 2570 réis, e por fora vai a 2400 réis, de que se seguem 
« muitos inconvenientes, e enganos contra o povo : pelo que pedem a 
a Vossa Magestade queira mandar que* geralmente, e sem distincçSo 
« seja o preço da prata todo egual. » 

Resposta •— ^ « O que pedis neste Capitulo se nSo deve prover, 
« porque seria em perjuízo do bem commum destes Reinos, em cujo 
a favor he aver na casa da moeda muita prata para se lavrar, e cor- 
ff rer no Reino, e se no preço da que se lavra óuver excesso, manda- 
« rei tomar informação e prover como entender que mais convém. » 
(Extrahido da CoUecçSo de Cortes da Academia, Tomo XL , Pag. 94 t.) 

A I^i de 1 5 de Novembro de 1 582 é a única que mandou pôr 
nas moedas de Quatro Vinténs a legenda no campo — Phi. I — e 
não havendo esta distincção nas outras suas Leis, é impraticável o 
differençar as moedas de ouro* ou prata do primeiro ou segundo 
Sr. D. Philippe. Encontramos unicamente um TostS^^ cuja legenda 
diz — PbUippus J. D. G. Rex Port. — e pela fabricação deste e de 
outros se conhece que foram lavradas pelos mesmos artistas que 
fizeram as moedas do Sr. D. Sebastião, e do Sr. D. Henrique ; ha- 
vendo grande differença nos que foram depois fabricados, que jul- 
gamos serem do Sr. D. Philippe II. Estas moedas de prata se acham 
todas tão cerceadas que não é possível obter nenhuns esclarecimentos 
pelos seus pezos. 

MOEDAS DE ODEO. 



MOEDAS DEQUATRO CRUZADOS — Ouro de 22 \ quilates, 
valia 1600 réis, entram 18 ^ em marco, peza cada peça 246 \ gr. 

A Lei de 18 de Fevereiro de 1584 ordenou que não lavrassem 
as moedas de ouro como ate agora, e somente se fizessem, na razão 
de valer 30000 réis cada marco de ouro, os Cruzados^ Dais Cruza' 
dúSy e Quatro Cruzados^ declarando os seus preços e valores ; e como 
esta Lei se acha na Hist. Gen. , Tom. IV., Pag. 340, com alguns 
enganos, e os mesmos se encontram no Registo da Casa da Moeda, de- 
vidos a quem alli a registou nesse tempo, seguimos o que é mais 
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exacto, e se acha nas Leis do Sr. D. João IV. de 29 de Março e 30 
de Maio de 1642, em que mandou lavrar as moedas de ouro do 
mesmo pezo e tamanho das velhas. 

Na Hist. Gen., Tom. IV., Tab. N, N."" 100 e 101 se achSo es- 
tampadas duas destas moedas confdifferença de typos, epor elies pa- 
rece serem do Sr. D. Philippé II. 

MEIAS MOEDAS DE DOUS CRUZADOS — Ouro de 22 \ 
quilates, valiam 800 réis, entram 37 \ em marco; peza cada peça 
123 7 gr., conforme a Lei de 18 de Fevereiro de 1584. 

CRUZADO SINGELO — Ouro de 22 -J quilates, valia 400 réis, 
entravam 75 peças em marco, pezando cada uma 61 ^ gr. conforme 
a dita Lei de 1584. 

A Lei do Sr. D. Joil[oIV., de 29 de Março de 1642, mandou tam- 
bém que todo o ouro em moeda de qualquer género, fosse levado á 
Casa da Moeda para novamente se lavrar ; parece que por este motivo 
todas as de ouro dos Reis de Ilespanha que aqui reinaram são excessi- 
vamente raras.' 

MOEDAS DB PRATA. 



Pela Lei de 1 de Fevereiro de 1581 todas as moedas deviam ser 
iguaes em pezo ás do Sr. D. Sebastião, devendo então pezar o Tostão 
192 gr. , valendo o marco amoedado 2400 réis. 

A Lei de 15 de Novembro de 1582 (Registo da Casa da Moeda, 
Liv. I., Pag. 82) ordenou que o marco de prata amoedado valeria 
2680 réis, similhante ao valor que tinha em Sevilha, posto que se- 
jam mais 80 réis em cada marco do que aqui se costumava. Década 
marco se fariam 26 peças de Tostão^ e uma de 80 réis, tendo cada 
Tostão de pezo 172 gr. escassos. 

O Alvará de 7 de Dezembro de 1 595 (Registo da Casa da Moeda, 
Liv.L, Pag. 91 V.) ordenou, que attendendo á falta da moeda de prata, 
que toda a pessoa que a quizesse lavrar na Casa da Moeda de Lisboa o 
possa fazer por tempo de três annos, a preço de 2800 réis o marco, em 
que entra 100 réis para o feitio e custo do lavramento, faj^ndo Tos- 
tões^ Meios Tostões, e Fintens, pezando cada Tostão 164 ^ gr. Por 
estás três Leis que apontamos se fabricou esta moeda de Tostão 
com três differentes pezos. 

Damos as gravuras de três diíferentes Tostões, sendo o pri- 
meiro indubitavelmente do Sr. D. Philippé I. por ter o seu nu- 
2/ CIASSE. T. 2. p. I. 22 
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mero, e os outros pela fabricação diversa dos que lavrou o Sr. D. 

Philíppe II. 

TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, valia 100 réis. 

PHILIPPUS. I. D. G. REX PORTUGAUE. AL. — Escudo das ar- 
mas com coroa fechada. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Christo. Este exem- 
plar existe na CoUecçSo do Sr. Francisco de Paula Ferreira da 
Costa. 




Os dous seg^uintcs exemplares differem nos typos, e nSo tem o 
numero de Philippus I. 
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MEIO TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, valia 50 réis. 

A Lei de 15 de Novembro de 1582, ordenou, que cada marco 
valendo 2680 desse 53 peças e 30 réis, pezando cada uma 86 gr. 
e^assos. A Lei de 7 de Dezembro de 1595, ordenou, que valendo 
cada marco 2800 réis, se lavrasse cada Meio Tostão com o pezo de 

82 ii h gr. 

Talvez seja o que se acha na Hist. Gen., Tom. IV., Tab. O, 
N.** 103, igual aos do Sr. D. Sebastião em typo e pezo. 

VINTÉM — Prata de 11 dinheiros, valia 20 réis. 

A Lei de 15 de Novembro de 1582, ordenou que valendo o 
marco de prata 2680 réis, se lavrassem delle 134 peças, pezando 
cada peça 34 3 esforçado de gr., que assim o declara a Lei. 

A Lei de 7 de Dezembro de 1595, 'mandou também lavrar 
de um marco que valia 2800 réis, os vinténs, tendo cada peça o pezo 
de 33 ^ ^ gr., iguaes nas legendas ao que aqui descrevemos. 
PHIUPPUS DEI G. REX PORT — Escudo das armas. 

Rev. — PORT. ET. ALGARB. — diz a Lei, e o estampado diz 
— ALGARBIORUM AFRICAE — no campo — XX. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. O, N.* 205 .**). 




QUATRO VINTÉNS — Prata de 11 dinheiros, valia 80 réis. 

A Lei de 15 de Novembro de 1582, mandou que de cada marco 
se fizessem 33 peças destes, e 40 réis de excesso, pezando cada uma 
137 5 gr. devendo ter no campo — Ph. I.-r-etc. e por baixo LXXX. 

O que se acha na Hist Gen. N."* 104, e todos aquelles que te- 
mos observado, tem no campo unicamente — F — sem numero, epor 
isso deverão ser do Sr. D. Philippe II. As moedas de Quatro vinjens 
deste reinado suo as mais raras, sendo todas as outras de prata milito 
vulgares. 

Nos tempos destes Reis de Hespanba se não lavraram em Por- 
tugal moedas de cobre. 

22 • 
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MOEDAS CORRENTES NAS ILHAS DA MADEIRA E PORTO SANTO. 

A l«i de 25 de Novembro de 1582, ordena que os Reaes die- 
Prata singelos corram nas Ilhas da Madeira e Porto Santo, a DaU 
vinténs cada um, e as moedas de Dois reaes a quatro vinténs, e de 
Quairo lUaes a oito vinténs, e o Meio real um vintém. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 338). 



SENHOR D. PEILIPPE II. DE PORTUGAL— Í598 a 1621, 



MOEDAS DE OURO., 



NSa conhecemos nenhuma Lei pela qual nestB reinado se lavras^ 
sem moedas de ouro; o exemplar desta gravura perfeitamente con- 
servado, qne julg;amos pelos typos ser do Sr. D. Philippe IL se acha^ 
na Collecção do Sereníssimo Sr. Infante D. Luiz. 

MOEDA DE QUATRO CRUZADOS— Ouro de 22 quilates ef. 
valia 1600 réis, devia pezar 246 \ gr. 
PHIUPUS. D. G. REX. PORTIÍGAUAJEI — Escudo das armas e 

' L 

nos lados as marcas 



B I!!! 
Rev. — IN HOC SIGNO VINCES 



Cruz de S. Jlorge- 
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MOEDAS DE PKATA. 

TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, valia 100 réis. 

A Lei de 13 de Janeiro de 1605, ordena se lavrem Tostões^ 
Meios Tostões, e Vinténs similhantes aos que se lavraram pela Lei 
do Sr. D. Sebastião de* 27 de Junho de 1558, o marco de prata valia 
2400 réis (Registo da Casa da Moeda, Liv. I., d. 91 v.) 

A Lei de 8 de Novembro de 1612 (Registo da Casa da Moeda, 
Liv.L, Pag. 139) ordena que se levem áCasa da Moeda os Reaes Cas- 
telhanos, do valor de 40 réis cada um, e delles se lavrarem Tostões 
com o pezo de 164 ^ gr. Meios Tostões pezando 82 ^ ^ gr. e A7n- 
tens pezando 33 ^^ *i gr., valendo o marco 2800 réis, como era 
costume, e mais meio Tostão de febres aproximadamente, dando-se 
2730 ás partes por marco. 

Talvez seja o que vem naHist.Gen., Tom. IV., Tab. O, N.** 102. 
PHIUPPUS b. G. REX. PORTUGAUA ET— Escudo das Awnas 

Reaes e as letras monet-arias nos lados do escudo -»Z — ^— ^ 

Rev.—IN HOC SIGNO YINCES — Cruz da Ordem deChristo. 




Os dous exemplares seguintes tem as contramarcas para^ Ihe^ 
augmentar o v^lor.. 
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MEIO TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros,, valia 50 réis. 

Lavradas conforme as citadas Leis, de 13 de Janeiro de IfíOS, 
e 8 de Novembro de 1612. Talvez seja o que se acha na Hist.Gen., 
Tom. IV., Tab. O, N.** 105 ♦• — por ter differente typo, e a crui 
aberta por dentro. 
PHILIPUS. D. G. REX PORTVG. — Quinas. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de S. Jorge. 

Devia pezar 82 ji j gr. 




VINTÉM — Prata de 11 dinheiros, valia 20 réis. 

Lavradas conforme as citadas Leis de 13 de Janeiro de 1605, 
c 8 de Novembro de 1612. 
PHILIPPUS D. G. R. — Escudo das armas. 

Rev.— ALGARBIORUM REX — No campo da moeda — F — 

por baixo — XX. — Devia pezar 33 iz l S^' 

Parece ser o que se acha na Hist. Gen., Tom. IV., Tab. O, 
N."" 105, differente das outras do Sr. D. Fhilippe I. 
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QUATRO VINTÉNS — Prata de 11 dinheiros, valia 80 réis. 
PHILIPPUS. D. G. REX PORTUGAL — F— coroado, e por baixo 
LXXX. 

Rey. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de S. Jorge. 
Conforme a Lei de 1582 deveria então pezar 137 3 gr. 




DOUS VINTÉNS — Prata de íl diuheiros. valia 40 réis. 

Não se achando a Lei que os mandou lavrar, não sabemos a 
que reinado pertencem. 
REX PORTUGALIE D. G. ET AL. — No campo — F— coroado» e 

por baixo XXXX. — Deveria pezar 168 gr. 

Rev.— IN HOC SIGNO VINCES— Cruz de S. Jorge, 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. O, N.» 105 «). 
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MOEDAS MONETÁRIAS. 



Lei de 26 de Janeiro de 1612 (Hist. Gen., Tom. IV., Pag^. 342) 
para que os Jieacs SingcUos de prata não corram sem serem exami- 
nados, as faltas de pezo se cortarão na Casa da Moeda, e os que ti- 
verem o pezo se lhes deverSo pôr uns cunhos pequenos das Armas 
Reaes. A Lei de 6 de Outubro de 1612 (Hist. Gen., Tom. IV., Pag;. 
345) ordenando que ào& Rcacs SingeUos valha o marco de prata 2620 
réis, e ning^uem os compre por menos para serem niarcados. 



MOEDAS DA INDU. 



Lei de 20 de Março de 1617 (Hist. Gen., Tom. IV., Pag^. 346). 
Para que na Cidade de Goa se não façam Bazarucos senSo quando 
a necessidade o pedir, não sendo de Calaim, nem de outro metal, 
senão de cobre, como se ordenou pelo Alvará de 1605, sobre o 
Vice-Rei da índia os não poder mandar lavrar, observando-se ig^ual- 
mçnte a Provisão que o Vice-Rei mandou passar em 1583. 

A moeda de prata que aqui damos é sem duvida do Sr. D. 
Philippc II. e lavrada na Ásia, com a marca — MT — como se acba 
nas Tang;as. 
F. II. R. P. — Escudo das armas, e a marca — M T. 

Rev. — I. H. S. V. — Cruz no Calvário. 

Peza este exemplar 30 gr. 
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CONTRAMARCAS NAS MOEDAS. 



Os Tostões tem a contramarca de 120: Os Quatro vinténs de 
100, O Meio Tostão 60, e os Dous vinténs 50 ; que se lhe fez pela 
Lei do Sr. D. João IV. de 3 de Fevereiro de 1642. Outras seachaun 
de 200, e 1 50, que julgamos serem dos Açores. Em quanto ás con- 
tramarcas nas moedas de ouro de Quatro Cruzados daremos as suas 
explicações quando tratarmos das moedas dos Srs. D. João IV. , D. Af- 
fonso VI., e D.. Pedro II. 



SENHOR D. PHILIPPE IIL DE PORTUGAL— 1621 a 1640. 



Parece que neste reinado se não cunharam nenhumas moedas, 
porque não achamos as Leis que as fizessem lavrar, com typos dif- 
ferentes das outras anteriores. 



FIM DA PRIMEIRA PARTE. 



2/ CLASSE. T. 2. P. I. 23 



MEMORIA 



DAS 



MOEDAS CORRENTES EM PORTUGAL, 

DESDE O TEMPO DOS ROMANOS, ATE' O ANNO DE 1856. 



POR 



MANUEL BERNARDO LOPES FERNANDES. 



PARTE SEGUNDA. 

SENHOR D. JOÃO IV.— 1640 a 1656. 

MOEDAS DE OURO MANDADAS LAVRAR EM 1641. 



ÍtLlvará de 27 de Março de 1641 (Reg. da Casa da Moeda, Liv, I. , 
Pag. 201) ordenando, que de todos os metaes levados á Casa da 
Moeda se lavrassem varias moedas de prata» e de ouro se fabricassem 
as Moedas de Quatro e de dous Cruzados, com os bunhos, como até 
então se lavravam, mudando-lhes o nome de Philippus em Joannes 
Quarto. Estas moedas de ouro do anno de 1641, deviam valer, as 
de Quatro Cruzados, em 1641 — 1 600 réis : em 1 642 — 3000 réis ; 
e em 1646 — 3500 réis, e as de Dous Cruzados na devida proporção. 

23* 
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LEIS MONE.TABIAS. 



Lei de 29 de Março de 1642. (Hist.Gen., Tom. IV., Pag. 354.) 

= « D. João por Graça de Deus Hey por bem, e mando, que 

todo o ouro em moeda de qualquer género, qualidade, e preço que 
seja, se leve á Casa da Moeda, e se lavre de novo nella em Moedas 
Portuguezas de Quatro Cruzados, e Meias Moedas, e Quartos, e que 
sejam do mesmo pezo, e tamanho, que as velhas tem, que sâo 3 
oitavas e 30 gr. , sendo cada oitava de 72 gr. , acrescentando-lhe 
somente o meu nome, e a declaração do anno, em que forem feitas 
ao pé da Cruz, com que se cunham, e que as taes Moedas que as- 
sim de novo se lavrarem tenham, as de Quatro Cruzados a valia 
extrínseca de 3000 réis, 1500 a Meia, e 750 o Quarto delia, cor- 
respondendo-se aos donos, que as levarem á Casa da Moeda, a razão 
de 2500 réis por cada uma, ficando os cinco tostões restantes para 
a minha Fazenda, sahindo os gastos da nova fabrica dos febres, que 
serão os menores que fòr possível ; e as pessoas que levarem á Casa 
Dobrões, ou Moedas de mais, ou menos subido quilate, se lhe cor- 
responderá ao dito respeito, feita a conta pelos Ófliciaes delia ; e as 
que entregarem ouro em pasta, peças, ou barras para se lhe tor- 
narem Moedas, se lhe de satisfação com o crescimento referido, en- 
tregando o ellas na lei de 22 quilates : e aos que levarem a ven- 
der ouro em barra, peças, ou pastas, se lhe compre com o dinheiro 
na mão, pagando-lhe a razão de 660 réis por oitava, com mais três 
por cento, para que com este proveito se disponham a vender com 
melhor vontade com declaração, que do dia em que se pu- 
blicar em diante, valerá o marco de ouro de 22 quilates 42240 
réis, a 660 réis por oitava, ficando o crescimento a seus donos, 

por lhes fazer graça e mercê. » 

Por esta Lei pagando-se as Moedas de ouro a razão de 2500 
réis, cada uma, correspondia a 46829 ji réis por cada marco, e 
sendo o ouro em barra a 42240 réis. 

Ordem datada de 25 de Abril de 1642. (Reg. da Casa da Moeda, 
Liv. L, Pag. 218 v.) referindo-se á Lei de 29 de Março do mesmo 
anno, dando providencias a respeito do preço porque se devia pagar 
o ouro, permittindo que não fundam os Partuguezes^ as moedas de 
duas caras, e outras grandes dos Reis antigos, as quaes sendo de muà 
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subido quilate, se estimam mais como peças do que como dinheiro 
corrente 

Alvará de 30 de Maio de 1642 (Reg. da Casa da Moeda, Liv.I., 
Pag. 219 y.) mandando que em cumprimento da Lei de 29 de 
Março do mesmo anno, todo o ouro levado á Casa da Moeda se 
peze primeiro, pondo-se na Lei de 22 quilates se lavrem as moedas 
já referidas de Quatro Cruzados^ Meios, e Quartos do tamanho epezo 
que as velhas tem, e depois de lavradas se faraó seis partes, as cinco 
para os donos ^do ouro, e uma para a Fazenda, e o mesmo com os 
que levarem ouro em pasta, peças ou barras, sendo o custo do fa- 
brico por conta da Fazenda. 

Alvará do l."* de Março de 1644 para que as moedas de Qua- 
tro Cruzados^ augmentadas a 3000 réis, corram por este valor, ainda 
quando se não achem novamente marcadas. (CoUecção de Cortes da 
Academia, Tom. XIL , Pag. 239 v.) 

A Lei de 15 de Fevereiro de 1646 deu ao marco de onro o 
valor de 56250 réis, e ao de prata 3700 réis. (Memoria do Conde 
da Ericeira, Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 439.) 

Alvará de 19 de Maio de 1646 (Hist. Gen„ Tom. IV., Pag. 
358, Reg. da Casa da Moeda, Liv. I., Pag. 240) ordena que os Do- 
broes hespanhoes possam correr por 1600 réis, e as moedas de 3000 
réis por 3500 réis, e a este respeito as mais moedas de ouro da 
mesma qualidade, maiores ou menores. 

MOEDAS DE OURO LAVRADAS CONFORME AS LEIS DE 1642. 

MOEDA DE QUATRO CRUZADOS — Ouro de 22 quilates, 
entram 18 f^ em marco, pezando cada uma 246 grãos. Valia em 
4642 — 3000 réis; eem 1646 — 3500 réis, 
JOANNES. IIII. D. G. REX PORTUG ALI AE— Escudo das armas 

do Reino. 

Rev. — IN. HOC. SIGNO VINCES — Cruzcantonada comadata 

de 1642, e as contramarcas posteriores para lhe augmentar a 

valor. 
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MEIA MOEDA DE DOUS CRUZADOS — Ouro de 22 quilates, 
peza cada peça 123 gr., entram 36 77 cm marco. Em 1642 valia 
1500 réis, e em 1646 — 1750 réis. 

Pelas Leis já referidas nas moedas dos Quatro . Cruzados se re- 
gularam os pezos e valores destas Meias Moedas. 

QUARTO, ou CRUZADO — Ouro de 22 quilates, peza cada um 
61 ^ gr. , entrando 73 || em marcto. Em 1642 valia 750 réis, e 
em 1646 — 875 reis. 

Pelas Leis já referidas nas moedas dos Quatro Cruzados se acham 
os pezos e valores deste Quarto. Nunca yimos estas fracções. 



MOEDAS DE OURO DE S. VICENTE MANDADAS RECOLHER E FUNDIR EM 1642. 



O Alvará de 26 de Julho de 1642* ordena, que devendo-se dar 
nas Casas da Moeda pelas Moedas de S. Vicente, lavradas por o Sr. 
D. João IIL, e o Sr. D. SebastiSo, 3000 réis; pelos exames feitos 
se achou que se deveriam dar 1380 réis, e pelo Meio S. Vicente 690 
réis, trocando-se por estes valores em todas as Casas da Moeda do 
Reino, excepto na Cidade de Lisboa, sem embargo do que estava orde- 
nado no Alvará de 1 2 de Julho do mesmo anno, que nesta parte fica 
derogado. 

(Liv. das Provisões de Cortes da Camará de Coimbra, fl. 185 
— (CoUecçao de Cortes, da Academia, Tom.V. , Pag. 123.) 



. MOEDAS DA CONCEICaO, DE OURO, E DE PRATA. 



CONCEIÇÃO — Ouro de 22 quilates, pezava a de ouro 12 oita- 
vas, e a de prata, com igual cunho, pezava uma onça, reputando o 
marco de ouro por 64000 réis, e o de prata 4800 réis. 

Pela Carta Regia remettida á Camará do Porto, datada de 
25 de Março de 1646, lhe participou ElRei, que havia feito em 
Cortes a escolha de Nossa Senhora da Conceição para Padroeira do 
Reino. No Registo da Casa da Moeda, Liv. I., Pag. 256 v. , consta 
que António Routier trouxe de França um engenho com o qual se 
lavraram em 1648 na Casa da Moeda de Lisboa as medalhas de ouro 
e prata, com typos iguaes, com aeffigie da mesma Senhora; asquaes 
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depois ordenou que corressem como moedas, as de ouro por 12000 
réis, e as de prata por 600 réis, como consta do Alvará de 9 de 
Outubro de 1651. 
JOANNES. IIU. D.G. PORTUGAUE ETALGAItBl^ REX— ^Cruz 

da Ordem de Christo, tendo no centro o escudo das armas do 

reino com coroa. 

Rev. — TUTELARIS REGNI — Imagem de Nossa Senhora da 
Conceição, tendo por baixo ameia lua sobre o globo, e a data 1648 ; 
e dos lados, o Sol, o Espelho, o Horto, a Casa de Ouro, a Fonte Se- 
lada, e a Arca do Sanctuarip. No reinado do Sr. Pedro II. se repro- 
duziu esta moeda com as legendas do Sr. D. João IV. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. EE., Fig. 1.) 




CONTRAMARCAS NAS MOEDAS DE OURO. 

Nos reinados posteriores foram as rnoedas de ouro augmentadas, 
a de 3500 a 4000 réis, pondo-lhe a contramarca = 4 = pela Lei de 
20 de Novembro de 1662; e pela Lei de 12 de Abril de 1668, a 
contramarca de 4400 réis; e pela Lei de 9 de Agosto de 1686, tor- 
naram á Casa da Moeda, para lhe fezerem o cordão ou sarrillia, e lhe 
pozeram uma esphera com coroa. 

MOEDAS DE PRATA EM 1641. 



O Alvará de 27 de Março de 1641, ordenou também que da 



184 MEMORIA DA ACADEMIA REAL 

prata que se- levar á Casa da Moeda, se fabrique a quarta parte em 
mo^as de Dous f^iniens, e de Fintem \ e o resto em Tostões^ e 
Meios Tostões : e que do ouro se fabriquem moedas de Quatro e de 
Dous Cruzados^ com os cunhos com que até então se lavravam, mu- 
dando-lbes o nome de Philipus em Joannes Quartus. 

(Reg da Casa da Moeda, Liv. I. , fi. 201). 

Como as moedas lavradas por esta Lei nSo tem nenhum signal 
distinctivo, não as podemos conhecer, devendo ser iguaes nos pesos ás 
moedas dos reinados anteriores, reguladas pelas Leis de 1 de Fevereiro 
de 1581, de 15 de Novembro de 1582, e 7 de Dezembro de 1595, e 
a ultima de 8 de Novembro de 1612, no valor de 2Ô00 réis o marco; 
e parece que esta ultima Lei deveria regular o pezo das primeiras 
moedas de prata do Sr. D. João IV. 



MOEDAS DE PRATA £M 1641 E 1642. 



it Dom João, &c. Faço saber aos que esta minha Lei virem, que 
«eu mandei ver com particular attençSo, e consideração, do que mais 
« convém ao meu serviço, e bem commum de meus Reinos, e Vassal- 
« los, e á continuação, e facilidade do commercio, o que se devia orde- 
c nar sobre o valor da Moeda corrente destes Reinos, que pelas ditas 
« considerações pedia haver nellas alteração, e mudança, prevenindo-se 
«os damnos, e inconvenientes, que se experimentavão, havendo de 
«correr no valor, que de presente tem, e feito sobre tudo diligencia, 
« e exame, e tendo também respeito ao valor das Moedas,, de que 
« usão as Nações Estrangeiras, que nestes Reinos commerceão. Houve 
«por bem resolver, que daqui em diante se faça de cada marco 
«de prata de lei de onze dinheiros 34 Tostões^ e dos febres ordi 
« narios, e que destes se dem e paguem ás partes, donos da prata, 
«por cada marco, que entregarem, sendo de prata de lei 29 Tos- 
^tões, em lugar dos 27, que até agora se lhe davão, e pelo marco 
«de prata lavrada em Tostões, que se tomarem a fundir, 3000 réis, 
« e que de uma, e outra cousa se facão assentos separados, e receitas 
« ao Thesoureiro, para que abatidas as clespezas, que se fizerem da 
«fabrica, que se supprirào dos febres, fique para a minha fazenda o 
« resto liquido, que será na prata em pasta 500 réis, e na de Moeda 
« 400 réis, e que se possa fundir todo o género de Moeda destes Rei- 



DAS SaENQAS DE USBOA. 2/ CLASSE. 185 

« nos, ou dos de Castella, sem embargo de quaesquer Leis, ou Pro- 
a vjsoens, que haja em contrario, e o Thesoureiro e Oíficiaes da Moeda 
a recebào para este effeito toda a prata, ou Moeda, que se lhes en- 
« tregar para se lavrar em outra nova, na forma, que fica dito, o 
uque a este respeito dando-se á nova Moeda de prata de lei de onze 
« dinheiros o valor de 20 por cetíto mais do que pezar, se lavrarem 
« Tosêões, Meios Tostões^ Quatro Vinténs^ Dous Vinténs^ Vinténs sin- 
iigellosy Meios Vinténs^ e Sinquinhos com o meu cunho, e nome na 
«forma costumada, accrescentando somente em todas as Moedas o anno^ 
« em que se lavrarão, ao pé da Cruz cqm que se cunhSo, e que pas- 
ce sados seis mezes da publicação desta Ley, que concedo para se gastar 
»a Moeda, que até agora corria, nao possa correr, nem valer nestes 
« meus Reinos , outra alguma de prata mais que aquella , que na 
« forma sobredita se lavrar de novo com o meu cunho, e nome, tirado 
« os Reates Castelhanas de oito, e quatro, como na dita sejao os que 
« tem por cunho — Plus ultra — e jugo, e settas, os quaes nao vale- 
« rão, nem correrão ; e por quanto os Beaes Castelhanos, que chamSo 
« Cerceados^ e Vinténs Navarros^ e Bambas^ são de muito menos pezo, 
« e as pessoas que os tiverem perderão muito em os fundir, e lavrar 
a de novo ; Ordeno, e mando, que dos que se trouxerem á Casa da Moeda 
« para se lavrarem, se responda ás partes com o seu dinheiro sem g^- 
«nho algum para a minha fazenda, e a febrica desta Moeda se pagará 
« dos febres : pelo que mando ao Thesoureiro da Casa da Moeda, que 
c( nesta conformidade a lavrem, e fundão, da publicação desta Lei 

tt em diante em minha Chancellaria Balthasar Rodrigues de 

«Abreu a fez em Lisboa a um de Julho de 1641 =»ElRey.» 

(Hist. Gen., Tom. IV.. Pag. 348.) 

« Dom João &c. . . . Faço saber a todos os que esta minha Lei vi- 
« rem, que eu mandei publicar uma Lei por Decreto de 27 de Junho 
«de anno passado de 1641, sobre a febrica da nova moeda corrente de 
« prata destes meus Reinos, para se haver de fundir toda de novo, e 
a com o cunho de minhas armas ; e posto que nelle se teve toda a con- 
« sideração a se haver de ajustar com a razão, e conveniências do bom 
« governo, e conservação destes meus Reinos, e conforme ao que se 
« usa nos outros da Europa, contudo por a Moeda, que até agora corria 
« fabricada antes desta nova, e particularmente os Tostões, e Meios 
« Tostões^ Quatro Vinténs^ e Dois Vinténs Portuguezes, terem a 
« mesma valia intrinseca,, que são intrinsecamente, sendo da prata da 
« Lei se levão para fora com grande preço pelo ganho, que delia se 

2.* CLASSE. T. 2. P.' I. 24 



186 MEMORIAS DA ACADEMIA REAL 

« segue, tírando-se a meus Vassallos, e á minha fazenda as utilidades, 
« que da reducção da Moeda antiga á noya se lhes haviSo de seguir, 
« por não ser possivei em tempo breve iavrar-se de novo toda a co- 
« pia da Moeda antiga que ha nestes Reinos, nem se offerecer outro 
« meio para se atalhar cffectivamente damno tão irreparável ; havendo 
« communicado, e conferido a matéria com toda a circunspecção, que 
«a qualidade, e importância delia se requer, e respeitando princi* 
« |)almente, que vem a ser o mesmo valor um Tostão novo cinco 
« Vinténs, pezando elle quatro, que um Tostão antigo, que peza cinco 
« Vinténs valer seis, e que com dar á Moeda antiga o valor a este 
« respeito, fica toda em um mesmo estado igual, e com a brevidade 
«que se requer se poderá toda reduzir a elie, cerrando a porta a 
«que se leve para fora, e recebendo as partes e minha Fazenda o 
« mesmo ganho, que tem na Moeda, que se vae lavrando de novo. 
« Hei por bem, e mando, que cm toda a moeda antiga de Tostões^ 
« Meios Tostões, Quaxro Vinténs, e Daus Vinténs ' de Moeda Portu- 
« gueza, se ponha um novo cunho, no qual se declare com figura de 
«de algarismo (1) que os Tostões valem Seis Vinténs, e os Meios Tos- 
« toes Três Vinténs, as Moedas de oitenta réis Portuguezas cinco Vin- 
« tens, e as de Dois Vinténs Meio Tostão, e que da Moeãa antiga que 
« assi se cunhar de novo se de a seus donos a dous por cento de ga- 
« nho, como agora se faz da nova Moeda, e o mais fique para minha 
« Fazenda, para se empregar na defensa destes Reinos ; e porque sem 
« dilação, nem moléstia considerável das partes se execute, ordeno, e 
«mando se ponhão algumas casas, em que esta Moeda se cunhe em 
« alguns logares das Comarcas destes Reinos, guardando-se em tudo o 
"^ mais o Regimento, que mandei fazer sobre esta nova fundição, que 
« irá assignado por Francisco de Lucena do meu Conselho, e meu Se- 

« cretsirio de Estado : » Dada em Lisboa aos três de Feve- 

« retro. . ,. anno de 1642. — Rey.— 

(Hist. Gen.. Tom. IV., Pag. 351). 

Sendo todas as moedas deste reinado muito vulgares, e por nós 
observadas desde o anno de 1812, ainda não encontrámos moedas de 
pi^ta do Sr. D. João IV. com data, senão os Tostões e Meios Tostões^ 



(1) Este novo cunh^, contramarca, ou carimbo, se enconlm nossas moedas en- 
tão corrcDÍeSi que eram desde es do Sr. O. Manuel ate ao Sr. D. Philippc 11. 
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e por isso somente estas duas poderemos descrever, tendo as datas 

de 1641, e 1642. 

TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, deviam pezar 135 ^ gr. 

Entram 34 em marco, conforme a Lei do primeiro de Julho de 1^641, 

augmentando 20 por cento o seu valor, isto é, diminuindo 20 por 

cento o seu pezo. 

JOANNES. IIII — DG. REX PORTUG ALIE — Escudo das armas, 
tendo a data de 1641. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz da Ordem deChristo, 
e a data de 1641. — Este exemplar é da Collecçao do Sr. An- 
tónio Ribeiro Neves Júnior. 

Outras tem a data somente dotado da Cruz enSo junto ás armas, 
com o anno de 1642. 








MEIO TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, valia 50 réis, peia 

67 H gr. 

JOANNES. IIII. D. G. REX. P. — Cinco Quinas. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz cantonada com a data — 
1641, eoutiasl642, havendo variedades na forma depor a data. 

24. 
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MOEDAS DE PRATA LATRADAS DESDE 1643. 



Alvará datado de 8 de Junho de 1643 (Reg. da Casa da Moeda r 
Liv4 I. , Pag. 223 (ordenou que se fundam ^ no prazo de seis mezes, 
todas as moedas de prata correntes» excepto os Reales Castelhanos de 
Oito e Quatro, e de cada marco se layrem 40 Tostões^ ou 80 Meios 
Tostões^ e a este mesmo respeito se lavrem moedas dobradas, de Cru- 
zados e Meios Cruzados^ que sejam de Quatro e Dois Tostões, de Oito 
e Quadro Vinténs, e de Dois e Um. E para mais breve expediente se 
fai^ esta fundição somente na Casa da Moeda de Lisboa. O Conselho 
da Fazenda deverá ordenar que se faça mais outra na Cidade do Porto, 
com ministros de toda a conGança, por quem haja de correr a fabrica 
de nova fundição naquella Cidade ; e de todo o dinheiro que se fundir 
se dará a seus donos por cada marco 3620 reis da moeda que de 
novo se fabricar ; e a prata lavrada e em pasta que se quizer levar 
ás ditas casas, sendo posta na lei de onze dinheiros se pag;ará a 36 
Tostões por marco. E para que os novos Tostões fiquem com dif- 
ferença dos outros, a Cruz delles se fará sem pontas semelhantes 
ás moedas de ouro de 3000 réis, sendo em tudo o mais iguaes 
aos anteriormente lavrados: e os Cruzados e Meios Cruzados terão 
a Cruz com pontas : e destas moedas se fará somente a decima 
parte das fundições. — A margem se acha a Ordem do Conselho 
de 18 de Julho de 1643, em que declara ter Sua Magestade resol- 
vido que em cada marco de prata sejam os febres até 60 reis. 

CRUZADO — Prata de 1 1 dinheiros , valia 400 réis. Peza 
460 f, gr. 

Lavrados na conformidade do Alvará de 8 de Junho de 1643, 
o qual mandou que de cada marco de prata se lavrassem 40 Tostões, 
e os Cruzados nessa proporção. ^ 
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Estas moedas de Cruzados^ Dais Tostões^ Tostão, Meio Tostão^ 
Quatro Fintens^ e Dois Vinténs, tem a marca monetária no re- 
verso; a Cruz se acha cantonada com pontos sendo lavrada em 
Lisboa; com — P — sendo no Porto; e — E — em Évora; e os Vin- 
téns com estas marcas por debaixo do numero — XX. 

Os Cruzados subiram a 500 réis, pela Lei de "12 de Março de 
1663 ; e novamente foram á Moeda, e se lhe fez nova orla com novo 
letreiro e sarrilha, pela Lei de 14 de Junho de 1688, como se vé 
em este exemplar lavrado no Porto, epela mesma forma os Dois Tos- 
toes a 250 reis, com as contramarcas que depois notaremos nesses 
annos dos reinados posteriores. 
JOANNES Iin. D. G. REX PORTUG ALIE — Escudo das armas do 

reino, e ao lado 400. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz da Ordem deChrislo, 

cantonada da marca monetária. 
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DOIS TOSTÕES — Prato de U dinheiros, valia 200 réis, peza 
230 ± gr. 

Lavrados pela Lei de 8 de Junho de 1643. 
JOANNES. lUI. D. G. REX PORTUG ALIE — Escudo das armas do 
reino, e ao lado 200 réis. 

Rev. — IN. HOC. SIGNO VINCES — Cruz da Ordem de Christo, 
cantonada da marca monetária. Este segundo exemplar tem no- 
va orla e sarrilha. 







•U'i:T. 
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TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, valia 100 réis, perava 
115 ^gr. 

Lavrados pela Lei de 8 de Junho de 1643. 
JOANNES. Iin. D. G. REX PORTUGA — Escudo das armas do 

reino. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Crur sem pontas, para se 

diBerençarem das anteriores, cantonada das marcas monetárias 

aonde foram fabricadas. 






MEIO TOSTÃO — Prata de 1 1 dinheiros, valia 50 rús, peia 



•>■ H Sr- 



lavrados i)ela I^i de 8 de Junho de If>í3. 
JOANNES. IIII. D. G. REX. P. — Cinco quinas. 
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Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Crur sem pontas com as 
m<ircas monetárias. 




QUATRO VINTÉNS — Prato de 11 dinheiros, peia 92 gr. Va- 
lia 80 réis. 

Lavrados pela Lei de 8 de Junho de 1643. 
REX PORTUGAUE ALGARBI — No campo uma coroa, e por baixo 

—Io. ini.—Lxxx. 

Rev.— IN HOC SIGNO VINCES — Cruz sem pontas. Ha mui- 
tas variedades nos typos e legendas. 
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DOIS VINTÉNS— Prata de 11 dinheiros, peza 46 gr. Valia 
40 réis. 

Lavrados pela Lei de 8 de Junho de 1643. 
JOANNES. IIII. D. G. REX PORT. — No campo uma coroa, e por 

baixo — /í». ////.— .XJTJTX 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES— Cruz sem pontas. 





VINTÉM — Prata de 11 dinheiros, peza 23 gr., valia 20 réis. 
Lavrados pela Lei de 8 de Junho de 1643. 
JOANNES. IIII. D. G. K. --J—XX — e alguns com a marca 
monetária. 
Rev. — ALGARBIOR — Escudo das armas. 




2.* CLASSE T. 2. P. I. 



25 



194 MEMORIAS DA ACADEMIA REAL 

Na Hist. Gen., Tom. lY., Pag;. 286 se acha uma relação dodi- 
nheiro que se fabricou em Portugal, desde o tempo do Sr. D* João 
IV. até 1737. dada por Francisco da Costa Solano, Thesoureiro da 
Casa da Moeda» aonde se encontram os pezos destas moedas. 

Ordem do Conselho, de 9 de Agosto de 1645 (Reg. da Casa da 
Moeda, Liv. L, Pag. 234, v.) para os febres «da moeda de prata não 
excederem a 100 réis por marco. 



MOEDAS DE COBRE. 



Cortes de Lisboa principiadas em 1653 e acabadas em 1654. 
Capítulo 18. — • Temos justificados receios que os estrangeiros 

< metam neste reino muita moeda de cobre de Cinco e Três JReis, que 

< Vossa Magestade mandou bater de novo, e deixando-as no reino, e 
« tirando delle a prata, resulte o damno que já se experimentou» Pe- 
« dimos a Vossa Magestade que para se atalhar a este receio mande 

< abater as moedas ; a saber^ as de Cmeo reis a Três, e as de Três a 
« Beal e Meio, que é o valor das moedas antigas ». 

Resposta aos Capítulos geraes dos Povos. -^18. — «É de tão 

< grande importância a matéria que me propondes, e de tão prejudi- 
«cial consequência para o reino pelas razões que appontaes, que por 
«me constar da diligencia que mandei fazer, não haver utilidade al- 

< guma na fundição deste género de moeda, antes em razão de seus 
« preços e esscesso ser de gravissimo damno. Hei por bem de mandar 
« que de hoje em diante se não Cassa mais naoeda alguma de valor 
«desta que ultimamente se fez, e a que está feita se reduza a seu 
« antigo e costumado valor, e a que se mandou fundir e cunhar» seja 
« outro si como antes se Êizia de AeMs^ e Beaes e Meio, e moedas de 

« Três Beis, e não de outra forma. » No fim das respostas tem a 

data de Lisboa 23 de Fevereiro de 1654. 

(CoUecção de Cortes, da Academia, Tom. XI., desde pag. 1 75 a 3 U .) 

Em a relação das Moedas deste reinado dada por Francisco da 
Costa Solano, declara que se lavraram as Moedas de cobre de — Dez 
jReis, Cinco Beis, Três Beis, e Beal e Meio, e não Beaes. Estas moedas 
são muito vulgares» excepto os Dez Beisj e o Beal de que tratam os 
Capítulos acima, e por isso descreveremos estas que conhecemos e 
possuímos , e nunca vimos as outras. 
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CINCO REIS — Cobre, valia Cinco réis. 
JOANNES. IIII. — D. G. REX PORTUG AU — Escudo das armas. 

Rev. — REX. XVIII. — No campo — V, 

Como julgaram os Reis de Hespanha intrusos, tomou o Sr. 
D. João IV. o numero de Decimo oitavo Rei de Portugal. « 




TRÊS REIS — Cobre, valia Três réis. 
JOANNES. IIII. D. G. REX PORTUG AU— Escudo das armas. 
Rev.— REX XVUL- No campo— 3. 




REAL E MEIO — Tinha esse mesmo valor. 
JOANNES. lUI. D. G. REX PORTUG AU — Escudo das armas. 
Rev, — REX. XVIU — No campo— /.i. 

(Hisl. Gen., Tom. IV., Tab. P , N.' 113). 

25* 



196 



MEMORIAS DA ACADEMIA REAL 




MOEDA DE MEIO TOSTÃO Dfi PRATA INCERTA. 



IN HOC SIGNO VINCES — Cinco quinas. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cniz cantonada com quatro 
— P — por ser lavrada na Cidade do Porto. 




Durante as desordens que se seguiram depois da morte de Nero, 
e antes da installação definitiva de Galba, se lavraram eift Roma as 
moedas, tendo do Anverso — Fides ExercUum^ e do Reverso — Fides 
Praetorianum. 

Depois da morte de Henrique III em França (1589) três qua- 
lidades de moedas alti foram lavradas. Henrique IV legitimo suc- 
cessor, e Carlos X Cardeal de Bourbon, as fizeram com os seus no- 
mes» e o partido denominado os Políticos, que nSo reconheciam ne- 
nhuns destes dous Reis, esperando que o«tempo decidisse esta ques- 
tão, igualmente lavraram moedas, que tinham as legendas de am- 
bos os lados — «Si nomen Domni benedictum. 

Não sabemos se os nossos moedeiros, seguindo estes e outros 
muitos exemplos, lavrariam o Meio Tostão^ cujo typo se conhece ser 
desta época, sem lhe por o nome do Sr. D. João IV, esperando se 
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ratificasse a sua acclamaçSo ; ou se foi eiigano do abridor» o que pa- 
rece mais provável, porque a acclamaçao do Sr. D. João IV foi feita 
e seguida sem obstáculo em todo o reino. 

LEIS SOBRE AS MOEDAS ESTRANGEIRAS CORREUtrES EM PORTVGAL.^ 

Lei do primeiro de Julho de 164t aug^entando o valor de to- 
das as moedas de prata a 20 por cento, e ordenando que se fundam 
todas as moedas correntes, e as de Castella, àienos os Reaes Caste- 
lhanos de Oito e Quatro, os que tem por cunho — Pltts UUra^ jug;o 
e settas (que são de D. Fernando e Izabel) que nSo corram, e os Reaes 
Castelhanos que chamam cerceados, e Vinténs Navarros e Bambas, 
dando-se na Casa da Moeda o seu dinheiro sem ganho para a Fa- 
zenda. 

Alvará de 26 de Fievereiro de 1643 (Reç. da Casa da Moeda» 
Liv. L, fl. 222) para evitar que sahissem do reina as Patacas, e Meias 
Patacas» serão marcadas as primeiras com o valor de 480 réis, e as 
outras com o de 240 réis, dando-se a seus donos 400, e200 réis por 
ellas. 

Alvará de & de Junho de 1643, para se fundir em seis mezes todas 
as moedas de prata, excepto os Reaes Castelhanos de Oito e Quatro. 

Alvará de 22 de Setembro de 1643, para que as Patacas e Meias 
Patacas tenham sempre o mesmo valor, sejam ou não marcadas, e o 
mesmo a respeito dos Dobrões de Castella. . 

(CoUecçSo de Cortes da Academia» Tom. XII, Pag. 240 v.. 

Ordem do Conselho da Fazenda, em 13 de Fevereiro de 1644, 
para se observar a resolução de se fundir toda a prata, excepto as 
Patacas e Meias Patacas chamadas Reaes Castelhanos de Oito e Quatro, 
ainda que não sejam marcadas. 

(CoUecção dé Cartes 4a Academia, Tom. XII, Pag;. 240 v.) 

Lei de 26 de Fevereiro de 1644, para ning^uem acceítar as Pa- 
tacas sem terem o seu justo pezo, e no valor do novo accrescimo da 
moeda. (Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 356.) 

Ordem do Conselho, de 5 de Março de 1644, para os Dobrões 
correrem por 1600 réis, sendo de justo valor, e de outra forma se- 
rão recebidos como mercadoria. 

(Collecçao de Cortes da Academia, Tom. XII, Pag. 240). 
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Alvará de 19 de Maio de 1646» para, os Dobrões liespanhoes 
correrem por 1600 réis. 

(Híst. Gen., Tom, IV., Pag. 358.) 



SENHOR D. AFFONSO VI.— 1656 a 1683. 



MOEDAS DE OURO. 



As moedas de ouro e de prata do Senhor D. AÍFonso VI no prin- 
cipio do seu reinado são todas iguaes em pezos e typos ás do Sr. D. 
JoSo IV, differençando-se unicamente no nome ; não sabemos se hou- 
veram Leis que assim o mandaram. 

MOEDA DE OURO DE 3500 REIS— < Ouro de 22 quilates, si- 
milhante ás do Sr. D. JoSo IV, pezava 3 oitavas e 30 gr. 
ALPHONSUS. VI. D. G. REX PORTUG. — Escudo das armas. 

Rev.— IN HOC SIGNO VINCES — Cruz cantonada com a data 

de 1660t e as contramarcas de 4000 e 4400 réis. 



(Hist. Gen.. Tom IV., Tab. />, N." 114). 
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MOEDAS DE PRATA. 

CRUZADO — Similhante aos do Sr, D. João IV. Vimes um 
único exemplar na CotlecçSo do Sr. D. Francisco de Mello Manuel. 

DOIS TOSTÕES — Prata de 11 dinheiros, valia 200 réis. 
ALPHONSUS. VI. D. G. REX. PORTU — Escudo das armas, acos- 
tado com o valor — 200. 

Rev. — IN. HOC. SIGNO VINCES — Cruz de Christo, e a con- 
tramarca de 250. 




TOSTÃO — Prata de 11 dinheiros, valia 100 réis. 
ALPHONSUS VI. D. G. REX. PORTUG. — Escudo das armas. 
Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz sem pontas. 




300 



MEMORIAS DA ACADEMIA REAL 



MEIO TOSTÃO — I rata de U dinheiros, valia 50 réis. 
ALPHONSUS. VI. D. G. R — Quinas. 

Rev. — IN. HOa SIGNO VINCES — Crui sem pontas. 




QUATRO VINTÉNS — PraU de 11 dinheiros, valia 80 réis. 
AL. VI — LXXX — No campo da medalha, coroado, e na orla Rex 
Portugalie et Algar. 

Rev. — IN. HOC. SIGNO VINCES — Crur sem pontos e a 
contramarca — 1 00. 




DOIS VINTÉNS — PraU de 11 dinheiros, valia 50 réis. 

Typo igual aos Quatro vinténs, tendo a diflerenca de ter as letras 

xxxx. 
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VINTÉM — Prata de 1 1 dinheiros, similhante aos do Sr. D. 
Jo3o IV, tendo — ^ — em logar de — / — por cima do valor 
— XX— 




Lei de 1662, para augmentar o valor das moedas de Ouro correntes. 

« D. Affonso por Graça de Deus, Rei de Portugal. . . . Fui servido 
a resolver, com o parecer do meu Conselho d*Estado, que em todas as 
^Moedas de ouro deste reino, que hoje correm !por 3500 réis, se pov 
« nha em a Casa da Moeda desta Cidade uma nova marca da forma e 
« modo que vae na margem deste, com que fiquem valendo 4000 réis, 
« cada uma, e que nas Meias Moedas e Quartos se ponha a mesma 
« marca, respectivamente ao valor das moedas inteiras, para que dos 
« cmco tostões, que pela maneira referida sobe de valor de cada moeda, 
«se de ao dono delles de mais dos 3500 réis, que até agora valiam, e 
« os 400 réis fiquem para minha fazenda applicados á despeza da guer- 

« ra Lisboa a 20 de Novembro de 1 662. » 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 360.) 

A nova marca de que trata esta Lei, era o algarismo — 4 — 
com uma coroa por cima, como se observa nas estampas da Hist. 
Gen., Tab. O, N.^ 106, e Taboa P, N.^ 114, nas moedas lavradas 
pela Lei de 29 de Março de 1642, ficando agora cada marco de 
ouro com o valor de 74926 ft réis. 

os CUNHOS DAS MOEDAS DE OURO ALTERADOS EH 1663. 

Por Ordem do Conselho da Fazenda, de 28 de Junho de 1663, 
se alteraram somente os cunhos das moedas de ouro, e nSo os pezos, 
tendo de um lado do escudtf^ás armas do reino, o seu valor, e de 
outro a data do anno de' 1663, e a cruz com pontas, sendo os pezos 
iguaes ás dos Sr. D. João IV. 

2.' CLASSE. T. 2. P. I. 56 
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MOEDA DE 4000 REIS — Ouro de 22 quilates, pezo de cada 
Ijeça 246 gr. 
ALPHONSUS. VI. D. G. REX PORTUGA — Escudo das armas, 

tendo de um lado 4000 — c do outro 1663. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz da Ordem de Chris- 

to, can tonada de qUatro pontos. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. P, N." 115). 




MOEDA DE 2000 REIS — Ouro de 22 quilates, pezo 123 gr. 
ALPHONSUS. VI. D. G. REX PORTUGAL— Escudo das armas, 
tendo de um lado — 2000 — e do outro 1663. 
Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz da Ordem deChristo. 
e a contramarca de 2200, e a Esphera quando lhe pozeram a 
sarrilha. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Tab. Q, N.° 119). 




MOEDA DE 1000 REIS — Ouro de 22 quilates, peza 61 i gr. 
ALPHONSUS. VI. D. G. REX — Escudo das armas, tendo de um 
lado — lOOO — edo outro — 1666. 
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Rev.-^IN HOC SIGNO VINCES — Cruz da Ordem deChristo 
cantonada de pontos, e a contramarca de llOO — e a Esphera. 
(Híst. Gen., Tom. IV., Tab. Ç, N.^ 117). 




O Alvará de 17 de Dezembro de 1663 (Reg. da Casa da Moeda, 
Liv. I., Pag. 309) ordenou que a oitava de ouro de 22 quilates la- 
vrada pelos ourives valesse 940 réis. 

Lei de 1663 para augmentar 25 par cento no valor das moedas > 

de Prata. 



a D. Affonso por Graça de Deus Rei de Portugal Hey 

a por bem, e me praz mandar levantar toda a Moeda de prata deste 
«meu Reyno e suas Conquistas» 25 por cento no valor extrínseco 
«mais do que hoje vai; (1) de modo que as Patacas (2) que hoje 
«correm a 480 reis, valham Seis Tostões, os Cruzados Cinco Tos- 
«tões (3) e respectivamente toda a Moeda mais, a qual para este 
« eíFeito se marcará com a marca, que vae á margem deste. E por- 
«que aos Tostões toca valerem 125 réis; os Meios Tostões 61 j 
«réis, os Vinténs 25 réis, e os Meios Vinténs 12 ^ réis, numero 
« extraordinário, e com pouca conta para a Moeda corrente : mando 
«que esta se funda, como também as Moedas e três e seis Vin- 
« tens, e se lavre em Tostões^ Meios Tostões^ Dous Vinténs y Vinténs , 
«e Mdos Vinténs da nova Moeda, tendo nos cunhos, e cruzes a dif- 
« ferença, que também vae á margem deste. E dos 25 por cento, 
« que sobe a Moeda no valor extrínseco, mando que se dem aos do- 



(1) o marco de prata valia 4000 réis, e fica valendo 5000 réis. 

(2) Estas Patacas hcspanhuias corriam em Portugal por 480 réis, pela Lei de 
26 de Fevereiro de 1643. 

(3) Ôs Cruzados lhe pozeram um carimbo de 500 — e os Dois Tostões — 250, 

26* 
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«nos do dinheiro a 5 por cento, ficando os 20 para as necessidades 
« presentes das despezas da guerra tSo necessárias na occasiSo que se 

a espera Lisboa 22 de Março de 1663. » 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 361.) 

A Lei de 1 4 de Junho de 1 688 do Sr. D. Pedro II. mandou por 
nova orla e sarrilha nas moedas de 500 réis, e igualmente nas de 400 
e 200 réis do Sr. D. Aflbnso VL 



MOEDAS DE PRATA LACRADAS CONPORUE A LEI DE 1663. 



CRUZADO— Prata de 11 dinheiros, pcza 368 gr., valia 400 



reis. 



ALFONSUS VI. D. G. REX. PORTUG ALIE — Escudo das armas, 
com a marca do valor 400. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Christo cantonada 
da data— 1664. 




A Lei de 22 de Março de 1663 augmentou o valor das moedas, 
isto é, diminuiu 25 por cento do pezo que tinham as moedas lavra- 
das pelo Sr. D. JoSo IV. , mandando-lbe pôr as contramarcas ou ca- 
rimbos nos Cruzados e Dois Tostões então correntes, e fundir as ou- 
tras fracções. O Conde da Ericeira, na sua Memoria, que se acha na 
Hist. Gen. , Tom. IV. , diz a pag. 441, «ElRei o Sr. D. AíTonso VI., 
« no anno de 1662 levantou as moedas de ouro de 3500 a 4000 réis : 
«e no anno de 1663 subiu o valor do marco de prata a 4400 réis, 
«e por Decreto de Julho de 1665 mandou valesse o marco de 
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^« praia 4600 réis.» Não podemos encontrar este Decreto de 1G65, 
e unicamente nos Registos da Casa da Moeda, Liv. L, a pag. 295, 
achamos duas Ordens do Conselho da Fazenda para se Fazer de cada 
marco de prata 50 Tostões. Este exemplar do Cruzado tem nova 
orla e sarrilha pela Lei de 1688. 




Dois TOSTÕES — Prata de II dinheiros, peza 18 i gr., vaíla 
200 réis. 

Typos e legendas como os Cruzados, porém a marca é de 200 
réis. 




O seguinte exeoiplar tem nova orla e sarrilha. 
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TOSTÃO — Prata de 1 1 dinheiros, pezava 92 gr. , valia 100 réis. 
ALPHONSUS VI. D. G. REX. P, — Escudo das armas tendo década 
iado a (igura similhante a um S. 
Rcv. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Christo. 




MEIO TOSTÃO — Prata de U dinheiros peza 46 gr., valia 
50 réis. 
ALPHONSUS VI. D. G. REX — Typos iguaes aos Tostões. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Christo. 




QUATRO VINTÉNS — Prata de 11 dinheiros, peza 72gr. , va- 
lia 80 réis. 
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ALPHONSUS VL D. G. REX P. — Coroa no campo, e por baixo 

LtA.A.A.« 

• Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Coroa com pontes. 




xxxx 



DOUS VINTÉNS —Prata de 11 dinheiros, valia 40 réis. 
Legendas e typos iguaes aos Quatro vinténs, lendo no campo — 




VINTÉM — Prata de 11 dinheiros, peza 18 gr., valia 20 réis. 
ALPHONSUS VI. D. GR. no campo — XX. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz similhante aos Quatro 
Vinténs, e Dous Vinténs. 




DEZ REIS — Prata de 11 dinheiros, peza 9 gr. , valia 10 réis. 
ALPHONSUS VI. D. G. — No campo — X — e outros tem somente 
as quinas. 
Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz como os Vinténs. • 
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Èm todo o tempo deste reinado se nao lavraram moedas de cobre. 



MOEDAS DA ÁSIA PORTUGOEZA. 



SÃO THOMÉ — Ouro, valia 4 Rupias. 
S. THOMÉ — Figura do Santo, e a data de 1660. 

Rev. — REX PORTUGALIiE — Escudo das armas do Reino, e 
as notas — GA — por ser lavrado em Goa. 




Esta gravura e suas descripçoes foram copiadas da seguinte 
obra : — Les six voyages de Jean Bapíiste Tavernier — A Paris — 
1676 — Seconde Partie, pag. 37 — a La monnoye dor que les Por- 
« tugais font batre à Goa est à meilleur titre que nos Loiiys d'or, et 
a pese un grain plus que nostre demi-pistole. Du temps que j etois 
«à Goa cette piece valoit quatre roupies, ou six francs de nostre 
« monnoye. Is la tiennent ainsi haute, a fin que les marchands qui vien- 
«nent de tous les cotez des Indes leur apporter des marchandises, 
ane transportent iK)int hors du pais léur monnoye dor, et ils appel- 
« lent cette piecc Saint Thomé » 
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SENHOR D. PEDRO IL— 1683 a 1706. 



Por impedimento do Sr. D. Affonso VL , g^overnou o reino em 
seu nome o seu irmão o Sr. D. Pedro com o titulo de Principe de 
Portugal, desde 22 de Novembro de 1667, até que ElRei fallcceu 
em 12 de Setembro de 1683 : ecomo o Sr. D.Pedro era osuceessor 
da coroa, lavrou no tempo desta sua regência todas as moedas com 
o seu nome de Principe; as primeiras iguaes nos typos ás* de seu ir- 
mão, e depois de 1677 com os typos mais perfeitos. Todas as Leis 
monetárias desta épocha não obstante serem em nome do Sr« D. Af- 
fonso VI. se devem descrever neste reinado do Sr. D. Pedro II., por 
elle as haver promulg;ado e terem as moedas o seu nome : e desde 
1683 as lavrou como Rei. 



LEI DE 1668 AUGMENTANDO O VAUO& DAS MOEDAS DE OURO. 



« D. Aflbnso por Graça de Deus Rei de Portugal &c. . . . Hey 
«por bem mandar levantar as Moedas de 010*0, que hoje no valor 
«intrínseco correm por 4000 réis, a 4400 réis, e as Meias Moedas e 
« Quartos ao respeito, ficando um Tostão de cada moeda para os do- 
« nos delias, e os três para a minha fazenda : e que para isso se lhe 
«ponham marca na Casa da Moeda do dito valor. . . . Lisboa 12 de 
«Ahríl de 1668.» 

Estas contramarcas ou carimbos se encontram nas estampas da 
Hist. Gen., N."» 100, 114, 116, 117, 118, e 119. 
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HOEDAS LAVRADAS DESDE 1668. 



O Sr. D. Pedro» sendo Reg^te» mandou por Decreto de 26 de 
Outubro de 1668 que se lavrassem as moedas com o seu nome nos cu- 
nhos. 

Na Hist. Gen. se acham difTerentes Moedas de Ouro com as da- 
tas de 1668^ 1671, e 1672 com os typos iguaes ás do Sr. D. Af- 
fonso VI. ecom o nome doSr. D. Pedro Príncipe dePortug;al, asquaes 
deveriam ser lavradas conforme o augmento do valor do ouro esta- 
belecido pela Lei de 12 de Abril de 1668. 



HOEDAS DE OURO LAVRADIAS CONFORME A LEI DE 1668. 



MOEDA DE 4400 REIS — Ouro de 22 quilates, peza 3 oitavas 
e 24 gr. 
PETRUS D. G. P. PORTUG AU^. ET A. — Escudo das armas, e o va- 

lor da moeda 4400 — e a data 1668. 

Rev.— .IN HOG SIGNO VINCES — Cruz da Ordem de Christo. 




MEIA MOEDA, DE 2200 REIS — Ouro de 22 quilates, peza 
uma oitava e 48 g;r., similhante á Moee/a, com a marca do seu valor 
e a data de 1668. Tem a contramarca da Esphera, notando que lhe po- 
zeram sarrilha ou cordão. 
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QUARTO DE MOEDA, DE 1100 REIS — Ouro de 22 quilates, 
peza 60 gr. Em tudo similhante á Meia Moeda, tendo o seu valor de 
1100, e a data de 1671. 




MOEDAS DE PRATA. 



Com OS typos iguaes das moedas do Sr. D. Affohso \I., lavrou 
as moedas de prata, de Quatro Vinténs, Meio Tostão, Dous "Vinténs, e 
Vintém, com a» legendas — Petrut. D. G. P. Portugália. 
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MOEDAS DE COBRE 00 SR. D. PEDRO, PRINCIPB REGENTE, DOS ARNOS 
DE 1676 E 1677. 



Tyjíos muito ordinários. 



DEZ REIS — Cobre, valia 10 réis. 
PETRUS. D. G. PRINCEPS — Escudo das armas. 

Rev. — PORTUGALU:— 1677 — No campo da moeda 



— X. 




CINCO REIS — Cobre, valia 5 réis. Typos i§;uaes aos dez réis, 
e no campo da moeda — V. — e alguns com a data de 1676. 
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TRÊS REIS — Cobre, Talia 3 réis. Typos igu^es aqs cinco réis, 
e o valor marcado de 3. 




REAL E MEIO — Cobre, valia real e meio. Typos como os 
Três réis, e o valor marcado de 1 ^ 




MOEDAS DA MOVA FABRICA DESDE 1677. 



Por decreto de 5 de Abril de 1672 (Registo da Casa da Moeda) 
se mandou que do marco de ouro se fizessem 80000 réis, e do de 
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prata 5600 reis, tudo conforme ao Regimento da Casa da Moeda 
publicado depois em 1686. 



BfOEDAS DE OURO. 



MOEDA DE OURO — De 22 quilates, pezo 3 oitavas, valia 
4000 réis. 
PETRUS D. G. P. PORTUGALIiE ET — Escudo das armas com 

coroa de Príncipe acostadas de quatro rosetas e do seu valor 

4000. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES— 1681 — Cruz de Christo. 

Existem outras com a data de 1677. 




Com os mesmos typos se deviam lavrar as Meias Moedas pe- 
zando uma oitava e 36 gr. e os Quartos com o pezo de 54 gr. 



HOEDÂS DE PRATA. 



CRUZADO — Prata de 1 1 dinheiros, valia 400 réis, pezava 
347 gr. 
PETRUS D. G. P. PORTUGAUAE — Escudo das armas com coroa 

de Príncipe, o valor de 400 réis, e a era de 1679. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Christo. 
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Exemplar da nossa CoUecção. 

Com os mesmos typos lavrou Doíàs Tostões em 1681, Tostão^ 
Mtio Tostão^ Quatro Vinténs^ e Dois VintenSy os quaes subiram de- 
pois de valor pela Lei de 4 de Agosto de 1688. 
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Lei de 17 de Outubro de 1685, prohibiu que corram as moe- 
das de ouro c prata sendo cerceadas, devendo os possuidores cntre- 
galas na Casa da Moeda no prazo de oito dias, pagando-se-lhes o 
seu Talor intrínseco. 

Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 363.) 



MOEDAS DE COBRE. 



DEZ REIS — Cobre, valia 10 r^is. 
PETRUS D. G. P. PORTUGAUiE — Escudo das armas. 
Rev.— ANNO REGENS DEQMO QUINTO — 1 682 
po — X. 



• nocam- 




DEZ REIS — Cobre, valia 10 réis. 
PETRUS D. G. P. PORTUGALIAE — Escudo das armas com orna- 
tos. 

Rev. — ANNO SEXTO DECIMO REGIM SUI— 1683 — no 
eampo — X — nicttido em ornatos. 




DAS SCIENCIAS DE LISBOA. 2.' CLASSE. 217 

CINCO REIS — Cobre, valia 5 réis. Typos iguaes aos dez réis. 




TRÊS REIS — Cobre, valia 3 réis. Typos içuaes aos 5 réis. 




3 réis. 



REAL E MEIO — Cobre, valia real e meio. Typos iguaes aos 




Todos estes exemplares de typos perfeitos são muito raros, por- 
que poucos se lavraram, e existem alguns exemplares na Híst. Gen. 
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Lei de 1686 para as Moedas de Ouro antigas ierem marca e cordão 

ou sarrilha. 

a D- Pedro por Graça de Deus Rei de Portugal. . . . mando que 
« todas as pessoas que tiverem nesta Corte Moeda de Ouro da dita 
« fabrica antiga, cerceadas ou por cercear, as trazerem dentro de 
« quinze dias á Casa da Moeda, para se lhe pôr o tal cordão e mar- 
« ca, e sem isso não correm. . . . Lisboa 9 de Agosto de 1686. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 366\ 

Esta marca era uma Esphera com coroa, como se Te em as Es- 
tampas da Hist. Gen., N.*' 1 17, 1 19, 124, 125, e 126. 

Regimento da Casa da Motda^ feito em 9 de Setembro de 1686. 

« D. Pedro por Graça de Deus Rei de Portugal . . . Faço saber, 
a que sendo eu informado de quanto convinha dar novo Regimento á 
« Casa da Moeda, por estar hoje impraticável o antigo, porque ella até 
« agora se governava, tanto pelas alterações do tempo, como pela nova 

« forma que se deu ao lavramento do dinheiro Fui servido man- 

« dar-lhe este Regimento, que daqui em diante quero, e mando se 
«jguarde inviolavelmente na Casa da Moeda, ficando extincto, e de ne- 
« nhum vigor, o que até agora teve » 

Capitulo 36. «No capitulo quinto deste Regimento se tem dado 
tt forma em que se ha de pagar ás partes o ouro, e prata, que for 
« de Lei ; e assim se dará o pezo da Moeda de ouro a respeito do 
a valor, porque mando pagar o marco, e na conformidade delle serão 
« os Padrões, porque os Juizes da Balança proverão as Moedas de ouro. 
«Assim como valendo o ouro a 1250 réis a oitava, uma Moeda de 
«ouro de 4000 réis terá de pezo três oitavas, a de 2000 réis, oi- 
« tava e meia, e a de Quarto do yalor de 1 000 réis, meia oitava 
«e 18 gr. , e virão a caber nesta forma em um marco de ouro 21 
<c Moedas e um Quarto, que fazem o pezo de 63 \ oitavas e 1 8 grãos, 
«que valem 79685 \ réis, em que vem a faltar para as 64 oitavas, 
« que entram em cada marco 18 gr. , que valem ao dito respeito 
« 3 1 8 i réis. E importará quando se compre o marco de ouro por 
« 80000 réis, o que fica para a fabrica, e despezas 5312 ^ réis em 
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«cada marco, sem entrarem 18 grãos, que ficam por lavrar, e res* 
a pecti vãmente sem rendimento^ e valendo o ouro mais, ou menos, se 
«iará a Moeda a este mesmo respeito. 

Capitulo 37. « De cada noarco de prata quando valer por 5100 
«se hade fazer em dinheiro 5300; a saber em Moedas de Cruzados^ 
« treze Cruzados e um' Quarto, que terá de pezo cada um quatro oi- 
« tavas e meia e 23 grSos. Em Moedas de Dois Tostões 26^» quepe- 
azarão cada uma 2 oitavas e 29 gr.: — 53 Moedas de Tostão com 
«86 grSos : — 66 ^ de Quatro FinUiiSy que pezarao cada uma 6Ã, 
« grãos. : — 106 Meios Tosioes, com o pezo cada um de 4 3 grãos : em 
«Moedas "de Dois VinUns 132 ^, com o pezo de 3 4 grãos. E da mais 
« moeda, que é a de Fintem^ se fará de cada marco 265 Fintens^ e 
« terá cada um 17 grãos, e nesta forma virão a ficar por repartir alguns 
«grãos por quebrados de meios oitavos, ou desasets avos, de que ha- 
« vendo nome não ha pezo ; e succedendo valer a prata por maior ou 
« menor preço, se fará a Moeda respectivamente a seu valor» seguindo 
« esta formalidade conforme eu ordenar, como fica declarado no Ca- 
«pitulo Quinto. . . . Lisboa 9 de Setembro de 1686.» 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 370 a 374). 

Lei ífe 1688 fará se recolherem as Moedas de Prata cerceadas^ e as 
que o não fossem serem novamente cunhadas, pondo-se-lhes nova 

orla e sarrilha. 



« D. Pedro por Graça de Deus Rei de Portugal . . . que por ha- 
« ver mostrado a experiência, que nenhum remédio ha sido efficaz 

a para se evitar o crime do cerceo da Moeda e parecendo, que 

« neste damno não havia já outro remédio, mas que o ultimo de se 
«prohibir toda a Moeda de prata de fabricas antigas de Dous Tos^ 
« toes\ Dozentos e Cincoenta rãs. Cruzados^ e Cinco Tostões, cercea- 
«dos, e por cercear, para que não somente se evitasse este delicto, 
« mas também a occasião de commetterse e continuarse : com declaração, 
« que a Moeda cerceada se havia de recolher e pagar ás partes, a respeito 
« de 6000 réis cada marco, que era tudo quanto podia caber na pos- 

« sibilidade de minha fazenda e que as moedas desta qualidade, 

« a que não tivesse chegado o vicio do cerceo, ficariam prohibidas, 
« para que nellas se não continuasse, e se trariam ás Casas da Moeda 
« desta Cidade e do Porto, coroo também ás Cidades de Coimbra, 
«Guarda, Évora, e Tavira, aonde se remetteriam engenhos para se 
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« encordoarem 9 e cunharem com nova orla, e nesta forma ficarem cor- 
ei rendo, como as da fabrica nova, não se tratando por ora do reme- 

« dio, que se deve dar ao ouro. Fui servido mandar estabele- 

«cer esta Lei, pela qual prohibo, e mando que do dia 10 de Julba 
«em diante não corram mais nestes Reinos as Moedas das fabricas 
«antig;as de Dois Tosiões^ e Dozenios e Cincoenta rãs^ Cruzados^ e 
a Cinco Tostões^ que forem cerceadas, ou por cercear ; e que as cer- 
« ceadas se levem ás Casas da Moedas desta Cidade, e do Porto, e ás 
« mais, em que nas cabeças de Comarcas se bSo de receber, e pagar 
« de contado, a razão de (SOOO réis o marco ; e que as que não forem 
« cerceadas se mandem ás Casas da Moeda ou ás Cidades de Coimbra, 
«Guarda, Évora, e Tavira, para se encordoarem, e cunharem com a 
« nova orla, as quaes ficarão correndo nestes Reinos como a Moeda da fa-^ 
« brica nova e se restituirão promptamente ás mesmas partes. ..... 

«Lisboa 14 de Junho de 1688.» 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 382). 

Por esta Lei se poz o cordão ou sarrilha nas moedas de prata de 
250, e 500 réts, do Sr. D. João IV. , e nas de 200 e 400 réis do Sr. 
D. Aflbnso VI. se lhe poz igualmente nova orla, ou novo letreíro,.com 
os nomes desses Reis, ficando unicamente dos primeiros typos o escudo 
das armas e a Cruz que se achavam nessas moedas. 

Tendo a sarrilha diflicultado o cerceo, se recolheram á Casa da 
Moeda para se fundir mais de cincoenta e quatro milhões, para se cu- 
nhar de novo, como se acha na Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 419. 

Na Casa da Moeda de Lisboa se cunhou a martello até ao anno 
de 1561, em que se fez uma maquina, e como não fosse boa, conti- 
nuaram com os mesmos cunhos de martello até 1678, em que o Conde 
da Ericeira D. Luiz de Menezes fez construir o primeiro balance, com 
o qual se cunharam todas as moedas até o anno de 1837, em que se 
estabeleceu a nova machina. 

A Casa da Moeda do Porto foi restabelecida por Carta Regia ^e 
15 de Junho de 1688. 



Lçi de 4 de Agosto de 1688, para levantar 20 por cento no valor das 
Moedas de Ouro e de Prata. 



« D. Pedro por Graça de Deus Rei de Portugal que de- 

« sejando dar remédio aos damnos, que actualmente padecem meus 
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Vassallos na redução das Moedas de prata cerceadas, e nas de ouro 
de fabricas antigas, que mandei correr a pezo em quanto se não 
reduziam : Fui servido resolver, que a Moeda se levantasse 20 por cento 
mais ao valor porque corria, cedendo toda esta maioria em conve- 
niência, e utilidade de meus Vassallos pe assim desde o dia da pu- 
blicação desta Lei em diante, fícanio correndo nestes Reinos e Se- 
nhorios, e Conquistas, as Moedas até agora fabricadas, com 20 por 
cento de vantagem na maneira seguinte : as Moedas de ouro dás fa- 
bricas noyas de 4000 réis a 4800 réis: as Meias Moedas de 2000 
réis a 2400 réis; e os Quartos de 1600 réis a 1200 réis; das Moe- 
das das fabricas antigas, que mandei correr a pezo, correró a oitava 
a 1 SOO réis, e o grão a 20 réis, e correspondendo nas moedas de 
ouro da fabrica nova a oitava a 1600 réis a respeito do maior va- 
lor, e intrínseco com que sabem da Casa da Moeda, se não dá mais 
valor, que o intrínseco de 1 500 réis por oitava, nas Moedas das fa- 
bricas antigas, que se mandão correr a pezo, porque como pre- 
cisamente se hão de reduzir, viriam a perder as partes na reducçao 
toda a maioria, que agora se lhes desse, porque essa mesma se lhe 
diminuiria na senboriagem, e braçagem do seu lavor ; as Moedas de 
Cinco Tostões a 600 réis, as de Cruzado a 480 réis, as de Dois Tos- 
tões a 240 réis, os Tostões a 120 réis, os Quatro Vinténs a 100 
réis, os Meios Tostões a 60 réis, os Dois Vinténs a &0 réis, e os 
Vinténs pelo mesmo que corriam ; e por se evitarem os embaraços, 
que resultam ao commercio de nio correrem i^ste Reino Patacas 
de menos pezo, que de sete oitavas, correrão todas as Patacas, Meias 
Patacas, Reales dobrados, e singellos de qualquer fabrica que seja, a 
respeito- de 100 réis a oitava, ficando nas suas quantidades como 
Moeda corrente : e por ser conveniente, que o ouro fique igual com 
a prata, proporcionando-se o valor intrínseco dos onze dinheiros da 
prata aos 2^ quilates do ouro, se pagará na Casa da Moeda desta 
Cidade, e na do Porto o marco de ouro por 96000 réis, a onça 
120OO réis, e a oitava 1500 réis e a este respeito os grãos; e 
o marco de prata a 6000 réis, a onça a 750, e a oitava e grãos 
respectivamente ; e por não ser justo, que jQque ao arbitrio dos Ou- 
rives a lei, que deve ter o ouro, e prata que lavram, não sabendo 
as pessoas que eompram estes metaes o preço que corresponde ao 
valor intrins^eco da sua lei, o ouro que se lavrar na rua dos Ouri- 
ves será de 20 ^ quilates, e se pagará a oitava a 1400 réis, a onça 
11200 réis, o marco a 89600 réis, e os grãos a este respeito; a 
prata lavrada terá de lei 10 dinheiros e 6 grãos, e se* pagará o 
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marco a 5600 réis, e as onças, oitayas, e grãos respectíyamente, o 
que se observará sem embargo do Regimento da Casa da Moeda, e 

de outras quasquer Leis em contrario. se declara que todas 

as dividas contrahidas, e contractos celebrados antes da publicação 
desta Lei, se hão de entender, e praticar como depois delia se con- 
trabissem, e celebrassem cedendo sempre a favor dos devedores a uti- 
lidade do levantamento da Moeda, para que assim se evitem as moles^ 
tias e perturbações que podiam nascer das duvidas, e demandas, que 
se moverem sobre a interpretação desta Lei, se lhe faltasse esta 
declaração ; e para melhor observância das Leis que se tem publi- 
cado sobre a prohibição da Moeda cerceada, se declara novamente, 
que todas as Moedas de Ouro eP«rata sem excepção alguma, de qual- 
quer fabrica que sejam ficam prohibidas, sendo cerceadas, e oom- 
prehendídas na disposição, e penas das Leis, que sobre esta matéria 
se tem publicado, o que somente se não entenderá nas Moedas, Meias 
Moedas, e Quartos de ouro das fabricas antigas. Patacas, Meias Pa- 
tacas, Reales dobrados, e singellos, que mando correr a peno na 
forma referida nesta Lei ; e os transgressores delle incorrerão nas pe* 

nas estabelecidas nas Leis do Reino Lisboa 4 de Agosto de 

1688.» 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 386). 



MOEDAS DE OURO CONFORME A LEI DE 1688. 



Por esta Lei se lavraram as Moedas de ouro^ Meias^ e Quartas 
com os typos e pezos iguaes ás da fabrica do anno de 1677, diffe- 
rençando-se na legenda, porque tinham o nome do Sr. Pedro II. como 
Rei, e as datas. 

Na Hist. Gen.. Tom. IV., Tab. R, N.**' 130 e 131 vem ^Meia 
c o Quarto que aqui damos estampadas. 
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MOEDAS DE PRATA CONFORME A Ul DE 1688. 



CRUZADO NOVO — Prata de U dinheiros, entram 13 ;' em 
marca, peza cada um 347 gr, e valia 480 réis,- valendo o marco 
6360 réis. 

PETRUS. n. D. G. PORTUG. ET ALG. REX — Escudo das armas 
acostado do valor e da data — 400 — 1692. Temos visto ou- 
tros com datas de 1688, 1697, e 1706. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz da Ordem deChristo 
cantonada de quatro rosetas, por ter sido lavrado em Lisboa, e 
não somente esta moeda como todas as suas fracções se lavraram 
igualmente no Porto, tendo a cruz cantonada de quatro — P. 
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Na Hist. Gen., Tom. IV., Tab. R, N.** 133, e no N.** 132 se 
acha a estampa de outro Cruzado novo lavrado no Porto com o typo 
dííferente, nunca o vimos. 

Todas as moedas de prata continuaram com estes pezos e valores 
conforme a Lei de 4 de Agosto de 1688 até o anno de 1747 em que 
diminuiram nos seus pezos, conservando sempre as marcas antigas do 
valor primitivo, junto ao escudo, de 400 — ^00 — 1 20 — 80 — 40 
réis. 

DOZE VINTÉNS — Prata de 1 1 dinheiros, entram 26 { em mar- 
co, peza 173 gr., valia 240 réis. Tjpos iguaes ao Cruzado novo. 





SEIS VINTÉNS — Prata de 1 1 dinheiros, entram 53 em marco, 
peza 86 gr., valia 120 réis. Com estes typos se lavraram anterior- 
mente os Tostões. 
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Existem moedas de 120 e 50 réis com a legenda de — Peirus 
11. D. G. REX Pottugaliae — lavradas ^m Lisboa, e com coroa de 
Príncipe, por serem talvez das primeiras que faria lavrar. Outras 
com a coroa de Rei lavradas no Porto com datas de 1690 e de 1704. 

TOSTÃO — Prata de 11 àinheiros, entram 64 em marco, peza 
72 gr. , valia 100 réis. 

Os Tostões lavrados em Lisboa não tem data, eos do Porto tem 
os differentes annos, que temos visto — 1690 — 1697 — 1702. 





TRÊS VINTÉNS — Prata de 1 1 dinheiros, entram 106 em 
marco, pezo 43 gr. , valia 60 réis. , 

2/ CLASSE. T. 2. P. I. 29 
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MEIO TOSTÃO — Pr^a de 11 dinheiros, entram 128 em mar- 
co, pezo 36 gr., valia 50 i^is. 

Desde o Cruzado novo até Meio Tostão se lavraram em Lisboa 
com a legenda — Petrus 11. D. G. Port. et Àlg. Rex — e no Porto 
— Petrus 11. /).. G. Rex Portug. 





VINTÉM — Prata de 1 1 dinheiros, entram 265 em marco, peza 
17 gr., valia 20 réis.. 

Nao conhecemos este Vintém, os que temos visto e sáo muito 
vulgares, se acham na Hist. Gen. , Tom. IV., Tab. Sy Ni 139 la- 
vrados quando governou como Príncipe Regente. Na mesma Tab. S, 
N."" 140 se acham os 10 réis em prata, e não conhecemos a Lei que 
os mandou lavrar. 

Lei de 27 de Agosto de 1706, (Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 400.) 
prohibindo que corram as moedas de Doze Vinténs e Cruzados Novos 
falsos, feitos fora da Casa da Moeda, e com menor pezo do que de- 
viam ter. 

MOEDAS DE COBRE LAVRADAS EM 1688. 



DEZ REIS — Cobre, valia 10 réis. Com este typo sào muito 
raros assim como os Cinco réis. 
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PETRUS IL D. G. PORT. ET. ALG. REX — Escudo das armas co- 
roado, e mettido em uma coroa de louro. 
Rev. — QUARTO ANNO REGNI— 1688 — no campo — X. 




CliNCO REIS — Cobre, valia 5 réis. 
PETRUS II. D. G. PORT. ET ALG. REX — Escudo das armas co- 
roado, e mettido cm uma coroa de louro. 
Rev. — QUARTO ANNO REGNI — 1 688 — no campo — V. 




MOEDAS DE CODRE COM NOVOS TYPOS. 



DEZ REIS — Cobre, talia 1 réis — muito vulgar assim como 
as fracções. 
P. II. — O campo da medalha com coroa, e na orla — D. G. Port. 

et. Alg. Rex. 

Rev— UTILITATI PUBLICAE _ 1 699 — outros— 1 703— no 

campo — X. 

29. 
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CINCO REIS — Cobre, ralia 5 réis. 

T^'pos e legendas como os X réis, tendo no campo — V. 




TRÊS REIS — C^bre, valia 3 réis. 

Typos e legendas iguaes aos X réis, tendo no campo — III. 
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REAL E MEIO — Cobre, valia 1 \ réis. 

Typos iguáes aas X réis, tendo no campo 1 ;. > 




Lei de 17 de Fevereiro de 1699 para que nos pagamentos se 
Dão possa dar mais do que ura Tostào em moedas de cobre. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 396.) 

MOEDA DA CONCEIÇÃO. 

Na Casa da Moeda dè Lisboa existem uns cunhos da Moeda da 
Conceição, em tudo similhantes á que lavrou o Sr. D. João IV., po- 
rem com a leg^enda do nome do Sr. D- Pedro II. Talvez fosse me- 
dalha e nao dinheiro, porque não apparece a Lei que a mandasse 
cunhar. 

Também alli existem uns cunhos dos Portuguezes de Ouro do 
Sr. D. Manuel, conhecendo-se perfeitamente que foram moedas re- 
produzidas, porque a fabrica e letras das legendas sSo do mesmo ca- 
racter das moedas lavradas pelo Sr. D. Pedro II. ou pelo Sr. D. 
João V. 

Moedas Provinciaes mandadas cunhar tia Cidade da Bahia em 1694.* 

« D. Pedro por Graça de Deus Rei de Portugal que por. 

« me representar o Governador do Estado do Brasil o grande 

«damno que padeciam com a falta de Moeda. ... ao que só poderia 
«dar remédio conveniente, ievantando-se a Moeda, e mandando-.se la- 
« vrar Provincial na Cidade da Bahia, porque só sendo fabricada com 
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a maior valor, e diíTerente cunho, prohibindo-se a sua eitracçSo com 
« graves penas , se poderia conservar a Moeda no Estado do Brasil , 
«sem que se trouxesse para este Reino, como a experiência tinha 

a mostrado Fui servido resolver, que o ouro e prata em todo 

«o Estado do Brasil, se levantasse tO porcento sobre o levantamento 
c de 20 por cento que teve neste Reino, ficando, cada marco de prata 
«de oito onças de lei de 1 1 dinheiros a 7040 réis, cada onça a 880, 
« cada oitava a 1 1 ; e cada marco de ouro de oito onças de lei de 
«22 quilates a 105600 réis, cada onça a 13200, cada oitava a 
«1650 a cujo respeito se regulará a moeda; e que na Cidade da 
«Bahia se abra Casa da Moeda para se lavrar nella com novo cu- 
«nho, para que ficando Provincial haja de correr somente naquelle 
«Estado. E para que assim se execute: Hei por bem, e me praz 
« que esta nova moeda se não tire para parte alguma fora daquelle 
«Estado do Brasil, ainda que seja para este Reino ou outras suas 
«Conquistas. ..... Lisboa 8 de Março de 1694. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 390). 

Ordem ao Governador da Capitania do Rio de Janeiro, em 23 
de Março de 1694, participando-lhe a Lei supra. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 393). 

Lei de 19 de Dezembro de 1695, para que as moedas de ouro 
da fabrica do Reino não possam correr nas Capitanias dos Estados do 
Brasil. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 394). 

Resolução de 20 de Janeiro de 1700, para a Casa da Moeda da 
Bahia passar para Pernambuco. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 397). 

Ordem de 31 de Janeiro de 1702, mandando que a Casa da 
Moeda que se achava em Pernambuco, passasse para a Cidade de 
S. Sel>astiao do Rio de Janeiro, aonde se lavrará a moeda de ouro 
corrente no Reino, e não Provincial, como já se fez. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 397). 
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MOEDAS DE OCRO DO BBASIL. 



MOEDA DE 4000 REIS — Ouro de 22 quilates, perava 164 
gr., valia no Brazil 4000 réis. 
PETRUS II. D. G. PORTUG. REX — Escudo das armas, acostado 

do valor da moeda 4000. 

Rev. — ET BRASIUAE DOMINUS. ANNO 1700 — Cruz sem 

pontas. 




MOEDA DE 2<K)0 REIS — Ouro de 22 quilates, i»ezava 82 
gr., valia 2000 réis. 

Legenda e typo igual á de 4000 réis. 




QUARTO DE 1000 REIS — Ouro de 22 quilates, pezava 41 
gr., valia 1000 réis. 

Legenda e typo igual á de 4000 réis. 
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Na Casa da Moeda de Lisboa se lavraram depois todas estas 
Moedas Provinciaes, sendo as de ouro por Decreto de 1 2 de Setembro 
de 1748. 



MOEDAS DE PRATA DO BRASIL. 



MOEDAS DE DUAS PATACAS — Prata de 11 dinheiros, vajia 
640 réis, peza 388 gr. conforme diz Pitta, e seg;undo a relação de 
Francisco Solano da Costa, 380 gr. 
PETRUS n. D. G. PORT. REX. ET ERAS. D. — Escudo das armas, 

acostado do valor da moeda 640 e junto á coroa na medalha — 

1695.^ 

RcT.^SUBQ. SIGN. NATA. ST AB. — Cruz de Christo com a 

es|Jiera no centro. 

(Hist. Gen.j Tom. IV., Tab. .S, N.M41, e o valor, Pag. 290). 
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Esta legenda do reverso quer dizer, que debaixo do signal da 
Cruz nasceu, e se estabeleceu a America ; porque o primeiro nome 
que se lhe deu quando se descobriu, foi o de Santa Cruz, e depois 
se lhe chamou Brasil. 

PATACA — Prata de 11 dinheiros, valia 320 réis, pezo 194 
g;r., e seg^undo a relação do Solano 186 gr. 

Cunho e legendas iguaes ás de 640. 




MEIA PATACA — Prata de 11 dinheiros, valia 160 reis, pezo 
97 gr. , e na relação de Solano 93 gr. 
Cunho e legendas íguaes ás de 640. 



^íflffl"!™'» 




QUATRO VINTÉNS — Prata de 11 dinheiros, valia 80 réis, 
pezo 48 5 gr. , e na relação de Solano 48 gr. . 
Cunho e legendas íguaes ás de 640. 
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DOUS VINTÉNS — Prata de U dinheiros, valia 40 réis, pezo 
24 ^ gr. , e na relação de Solano 24 gr. 
Cunhos e legendas iguaes ás de 640. 




VINTÉM — Prata de 11 dinheiros, vaha 20 reis, pezo 12 ^' gr. 
e na relação de Solano 12 gr. 

Cunhos iguaes ás ditas, e no reverso nâo tem legenda. 




Sebastião da Rocha Pitta, na Historia da AnDcrica Portugueza 
Livro VIII. , inspressa em Lisboa, 1730, descreve estas moedas de 
Ouro e Prata do Brasil ; e como na Cidade da Bahia se fabricaram 
as primeiras moedas de prata, parece devermos dar mais credito aos pezos 
que este autor lhes designa, do que ao Francisco da Costa Solano que 
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talvez se referisse a informações pouco exactas, as quaes se poderão 
examinar na Hist. Gen. , Tom. IV. , Pag. 290, dando de pezo á 
moeda de 640 réis 380 gr. e' o Pitta lhe designa 388, como se vê 
na mesma Hist. Gen., Pag. 242 e 244. As primeiras moedas lavra- 
das em Lisboa expressamente para o Brasil foram por Decreto de 12 
de Setembro de 1748. 

A nova Lei do Império do Brazil, de 28 de Julho de 1849, em 
que declara o valor dos metaes, tratando da Lei de 4 de Agosto de 
1688, diz que as moedas de ouro de 4000 réis, tinham de pezo 2 oit. 
e 20 gr. , e as de 640 de prata, 5 oit. e 20 gr. , conformando-se 
com a relação de Solano. Como sobre estes pezos não é possivel sa- 
bermos a verdade, aqui notamos o que encontramos escripto a este 
respeito. 

Consta dos Livros da Casa da Moeda de Lisboa, que as moe- 
das de prata do Brasil lavradas em Lisboa representavam «=640 — 
320 — 160 — 80 réis, tendo maiç dez por cento de valor sobre os 
7500 réis, que tinham as do reino. 



MOEDAS DE COBRE DO BRASIL. 



VINTÉM — Cobre, valia 20 réis. 
PETRUSII. D.G. PORTUG. R. D. AETHIOP. — Escudo das armas. 
Rev. — MODERATO SPLENDEAT USU — l697--no campo 

P. 
P.XXP. 

P. 




DEZ REIS— Cobre, valia 10 réis. 



30. 
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Legendas e typos iguaes ao Vintém, tendo a diíTerença nas le- 
tras do valor — X. 




MOEDAS DA ÁSIA PORTl/GUEZA. 



« D. Pedro por Graça de Deus Rei de Portugal Faço sa- 
ber aos que esta minha lei virem, que sendo informado, que na 
Fortaleza de Dio tinham os Xarafins de prata diflerente valor, do 
que tem na Cidade de Goa, e nas mais terras sujeitas ao meu Estado 
da índia. . . Hei por bem, e mando, que daqui em diante senàofaça 
na Alfandega da dita Fortaleza avaliação da prata, que a ella vier por 
mais excessivo valor, do que corre, e ao diante correr na Cidade 
de Goa ; e que a este respeito se lavrem os Xerafins com d mesmo 
pezo, qualidade, e valor, que tem na dita Cidade sem alteração al- 
guma Lisboa 17 de Março de 1688. » 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 380). 

As moedas de prata lavradas na Ásia Portugueza no tempo do 
Sr. D. Pedro II. , que temos visto, sao as Rupias. 

Tem o escudo das armas com a marca monetária «== G — A === 
e no reverso a cruz de Christo cantonada com a data do anno, e sem 
nenhuma legenda. As que temos visto s3o com as datas — 1682 — 
1684 — 1688—1689 — e este exemplar peza 212 grãos. 
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Damos a gravura de outra moeda de Calaim lavrada em Goa, 
que pela fabricação suppomos ser deste reinado, nao tendo legendas 
nem data. 




Moedas de Hespanha correntes em Portugal. 



a Eu ElRei faço saber aos que esta minha Lei virem e 

mando, que da publicação delia em diante nao corram nestes meus 
Reinos as Patacas de menos pezo, que de 7 ~ oitavas ; e as que fo- 
rem da fabrica de Segóvia poderão correr sem respeito ao pezo, nao 
sendo cerceadas, e nesta forma se regularão as mais Patacas, e roais 
Moedas de prata miúdas deste género ; e os que contratarem ou 
venderem em logeas, ou suas casas por grosso ou por miúdo, serão 
obrigados a ter balança para este fim, porque sem serem primeiro 

pezadas as não poderão aceitar. e todas as Patacas que forem 

cerceadas, e diminutas do seu pezo, se levarão á Casa da Moeda em 
termo de 40 dias. . . . aonde- serão aceitas todas as que tiverem ao 
menos o pezo de 4 -^ oitavas, ese lhe pagarão por 600 réis, sendo 
toda a mais perda por conta da minha fazenda Real ; e as Patacas 
que tiverem menos de 4 ^ se pagarão pelo pezo, e as mais Patacas 
se aceitarão com respeito ao pezo com que se hão de receber as Pa* 

taças. Lisboa 26 de Outubro de 1686. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 374 e também a Pag. 421 da Me- 
moria do Conde da Ericeira.) 

• 

a Eu ElRei faço saber aos que esta Lei virem, que eu fui servido 

mandar passar Lei em 26 de Outubro de 1686, pela qual 

não corressem neste meu Reino as Patacas de menos pezo, que de 
7 \ oitavas, e as fabricadas na casa da Moeda de S^ovia podessem 
correr por 600 reis, e parecendo haveria a mesma razão para tam- 
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« bem correrem as Patacas que ag^ora novamente se lavram na mesma 
« Casa de Seg^ovía ; com tudo mandando eu ensayar na C^sa da Moeda. . . 
« se achou ser de menos pezo, e de differenle cunho, e ter cada Pataca 
« 1 1 din. e 4 gr., que conforme ao valor intrinseco devem correr a 

« 500 réis corram daqui em diante cada Pataca da dita 

«fabrica nova de Segóvia a 500 reis sem ser a pezo, enSo sendo cer- 
« ceada : e do niesmo modo as Meias Patacas a 350 réis, e os Reaes 
«dobres, e singellos a este respeito Lisboa 2 de Julho de 1687. > 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 377.) 

« D. Pedro por Graça de Deus Rei de Portugal fui servido 

c( mandar passar Lei em 26 de Outubro de 1 686 pela qual. . . 

a nao corressem nestes meus Reinos as Patacas de menos pezo, que de 
« 7 ^ oitavas, e por haver mostrado a experiência, que para maior faci- 
« lidade do negocio, e commercio será conveniente, que neste Reino 
« corram as Patacas, que tiverem 7 oitavas de pezo por preço de 600 
« réis, que é o que corresponde ao seu valor intrinseco. . . . todas as 
« Patacas que chegarem a ter 7 oitavas de pezo, corram por 600 réis, 
« e as Meias Patacas que tivereín 3 5 oitavas por 300 réis, e os Reaes 
« de prata dobrados e singellos a este respeito. . . . Lisboa 1 de De- 
«zembro de 1687.» 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 379). 

A Lei de 4 de Agosto de 1688, que levantou o valor das 
moedas 20 por cento, manda correr as Patacas, Meias, e Reaes, a 
respeito de 100 réis a oitava, etc. etc. 

« Eu ElReí faço saber. que neste Reino entram Patacas 

« de Castella da fabrica nova, a que chamam de Maria e se 

« achava que passava de 1 1 dinheiros e serem de seis oitavas de 

« pezo Hei por benii e mando, que se admittam as ditas Pâ- 

« taças, Meias, e Quartos, e que corram nestes Reinos por 600 
«réis, 300 réis, e 150 réis, sendo de 6 oitavas, 3 oitavas, e 1 { 
«oitavas Lisboa 21 de Agosto de 1702. 

(Hist. Gen., Tom. IV.. Pag. 399;. 
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Observações. . 

Quando escrevemos osta Memoria citámos somente as moedas 
estampadas na Historia Genealógica que julgámos mais exactas, ajun- 
tando-Ibe depois as gravuras em madeira, copiadas pela maior par- 
te dos exemplares mais perfeitos da nossa collecção, e de alguns 
dos outros curiosos, e nos servimos unicamente das gravuras da 
Hist. Gen. , quando nao obtivemos os originaes. 

As moedas portuguezas anteriores á reforma monetária do Sr» 
D. Pedro 11. , são tão variadas nas legendas, que raras vezes se encon- 
tram dous exemplares similhantes; e tendo-se copiado as descri- 
pções da Hist. Gen. , e depois as gravuras de madeira, forçosamente 
houveram algumas leves imperfeições nessas legendas, tendo-se até 
feito parte das gravuras depois de impressas as explicações. Pare- 
ceu-nos fastidioso notar taes miudezas nas erratas, assim como de- 
clarar todas as vezes que os exemplares nos pertenciam, porque 
pouco importa que as moedas communs existam nesta ou naquella 
coUecçao. Nao estando os nossos gravadores habituados a similhan- 
tes trabalhos, gravaram algumas vezes os Reversos das medalhas 
antes dos Anversos, erros qíie os entendedores conhecem perfeita- 
mente, e os sabem emendar. 

As moedas dos Srs. D. João IV. e D. AÍFonso YL , e as pri- 
meiras do Sr. D. Pedro II. , tem os typos muito imperfeitos, dando mo- 
tivo aos que tem pouco conhecimento destas moedas trocarem os no- 
mes delhs. 

Poucas moedas portuguezas falsas temos encontrado ; possuimos 
uma de prata de 11 dinheiros com 37 millimçtros de diâmetro, e 
com o pezo de 5 oitavas e 1 5 grãos, dos Governadores do Reino, e 
já vimos outra igual do Cardeal o Sr. D. Henrique, que alem de se- 
rem* fundidas não tem pelo seu pezo nenhuma relação com as moedas 
contemporâneas. 

Gubernatores et Defensores Regni P. — Escudo das armas com 
coroa aberta, similhante ao Sello dos mesmos Governadores, estam- 
pado na Hist. Gen., N.*" XCIL — quando o Tostaò que se acha nesta 
Memoria a pag. 156 tem a coroa fechada* 

Rev. — In jffoc Signo Vinces — Cruz de Christo com os typos 
mais perfeitos do que os outros daquella época, apezaf* de ser fundida. 
Pedimos aos novos curiosos que não arruinem as nossas antigas moe- 
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das, branqueando as de prata, e limpando as de cobre com os ácidos 
concentrados, o que lhe faz perder todo o caracter de antiguidade, 
tornando-as duvidosas, parecendo roais contrafeitas do que daquellas 
épocas. 



SENHOR D. JOÃO V.— 1706 a 1750. 



MOEDAS DE OURO. 



MOEDA — Ouro de 22 quilates, peza 3 oitavas, valia 4800 réis, 
lavrada, assim como todas as de ouro neste reinado, conforme a Lei 
de 4 de Agosto de 1688, valendo o marco de ouro amoedado — réis 
102400. 

30ANNES V. D. G. PORTUG. ET. ALG. REX — Escudo das ar- 
mas, acostado do valor — 4000 

Rev. — EV HOC SIGNO VINCES —1713— Cruz de Christo 
cantonada com as marcas monetárias do sitio aonde eram fabri- 
cadas. As de Lisboa tem umas rosetas, as do Porto — P — Rio 
de Janeiro — R — Bahia — B — Miiias Geraes — M. 
A Casa da Moeda do Porto foi restabelecida por Carta Regia de 
18 de Junho de 1688. Nas casas da Moeda do Ultramar alem das 
moedas das Colónias também se lavraram as moedas para o Reino. 
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MEIA MOEDA — Ouro de 22 quilates, peza 108 gr., valia 
2400 réis. 

Typos e legendas iguaes ás de 4800 réis, tendo ao lado do es- 
cudo— 2000. 




QUARTO OU QUARTINHO— Ouro de 22 quilates, peta 54 
gr., valia 1200 réis. 

Typos e legendas iguaes á de 4800, e tendp ao lado do escudo 
1000 réis. 




Carta Regia datada de 19 de Março de 1720, revogando a Lei 
de 1 1 de Fevereiro de 1719, na parte em que concedia que no Dis- 
tricto de Minas corresse o ouro em pó, devendo daqui em diante 
correr o ouro 6m barra marcado, e o dinheiro ; estabelecendo-se alli 
Casa de Moeda, aonde se fabriquem Moedas de Ouro, Meias Moedas, 
e Quartos, com o mesmo valor e quilates e forma que tem no Reino, 
Bahia, e Rio de Janeiro, sendo marcadas com a letra — Aí. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 405.) 

CRUZADO NOVO — Ouro de 22 quilates, peza 21 f gr., valia 
480 réis. 

Mandados lavrar por Ordem do Conselho da Fazenda de 29 de 
Outubro de 1718. 

(Hist. Gen. , Tom. IV. , Pag. 405,) 

2.* CLASSK. T. 2. P. I. 31 
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JOAN. V. — Legenda nq campo da moeda mettida em dous ramos 
de palma, por cima coroa, e por baixo — 400. 
Rev._lN HOC SIGNO VINCES— 1721 —Cruz de Christo. 




DOBRÃO DE QNCO MOEDAS — Ouro de 22 quilates, entram 
4 ^ em marco, pezaya 15 oitavas, valia 24000 réis. 

Lavrados em Minas Geraes por Ordem do Conselho Ultramarino 
do anno de 1721. 

(Hist. Gen. , Tom. IV. , Pag. 296). 

JOANNES. V. D. G. PORT. ET. ALG. REX — Escudo das armas 
acostado das cifras 20000.' 

Rev. — INHOC SIGNO VINCES— 1725— Cruz de Christo 
cantonada com quatro — M. (1) 




(1) Os Dobrões de Cinco moedas deixaram de ser admillidos como moedas cor- 
rentes pela Lei de 6 de Março de 1822. Carimbados na Casa da Moeda com um pe- 
queno escudo das armas do reino, para correrem no valor de 30000 réis, tendo o pezo 
exacto de 15 oitavas pela Lei de 21 de Julho de 1847 ; e pela Lei de 29 de Julbo 
de 1854 deixaram novamente de ser admittidos. 

Os Dobrões de Duas Peças igualmente deixaram de ser moedas correntes pela dita 
Lei de 6 de Março de 1822, novamente admittidos em 1847, o deixaram de ser em 
1854, porém nao tiveram o carimbo como os de Cinco moedas. 
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DOBRÃO DE DOZE MIL REIS — Ouro de 22 quilates, entram 
8 -j^ em marco, pezavam 7 { oitavas, yaliam 12000 réis. Lavrados 
em Minas Geraes pela dita Ordem de 1721. 

Typos e ieg^endas ig^uaes ao dobrão de 24000 réis, tendo ao lado 
do escudo 10000. 




DOBRA DE OITO ESCUDOS OU DOBRÃO DE DUAS PEÇAS 

— Ouro de 22 quilates; pezam 8 oitavas, valiam 12800 réis. Lavra- 
dos na Bahia, Rio de Janeiro, e Minas. 
JOANNES V. D. G. PORT. ET. ALG. REX. — Retrato do Rei com 

coroa de louro e no exergo— 'M — 1732. 

Rev. — Escudo das armas. 




Estes três exemplares são da collecção do Sr. Jorge César de Fi- 
ganíer. 

31* 
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Lei dt 1722 fora st lavrarem novas moedas de ouro. 



« Dom João por Graça de Deus Rei de Portugal. • . . Hei por bem 
c e ordeno que se façam Moedas, que se chamam Escudos de ouro do 
« toque de 22 quii. ... e de pezo de uma oltaya, os quaes Escudos te- 
«rSo de Talor intrínseco 1500 réis, e pelo direito .de braçagem, e se- 
«nhoriagem, se lhes acrescentarão mais 100 réis, e correrão pelo preço 
« de quatro cruzados de 400 réis cada um : bater-se-hSo também Meios 
« Escudos de ouro. .... e de meia oitava de pezo, e correrão por 
« 800 réis ; far-se-hão Dobras de ouro, e de duas oitavas de pezo cada 
a uma, e correrão por oito cruzados que fazem 3200 réis ; haverá fi- 
« nalmente Dobras de quatro (que depois se chamaram Peça?) e de oito 
«Escudos, e correrão por preço de 6400 réis as primeiras, ede 12800 
«as maiores. Todas estas Moedas da nova fabrica terão df^ uma parte 

« o meu retrato, e nome e da outra as Armas Reaes com a 

« letra In Hoc Signo Finces — este reverso se poderá mudar na con- 
« formidade de que eu mandar declarar ao Conselho da minha Fa- 
« zenda, sem que para isso se necessite de publicar nova Lei. . . . e 
« continuem a correr as Moedas, Meias Moedas, e Quartinhos, que se 
«tem batido na conformidado da Lei de 4 de Agosto de 1688, e os 

« Cruzadinhos que no anno de 1718 mandei lavrar Lisboa 4 

«de Abril de 1722.* 

(Hist. Gen., Tom. IV.. Pag. 408). 



Lei de \1Z2 para se não lavrarem Dobrões ^ e Moedas de 4800 réis. 



« Dom João por Graça de Deus Rei de Portugal que sem 

«embargo das repetidas Leis, e providencias, com que em diíTerentes 
« tempos se. tem procurado evitar o cerceo e mais vicios da Moeda, 
« continuam no tempo presente com maior excesso, principalmente nos 
«Dobrões de 12800 e 6400 réis. . . . Hei por bem ordenar, que se 
«não lavrem mais para o futuro Dobras de 12800 réis, nem outra 
«alguma moeda, que exceda o valor de 6400 réis, prohibindo tam- 
« bem, que se lavre de valor de 4800 réis, pela confusão, e enganos, 
«que pôde causar; e que em todas as moedas de ouro que se hou- 
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c verem de lavrar, se use em logar do cordão, da mesma sarrilha que 
«se costuma pôr nas de prata, e se estabeleça uma forma de cunho 
«certa, e invariável para cada uma das espécies da dita Moeda, a qual 
«será commum a todas as Casas delia, sem outra difíerença mais, 
« que a da nota do lug;ar, e conta do anno em que fòr fabricada. .... 
«Sou servido que todas as Moedas, que actualmente correm, assim 
«do referido valor de 12800 réis, e de 6400 réis, como de 3200 
« réis, tanto cerceadas, como por cercear, se manifestem em qualquer 
« das Casas da Moeda do Reino, e do Estado do Brazil, ou nas Ca- 
«becas das Comarcas, perante os Correg^edores,^ pu Ouvidores delias, 
« conforme fòr mais commodo ás partes, a quem se pagarão logo de 
«contado as Moedas cerceadas pelo seu pezo, e valor intrínseco, e as 
« que o não forem se recolherão para se lhes pôr a nova sarrilha, 
« entregando-se também logo ás partes, do mesmo acto outras tantas 

«já sarrílhadas. asquaes serão conduzidas com toda a s^urança, 

« e brevidade á custa dos bens dos Concelhos, (>ara qualquer das Casas 
«da Moeda, que ficar mais vísinha, ou para as Cidades de Coimbra, 
« Guarda, Évora, e Tavira, aonde mando remetter engenhos de sar- 

« rilhar. Lisboa 29 de Novembro de 1 732. » 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 411). 

DOBRA DE QUATRO ESCUDOS, OU PEÇA. — Ouro de 22 
quilates, peza 4 oitavas, valia 6400 réis. 
JOÀNNES. V. D. G. PORT. ET ALG. REX. — Retrato do Rei vol- 

tado á direita, e no exergo — R — 1739 — Lavradas em Lis- 
. boa, Bahia, Rio de Janeiro, e Minas. 

Rev. — Escudo das armas. 

Estas e as suas fracções se lavraram primeiramente com legen- 
das de In Hoc Signo Vinces no reverso, e depois continuaram sem 
essa legenda, tendo unicamente o escudo, como se acha nas estam- 
pas da Hist. Gen. 
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DOBRA DE DOIS ESCUDOS — Ouro de 22 quilates, peza 2 
oitavas, valia 3200 réis. 

Depois lhe chamaram Meia Peça. Typos elegendas ig^es áPeça< 




ESCUDO. OU DEZESEIS TOSTÕES — Oaro de 22 quilates, 
peza uma oitava, valia 1600 réis. 
Typos e legendas igúaes á Peça. 




MEIO ESCUDO, OU OITO TOSTÕES — Ouro de 22 quilates, 
peza 36 gr., valia 800 réis. 

Typos e legendas iguaes á Peça. 




QUARTO DE ESCUDO OU CRUZADO — Ouro de 22 quilates, 
pezava 18 gr., valia 400 reis. lavrados em Villa Rica de Minas Ge- 
nes, pela Carta Regia de 8 de Fevereiro de 1730. 

(Hist. Gen. , Tom. IV. , Pag. 444). 
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JOAN. V. D. G. P. REX. — Corôa Real, e por baixo— 1734. 

llev. — Retrato do Rei, e no exergo — M — Todas as nossas 
moedas com o busto do Rei tem sempre coroa de louro. 




A Lei de 16 de Março de 17 13 (Hist. Gen., Tom. IV., Paç. 
402) ordenou que todas as moedas de ouro ou prata cerceadas nSo 
possam Correr, sendo conGscadas aonde se acharem. 

Foram estas as moedas de ouro que o Sr. D. João Y. mandou 
cunhar para serem admittidàs como dinheiro corrente, e todas as 
outras por elle lavradas com typos de moeda« foram medalhas fei* 
tas unicamente para ElRei dar. 

Destas vimos duas ig^uaes, lavradas na Casa da Moeda de Lis- 
boa no anno de 1731» que existiam na rica Collecçao do Sr. César 
Famin, Cônsul Geral de França em Portugal, com typos e legendas 
similhantes ás Dobras de Quatro Escudos (Peças de 6400 réis) ouro 
de 22 quilates, pezando cada uma 23 oitavas e 60 grãos; e outra 
com menor diâmetro^ lavrada no mesmo anno, com typos e legendas 
iguaes, e pezando 15 oitavas e 66 gràos. 

Esta CoUecçuo do Sr. Famin, que continha onze medalhas ro- 
manas, 22 godas, 22 árabes, e 1 1 82 moedas e medalhas portugue- 
sas, foi comprada em 1850 pelo Sr. Conde StraganoíT, e pelo Sr. 
Reichel, membros da Sociedade Archeologica de Sao Petersburgo, por 
intervenção do Secretario da mesma Sociedade o Sr. Doutor B. de 
koehne, que nos tem obsequiado com a sua sábia correspondência 
particular. O Sr. Doutor B. de Koehne, Conselheiro na Corte de Sâo 
Petersburgo, é bem conhecido pelos seus escriptos archeologicos : em 
attençao ao seu merecimento litterario, foi condecorado com a Com- 
menda da Ordem de Christo por Sua Magestade Fidelíssima a Nossa 
Augusta Rainha a Senhora D. Maria IL 

Também se lavraram na Casa da Moeda de Lisboa, no^anno de 
1718, umas medalhas de ouro de 22 quilates a que chamaram — 
Poríuguezes de Oura — para se deitar nos alicerces da Real Igreja 
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de Santo António da Yilla de Mafra quando se ediGcasse, tendo cada 
uma de pezo 12. oitavas. N3o vi^nos nenhum exemplar, e unicamente 
a g;ravura que se acha na Hist. Gen., Tom. IV., Estampa N." 175. 
JOANNES.V. D.G. REX.PORT. ET. ALO. QT. ET.ULTR. MARÉ 

IN AF. D. GUI. C. N. C. E. A. P. I. ETC. — Escudo das 

armas do Reino. 

REY. — IN HOC SIGNO VINCES-— Cruz da Ordem de Christo. 

Talvez lavrasse outras medalhas similhantes ás moedas, e de muito 
maior valor, o que podemos aflirmar é que nunca correram como 
dinheiro, e a maior admittida por Lei foi a de 24000 réis. 

maaus de prata amterio&es a 1747. 

CRUZADO NOVO — Prata de 1 1 dinheiros, peza 347 gr., iguaes 
aos do Sr. D. Pedro II, na razSo de 6400 réis, cada marco valia 
480 réis. 
JOANNES V. D. G. PORT. ET. ALG. REX. — Escudo das armas, 

acostado da data de 1717 e do valor 400 — temos visto outros 

com a data de 1707. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES — Cruz de Christo. 




Com as mesmas legendas se lavraram as fracções, tendo os pe- 
zos seguintes: 

DOZE VINTÉNS — Peza 173 gr., valia 240 réis. • 
SEIS VINTÉNS— Peza 86 gr., valia 120 réis. 
TOSTÃO — Peza 72 gr., valia 100 réis. 
TRÊS VINTÉNS — Peza 43 gr., valia 60 réis. 
MEIO TOSTÃO — Peza 36 gr., valia 50 réis. 
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VINTÉM— Peza 17 gr., valia 20 réis. 
Os lavrados em Lisboa nSo tem signal, e os do Porto tem a Cruz 
cantonada de quatro — P. 



AUeraçdts nos pezos das Moedas de Prata. 



Despacho dq, Conselho de Fazenda de 10 de Fevereiro de 1734, 
mandando lavrar as moedas miúdas de prata na razão de 7000 réis 
por marco. 

(Reg;. da Casa da Moeda, Liv. IH. , a Pag. 245 v.) 

Ordem do dito Conselho, a respeito da troca dos miúdos que se 
mandaram pagar a razão de 71 10 réis por marco, que deve ser o va- 
lor intrínseco do marco de prata de 1 1 dinheiros. 

(Registo da Casa da Moeda, Liv. VIL, Pag. 56 v.) 

Ordem do dito Conselho de 7 de Agosto de 1747, expedida em 
consequência da Resolução de Consulta, do mesmo Conselho de 2 do 
referido mez, na qual se ordena a fabricação das moedas de 240 réis 
(que temos visto com datas de 1747, 1748, e 1749) e de 120 — 
100 — 60 — e 50 réis, na razão de 7500 réis por marco. 

(Reg. da Casa da Moeda, Liv. VI., Pag. 124 v.) 

Tendo-se fabricado as moedas de prata com o pezo proporcio- 
nal ao valor estabelecido para o marco amoedado de 7500 réis, parece 
julgariam desnecessária uma nova Rosoluçao ou Decreto, para se cu- 
nharem os Cruzados novos cm 1750, único anno em que se lavrarem 
depois de 1717. Desde 1750 ate 1837 se cunharem todas as moedas 
de prata, regulando a 7500 réis por marco: 200 marcos de prata 
fazem 3125 Cruzados Novos, que sommam a quantia de l:500i^O0O 
réis; pezando cada um 294 f^ grãos. Como estas novas moedas de 
prata lavradas desde 1747 s3o em tudo iguaes nos typos e legendas 
ás que o Sr. D.João V. lavrou em 1717, fazendo unicamente adif- 
ferença de terem menor pezo, daremos aqui as suas gravuras, e a ex- 
plicação dos seus novos pezos. 

CRUZADO NOVO — Entram 15 | em marco, peza 294 f^| gr. 
2.* GUissB. T. 2. p. I. 32 
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DOZE VINTÉNS — Peza 147 ^, 




SEIS VINTÉNS — Peia 73 5^ 



$0 




TOSTÃO — Peza 61 ^. Este e as seguintes fracções lavradas 
em Lisboa e no Porto. 
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TRÊS VINTÉNS —Pea 36 í|f. 





MEIO TOSTÃO — Peia 30 i|- 





VINTÉM — Peia 12 '4i 



375* 





MOEDAS DE COBRE. 



DEZ REIS — Cobre, >'alia 10 réis, lavradas em 1713 a 1722. 
J. V. — No Campo, e na orla — D. G. Port. et. Alg. Jtex. 

32. 
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Rev. -— UTILITATI PUBUCAE — 1 7 1 3 — no campo — X. 




CINCO REIS — Cobre, valia 5 réis. 

Legendas e typos como os Dez réis, tendo no campo — V. 




TRÊS REIS — Cobre, ralia 3 réis. 

Legendas e typos como os Dez réis, tendo no campo — lII. 




REAL E MEIO — Cobre, valia Real e Meio, lavradas desde 1714. 
Legendas e typos como os Dei réis, tendo no campo — 1 4 
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MOEDAS DE COBRE LAVRADAS DESDE 1723. 

DEZ REIS— Cobre, Talia 10 réis. 
JOANNES V. DEI GRATIA — Escudo das armas. 

Rev. — PORTUGAUAE ET ALGARBIORUM REX ~ no cam- 
po— X— 1723. 




CINCO REK— Cobre, valia 5 réis. 

Legendas e typos como os Dez réis, tendo no campo 



— V. 
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TRÊS REIS — Cobre, valia 3 réis. 

Legendas e typos como os Dez réis, tendo no campo — III. 




Moedas Pravinciaes para o BraziL 



A Casa da Moeda da Bahia fundada pela Lei de 8 de Março de 
1694, seg^unda vez se mandou abrir por Provisão do Conselho Ultra- 
marino de 18 de Março de 1714, começando esta com os seus tra- 
balhos em 14 de Novembro do dito anno — Vede Historia da Ame- 
rica por Sebastião da Rocha Pitta. -^ Liv. X. — Hist. Gen.. Tom. 
IV., Pag. 247. 

c D. João por Graça de Deus. . . . Faço saber a vos Eugénio 
« Freire de Andrade Superintendente das Casas da Fundição, e Moeda 
«das Minas, que eu fui servido resolver, que em todo esse Estado, 
«c nas Casas da Moeda delle se observe a Lei novíssima (de 4 de 
a Abril de 1722) que mandei publicar sobre a fabrica da Moeda 
<( deste Reino ; e hei por bem, que nas ditas Casas se lavre somente 
«a Moeda, que se declara na dita Lei, que com esta se vos remet- 
« te, ficando correndo a que se acha lavrada pelos cunhos velhos , 
«os quaes se guardarão de sorte, que não possam servir mais, £ se 
cc remetterao a este Reino, e fícarão sóu^ente servindo os que agora 
«se mandam, de que me pareceu avisarvos por Decreto de 18 do 

« presente mez e anno Lisboa 20 de Março de 1727. 

(Hist. Gen., Tom. IV., Pag. 410). 

A primeira ver que se fabricaram em Lisboa moedas expressamente 
para o Brazil, foi por Decreto de 12 deSetembro de 1748, que man- 
dou lavrar com cunhos similhantes aos do dinheiro do Brasil, a im- 
portância de 80:0001000 réis, para o Estado do Maranhão, sendo 
moedas de ouro de 4000 réis — 2000 réis — e 1000 réis; e de prata 
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de 640 — 320 — 160 — e80 réis; e de cobre de 20 — 10 — e 5 
réis ; tendo as moedas de ouro e de prata dez por cento mais valor 
do que as correntes no Reino ; e as de cobre o dobro do valor : e neste 
reinado não diminuiram no pezo, nem mesmo nos subsequentes rei- 
nados até 1820. Do marco de prata de 11 dinheiros, se lavraram 
eni Lisboa as ditas moedas para o Brasil, e^e faziam 8250 réis, isto 
é, mais 750 réis ou dez por cento sobre 7500 réis, do que do mes- 
mo pezo de prata se faziam em moedas do reino ; sendo portanto o 
pezo legal de cada moeda de 640 réis, quatro oitavas e 69,469 gr. , 
e o das outras menores em proporção. 

MOEDAS DE OURO DO BRASIL. 

MOEDA DE 4000 REIS— -Ouro de 22 quilates, peza 164 gr., 
valia no Brasil 4000 réis. 

Legendas e typos como as do Sr. D. Pedro IL com a differença 
do nome e data. 

MOEDA DE 2000 REIS — Ouro de 22 quilates, peza 82 gr. , 
valia 2000 réis. 

Legendas e typos como as de 4000 réis. 

QUARTO DE 1000 réis — Ouro de 22 quilates, peza 41 gr. , 
valia 1000 réis. 

Legendas e typos como as de 4000 réis. 

MOEDAS DE PRATA DO BRASIL. 

MOEDA DE DUAS PATACAS — Prata de 11 dinheiros, valia 
640 réis. 

Legendas e typos como as do Sr. D. Pedro II. com a differença 
do. nome e data. 

PATACA — Prata de 11 dinheiros, valia 320 réis. 

Legendas e typos como as duas Patacas ; as que temos visto suo 
lavradas no Rio de Janeiro em 1750, e outras em Lisboa em 1749. 
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MEIA PATACA — Prata de 11 dinheiros, valia 160 réis. 
Legendas e typos como as duas patacas. 




QUATRO VINTÉNS — Prata de 11 dinheiros, valia 80 réis. 
legendas e typos como as duas patacas. 




MOEDAS BR OOB&E DO BRASIL. 



VINTÉM — Cobre, valia 20 réis. 
JOANNESV. D.G. P. ET.BRASIL.REX — Nocampo— XX — com 
coroa, e data — 1715, outras 1735 e 1749. 
Rev. — PECUNIA TOTUM QRCUMIT ORBEM — No campo a 
Esphèra. 




DAS SCIENCIAS DE USBOA. 2.' CLASSE. 257 

DEZ REK— Cobre, valia 10 réis. 

Legendas e typos como o Vintena, tendo no campo X e as 

datas que temos visto 1719, e 1736, e outros lavrados na Bahia em 
1730. 




ONCO REK— Cobre, valia 5 itíis. 

Legendas e typos como o Vintém, tendo no campo— V — e a 

data — 1749. 

E^tas moedas de cobre foram lavradas para correrem no Brasil 
e em Angola. 




MOEDAS DB COBRE PARA HINAS GBRi^S. 



DOIS VINTÉNS — Cobre, valia 40 réis. 
JOANNES. V. D. G. P. ET. BRASIL REX — Escudo das armas co- 
roado, sómoite com as quinas. 

Rev. AES. — USIBUS. APTIUS. AURO 1 722 — No campo — 
XL. 
2.* cLAssi. T. 2. r. I. 33 
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VINTÉM —Cobre, valia 20 réis. 

Legenda e typos coino os de 40 réis, tendo no campo 



— XX- 




MOEDAS DA ÁSIA PORTUGUEZA. 

RUPIA — Prata, valia dous Pardaos ou Xerafins. 
JOANNES V. R. P. — 1720 — busto do Rei á dbeita, com coroa de 

louro. 

Rev. — Escudo das armas. Vimos outra Rupia tendo o escudo 

das armas sem legenda e a marca — G A e do outro lado a Cruz 

de Christo cantonada com a data de 1735, e na orla — Joanes 

V. R. P. — Peza 3 oitavas e 1 9 grãos. 

TANGA — Moeda de prata, valia 60 réis de Goa. — A Tanga 
e Meia Tanga de prata lavradas pelo Sr. D. João V. são agora muito 
raras mesmo em Goa. 
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Esta gravura foi copiada do exemplar da coUecçao do Sr. Jorge 
César de Figanier Mourão. 

O Sr. Fíganier, como autor da BS>Uographia Histórica Portu- 
gueza, fez um serviço importante aos estudiosos da nossa historia, e 
ás letras pátrias. A Tabeliã que publicou no Panorama N.^' 28 e 29 
de 14 e 21 de Julho de 1855, das diiferentes moedas correntes no 
Reino, que fez lavrar o Sr. D. João Y. , é bem interessante, por isso 
que alem da denominação, valor, e pezo dessas moedas, contem as 
correspondentes disposições legislativas, as localidades em que foram 
cunhadas, e as alterações que soffireram pelas subsequentes leis mo- 
netárias promulgadas até 1854. 

As duas seguintes gravuras sSo de moedas feitas de Calaim. 
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SENHOR D. JOSÉ L— 1750 a 1777. 



MOEDAS DE OURO. 



Todas as moedas de ouro lavradas neste reinado foram conforme 
a Lei de 4 de Agosto de 1688, ouro de 22 quilates na razão de 
102400 réis o marco amoedado, tendo os typos, pezos, valores, e le- 
gendas jguaes ás do Sr. D. João V. , havendo unicamente diíTerença 
no nome do Rei ; — Josephus /. Z). G. , etc* — e por esse motivo de- 
veremos publicar somente os nomes das que lavrou e os seus pezos. 

DOBRA DE QUATRO ESCUDOS, OU PEÇA — Ouro de 22 
quilates» valia 6400 réis, pezava 288 gr. 




. Também lavrou as fracções de 3200 — 1 600 — 1 200 — 800 — 
e 480 réis. 

Todas estas moedas de ouro tem data do anno em que foram la- 
vradas, e no exerg;o a marca da Casa da Moeda, de Lisboa, e Rio de 
Janeiro. 
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MOEDAS DE PRATA. 



As moedas de prata neste reinado foram lavradas com os mesmos 
typos, pezos, valores» e leg;endas iguaes ás do Sr. D. João V., prata de 
1 1 dinheiros na razão de 7500 réis cada marco amoedado, na confor- 
midade da Ordem do Conselho da Fazenda datada de 7 de Agosto de 
1747, em consequência da Consulta de dois do mesmo mez e anno; 
fazendo unicapiente diíTerença do nome do Rei. 

No Reg. da Casa da Moeda, no Liv. YII, a d. 89 v., se acha um 
Aviso de 16 de Março de 1752, expedido pela Secretaria de Estado 
ao Conselho da Fazenda, e remettido pek) mesmo Conselho á Casa 
da Moeda, para se executar, no qual diz, que por aquella Secreta- 
ria se havia ordenado ao Thesoureiro da Casa da Moeda que man- 
dasse fundir toda a prata de trocos a dinheiro usado, e que nao 
dispozesse d'ella sem nova ordem, e como o motivo desta Ordem se 
achava desvanecido, ordenava Sua Miagestade, que se cunhasse com 
os novos cunhos do nome de Sua Magestade em trocas de 240 — 
120 — 100 — 60 — e 50 réis, como o mesmo Senhor já tinha re- 
solvido em 19 de Março de 1751, observando-se nesta reducção a 
Resolução de 2 de Ag;osto de 1747. 

CRUZADO NOVO — Prata de 11 dinheiros, valia 480 réis, 
peza 294 nf gr. Igualmente lavrou as fracções de — 240 — 120 — 
100 — 60 — 50 réis, e os 20 réis lavrados somente em 1769. 



^"^^2^^^ 
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MOEDAS DE COBRE. 

As moedas de cobre foram iguaes nos typos. pezos, e legpendas 
ás do Sr. D. João Y. , diíTerençando-se no nome do Rei, e sendo la- 
vradas desde 1751 até 1776. — Por engano dos empregados da Casa 
da Moeda temos visto moedas de 1 reis do Sr. D. José com a data 
de 1749, e do Sr. D. João V. com a de 1751. 

DEZ REIS — Cobre, valia 10 réis. Lavrou também as fracções 
de 5 e 3 réis. 




MOEDAS DE CORRE PARA OS AÇORES. 

DEZ REIS — Cobre, valia 10 réu. 
JOSEPHUS. I. D. G. PORT. ET. ALG. REX — Coroa Real, e por 
baixo — X. 

Rev. — PECUNIA INSULANA — No campo. Coroa Real, e por 
baixo as quinas entre dous ramos de palmas. 
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CINCO REIS — Cobre, valia 5 réis. 

Legendas e typos como os Dez réis, tendo no campo — V— e 
lógar de — X — e uns com data de 1750, e outros 1751. 




MO£PAS DE OUEO DO QRASIL. 



MOEDA DE 4000 REIS — Ouro do 22 quilates, valia 4O0O 
réis, peza 164 gr. ; a Meia de 2000 réis, e o Qwarto de 1000 réis, 
similhantes ás do Sr. D. João V. , diíFerencando-sc no nomo do Rei 
e nas da las. 



MOEDAS DE PRATA DO RRASIf^ 



São iguacs em tudo ás moedas do Sr. D. JoSo V. , tendo a dif- 
ferença do nome do Rei, e as datas, umas lavradas em Lisboa, con- 
forme o Decreto de 12 de Setembro de 1748, tendo 10 por cento 
de maior valor do que as do Reino, ficando na razão de 8250 réis ò 
marco de prata de 11 dinheiros: outras lavradas no Brasil, sendo o 
pczo legal de 640 réis, quatro oitavas e 69,469 gr. e o das outras 
menores em proporção. 

MOEDA DE DUAS PATACAS— Prata, valia 640 réis — Pa- 
taca 320 — Meia Pataca IGO — c Quatro vinténs 80 réis. 
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As moedas de prata, e de cobre do Brasil lavradas em Lis- 
boa não tem marca, e as lavradas no Rio de Janeiro tem no cen- 
tro da esphera um — R — e as da Bahia — B. 

Outras moedas se lavraram sommte neste reinado, na Bahia e 
no Rio de Janeiro, com os typos e valores differentes, de prata de 1 1 
dinheiros, e com os valores de — 600 — 300— «150 — e 75 réis, 
feitas nos annos de 1754 a 1757. 
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MOKDAS DE COBM DO BRASO.. 

DOUS VINTÉNS — Cobre, valia 40 réis, pexa este exemplar 
643 gr. 
JOSEPHUS. l. D. G. P. ET. BRASILAE REX — No campo Coroa 

Real, e por baixo — XL 
1753 

Rev — PECUNI A — TOTUM — CIRCUMIT — ORBEM — Es- 

phera sem marca monetária por ser cunhado em Lisboa. 

Lavrou igualmente as fracções de — 20 — 10 — e 5 réis de 
cobre. 




2.* cussi. T. 2. p. I. 



34 
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Parece que este carimbo foi para lhe augraentar o valor, e vimos 
outro ig;ual cm uma moeda de prata do Brazil de 600 réis. 



MOEDAS DA AFRICA POUTCGUEZA, 



Nos livros de Registo da Casa da Moeda de Lisboa nSo consta 
que houvesse Diploma algum que estabelecesse o pezo e liga das moe- 
das de prata do Reino de Angola ; consta porem pelos livros da es- 
cripturação que no anno de 1769 se fabricaram as primeiras moedas 
de prata para aquella Possessão, sendo do valor de — 2 — 4 — 6 — 
8 — 10 — e 12 Macutas, correspondentes aos valores — 1 — 2 — 3 
— 4 — 5 — e 6 Tostões, e na razSo de 7800 réis por cada marco 
de prata de lei de 11 dinheiros. Treze moedas de 12 Macutas cada 
uma pezam um marco, e tendo este 4608 grãos, cabe de pezo a cada 
uma destas moedas de 12 Macutas, ou Seiscentos réis 354 ^ grãos 
exactos. 

Apezar desta noticia da Casa da Moeda temos visto algumas des- 
tas Macutas de prata lavradas em Lisboa nos annos de 1762 e 1763, 
e de cobre do anno de 1763, etc. 

A Macuta era moeda de conta, ou forma de contar, de que 
usavam os negros em alguns sitios da Costa de Africa^ e particu- 
larmente em Angola. Estabelecido o numero destas moedas que 
pretendiam por um escravo, avaliavam também em Macutas os dlf- 
ferentes objectos que deviam dar em troca, e por esta forma fa- 
ziam todas as suas transacções. Parece que por este motivo o Sr. 
D. José L mandou lavrar as moedas de prata e de cobre com o 
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nome de Macutas, e com o valor de Meio Tostão, para ficarem re- 
presentando como moedas effectivas as formas porque alli se contava. 



MACDTAS DE PRATA. . . 

DOZE MACUTAS — Prata, valia 600 réis, peza 354 ^ gr. 
JOSEPHUS. h D. G. REX. P. ET. D. GUINEAE — Escudo das ar- 
mas. 

Rev. — AFRICA PORTUGUEZA — 1763 — No campo dois 
ramos de louro* e no centro ^Macutas 12. 




DEZ MACUTAS— Valia. 500 réis. 

Em tudo igual ás 12 Macutas, e tendo no centro— Af<arfi/<M 10 
• e tendo o pezo proporcional. 
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OITO MACUTAS — Valia 400 réis. 

Em tudo igual ás 12 Maculas, tendo — Macutas 8> 




SEIS MACUTAS — Valia 300 réis. 
Em tudo igual ás 12 Macutas, tendo- 



• Macutas 6. 




QUATRO MACUTAS— Valia 200 reis. 
Igual ás 12 Macutas, tendo — Macutas 4. 




<^.^ 






^^^ÊWéÈ^ 




DAS SCIENCIAS DE LISBOA. 2/ CLASSE. 

DUAS MACUTAS— Valia 100 réis. 
Igual ás 12 Macutas, tendo — Macutas 2. 
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MOEDAS DE COBRE. 



UMA MACUTA — Cobre, valia 50 réis. 
JOSEPHUS. L D. G. REX. P. ET. D. GUINEAE— Escudo das ar- 
mas coroado e posto em uma esphera. 

Rev. — AFRICA PORTUGUEZA — 1 763 — no campo — Ma- 
cuta 1. 




MEIA MACUTA — Cobre, valia 25 réis. 
Igual á Macuta, tendo no campo -— Jtfactóía 4> 
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Outro exemplar com carimbo para lhe dobrar o valor. 




EQIPAGA — Valia 12 i réis. 

Igual á Meia Macuta, tendo no campo — Macuta ^. 
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PANO— Valia 5 réis. 

Igual á Meia Macuta, tendo no campo— ^V. 

Veja-se = Relação das moedas dos paizes estrangeiros, com o va- 
lor de cada urna, reduzido ao dinheiro portuguez. Por Fr. José Ma- 
riano da ConceiçSo Velloso == Lisboa — 1800 — a pag. 77. 




Em 1814 se lavraram no Brasil — 2 — 1 — e { Maculas de 
cobre, para Angola, cora metade do pezo que tinham as que ante- 
riormente se haviam feito ; e parece que por esses tempos se pozeram 
contramarcas ou carimbos nas correntes de cobre lavradas pelo Sr. 
D. José I. e Sr." D. Maria I., para lhe dobrar o valor, tornando-as 
iguaes ás de 1814, o que'nao podemos verificar, porque desde que 
o Sr. D. João VI. foi em 1807 para o Brasil, unicamente do Kio do 
Janeiro se enviaram as ordens para os valores das moedas' das nossas 
Colónias. 

MOEDAS DE PRATA PARA MOÇAMBIQUE. 



Da Estatistíca da Caáa da Moeda de Lisboa consta que alli se 
lavraram 35513 arráteis de prata, *no anno de 1755, em moedas dos 
valores de — - 800 — 400 — 200 — e 100 réis para Moçambique, 
moedas que nOo conhecemos. 



MOKDAS DA ÁSIA PORTOGUEZA. 



MEIA TANGA — Prata, valia 30 réis de Goa. A Tanga cMeia 
Tanga sào muito raras. 
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MOEDAS DE CALAIM. 





Galaim é o estanho puro natural de Malaca, achado em alluvioes 
no sitio de Banca, de donde é importado para a China e para a In- 
g^laterra. 
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SENHORA D. MARIA L— 1777 a 1799. 



A Rainha A Sr/ D. Maria L, casada com seu Tio o Sr. D. Pedro 
ni., lavrou todas as moedas, desde 1777 até 1786, com os seus nomes; 
e tendo esse Senhor falecido em 25 de Maio de 1786, continuou a la- 
vrar todas as moedas somente com o seu nome até 1799. Pelas suas 
graves moléstias exerceu o governo do Reino seu Filho O Príncipe Sr. 
D. JoSo, em nome de sua MSe» desde 10 de Fevereiro de 1792, até 15 
de Julho de 1799; e tendo-se nesse dia pelo exame dos médicos jul- 
gado a impossibilidade absoluta da Rainha, por Decreto da mesma data 
se declarou o Sr. í). João Principe Regente, e assim governou o Reino 
até ao falecimento da Sr.* D. Maria I., em 20 de Março de 1816 : 
contando-se o reinado da Sr.* D. Maria L, desde 1777 até 1816. 



MOEDAS DE ODRO DOS SENHORES D.MARUI, ED. HDROIH, DESDE 1777 A 1786, 



Todas as moedas de ouro deste reinado Foram lavradas con^- 
forme a Lei de 4 de Agosto de 1688, na razão de 102400 réis 
o marco' amoedado, em tudo similhantes ás do Sr. D. José L, ha- 
vendo unicamente diSerença do nome, por que as legendas ^o 
'^^ Maria L eú. Petrus. III. D. G. Part. eL AÍg. Reges ^=\QAdA de 
ouro de 22* quilates, tendo os seus bustos, e no exergo a data e a 
marca da Casa aonde foram lavradas. 

PEÇA — Ouro de 22 quilates, valia 6400 réis, peza 288 gr. 

Lavrou também as fracções de 3200 — 1600 — 1200-^800 
— e 480 réis. 

2/ CLASSE, T. 2. P. I. 35 
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MOEDAS DE PRATA WSBt 1777 A 1786. 



Lavradas na ntíio de 7500 réis o marco, conforme a Ordem de 
7 de Agosto de 1747, similhantes ás do Sr. D.José» diíFerençando-se 
nos nomes. 

CRUZADO NOVO — PraU de 1 1 dinheiros, valia 480 réis, 
pe» 294 \^^ gr. Lavrou as fracções de — 240 — 120— 100 — 60 
ãO réis. 




IÁ> 



•« 






m 



MOEDAS DE CX)BRE NOS DITOS AmOS. 



Landas e typos iguaes ás do Sr. D. José, diflerençando-se nos 
nomes. 
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DEZ REIS — Cobre, valia 10 réis. Lavrou as fracções de 5, e 
3 réis. 




MOEDAS DE OURO DO BRASIL NOS DTTOS ANHOS. 

Iguaes eni tudo ás do Sr. D. José I. , differençando-se nos no- 
mes, tendo mais ^ez por cento o ouro de valor do cpie as do reino. 

MOEDA DE 4000 REIS — Ouro de 22 quilates, valia 4000 
réis, peza 164 çr. — Moeda de 2000 réis — e Quarto de 1000 réis. 

KOBDAS OB PRATA OO BRASa NOS m08 ANHOS. 

I^aes em tudo ás do Sr. D. José L diflerençando-se dos nomes, 
lavradas na razSo de 8250 réis cada marco, prata de 1 1 dinheiros, 
isendo o pezo legal da moeda de 640 réis, 4 oitavas e 69,469 gr. e 
o das outras menores em proporçSo. 

MOEDA DE DUAS PATACAS— Valia 640 réis-r^Pataca 320 
— Meia Pataca 160 — Quatro vinténs 80 réis. 




35 
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MOEDAS DE GOBRE DO BRASIL NOS DITOS ANROS. 

Ig;uaes ás do Sr. D. José L diíTerençando-se nos nomes. 

DOIS VINTÉNS — Cobre, valia 40 réis. Lavrou as fracções de 
— 20 — 10 — e5 réis. Parece que foi carimbada para lhe augmentar 
o valor. Com este carimbo temos visto moedas de 10 réis do reinos, 
talvez para serem correntes no Brazil. 




MOEDAS DE PRATA DA AFRICA PORTUGUESA RÓS DITOS AMNOS. 

Legendas, typos, pezos, e valores em tudo iguaes ás do Sr. D.^ 
José I., de prata de 1 1 dinheiros lavradas em Lisboa, na razão de 7800- 
réis por cada marco, pezando a moeda de 12 Macutas«==354 ^ gr. » 
e as fracções de — ^10 — 8 — 6 — 4 — e 2 Macutas na mesma pro- 
porç9k> segundo os seus valores ; e as temos visto com data de 1783^ 
e 1784. 

DOZE MACUTAS — Prata, valia 600 réis. 
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lUCUTAS DE COBRE NOS DITOS ANNOS. 



Em tudo iguaes ás do Sr. D. José» di(Terençando-se nos nomes. 
UMA MACUTA — Cobre, valia 50 réis, com data de 1785. 




MEIA MACUTA — Valia 25 réis, com data de 1786. 

Parece que se nao lavraram as outras menores. Estas moedas 
de cobre com carimbo valem o dobro, como explicámos no reinado 
do Sr. D. José L 

MOEDAS DA ASU PCHITUGUEZA, 

RUPIA — Prata de 1 1 dinheiros, valia dous Pardáos ou 600 réis 
de Goa. 
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PARDAO — Prata, valia 300 réis de Goa. 




MOEDAS DA SR/ D. MARU I, LAVRADAS DESDE 1787 A 1799. 

Moedas de Ouro. 

Em tudo iguaes ás que lavrou no tempo em que era casada 
com o Sr. D. Pedro IIL, tendo unicamente o seu busto gravado por 
duas formas, e a íegenda «= ilforía /. D.G. Port. et. Mg. Regina. 

PEÇA — Ouro de 22 quilates, valia 6400 réis. Lavrou as frac- 
ções de — 3200 — 1600— 1200 — 800 — e 480 réis. 
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1I<»DAS IX PRATA. 



CRUZADO NOVO— Prata de 11 dinheiros, valia 480 réis, pe- 
wva 294 nl gr. Lavrou as fracções de — 240—120 — 100 — 60 
— e 50 réis. 




MOEDAS DE COBRE. 



DEZ REIS — CoImpc, valia 10 réis, com datas de 1791 a 1799. 
Lavrou as fracções de — 5 — e 3 réis. 
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MOEDAS DE PRATA, E DE COBRE, E BILHETES DE PAPEL PARA OS AÇORES, LA- 
VRADO TUDO EM USBOA. 



Por Alvará de 8 de Janeiro de 1795 se prohibiu o curso, 
como dinheiro, de todas as moedas estrangeiras de ouro, prata, é 
cobre nas Ilhas dos Açores, mandando-se comprar por conta da Fa- 
zenda Real todas estas moedas. Pára este effeito foram remettidas 
do Real Erário de Lisboa, nos annos de 1795, 1796, 1798, e 
1799, varias sommas de dinheiro em Moedas Provinciaes lavradas 
em Lisboa com os seguintes valores. 



MOEDAS DE PRATA DOS AÇORES. 



TRÊS TOSTÕES — Prata de 11 dinheiros, valia 300 réis. Typo 
e pezo como os Doze vinténs do reino, tendo nos lados do escudo o 
valor 300 — e o anno de 1795, e da mesma forma lavrou as fracções 
de 150, e 75 réis. 
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MOEDAS DE COBHE DOS AÇORES. 



VINTÉM — Igual em pezo e typo aos 10 reis, lendo no campo 
da moeda o seu valor 20 — 1795 — 1796, — e também lavrou as 
fracções de 10, e 5 réis até 1798. 






2.* CLASSE. T. 2. P. I. 
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Todas estas moedas entSo lavradas ímportaTam cai 87:353tf90ft 
réis, e juntamente 240:0001000 réis, em apólices ou bilhetes de pa- 
pel moeda, para correrem como dinheiro, na conformidade do dito 
Alvará. 

Somente entraram em circulação 62:400^000 réis destes bilhe- 
tes, do valor de 7200,. e 4800 réi& cada um, os quaes foram resgatados 
pouco a pouco, de sorte que em 1 820 haviam entrado no Cofre da 

Junta da Fazenda 62:02511600 

Ficando ainda na circulação 374tf 400 



Total. . . . 62:4001000 

Em t823 e 1824 fez a dita Junta nova emissão de Bilhetes na 

quantia de 12:004*800 

os quaes juntos á quantia de. 374JI400 



que nao tinha sido resgatada, fazia o total em giro de. . 12:3791200 

dos quaes até Março de 1828 foram resgatados. 12:2495600 

ficando na circulação somente em Bilhetes. 1295600 

Pelo Decreto de 16 de Junho de 1830, no reinado da Sr/ D. 
Maria II, se ordenou novamente a circulação destes Bilhetes, o que 
explicaremos nesse logar. 



VOEDA PAPSt PARA O REIIfO EM 1791 



o Alvará de 13 de Julho de 1797 estabeleceu as Apólices ous 
Papel Moeda, e que todos os pagamentos haviam de ser feitos me* 
tade em esta moeda de papel, ea outra em metal. Em o Real Eraria. 
de Lisboa se fizeram estes Bilhetes com os valores de 20000 — 10000 
— e400 — 5000 — 480O — 2400 — 1200 réis, com vencimento de 
5 por cento de juro. 

O Alvará de 2S de Fevereiro de 1801, novamente mandou fa- 
zer todos os pagamentos metade em papel, e estabeleceu a pena de< 
30 por cento contra quem recusasse receber nesta conformidade. 
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MOEDirS DE OURO DO BRASIL LAVRADAS DESDE 1787 A 1799. 



Lavradas como as anteriores, com o valor de dez porcento mais 
do que as do Reino. 

MOEDA DE4000 — Pezo 164 gr. — Meia de 2000 — e Quarto 
de 1000 réis. 

MOEDAS DE PRATA DO BRASIL. 

lavradas coma as anteriores na razão de 8250 réis por marco 
de prata de 1 1 dinheiros. 

MOEDA DE DUAS PATACAS — Valia 640 réis, pezava 4 oi- 
tavas e 69,469 gr. e as fracções de 320, 160, e80 réis. Existem Pa- 
tacas de 320 réis lavradas no Brazil em 1802 com o nome da Sr.' 
D. Maria L 










MOEDAS DE COBRE DO BRASIL. 



DOIS VINTÉNS — Valia 40 réis — e lavrou os 20, 10, e5réis. 
Em 1799 se lavraram outras moedas iguaes nas leg;endas, pezo 
t) tiiametro aos 5 réis, porém tendo no campo em logar de — V — 
o valor — X — talvez para outra Colónia. As moedas de cobre de — • 
40 — 20 — e 10 réis se acham nos differentes reinados com carimbos, 
parece que para lhe augmentar o valor. 

36* 
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Na Casa da Moeda de Lisboa se lavraram para o Brasil, moedas 
de ouro até o anno 1796, de prata até 1797, e de cobre até 180S. 

MOEDAS DE PRATA DA AFRICA PORTDGUEZA, LAVRADAS EM USBOA. 

Iguaes ás anteriormente lavradas de — 12 — 10 — 8 — 6 — 4 
— e 2 Macutas na razão de 7800 réis por marco, enos reinados se- 
guintes se lavraram imicamente de cobre. 

DOZE MACUTAS — Prata, valia 600 réis, peza 354 -^^ gr. 



<tfi?^. 




MACUTAS DE COBRE LAVRADAS EM 1789.- 

UMA MACUTA — Cobre, valia 50 réis. 
MEIA MACUTA — Valia 25 réis. 

EQUIPAGA OU QUARTO DE MACUTA — Valia 12 { réis. 
Estas moedas de cobre tendo carimbo Talem o dobro como já 
dissemos. 

MOEDAS DA ÁSIA P0RTU6UEZA. 

RUPIA — Prata, valia dois Pardaos. Peza este exemplar três. oi- 
tavas. Também se lavraram com a data de 1802. 
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SENHOR D. JOÃO VL— 1799 a 1826. 



O Príncipe Si^ D. João governou o reino em notne de sua Mãe, 
a Sr/ D. Maria I. desde 10 de Fevereiro de 1792 até 15 de Julho 
de 1799» e nesse dia se declarou Príncipe Regente, assígnando com 
esse título todos oá Decretos, até 20 de Março de 1816, em que fa- 
leceu a Rainha sua Mãe ; sendo logo nomeado Rei, e depois acclama- 
do com todas as solemnídades na Corte do Rio de Janeiro aos 6 de 
Fevereiro de 181 8, 

Em 1799 e 1800 lavrou o dinheiro em seu nome como Prín- 
cipe de Portugal: e desde 1801 al816, como Príncipe Regente, epor 
ser ó immediato successor da coroa. Elevou o Brasil á cathegoria de 
Reino em 16 de Dezembro de 1^15, e lhe deu armas em 13 de Maio 
de 1816 ; e sendo acclamado Rei em 1818, foi desde esse anno que 
em Portugal, e mesmo no Brasil, se cunharam todas as moedas com 
o seu nome como Rei de Portugal, Brasil e Algarve, tendo o Es- 
cudo das nossas armas entre a Esphera, sirailhante ás Macutas de 
cobre da Africa Portugueza ; eonservando-se as mesmas legendas e 
typos até que ElReí faleceu em Lisboa a 10 de Março de 1826. 
Tendo reconhecido a separação e independência do Brasil, por Decreto 
de 15 de Novembro de 1825, tomou então o Titulo Honorário de Im- 
perador do Brasil, título que nunca usou nas moedas. Conservou o va- 
lor do marco de prata amoedado em 7500 réis, e do ouro, 102400 rs. 
até 6 de Março de 1822^ em que o marco de ouro foi elevado a réis 
120000. 

MOEDAS DE PRATA LAVRADAS EM 1799 E 1800. 

CRUZADO NOVO — Prata de 1 1 dinljeiros, perna 294 \^\s^^ 
valia 480 reis. 
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JOANNES D. G. P. PORTUGAUiE ET ALG. — Escudo das armas, 
acostado da marca do valor 400 — e da data 1799 — e outros 
1800. 
Rev.— -IN HOC SIGNO VIPiCES — Cruz de Christo. 




Como Príncipe de Portugal nSo lavrou moedas de ouro nem os 
Doie vinténs, e fez as fracções de 120 — 100 — 60 — e 50 réis, 
com as leg^endas similhantes ao Cruzado novo. 



MOEDAS DE OURO LAVRADAS DESDE 1800. 



PEÇA — Ouro de 22 quilates, peza 288 gr., valia 6(00 réis. 
JOANNES D.G. PORT. ET ALG. P. REGENS — Busto do Rei ádi- 

reita, e no exergo a data e a marca de Jt^ lavrada no Rio, B 

na Bahia, e sendo em Lisboa não tinha marca, oque se observa 

em todas as nossas moedas de ouro com busto desde o Sr. D. 

Jouo V. 

Rev. — Escudo das armas do Reino. 

Este exemplar com a data de 1 802, e com o escudo diflferente, é 
bastante raro e existe na collecçSo do Sr. Daniel José da Silva Mello, 
e os outros sao vulgares. Os que se seguiram foram desde 1 803. 
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Lavrou as fracções úe 3200 — I COO — 1 200 — 800 — 480 réis. 

MOEDAS DE PRATA LAVRADAS DESDE 1800 ATÍ 1816. 

Talia mltS!^ NOVO-Pn,ia de 11 dinheiros, peza 294 ^l gr.. 

JOANNESp. G. PORT. ET ALG. P. REGENS - Escudo das armas 
acostado da marca 400, e das datas desde 1800 até 1816. Na Ca- 
sa da Moeda de Lislm se lavraram os Cruzados novos com os. 
mesmos cunhos do anno de 1816 até de 1818, em que se mu- 
daram as armas e legendas. 
Rev m HOC SIGNO VINCES — Cruz de Christo. 
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Lavrou as fracções de prata de — 240 — 120 — 100 — 60 — 
50 — e 20 reis, sendo estes Vinténs em tudo similhantes aos do Sr. 
D. João V, sem legendas, dos quaes somente se lavraram a quantia de 
198140 réis. 

MOEDAS DE COBRE. 

DEZ REIS — Valia 10 réis, em tudo similliante aos dos reinados 
anteriores, assim como as fracções de 5, e 3 réis. Por eng;ano dos ope- 
rários da Casa da Moeda se cunharam alli as moedas de 5 réis, 
tendo do lado das armas «=5 Joannes Dei Gratia = e do Rev. = 
Portugaliae et Algarbiarum Regina =1799==» Outros = Maria I. 
Dei Gratia «= Rev. ■= Portugaliae et Algarbiarum P. Regens =1812. 

Algumas moedas de cobre de dez réis do Reino se acham com 
o carimbo igual aos 20 réis do Brazil» estampado nesta Memoria a 
pag. 266, talvez para serem correntes no firazil com o augmento do 
valor, o que explicamos também nesta Memoria a pag. 271. 
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PATACO — Bronze, valia 40 r^is. Um arrátel deste metal pro- 
duzia doze destas moedas, ou 480 réis. 
JOANNES. D. G. PORT. ET. ALG. P. REGENS — Busto do Prin- 

cipe á direita, no exerg^o a data de 1811. 

Rev. — IJTILITATI PUBUC^ — 40 -— Escudo das armas. 




Por Portaria do Governo de Portug;aU eni nome do Príncipe Re- 
fute, datada de Lisboa em 29 de Outubro de 1811, se lavraram es- 
tas moedas de bronze, denominadas depois vulg;armente Patacos, com 
o valor de 40 réis ; tendo-se lavrado como moedas de ensaio as de 30, 
e 20 réis, que não foram admittidas. Os cunbos destas moedas foram 
lavrados pelo abridor Cypriano da Silva Moreira. 

Temos visto umas moedas de cobre similhantes ás da Sr.* D. 
Maria L, dos Açores, com a legenda — Joannes D. O. e no Rev. — 
Paríugaliae eí Algarb. Princcps^ com os valores de — XX — X — e 
V réis, marcado com letras romanas, e a data de 1 800. Parece serem 
falsas, porque não consta dos^livros da Casa da Moeda que alli se la- 
vrassem, e os cunbos são mais perfeitos do que as outras moedas de 
cobre daquella época. 

MOEDAS DE OURO DO BKASlL. 



MOEDA DE\4000 REIS— Ouro de 22 quilates, peza 164 g;r., 
valia 4000 réis, similhante ás dos reinatlos anteriores, e com a le- 
genda de Príncipe Reg^ente, assim como asseg;uintes moedas de prata. 
2/ GLASSii. T. 2. r. I. 37 
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MOEDAS I>£ PRATA BO BRASIL. 



MOEDA DE TRÊS PAT AC AS — Valia 960 réis. 

Cunhavam os Duros hespanhoes com uns typos iguaes ás duas 
Patacas, e com a marca de 960, correndo por esse valor, conservando 
a mesma sarrilha dos duros conhecendo-se cm algumas destas moe- 
das os typos primitivos. 




Também anteriormente tinham posto nos mesmos duros peque- 
nos carimbos para correrem no Brazii por 960 réis, e parece que for 
no anno de 1810; como se collige do Relatório feito pelo Ministro 
da Fazenda do Império do Brasil, que deu logar aos novos valores^ 
das moedas daquelle Império, pela Lei de 28 de Julho de 1849. 

Lavrou também de prata de 1 1 dinheiros as Moedas de duas. 
Patacas de 640 réis, e as fracções de 320, e 160 reis. 



MOEDAS DE COBRE DO BRASIL. 



DOIS VINTÉNS — Cobre, valia 40 réis- Em tudo similbanle 
aos dos reinados anteriores, porêin tendo metade do seu pezo, as- 
sim como as fracções, e os temos visto com a data do anno de — 1812- 
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VINTÉM — Cobre, valia 20 réis — com datas de 1800 a 1813. 




DEZ REIS — Cobre, valia 10 réis, com datas de 1806 a 1816, 
I)eza 85 gr. 




37 
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MOEDAS DE COBRE DA AFRICA PORTUGCEZA. 

I 

Em tudo similhantes ás do Sr. D. José L, differençando-se no 
nome do Rei, e tendo estas metade do pezo, por esse motivo as Ma- 
cutas tem neste reinado os valores nominaes deMactUa — 2— 1 — ^ 
— i_ todas as que temos visto são lavradas de 1814. 
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MOEDAS DE COBRE LAVRADAS PARA AS ILHAS DE S. THONIÉ E PRI^iQPE. 



QUATRO VINTÉNS — Cobre, vaUa 80 réis. 

lavradas no Brasil em 1813, em typos simiihantes ás de igual 
valor, tendo as moedas que correm no Brasil a marca em letras ro- 
manas, e estas em letras árabes, e metade do pezo. ^- E na mesma 
forma as fracções de — 40 — e 20 réis. 




Veja-se a — Noticia sobre os Pezos, Medidas, e Moedas de Por- 
tugal e suas Possessões Ultramarinas e do Brasil, comparando os an- 
tigos systemas com o novo^Systema métrico decimal — por o Sr. 
Luiz Travassos Valdez — Lisboa — Imprensa Nacional — 1856 — Fo- 
lheto com 47 paginas. 



MOEDAS DA AIU FORTUGUEZA. 



RUPIA — Prata de 1 1 dinheiros, valia dois P^rdaos ou Xerafins, 
corresponde a 600 réis de Goa, ou 320 réis de Portugal. 
RUPIA D. GOA — Busto do Rei — no exergo— -ISU* 

Rev. — Escudo das armas. 
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MEIO PARDAO OU MEIO XER AFIM -- Prata, valia nieioPar- 
dao ou meio Xerafim — 150 réis de Goa ou 80 réis de Portugal, 
MEI. X. GOA. — Busto á direita — no exergo — 1818. 

Rev. — Escudo das armas de Portugal. 




PARDAO DE DIO— Anno de 1806. 




São estas as moedas de prata da Ásia Portugueza, que vimos 
desta época. 
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MOEDAS ESTRANGEIRAS CORRENTES EM PORTUGAL. 



A Rainha a Senhora D. Maria L , o Princípe Regente e toda a 
Família Real, para se evadirem da invasão dos francezes, embarcaram 
no Porto de Lisboa em 27 de Novembro de 1807, e foram para o 
Brasil. 

Entrando os francezes em Portugal publicaram por Editaes» no 
dia 30 de Novembro, que vinham salvar-nos e proteger-nos, livrando- 
nos da influencia maligna de uma naçSo inimiga (a ingleza). Em con- 
sequência das determinações do Imperador Napoleão, o. general Ju- 
not, commandante das tropas francezas em Portugal, dissolveu a 
Regência do Reino, em 1 de Fevereiro de 1808, declarando que o 
Imperador tomava Portugal debaixo da sua protecção, extincta a Dy- 
nastia da Casa de Bragança : e nesse mesmo dia publicou o Decreto 
do Imperador, datado de Milão em 23 de Dezembro de 1807, para 
os Portuguezes pagarem quarenta milhões de cruzados, a titulo de 
contribuição extraordinária de guerra, para resgate das propriedades 
dos individuos. Por Decreto do mesmo Junot, datado de Lisboa a 
17 de Março de 1808, ordenou que as seguintes moedas francezas 
e hespanholas fossem recebidas na contribuição extraordinária dos 
(juarenta milhões, as quaes já eram correntes, assim como as suas 
fracções, desde a entrada dos francezes, por Edital da Intendência 
Geral da Policia de 30 de Novembro de 1807, sendo igualmente 
recebidas as nossas Peças e Cruzados novos. 

O Napoleão de 40 fr., ouro, por 6400 réis. 

O Napoleão de 20 fr., ouro, por 3200 réis. 

O Napoleão de & fr. , prata, por 800 réis. 

O Luiz de 48 libras, ouro, por 7584 réis. 

O Luiz de 24 libras, ouro, por 3792 réis. 

O Escudo do 6 libras, prata, por 948 réis. 

O Escudo de 3 libras, por 474 réis. 

A Onça hespanhola de 40 fr., ouro, por 6400 réis. 

O Quarto de onça de 20 fr., ouro, por 3200 réis. 

A Pataca de ouro, e também a de prata, por 800 réis. 

Todas estas moedas e suas fracções ficaram correntes aíté Se- 
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lembro de 1808, em que os franeeies sahiram de Portugal, restabe- 
lecendo-se novamente o Governo em nome do Sr. D. João Príncipe 
Regente. r 

MOEDAS DE OURO INGLEZAS GORREIITES EM PORTUGAL. 

Pela Portaria de 3 de Dezembro de 1812, da Regência de 
Portugal, em nome do Sr. D. João Príncipe Regente, se ordenou, 
que corressem neste Reino as moedas de ouro inglezas cora os se- 
guintes valores, áiem das Patacas hespanholas que já corriam pela 
Determinação de 17 de Outubro de 1808. 

Guiné, ouro, valia 21 Schilins, devia correr por 3733 reis, 
peza 2 oitavas e 24 gr. 

Meio Guiné, ouro, valia 10^ Schilins, por 1866 ^ réis, peza 1 
oitava e 12 gr. 

Todas as moedas de ouro, prata, e cobre inglezas então corren- 
tes, já tinham sido admittidas na Cidade do Porto, por Ordem da 
Junta Provisional, datada de 14 de Julho de 1808. 

MOEDAS DE OURO DO SR. D. JOiO VI. LAVRADAS DESDE 1818. 

PEÇA — Ouro de 22 quilates^ peza 288 gr., valia 6400 réis. 

Vimos uma Peça lavrada em Lisboa no anno de 1 820, pezando 
298 gr. , o que prova a irregularidade com que se cunhavam. 
JOANNES. D. G. PORT. BRÁS. ET. ALG. REX. — Busto do Rei á 

direita, com coroa de louro, e no exergo a data. 

Rev. — As armas do reino unido. — As fracções com os typos e 

os pezos nas mesmas proporções como nos outros reinados — 3200 
_1600-^1200 — 800 — e 480 réis. 
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Lei de 6 de Mtirço de 1822, elevando o vahr da marco de ouro 

n 120S000 râi. 



Todas as fracções das moedas de ouro correntes, lavradas desde 
o reinado do Sr. D. Pedro II. até o anno de 1822» se achavanà 
gastas e muito cerceadas, e as maiofes de — 120OO — 12800 — e 
24000 réis, bastante raras, e por isso fora da circulação. As Peças 
e Meias Peças com preços muito elevados, recebendo-se mais como 
género de que como moedas. 

Pela ultima Lei de 4 de Agosto de 1688, valia o marco de 
ouro amoedado 102400 réis, e por esta nova Lei de 6 de Março de 
1822 foi augmentado ao valor de 120000 réis, tendo ordenado a 
mesma Lei que todas as moedas de ouro correntes fossem recolhidas 
á Casa da Moeda e fundidas, excepto as Peças de 6400, e as Meias 
Peças de 3200 réis, ficando as primeiras com o valor extrínseco de 
7500, e as segundas 3750 ^ts, e as únicas correntes como dinheiro. 

« D« Jouo por Graça de Deus; e pela Constituição da Monarchia, 

« Rei do Reino Unido de PortugaU Brazil, e Algarves, &c. 

« As Cortes Geraes e Extraordinárias e Constituintes da Na^o Portu- 
«gueza, attendendo á necessidade de £izer entrar em circulação a moeda 
« de ouro, a qual presentemoite não corre, por se achar o seu valor 
« legal muito inferior áquelle, que lhe corresponde como género ; e 
« igualmente querendo evitar as fraudes a que daria lugar o livre 
« giro da moeda roubada, e cerceada. Decretam provisoriamente o se- 
« guinte. 

ff l."" O valor actual do marco de ouro, reduzido a moeda, é 
a a quantia de 120000 réis. Portanto as moedas de ouro de quatro 
«oitavas, que até ao presente tinham por Lei o valor de 6400 réis, 
a terão o valor legal de 7500 réis; e as de duas oitavas, que valiam 
« 3200 réis, correrão pelo valor de 3750 réis. 

« 2.^ De todas as moedas de ouro, que até ao presente se tem 
« cunhadoí somente serão recebidas no Thesouro, e nas diversas Re- 
« partições fiscaes, as moedas de duas e quatro oitavas ; e tanto estas, 
«como aquelias, que de novo se cunharem, seriio sempre recebidas 
« por pezo nas referidas Estações. Os recebedores (iscaes ficarão res- 
« pousáveis pela falta do pezo da moeda de ouro que entregarem, 
« quando esta falta exceder a um grão por oitava. 

2.* cukssi. T. 2. P. L 38 
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a 3.^ Toda a moeda de ouro, que entrar noThesouro, e se achar 
« com falha maior que a de um grão por oitava, será remettida á 
«Casa da Moeda para se fundir. 

«4.'' Toda a moeda de ouro de duas e quatro oitavas, que se 
« achar com falha de roais de um g^rSo por oitava ; e toda a mais 
« moeda de ouro, tenha ou nao o seu devido pezo, que por qualquer 
<I>es5oa for levado á Casa da Moeda, será nella recebida por pezo, na 
«razão de 1875 réis por oitava. 

«5.^ O valor do ouro em moeda, que na conformidade do Ar- 
«tigo antecedente for levado á Casa da Moeda, será pago em boa 
« moeda de ouro de duas e quatro oitavas^ ou em moeda de prata, 
« se o portador a qoizer receber. 

« 6.^ Moedas de ouro somente se lavrario de duas, e quatro oi- 
« tavas, com os cunho» ultimamente abertos para as moedas destes 
« pezos, em quanto se nao determinar o contrario. 

«9.^ Fica revogada toda qualquer legislação na parte em que 
ff contrariar as disposições do presente Decreto. Paço das G)rtes em 
«5 de Março de 1822. 

« Pelo que Mando a todas as Authoridades &e Dada no 

« Palácio de Queluz aos 6 de Março de 1 8^2 — ELREI com Guarda — 
« José Ignacio da Costa. » 

Tendo mudado o syatema representativo, e julgando-se nuUas 
e de nenhum efifeito todas m Leis promulgadas pelas Cortes, o Sr. 
D. João VI. fez uma nova Lei, datada de Lisboa aos 24 de Novembro 
de 1823, e depois o Alvará de & de Junho de 1824 , ratificando a 
dita Lei de 1822 do augmento do valor das moedas de ouro. 

Pelos registos da Casa da Moeda de Lisboa, consta que nas dois 
annos de 1822 e 1823 se cunharam 4.361 :84OS7&0 réis em Peça» 
e Meias Peças, com o ouro das moedas que alli foram recebidas, e 
novamente lavradas, e trocadas peias novas Pecas e Meias Peças. 

MOEDAS DE PRATA LA VEADAS DESDE 1818. 

CRUZADO NOVO — Prata de 11 dinheiros, peia 294 Hf gr., 
valia 480 réis. 
JOANNES VL D. G. PORTUG. ET ALGAR. REX. — Escudo das ar- 

mas de Portugal e Bratil, acostado do valor antigo 400 e da 

data, que é desde 1818 a 1825. 

Rev. — IN HOC SIGNO VINCES-^Cn» de Christo. 
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A moeda de 240 réis sempre tem data, e todas as outras fracções 
^^ — 1 20 — 1 00 — 60 — 50 — sao iguaes nas legendas ao Cruzado 
novo, e os pezos na proporção dos seus valores. 

MOEDAS DE C30BRE ULTRADAS DESDE 1818. 



PATACO — Cobre ou bronze, valia 40 réis — lavrados desde 
1818 a 1825. 




Lavrou os 10 réis desde 1818 a 1824, e os. 5 réis, com esty- 
pos e pezos como nos reinados anteriores, tendo a. diflerença das ar- 
mas de Portugal com as do BraziL 

38* 
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MOEDAS DE OURO DO BRASTL. 



MOEDA DE 4000 REIS — Ouro de 22 quilates, peta 16í gr. , 
valia 400 réis. 

Typos como nos anteriores reinadas. 



MOEDAS DE PRATA DO BRAZIL. 



MOEDA DE TRÊS PATACAS — Prata de 11 dinheiros, peia 
7 ^ oitavas, valia 960 réis. 

Estas moedas foram na sua origem Pezos Duros hespanhoes, 
e se lhe poz todo o novo cunho no Brazii, menos a sarrilha. 
aOANNES VI.. D. G. PORT. BRÁS. ET. ALG. REX — Coroa real. 

e poí baixo, entre dois* ramos de louro — 960 — 1821 — R. 

Rev.— SUBQ. SIGN. NATA. STAB. — Cruz de Christo tendo 

no campo o escudo das armas de Portugal com a Esphera. 

Iguaes typos tem as fracções differencando-se no valor, — 640 
— 320 — 160— e 80 réis. 
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MOEDAS DE COBRE DO BRAZIL. 



QUATRO VINTÉNS — Cobre, ralia 80 réis, tem no campo 
LXXX — em tudo igual aos typos dos reinados anteriores, assim' co- 
mo as fracções de — 40 — 20 — e 10 réis, com metade doseupezo. 
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Foram estas as ultimas moedas portuguesas lavradas no Bra- 
zíl , em consequência da seg^uinte Carta de Lei , pela qual o Sr. D. 
João YI cedeu o dominio daquelle Reino em o seu Filho o Sr. D. 
Pedro. 

a Dom JoSo por Graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portu- 

agal, e do Brazil, e Algarves Aosvassallos de todos os Estados 

« dos Meus Reinos e Senhorios, saúde. Faço saber aos que esta Carta 
« de Lei virem : Que pela Minha Carta Patente, dada em o dia 13 de 
« Maio do corrente anno. Fui Servido tomar em Minha Alta Consi- 
«deraçao quanto convinha, e se tomava necessário ao Serviço deDeus, 
« e ao bem de todos os Povos, que a Divina Providencia Confíou á 
cc Minha Soberana Direcção, pôr termo aos males, e dissensões, que 
«tem occorrido no Brazil, em g^vissimo damno e perda, tanto dos 
« seus Naturaes, como dos de Portugal, è seus Dominios : O Meu Pa- 
a temal desvelo se occupou constantemente de considerar quanto convi- 
« nha restabelecer a paz, amizade, e boa harmonia entre Povos Irmãos, 
« que os vincuios mais sagrados devem conciliar, e unir em perpetua 
« alliança : para conseguir tao importantes fíns, promover a prosperí- 
« dade geral, e segurar a existência Politica, e os destinos futuros dos 
«Reinos de Portugal, e Algarves, assim como os do Reino do Brazii, 
« que com prazer Elevei a essa Dignidade, Preeminência, e Denomina- 
« çSo, por Carta de Lei de 16 de Dezembro de 1815, em consequen- 
«cia do que. Me prestaram depois os seus Habitantes novo juramento 
« de fidelidade no Acto solemne da Minha Acclamação em a Corte 
> «do Rio de Janeiro: Querendo de uma vez remover todos os obs- 
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« taculos que podessem impedir, e oppôr-se á dita alliança, concor- 
«dia, e felicidade de um e outro Reino, quai Pai desvelado, que só 
« cura do melhor estabelecimento de seus Filhos : Houve por bem ce* 
« der e transmittir em Meu sobre Todos Muito Amado, e Presado Fi- 
ei lho, Dom Pedro de Alcântara, Herdeiro, e Successor destes Reinos^ 
« Meus Direitos sobre aquelle Paiz, Creando, e Reconhecendo sua in- 
« dependência com o Titulo de Império ; Reservando-Me todavia o Tt- 
«tulo de Imperador do Brasil, Meus desig^nios sobre este tão importan- 
te te objecto se acham ajustados da maneira que consta do Tratado de 
« Amizade, e Alliança, assignado em o Rio de Janeiro em o dia 29 
« de Ag;osto do presente anno, ratiGcado por Mim no dia de hoje, e 
« que vai ser patente a todos os Meus Fieis Yassallos, promovendo-se 
« por elle os bens, vantagens, e interesses de Meus Povos, que é o 
« cuidado mais urgente de Meu Paternal Coração. Em taes circuns- 
« tancias, Sou Servido assumir o Titulo de Imperador do Brasil,. Re- 
« conhecendo o dito Meu sobre Todos Muito Amado e Prezado Filho, 
«D. Pedro de Alcântara, Principe Real de Portugal, eAlgarves, com 
« o mesmo Titulo também de Imperador, e o exercicio da Soberania 
«cem todo o Império, e Mando que d'ora em diante Eu assim fique 
«reconhecido com o Tratamento correspondente a esta Dignidade 

<i a quem e aos quaes o conhecimento desta, em quaesquer 

«caso^ pertencer, que a cumpram, guardem, e façam inteira e lit- 
« teralmente cumprir e guardar como nella se contem, sem hesita- 
« coes, ^ ou interpretações, que alterem as Disposições delia, não obs- 
a tante quaesquer Leis, Regimentos, Alvarás, Cartas Regias, Assentos, 
« intitulados de Cortes, Disposições, ou Estillos, que em contrario se 
«tenham passado, ou introduzido; porque todos, e todas, de Meu 
« Motu Próprio, Certa Sciencia, Poder Real, Pleno, e Supremo, Derogo, 

« e Hei por Derogados 

« Dada no Palácio de Mafra aos 1 5 dias do mez de Novembro, anno do 
«N. de N. S. Jesus Christo, de 1825 -» IMPERADOR E REI com 
N Guarda ^= José Joaquim de Almeida e Araújo Corrêa de Lacerda.» 

[Copiado do Supplemcnto ao N."^ 269 da Gazeta de Lisboa). 

HOEDAS DE COBRE PARA AS ILHAS DE S. THOME E PRÍNCIPE. 



QUATRO VINTÉNS — Cobre, valia 80 réis -— datas qAie temos 
visto— 1820— 1825. 
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Em tudo similhante ás moedas do Brazil, tendo metade do seu 
pezo, e o valor marcado com letras árabes ; foram também lavradas 
no Brazil e outras na Casa da Moeda de Lisboa, assim como as suas 
fracções de 40 e 20 réis. 





Da Estatística da Casa da Moeda de Lisboa consta, que no anno 
de 1825 se lavraram alli 1059 arráteis, e 8 onças de cobre para S. 
Thomé, de que se fizeram 13985 moedas de 80 reis, 24393 de 40 
réis, e 27947 de 20 réis, importando naquantía de2:653<460 réis, 
com os typos similhantes ás que se lavraram no Brazil. 
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KOEDAS DÁ ÁSIA POATUGDEZA. 



RUPIA DE GOA — Prata de 11 dinheiros, yalia dois Pardaos, 
•ou 600 réis de Goa, ou 320 réis de Portugal. 
RUPIA. GOA — Busto do Rei á direita. 

Rev. — Escudo das armas de Portugal com a esphera,. 



Noticias dos Moiedeiros^ 



Todos os moedeiros e mais empregados da Casa da Moeda, for- 
mavam uma companhia miUtar de Privil^iados da Corte, desde o 
tempo do Sr. D. JoSo IV. 

A ceremonia de qualquer moedeiro tomar posse do seu logar, 
consistia em ajoelhar diante do Provedor da Casa da Moeda, este lhe 
punha um capacete de ferro na cabeça, e com uma espada lhe daVa 
duas cutiladas sobre o mesmo capacete, e esta ceremonia durou até 
á sua extincçSo. Esta corporação deixou de ser composta de artistas, 
eram ultimamente 104 negociantes, a quem se dava esta nomeação 
por favor, para gozarem de grandes privilégios, e apenas serviam de 
ir ã bordo dos navios portuguezes que entravam com ouro «m Lis- 
boa, do qual tomavam conta, trazendo-o á Casa da M«eda, para pa- 
gar um por cento de direitos de entrada, sendo também chamados 
para contarem todo o dinheiro que se cunhava. Sendo Provedor da 
Casa da Moeda Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque, e conhe- 
i^endo a inutilidade destes empregados, fez uma representação ao Go- 
verno para os extinguir, e por esta forma finalizou, por Decreto de 
3 de Agosto de 1824, uma corporação que nos princípios da nossa 
monarchia era uma ordem militar, como consta do documento se- 
guinte, que existe no cartório do Mosteiro das Freiras de Chellas, o 
qual copiamos exactamente. 

«Sabham quantos esta carta uirem e leer ouvirem. Que nos 
« Lourenço diaz bugalho alcayde guarda e Cabiduo dos obreiros e 
«dos moedeiros de portugal laurante a moeda do muy nobre Se- 
Acnhor Dom affonso pela graça de deos Rey de portugal e do al- 
«garve. na Cidade de Lixboa. ffazemos saber (|ue joHam da grania 
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« vezinho e morador em Lixboa portador desta nossa carta he nosso 
«compalhom no oíTjcío da dita moeda e sservio ia em ela e tem 
«de sservir deos querendo nosso Senhor elRey quando mester for, 
«segundo a nos jurou aos Santos auang^elhos em no dia que o ar- 
«mamos por nosso caualleiro e o rrecebemos por nosso írmaSo e 
«compalhom e rrecebemos ja nos dele o nosso jantar segando he 
« de nosso costume e em nossos priuelegios he conteúdo. E por es- 
«ta auemos antre as outras coussas e liuradoSs que aíamos onrra 
« de caualleiros em custas e em correi mentos e nom seermos cos- 
« treniudos nem julg;ados por nenhuma cousa se nom perdante o nosso 
« alcayde laurando e nora laurando moeda. Porque uos rogamos quanto 
« rrogar podemos que hu quer que o dito jc^am da grania acaecer 
« antre nos que lhe queirades comprir e aguardar em todo esta nossa 
« carta como em ela he conteúdo. Ca asi somas nos teudos a flazer 
«( por nos e polas nossas cartas quando perdante nos ueerem. E rro- 
« gamos a todolos cabidoos de Castela e de leon e de' navarra e de 
« áragon e a todolos outros cabidoos que nossos compalheiros som com 
uque auemos germaydade e a manter fé e uerdade que Ihi flaçam 
« compalhiha e germaydade bem e direitamente asi como a seos com- 
« panheiros deuem a (lazer. E por esto sei a fGrme e todas estas cou- 
« sas seis guardadas. Nos cabidoo de portugal de ssusso demos lhe 
«esta nossa carta 'aberta e sseelada de nosso sseelo pendente feita em 
« Lixboa vinte dias da Bril. Era de mil e trezentos e ssatenta anos. 
« (an. de J. Ch. 1332) testemunhas o dito Lourenço diaz alcaide e 
«guarda da dita moeda. Bartolomeu \^rez tabelliom de Coymbra — 
« Stevam rribeiro. joham tomas. Gil garcia de seuilha. Afibnso mi- 
« chel. Domingos mata maar. Saluador aflPonso. Pêro de burgos, jo- 
« ham gonsalviz de leom. Pêro steues da quinha. Roy Sanchis. Aflbn- 
« so periz de leon e outros c eu Joham gonsalues tabellion de San- 
« tarem e escripuam jurado da dita moeda per mandado do dito al-^ 
«cuide e guarda e cabidoo esta carta escrevi. 
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SENHOR D. PEDRO IV.— 1826 a 1828. 



O Senhor D- Pedro succedeu na Coroa a seu Pae o Sr. D. João 
VL em 10 de Março de 1826, e deu a Carta Constitucional aosPor- 
lug^uezes em 29 de Abril do mesmo anno. Abdicou a Coroa do reino 
de Portugal em sua primeira Filha a Senhora D. Maria IL em 2 de 
Maio de 1826, e ractificou esta abdicação em 3 de Março de 1828. 
Em consequência dos acontecimentos políticos que tiveram logar cm 
Portugal, se declarou Regente do Reino, em nome e durante a me- 
noridade de sua Filha, em 3 de Março de 1832, confirmado pelas Cor- 
tes Geraes, em Lisboa a 30 de Agosto de 1834, e conservou esta 
Regência ate 1 9 de Setembro do mesmo anno, em que a Senhora D. 
Maria IL foi peias mesmas Cortes julgada maior e capaz de governar. (1 ) 

Coixio as Leis monetárias de todo o tempo da menoridade da Se- 
nhora D. Maria IL foram promulgadas em nome da mesma Senhora, 
e seu Pae lhe havia abdicado a Coroa, as deveremos incluir no seu 
reinado. . 

Todas as moedas de ouro do Sr. D. Pedro IV. são de 22 quila- 
tes, lavradas conforme a Lei de 6 de Março de 1823, na razão de 
120^000 réis cada marco amoedado. 



MOEDAS DE OURO. 



PEÇA — Ouro, pezava 288 gr. , valia 7500 réis. 
PETRUS IV. D. G. PORT. ET ALG. REX. — Busto á direita e no 
exergo — 1826. 



(1) O Sr. D. Pedro tinha sido Regente do Brasil em nome de seu Pae, desde 22 
de Abril de 1821. Acciamado Imperador do Brasil a 12 de Outubro de 1822, e reco- 
nheeido pelo Sr. D. João VI em. 15 de Novembro de 1825. Abdicou o Império do 
Brasil em seu Filho o Sr. D. Pedro II a 7 de Abril de 1831. 

39* 
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A meia Peça tem os mesmos typos, e a data de 1827. 



MOEDAS DE PRÁTÁ. 

CRUZADO NOVO— Valia 480 léis. 

As moedas de prata continuaram na razão de 7500 réis cada 
marco amoedado: lavrando desde 1826 as de — 480 — 120 — 100 
— e 60 réis, e não se lavraram os 240, e50 réis; sendo similhantes 
ás dos reinados anteriores, e com o escudo das armas somente de 
Portugal^ por se ter separado o Brasil. 
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MOEDAS DE COBRE. 



Patacos de bronze com os mesmos typos e legendas como os do 
Sr. D. JoSo Príncipe Regente, com as datas de 1826 — 1827— e 
1828, e não cunhou as outras moedas de cobre. 



MOEDAS DA ASU. 



Existem moedas de Calaim simílhantes á que se acha nesta Me- 
moria a pag. 272, e tendo a cruz cantonada com a data — 1828. 



SENHOR D. MIGUEL-~1828 a 1833. 



Tendo-se declarado Rei aos 30 de Junho de 1828, até 24 de 
Julho de 1833, em que o Governo da Sr.* D. Maria 11. foi reconhe- 
cido em Lisboa, lavrou todas as moedas de ouro, prata, e cobre, com 
o seu nome «= MkhaeL /. D. G. Por^. ci. Alg. Rcx «= as de ouro 
na razão de 120^000 réis cada marco, e as de prata a 7500 réis. 



MOEDAS DE OURO. 



PEÇA — Ouro de 22 quilates, peza 288 gpr. , Valia 7500 réis. 
Similhantes ás dos reinados anteriores, difiB^rençando-se nas le- 
gendas, e da mesma forma a Meia Peça. 
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MOEDAS DE PRATA. 



CRUZADO NOVO — Prata de U dinheiros, valia 480 réis. 
Simílhantes no typo e pezo aos dos reinados anteriores, assim 
como as fracções de — 240—120—100 — 60' — e 50 reis. 




COBRE E BROrVZE. 



PATACOS DE BRONZE — Similhantes aos do Sr. D. João VI. 
tendo em lograr do Busto, o valor de 40 no campo, e a legenda do 
Rev. — Utilitati Publicae — e também lavrou as moedas de 1 e 5 rs. 

Tendo-ser julgado nullo tudo quanto se praticou naquelle Go- 
verno, as moedas então cunhadas, de ouro, prata, e cobre, continua- 
ram a ser admittidas em todas as repartições publicas, e transacções 
particulares* 
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SENHORA D. MARIA IL— 1828 a 18;):1. 



Depois da batalha do Pico do Celeiro, que reduziu toda a Ilha 
Terceira á obediência da Senhora D. Maria IL , se installou em 5 
de Outubro de 1828, na Cidade de Angra, uma Junta Provisória, pre. 
sidida pelo Brigadeiro Diocleciano Leão de Brito Cabreira, que tinha 
primeiro assumido âs funcções de Governador das armas da dita Ilha, 
para a qual fora de Inglaterra. Esta Junta tomou para si os mesmos 
poderes Magestaticos, de que gozava a do Porto, organisada pelarevb- 
luçao de 1828. Entrando a governar esta Junta se viu em grande 
iipuro de meios, porque a guarnição militar fazia gastos excessivos, 
nào recebendo remessas de dinheiro .de Londres, com quanto sacasse 
algumas letras sobre o Duque de Palmella, que lá existia com o ca- 
racter de Embaixador. A Junta por Portarias, de 12 de Abril e 30 de 
Dezembro de 1829, mandou pôr em circulação, dos bilhetes que exis- 
tiam no Cofre da antiga Junta da Fazenda, dos que tinham sido fei- 
tos em 1795, isto é, em bilhetes de 7200, e 4800 réis, a quantia 
de 39:600JÍO0O réis, com 129Í600 réis, queainda existiam em giro, 
fazia S9:129$600 réis. Alem destes emittiu outros novamente feitos, 
de 240Q e 1200 réis, importando na quantia de 3:360iSí000 réis, 
os quaes cahiram logo em completo descrédito, obtendo-se por elles 
quando muito metade do valor. A Junta recorreti a outro expediente 
creando por Ordem de 7 de Maio de 1839 uma Casa de Moeda, aonde 
mandou fundir (^ sinos dos Conventos, reduzindo-os a pequenas moe- 
das de bronze do valor de 80 réis cada uma, e alguns dias depois se 
elevaram a 100 réis, pela avidez com que foi recebida a sua primeira 
emissão. Esta Casa de Moeda não tinha por utensilios senão um tosco 
caixão de madeira, cheio de aréa fina, húmida e batida, na qual se 
moldava a nova moeda de bronze, e sobre estes moldes se vasava de- 
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pois o metal fundido, e limaTam em volta as moedas para as aper- 
feiçoar, e a estas moedas lhe chamavam vulg;armente Malucos. 

MALUCOS — Moeda obsidional de bronie fundido, valia 100 
réis, pezo aproximado 6 oitavas e 13 grâos. 
MARIA II. D. G. PORT. ET. ALG. REGINA — Escudo das armas 

do reino. 

Rev. — ILHA TERCEIRA — UTILITATI PUBUCAE — 1 829 

no campo dous ramos, tendo no centro «^s 80. 




Esta Junta Provisória durou até que em 22 de Junho de 1829, 
e tendo o Sr. Conde de Vilia Flor chegado á Ilha Terceira nomeado Capi- 
tão General, foi depois inteiramente dissolvida, pela installaçao da Re- 
gência que teve logar em 15 de Março de 1830. O Decreto de 5 de 
Abril de 1830 approvou e confirmou a emissSo das moedas de bronzb, 
feita pela Junta Provisória, g;arantindo o seu valor legal. Por Decreto 
de 1 6 de Junho de 1 830 se mandou suspender os trabalhos da Casa da 
Moeda, e pelo Decreto de 27 de Junho de 1831 , novamente con- 
tinuaram. O Decreto de 14 de Maio de 1830 estabeleceu Cédulas 
de 500 — 250 — 100 réis em papel. Por Decreto da Regência, 
datado de 16 de Junho de 1830 foram feitos novos Bilhetes de Papel, 
para se trocarem pelos antigos, sendo esses queimados, consignando-se 
um Conto de réis por mez para resgatar os novos Bilhetes. 
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MOEDAS INGLEZAS DE OURO. 



Por Decreto de 16 de Março de 1830, se ordenou o curso le- 
çal da moeda de ouro ing^eza, declarando o seu valor, em correspon- 
<fencia com a moeda de ouro portugueza, o Soberano ou Libra por 
4140 em moeda forte, e 5175 em moeda fraca, porque as moedas 
nas Ilhas dos Açores tinham 25 por cento de mais do valor do que 
as do reino. 

MOEDAS DE COBRE. 



Por Decreto da Regência de 28 de Fevereiro de 1831, se man- 
dou pôr em circulação as moedas de cobre feitas em Inglaterra, 
4:000^000 réis em moedas de 10 reis, e 1:400S000 réis de 5 réis. 

DEZ REIS — Cobre lavrado em Inglaterra, valia 10 réis. 
MARIA II. DEI GRAUA — Escudo das armas do reino. 

Rev. — PORTUGALME ET ALGARBIORUM REGINA — No 

campo dous ramos, tendo no centro — X — 1830. 




CINCO REIS— Cobre, valia 5 réis. 

Igual aos 10 réis em typos e legendas, tendo no centro dos ra- 
mos — V. 
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MOEDAS LAVRADAS NA CIDADE DO PORTO E3C 1833,, E LEIS MONETÁRIAS. 



Tendo-se o Sr. D. Pedro IV. declarado Regente em nome e du- 
rante a mlnoridade de sua Filha a Senhora D. Maria IL em 3 de. 
Março de 1832, e restabelecido esse Governo na Cidade do Porto, alU 
decretou varias leis monetárias. 

Decreto de 20 de Ag^osto de 1832 ordenando, que tendo nos 
Açores o Soberano inglez o valor de 5175, o Pezo hespanhol 1175, 
e sendo indispensável que estes, e as Patacas brasileiras de ires Pa- 
tacas, tenham curso com valor fixo em Portug;al, deverão ser admitti- 
das, o Soberano por 4140, e as Patacas de Hespanha e do Brasil por 
940 réis. 

Lavraram-se na Cidade do Porto no anno de 1833, Cruzados 
novos iguaes aos anteriores, differençando-se na fórma do escudo, os 
Patacos de bronze de 40 réis sem o busto da Rainha, e as novas moe- 
das também de bronze, de 20 e 10 réis, como ensaio, e que nao che-^ 
garam a correr* 
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Decreto de 16 de NoTembro de 1833, revogando o de 20 de 
Agosto de 1832, para deixarem de ser admittídas as moedas estran- 
geiras. Soberanos, e Patacas hespanholas, e brazileiras. 



MOEDAS LAVRADAS EM USBOA ANTES DA REFORMA MONETÁRIA DE 1835. 



Restabelecido o l^itimo Governo da Sr.' D. Maria II. na Cidade 
<le Lisboa em 24 de Julho de 1833, se lavraram as seguintes moe- 
das de ouro, prata, e cobre* 



MOEDAS DE OURO. 



PEÇA — Ouro de 22 quilates, pezo 288 gr. conforme a Lei de 
6 de Março de 1822, valia 7500 réis^. 
MARIA. H. D. G. PORTUG. ET. ALGARB. REGINA— 1834 — 

ou 1835 — Busto da Rainha á esquerda. 

Rev. — Escudo das armas do reino entre dois ramos. 




MOEDAS DE PRATA. 



CRUZADO NOVO — Prata de 11 dinheiros, valia 480 réis, pe- 
Mva 294 fjf conforme a Ordem de 7 dç Agosto de 1747. 

40 « 
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Legendas e typos similhantes aos anteriores, differençando-se no 
nome da Rainha, e as datas de 1833 até 1737. Chamam Tulgarmen- 
te ^=^ Pintos *=^os Cruzados novos, nSo sabemos a origem deste nome. 




Não se lavraram as outras fracções das moedas de prata antes da 
reforma monetária de 1835. = Veja-se = A Legislação Monetária de 
Portugal, examinada pelo Sr- Marquez CamitloPatlavicino de Grimaldí 
= Lisboa = Typographia do Progresso = 18&S. 



MOEDAS Í>E BRONZE E DE COBRE. 



PATACO — Bronze, valia 40 réis. Um arrátel deste metal pro- 
duzia doze destas moedas. 

Em tudo similhantes aos lavrados no Porto, tendo estes as datas 
de 1833 e 1834. Todos os Patacos aqui lavrados,^ correm nas Uhas 
dos Açores por 50 réis. 




DAS SaENOAS DE LISBOA- S.» CLASSE. 

DEZ REIS — Cobre, valia 10 réis. 
Lavrados em 1835 — 1836— e 1837. 
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CINCO REIS — Cobre, valia 5 réis. 

Lavrados unicamente em 183ft, tjpos como os Dez réis, tendo- 
no campo — V. 




Lei extingmnJo o Papel Moeda^ que tinha sido estabelecido pelo Al- 
vará de ÍZ de Julho de 1797, e admittindo moedas estrangeiras. 



Decreto de 23 de Julho de 1834 extinguindo o Papel Moeda 
em Portugal ; e que desde 3 1 de Agosto desse anno todos os 
pagamentos serão fettos em metal, e o Banco de Lisboa entregará aos 
portadores desse Papel a sua importância em metal, com o desconto 
de 20 por cento. Os que nao quizerem assim receber, se lhes pagará 
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a sua Importância nominal no Thesouro Publico nos primeiros 15 
dias de Janeiro de 1838. Desde 31 de Agosto de 1834 serão admit- 
tidos os Soberanos inglezes por 4120 réis, eosPezos duros hespanhoes 
o as Mexicanas por 870 réis, sendo estas moedas de prata trocadas a 
moeda portugueza desde 1 de Julho de 1835. 

Decreto de 15 de Agosto de 1834, ampliando o Decreto de 23 
de Julho de 1834, ordena que igualmente serão fdmíttidas as moedas 
de prata inglezas, a Coroa por 1030» e a Meia Coroa por 515, po- 
rem este Decreto não teve effeito. 

Decreto do l."" de Setembro de 1834 ampliando o de 23 de 
Julho de 1834 para as obrigações dos particulares serem pagas em 
metal desde o 1.^ de Janeiro de 1838, o que se applicará aos Con- 
tractos Reaes, etc. Igualmente permitte o curso legal dos Soberanos 
inglezes por espaço de seis mezes, e Pezos duros hespanhoes por três 
mezes, devendo os Pezos duros ser carimbados na Casa da Moeda, 
pondo-se-Ihes um pequeno escudo das armas portuguezas, similhante 
«to que se acha nos Dobrões de cinco moedas estampados nesta Me- 
moria a pag. 242. 

As Cartas de I^i de 31 de Dezembro de 1837, e 13 de Julho 
de 1848, mandam fazer os pagamentos pela moeda convencionada, 
ou pela que corria no tempo do contracto. 

Lei da reforma ílas moedas em 1835. 

H Dona Maria, por Graça de Deus, Rainha de Portugal, e seus 
« Dominios : Fazemos saber a todos os Nossos Súbditos, que as Cortes 
« Gcraes Decretaram, e Nós Queremos a Lei seguinte. 

«Artigo 1."* Depois da reforma da Casa da Moeda, *e ao mais 
cc tardar depois do dia 30 de Junho deste anno, toda a moeda de ouro 
« e prata J^ue se lavrar, será decimal, e em proporção com o valor 
ff da moeda que actualmente se acha em circulação. 

« Art. 2."" A nova moeda de prata será da Lei de 1 1 dinheiros, 
a e lavrada na razão de 7750 réis por marco, que é a razão media da 
a moeda corrente. 

« Art. 3."" A nova moeda de ouro será fabricada segundo a Lei 
«e razão da moeda actual ; a saber, de ouro de 22 quilates» e na ra- 
«zão de 120000 réis por marco. 

tt Art. 4.'' As moedas de prata serão somente dos valores de — 
a 1000 — 500— 200 --e 100 réis. As moedas de 1000 réis correrão 
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vcom o nome de -= Coroas =»c pela que fica determinado no Art. 2.^, 
« terSo de pezo 8 oitavas, 18 ^rãosr e 58 centésimos de gprao próximas 
« mente» de maneira que 31 destas moedas pezarSo exactamente quatro 
«marcos. As moedas de 500 réis, correrão com o nome de <>= Meias 
« Coroas «=» terào ametade do pezo das antecedentes, e entrarão 31 em 
«dois marcos. As moedas de 200 réis, terão de pezo uma oitava, 46 
« grãos, e 93 centésimos de grão, com pequena differença ; e 155 des- 
«tas moedas pezarão exactamente quatro marcos. As moedas de tOO 
«réis, terão ametade do pezo das antecedentes, e 155 entraraa em 
« dois marcos. 

«Art. 5.'' As moedas de 1000 ede500 réis, terão de um lado 
«a Effigie da Aainha, na orla esta inscripção «» Af^dria // PortugaUae 
« et Jlgarbiorum Regina = e por baixo da Effigie a era ; e no reverso 
«o Escudo das Armas Naeionaes> e por baixo delle os números 1000 
«réis, ou 500 réis = que designam em réis os seus valores respecti- 
«vos. As moedas de 200 e de 100 réis, terão de um lado a Efíigie 
« da Rainha, a inscrípção e era como as antecedentes ; porém no re- 
tf verso terão somente dois ramos de louro enlaçados ao longo da orla, 
« e no meio delles os algarismos que designam os seus valores ; a sa- 
«ber, 200 réis ou 100 réis. 

« Art. 6.** Moedas de ouro, lavrar-se-hão somente dos valores 
«de 5000 réis e de 2500 réis. As primeiras cerrarão com o nome 
« de «= Coroas de ouro = e tento de pezo 2 oitavas e dous terços de 
« oitava. As segundas terão de pezo uma oitava e um terço, e corre- 
«rão com o nome de <»=» Meias Coroas de ouro «^ Assim uma das pri- 
<5 meiras,. e uma das segundas valem juntamente sete mil e quinhen- 
« tos réis» e pezam quatro oitavas, que é o pezo das moedas correntes 
«de 7500 réis. 

«Art. 7.'' As moedas de ouro de 5000 réis, e de 2500 réis, 
« terão as marcas e inscripções das moedas de tOOO,- e 500 réis (Art. 
« 5.'') somente com a differença dos algarismos correspondentes aos 
«seus valores, os quaes para estae^ moedas serão 50OO réis, e 250U 
«réis. 

« Art. 8."" As moedas fabricadas na conformidade dos Artigos 
« antecedentes correrão pelos setis respectivos e determinados valores 
« conjunctamente com as moedas que actualmente se acham em cir- 
« culação. 

« Art. 9.° Poderão lavrar-se como até agora moedas de cobre ; 
«porém não as de bronze de 40 réis, cuja fabricação cessará desde ja\ 

«Art. 10.^ Fica em pleno vigor toda a Legislação existente, 
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«acerca de moedas e metaes preciosos, na parte em que não é revogada 
« pela presente Lei. Mandamos por tanto a todas as autoridades, etc. 

« Dada no Palácio das Necessidades em 24 de Abril de 1835. 

« = A RAINHA — com Rubrica e Guarda «= José da SiWa Carralho. » 
Desde 1836 até 1853 se lavraram todas as moedas indicadas 
nesta Lei. 

» MOEDAS DE OURO. 



COROA — Ouro, peza 192 gr. conforme a Lei de 24 de Abril 
de 1835.— ^ Todas estas novas moedas foram lavradas com a maquina 
de vapor feita em Inglaterra. Veja-se esta Memoria a pag. 220. 

'MEIA COROA — Ouro, peza 96 gr. conforme a dita Lei. 

Estas moedas de ouro foram em 1835 mandadas recolher e 
fundir , fazendo-se outras conforme a nova lei monetária , com os 
mesmos typos e menores pezos. 



LEIS MONEtARlÁS. 



Lei de 3 de Março de 1847 elevando o marco de ouro amoe- 
dado ao valor de 128000 réis, ficando as Peças valendo 8000 réis, 
e sendo assim admittidas, em harmonia com os Soberanos de Ouro 
inglezes. 

Não tendo esta Lei tratado das Meias Peças, pela Lei de 21 
de Abril de 1847 se ordenou que fossem recebidas pelo valor de 
4000 réis, juntamente com outras moedas de ouro estrangeiras. 

Lei de 21 de Julho de 1847, ordenando que os Dobrões eOuro 
do Sr. D. João V. , do valor de 24000 réis, tornassem a ser admit- 
tidos como moedas correntes» sendo carimbados, e valerão 30000 réis; 
e os Dobrões da mesma época de 12800 réis, sejam recebidos sem 
carimbo, pelo valor de duas Peças— 16000 réis; e pela Lei de 29 
de Julho de 1854 deixaram novamente de serem moedas correntes. 
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Leis ordenando que algumas moedas de ouro estrangeiras c&in entes 
em Portugal sejam recolhidas á Casa da Moeda^ servindo este ouro 
fará se lavrarem moedas nacionaes^ com ospezos designados na Lei 
de ^ de Marco de 1847. 



a Dona Maria por Graça de Deus Rainha de Portugal e Algar- 
« ves. 

« Artigo 1 ." Cessam de ter curso legal no Continente do reino 
« as moedas de ouro estrangeiras de qualquer denominação que sejam ; 
« exceptuando somente os Soberanos e Meios Soberanos inglezes, que 
«continuarão a correr pelo valor que actualmente tem de 4500 e 
«2250 réis. 

«§. único. A disposição deste artigo começará a ter yigor em 
« Lisboa» oito dias depois da publicação desta Lei, e nas Províncias 
« quinze dias depois da mesma publicação. 

« Art. 2.^ Durante os prazos acima fixados, e três dias mais 
^álem destes, o Governo trocará as moedas de ouro, que ficam fora 
«da circulação, por outras com curso legal. 

«Art. 3.^ É elevado a 1000 réis por marco o direito de 100 
« réis, que actualmente paga por sabida a prata em bruto, pedaços, e 
«objectos quebrados. 

«Art. 4.^ O Governo adoptará as providencias necessárias para 

« a execução ^desta Lei Dada no Paço das Necessidades aos 30 

«de Janeiro de 1851 = A RAINHA com Rubrica è Guarda. = An- 
« tonio José d' Ávila. » 

« Dona Maria por Graça de Deus Rainha de Pprtugal e Algar- 
« ves 

« Artigo 1 ."^ As Coroas e Meias Coroas de ouro, mandadas cu-- 
«nhar pela Carta de Lei de 24 de Abril de 1835, com o valor de 
«5000 réis, e de 2500 réis, serão d ora em diante fabricadas, com o 
«ouro de 22 quilates, e terão de pezo, as primeiras 2 { oitavas, eas 
« segundas 1 { de oitava. 

«§. único. Com o ouro do mesmo quilate poderá o Governo 
« mandar cunhar quintos de Coroa de ouro, do valor de 1000 réis, e 
«pezo de meia oitava. 

«Art. 2.** Consideram-se como tendo pezo legal as moedas de 
« ouro, quando o seu pezo, comparado com o que lhes é fixado nesta 
2." CLASSE. X. 2. P. I. 41 
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«Lei, nSo tiver, para mais, ou para menos, meio grão em cada 
a Coroa, ou em cada Meia Coroa, de ouro, e um quarto de graa 
a em cada quinto de Coroa de ouro. 

«Art. S.^ As Coroas e Meias Coroas de ouro, já cunhadas 
«por virtude da Carta de Lei de 24 de Abril de 1835, deixam 
« de ser moeda legal ; o Governo as mandará trocar na razão de 
«2000 réis por oitava. 

«Art. 4."* O valor total das moedas de ouro, cunhadas em 
« virtude da presente Lei, nao poderá exceder o das moedas de ouro 
«tiradas da circulação, em virtude da Carta de Lei de 30 de Ja- 
«neiro ultimo. 

«Art. 5.** Fica revogada toda a legislação em contrario. Man- 

« damos, etc Dada no Paço das Necessidades aos 1 5 de Feve- 

«reiro de 185 7 «= RAINHA com Rubrica e Guarda = António José 
« d' Ávila. » 

As novas moedas de ouro que se lavraram, pela dita Lei de 
1851, com o ouro das moedas estrangeiras recolhidas e as Coroas e 
Meias Coroas portuguezas pela Lei de 30 de Janeiro do mesmo anno,. 
foram as seguintes : 

57319 Peças de Coroas de ouro, de 500O réis. 

58327 Peças de Meias Coroas de ouro, de 25 OO réis. • 

12099 Peças de Quintos de Coroa de ouro, de 1000 réis. 



Total 127745 

Este total de 127745 peças de ouro diflerentes, produziu réis 
444:511Í500. 

Conforme o augmento do valor do ouro em 3 de Março de 1847, 
não igualavam nos pezos as Coroas e Meias Coroas, lavradas anterior- 
mente com os pezos das Peças ;' e por isso foi necessária a Lei de 1 5 
de Fevereiro de 1851 para regular os seus valores, ficando as novas 
moedas com os mesmos typos, porem com os pezos na razão de 2000 
réis a oitava. 

MOEDAS DE OURO tAVRADAS DESDE 1851. 



COROA DE OURO— Pezo 180 gr. conforme a Lei de 15 de 
Fevereiro de 1851. ' • 
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MEIA COROA DE OURO— Pezo 90 gr. conforme a dita Lei. 




QUINTO DE COROA — Pezo 36 gr. , conforme a dita Lei. 




AY 




As legendas e typos de todas estas moedas sSo conformes ás an- 
teriormente lavradas, tendo estas o aug^ento dos valores, e por es- 
se motivo a diminuição nos pezos. 

41 * 
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MOEDAS OE PRATA tATRADAS PELA LEI DE 24 DE ABRIL DE 1835. 

COROA— Prata de U dinheiros, valia 1000 réis, pozo 594 jj 
gr. na razão de 7750 réis conforme a Lei de 1835, tendo esta e as 
suas fracções os typos e legendas designadas na dita Lei. Poucas Co- 
roas de 1000 réis se lavraram, e somente se fizeram 18493 exem- 
plares: as ultimas foram em 1845. 




MEIA COROA — Prata, peza 297 ^, conforme a Lei de 18^.^ 
valia 500 réis. Lavraram-se até o anno'de 1853. 




DOIS TOSTÕES — Prata, peza 118 if| gr. peia Lci de 183Í» 
valia 200 réis. Lavndos até 1845. 
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. TOSTÃO — Prata, peia 59 rsh gr. , valia 100 réis pela Lei de 
1835. Lavrados até 1853, sendo os últimos exemplares diíferentes 
no desenho do busto. 




MOEDAS DE GO&KE PARA O REOfO, PELA LEI DE 24 DE ABRIL DE 1835. 



DEZ REIS — Cobre» valia 1 réis, legendas como as anteriores, 
tendo^ menor diâmetro; desde 1837 até 1839 tem as armas simples, 
ede 1840a 1853 tem as armas com ornatos, devido ao gosto do gra- 
vador. 




- { 
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CINCO REIS — Cobre, valia 5 réis. Lavrados desde 1840. 




VINTÉM — Valia 20 réis. Typo elegendas como os 10 réis, icu- 
do 110 campo — XX — Lavrados pela Lei de 14 de Maio de 1846, e 
se cunharam desde 1847 a 1853. Um arrátel de cobre feito nestas 
deve produzir dezoito vinténs. 




MOEDAS DE BRONZE» LAVRADAS EM 1847. 



A Junta que se estabeleceu pela revolução na Cidade do Porto 
no anno de 1847» governando alli em nome de SuaMagestade a Rai- 
nha, cunhou Patacos de bronze em tudo similhantes aos lavrados em 
Lisboa, tendo unicamente a differença do anno, porque foi em 1847, 
não se tendo cunhado estas moedas depois de 1834. Sendo estes Pa- 
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tacos fabricados pelo Governo illegitimo e revolucionário, o Decreto 
de 16 de Março de 1847 prohibiu, como moedas falsas, todas as que 
este governo mandasse fazer. Finalizada a revolução, pela intervenção 
das nações estrangeiras e alliadas, sendo estes Patacos iguaes aos que 
se tinham anteriormente fabricado, e com o nome de Sua Magestade 
a Rainha, o Governador Civil do Porto os mandou recolher e carim- 
bar, com a contramarca— -G. C. P. — que dizem —^Governo Civil 
do Porto. 




Apresentaram-se para serem carimbados 219:429 

Quebraram-se ao por o carimbo. 1:137 

]\ào appareceram 678 

Numero dos Patacos que se lavraram 221:244 

MOEDAS LAVRADAS EM USBOA DESDE 1752 A 1851. 

Em differentes Diários do Governo se publicou a Estatistica das 
moedas de ouro, prata, cobre, e bronze, que se cunharam na Casa da 
Moeda de Lisboa, no século que decorreu desde 1 de Janeiro de 1752 
até 31 de Dezembro de 1851, para o Reino, para o Brazil, e outras 
Colónias. 



Em ouro. 37.587:396^(600 

Em prata 31.535:076^680 

Em cobre 1.11 l:427í627i 

Em bronze.: , 1.181:694jjí600 

Total — Réis 71.415:595JSI507Í 
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MOEDAS ESTRANGEIRAS CORRENTES EM PORTUGAL DESDE 1846. 



Pelas Leis de 23 de Junho de 1846, e de 24 de Fevereiro, 10 
de Março, 21 de Abril, 20 e24 de Maio, 14 e21 de Julho de 1847, 
se mandaram correr em Portugal as moedas estrangeiras de ouro, e 
prata, como consta do mappa seguinte: aonde também notamos as 
Leis de 1851 e 1854, ordenando que as de ouro fossem recolhidas á 
Casa da Moeda para se fundirem, eas de prata deixassem de ter curso 
legal. 
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TABELLA DAS MOEDAS ESTRANGEIRAS DE OURO £ PRATA, ADMITTIDAS Á aRCULAÇlo EM 

PORTUGAL, DESDE O ANNO DE 1846. 



OURO 
017 

PRA- 
TA 



NOMES DA8 MOEDAS 



razo 



Oít. 



Gr. 



TALOE EH 
EEASS 



DBCBETOS 



Authorisando 
a circulação 



Saspendendo 
a circalaçSo 



P. 
O. 



P. 



Palacas columniarias hespanholas. . 

Patacas mexicanas 

Moeda francesa de cinco Francos. . 

Onças hespanholas 

Meias onças dilas 

Soberanos ou Libras inglesas (1). . . . 

Águias dos Estados da America, do 
Norte, de 10 Patacas 

Meias Águias dilas 

Onças de 16 Palacas: Pern?ianas — 
Ghilenses — ^ Bolivianas — Golum- 
bianas — e de Buenos- Ayres. . . . 

Meias onças de 8 Palacas, ditas. . . . 

Quartos de onça, dilas, e lambem 
hespianholas ^ 

Meios Soberanos, ou Meias Libras 
inglezas(2} 

Patacas dos Estados Unidos da Ame- 
rica do Norte — Brasileiras — Pe- 
ruvianas — Ghilenses — Bolivianas 
Columbianas — e de Buenos Ayres 

Palacas Sevilhanas, iguaes ásGolum- 
niarias , praia de 10 dinheiros e 
18 gr 

Onças Mexicanas, com as suas se- 
guintes fracções 

Meias onças, ditas 

Quartos de onças, ditas. 

Onças Eepublicanas do Equador, e 
do centro da America, e soas frac- 
ções seguintes 

Meias onças ditas 

Quartos de onças ditas 

Onças da Republica da Nova Gra- 
nada e seguintes fracções 

Meias onças ditas 

Quartos de onças ditas 

Peças do Império do Brasil, e suas 
fracções 

Moedas Brasileiras 



18 



jjS:920 

fino 



23, Junho, 1846 



7j|í300 
'4^500 

9^200 
4^600 



14^600 
7^300 

3^650 

2^250 

^920 

1^920 

14^600 
7|30a 
3^:650 



14/600 
7|^300 
3^650 



2t, Fev., 1847 



29, Julho, 1854 

B 
B 

30, Jan., 1851 



30, Jan. , 1851 



7^^300 
3^650 

8^000 
4^500 



10, Março, 18i7 
21, Abril, 1847 

20. Maio, 1847 
2i, Maio, 1847 



U.Julho 1847 
21, Julho, 1847 



29. Julho, 1854 



30, Jan. , 1851 



(1-2) Pela Lei da reforma da moeda, de 29 de Julho de 1854, continuaram os Soberanos 
e Meios Soberanos a serem as únicas moedas estrangeiras admittidu em Portugal. 
2/ CLASSE. T. 2. P. L 42 
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MOEDAS OK COBRI PARA AS ILHAS DOS AÇORES. EM 1843. 



VINTÉM — Ck>bre, valia 20 réis. Estes e as suas fracçiies de — 
10 — e 5 réis tem o pezo e typos iguaes aos lavrados pela Sr." D. 
Maria I. para os Açores desde 1795. Correm igualmente nos Açores 
os nossos Patacos com o valor de 50 réis. 




DEZ REIS — Cobre, valia 10 réis. Lavrados em 1843. 
CINCO REIS — Cobre, valia 5 réis — dito. 



MOEDAS DE COBRE PARA A ILHA DA MADEIRA, DESDE 1842. 



VINTÉM — Cobre, valia 20 réis. Lavrados por Portaria de 18 
de Maio de 1842. Este e as suas fracções de — 10 — e 5 réis tem 
us pezos iguaes ás moedas do reino. 
MARIA II. D. G. PORTO. ET. ALG. REGINA — Escudo das armas 

do reino. 

Rev. — PECLNIA MADEIRENSIS -- 1842 — no campo doia 

ramos de videiras e no centro— XX. 
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DEZ REIS — Cobre^ valia 10 réis. Lavrados em 1842 e 18&2» 
tendo no campo ^ X. 

CINCO REIS — Cobre, valia 5 réis. Lavrados em 1850, tendo 
no campo ^V. 



AFRICA OCCIDEICIAL PQRTDGUEZA. 



A moeda que mais circula nas Praças de Loanda e Benguella 
são as Cédulas da Junta de Fazenda, moeda papel com os valores de 
1000 — 2500 r-e 5000 réis, recebidos sem rebate, mas em relação 
á moeda forte de Portugal tem o desconto de 39 por cento. As Pe- 
ças de 8000 réis correm por 13000 réis, e as Patacas hespanholas e 
brazileiras por 1 400 réis. As Macutas de prata, lavradas pelo Sr. D. 
José I. e Sr.' D. Maria í. tem o augmento de 25 por cento em re- 
lação ás (le cobre, valendo as 12 Macutas de60Oréis 750 réis, e nesta 
proporção as suas fracções de — 10 — 8 — 6 — 4 — 2 Macuta». 
Desde 1851 que se tem lavrado na Casa da Moeda de Lisboa Meias Ma- 
cuias de cobre similhantes nos typos ás do Sr. D. José I^ ^ em 1853 
se cunharam 5864 arráteis de cobre^ que a razão de 25 réis cada Meia 
Macuta faz 3:567JÍI975 réis. 

42* 
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As de cobre antig^as sendo carimbadas tem o dobro do seu valor 
marcado. O Sr, D. Pedro 11. mandou lavrar as moedas de ouro , 
prata, e cobre, para serem admittidas no Brazil, e em Ang;oIa» e o 
Sr. D. José I. mandou fazer as Macutas unicamente para Angola. 

Gomo nos seja impossiveU por íalta de Leis, descrever circuns- 
tanciadamente as moedas da Provincia de Cabo Verde, as da Africa 
Orienta], e Ásia Portugueza em cada um dos reinados, como já disse- 
mos nesta Memoria a pag. 122, deveremos aqui explicar as que cor- 
riani nesta época, cujas noticias extrahimos do Relatório do Sr. Mi- 
nistro da Marinha e Ultramar, apresentado ás Cortes em Setembro 
de 1850 ; da Viagem de Lisboa á China, do Sr. Carlos José Caldeira, 
impressa em Lisboa nos annos 1852 e 1853 ; e da Memoria publicada 
pelo Sr. Desembarg;ador Manuel Felicissímo Louzada de Araújo,, nos 
Annaes Marítimos e Coloniaes, em Lisboa 1844, e de varias noticias 
particulares. 

MOEDAS COERENTES HA PROVmQA DE CABO VERDE. 



As moedas do reino são correntes nesta Provincia, a Peçaa de 
8000 réis ou 8 Patacas e 3 , es Cruzados novos de prata, na venda 
por 500 réis, e na compra por 480 réis, sendo elles e as Peças ra- 
ríssimas ; e também correm as suas fracções de prata. O cobre e bronze, 
as mesmas que em Portugal. São admittidas todas as moedas estran- 
geiras, com o valor do mercado, como qualquer outra mexcadoria ; 
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roas nas transacções com os estrang^eiros a moeda nominal é a Pataca 
com o valor de 800 réis fortes: e na Ilha da Boa- Vista existe a mes- 
ma moeda nominal, e mesmo nas transacções internas, nas quaes 
é a Pataca reputada por 800 réis fracos— Foi esta informação dada 
para o Governo pelo Governador Geral de Cabo Verde em 16 de 
Fevereiro de 1846. 

O Decreto de 19 de Outubro de 185S, mandou que todas as 
moedas portug^ezas fossem alli correntes, com valores iguaes «ás do 
reino, sendo igualmente admittidas todas as estrang;eiras, que o fo- 
ram em Portugal pelos Decretos de 1846 e 1.847. 



MOEDAS DE MOÇAMBIQUE. 



Barrinhas de oura, com pouco mais de 1 4 quilates de liga, pe- 
zam 4 oitavas, correm por 66 Cruzados, sendo o Cruzado moeda de 
conta que equivale a 100 réis de Portugal. Tem de um lado — M — 
e do outro 2 j , que quer dizer dois Meticaes e meio ; e as Meias Bar* 
rinhas com metade desse pezo. As Peças de 8000 réis correm por 
85 Cruzados ou 34000 réis pela differença da liga do ouro. As pri- 
meiras moedas que houveram na Africa Oriental Portugueza foram 
de Calairo, denoxnin^d^LS Bazarucos — de dez réis, e quinze réis. Ainda 
existem e correm no certSo de Macuana. Houve depois uma moeda 
de muito boa prata chamada Pataca, yulgo CaneSos, corriam por qua- 
tro Cnizados, e pezavam uma onça, as quaes já nSo existem. Em 
1845, por ordem da Junta da Fazenda, se cunharam umas barras de 
prata ligada com chumbo, que denominavam Patacas, com o pezo 
de 7 oitavas e 38 gr. , correndo pelo valor de seis Cruzados fracos, 
ou 600 réis fortes tendo apenas 240, de valor intrinseco. 

Correm as moedas de cobre de^^ — 80 — 40 — e 20 réis, cunha- 
das primeiramente no Brazil, e depois em Lisboa em 1840, e pela de- 
liberação da Junta da Fazenda, corriam pelo duplo do valor indicado 
no cunho. A moeda de cobre é a mais fraea. 

O Decreto de 29 de Dezembro de 1852, ordenou que as moedas 
correntes em Moçambique fossem as mesmas do remo, lavrando-se em 
1853 as novas jnoedas de um e de dois reaes, para iacílitar as peque- 
nas transacções» 

Os contractos particulares serão satisfeitos nas novas moedas, re- 
duzida a sua importância a moeda forte, calculando o preço que ti- 
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nliam respectiyamente á moeda portuguesa de ouro de 4 oitavas, 
ao tempo em que se celebrarem os mesmos contractos. São admit- 
tidas as mesmas moedas estrangeiras, que o foram em Portugal 
pelos Decretos de 1846 e 1847. Todas as moedas provincíaes dei- 
xam de ter curso legal. Foi auctorisada a emissão de 12:000$000 
réis em Bilhetes da Fazenda, do valor de 5000 e 3500 réis, sendo 
desde logo admittidos em três 'quintas partes em todos os pagamen- 
tos á Fazenda Publica. Estes Bilhetes servirão para resgatar as moedas 
provincíaes de ouro e de prata, dando-se 100 réis fortes por 400 rs. 
fracos, sendo as de cobre resgatadas por outras lavradas no reino. 

MOEDAS DE COBRE PARA MOÇAMBIQUE, LAVRADAS EM LISBOA NO ANNO DE 1840. 

QUATRO VINTÉNS — Cobre, vaha 80 réis, e corriam por 160 

réis por ordem da junta da Fazenda. 

MARIA II. D. G. PORTUG. ET. ALG. REGINA — Escudo das ar- 
mas do reino. 

Rèv. — PECUNIA TOTUM CIRCUMIT ORBEM — No campo 
dois ramos de louro e carvalhos, e no centro o valor — 80 — 
e por baixo a era 1840. As fracções de 40 e 20 réis tem o va- 
lor marcado, sempre em letras árabes. Estas moedas foram la- 
vradas em Lisboa, e da Estatistica da Casa da Moeda consta se 
fizeram somente 980 arráteis e 10 onças de cobre, na impor- 
tância de 2:400$000 réis. O único ejLemplar que podemos obter 
ibi o de 20 réis. 




REAES E DOIS REAES DE COBRE LAVRADOS PELA LEI DE 29 DE DEZEMBRO DE 

1852, PARA MOÇAMBIQUE. 

DOIS REAES -*— Cobre, valia 2 réis, pezo proporcionado ás moe- 
das de cobre de Portugal. 
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MARIA II. DEI GRATIA — Escudo das armas do Reino. 

Rev. — PORTUGALIAE ET ALGARBIORUM REGINA — 

1853— No campo dous ramos de louro e carvalho^ e no centro o 
valor — II. 




REAL — Cobre, valia um Real. 

Typo e legendas como os Dois réis, tendo no campo o numero do 

valor — í. 




Em 1840 se lavraram na Casa da Moeda de Lisboa 2:400$000 
réis em moedas de cobre, de 80, 40, e 20 réis, sendo o valor de réis 
800JI0O0 em cada uma destas qualidades de moedas ; e com a data de 
1853, pela Lei de 1852, se lavraram dez contos de réis em varias moe- 
das de cobre, na razão de 360 o arrátel, similhantes em pe£o, typo e 
valor ás do Reino, em 20 — 10 — 5 — 2 — e 1 Reacs, todas para 
Moçambique. 



NOTIQAS DAS MOEDAS DA ASIA PORTUGUEZA. 

Annaes Marítimos e Coloniaes, publicação mensal, redigida sob a 
direcção da Associação Marítima e Colonial — Quarta Serie — Lisboa 

1844— N." 2. 
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Segunda Memoria descriptiva e estatística das PossessSes Portu- 
guezas na Asía» e seu estado actual, pelo Soclo e Secretario d*Asso- 
ciaçSo Manuel Felicissimo Louzada d' Araújo. —^ Desta Memoria ex- 
trahimos o seg^uinte : 

Casa da Moeda. 



« Era outra repartição importante, dependente da Junta de Fazenda 
de Goa. Querendo chegar ao seu primeiro estabelecimento, nao se en- 
contra na Secretaria do Governo da índia, ou nos archivos da mesma 
Junta, documento algum que o esclareça ; os livros de registo desta Ca- 
sa da Moeda, rotos e incurialmente escripturados, só alcançam aoan- 
no de 1773 ; e o Regimento. que lhe foi dado pelo Vice-Rei D. Luiz 
d^Attaide em 1569, é o único documento antigo que encerram. . . . 
Eis-aqui por tanto, como a historia refere a origem da Ca- 
sa da Moeda de Goa, e donde vemos (nos Commentarios d^Affonso 
de Albuquerque) que desde logo se cunharam Cruzados de ouro, 
Esperas ou Espheras de prata, Leaes e Dinheiros de cobre. Em 27 
de Agosto de 1569 teve esta Casa regimento dado pelo Vice-Rei 
D. Luiz' de Attaíde, mandando que só continuassem os of&ciaes que 

nella haviam 

« Deste regimento consta , que o Governador Garcia de Sá , 
mandara em 1548, bater moeda de ouro nesta Casa; a saber S. 
Thomé da lei dos Pardáos redondos ; a qual se mandou continuar 
por este regimento, com declaração, que o ouro destes iS*. Thoniés 
fosse da lei 43 pontos, que sSo 20 i quilates; e cada marco desta 
lei correspondesse a 67 ^. Thomcs de ouro e duas Tangas^ pezan- 
do cada S. Thomé 68 grãos e 16 avos Le-se mais, no regi- 
mento de D. Luiz de Attaide, que D. Aflbnso de Noronha, que 
foi Vice-Rei da índia do anno 1551 a 1554, mandara lavrar S. 
Thoniés ou Paiacões de prata da lei de onze dinheiros, e de cada 
marco se faziam oito S. Thoniés^ ou Patacoes e quatro Tangas ; 
depois se lavraram a9 ^ em marco; cuja moeda foiprohibida pelo dito 
regimeàto; e por uma lei do mesmo Vice-Rei I). Luiz de Attaíde; 
mandando que d'aUi por diante toda a prata se cunhasse na mesma 
lei de 1 1 dinheiros, e cada marco correspondesse a dez Pardáos da 
terra, e duas Tangas ; e {jara que mais nao houvessem Paíacões — 
S. Thrnnés de prata — mandou cunhar moeda de 300 reis somente 
com a imagem de S. Sebastião de um lado, e do outro as quinas 
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poTtuguezas, á qual davam o nome de Bastiões ; e que cada marco 
de prata, que nesta moeda se lavrasse, corresponda a dez moedas de 
300 reis cada uma e òwís, Tangas \ que cada moeda destas pezaria 6 
oitavas e 1 1 grãos pequenos; com obrigação de se cunhar, década mar- 
co de prata, 5 moedas de 300 réis, 3 de 150 réis, que seriam Meios 
Pardáos^ e o mais em moedas de Tangas^ tendo uma setta de um 
lado e as quinas do outro. Assim foi determinada a moeda d'ouro e 
prata pelo regimento dado á Casa da Moeda de Goa em 1569 : o fei- 
tio desta moeda também ali foi regulado como se segue 

.... Os Bazai^ucos que ainda se contam nos trocos miúdos, eram e 
são de pouco Talor, que 75 correspondam a Trez vinténs ou 60 réis; 
tinham de um lado a roda de Santa Catharina, e do outro as armas 
reaes. 

c Cinco Bazarucos é uma moeda feita como a precedente, da 
mistura de calaim e tutenaga, e do tamanho da moeda de Três réis ; 
tem de uma parte a Cruz da Ordem de Christo, eda outra as armas 
reaes: valem 4 réis. 

«Taes foram as antigas disposições da Casa da Moeda de Goa, 

de que alcancei noticia, pelos documentos citados Por Alvará de 

3 de Setembro de 1710, mandou o Vice-Rei D. Rodrigo da Costa, 
que o marco de Patacas e Pezos hespanhoes corresse por 30 Xerajins ; 
e que sendo mettidos na Casa da Moeda, para se lavrarem na Pro- 
vincial, haveriam seus donos 30 Xera/ins, 3 Tangas^ e 15 réis, por 
ser o resultado de cada marco da sua prata. O Vice-Rei Vasco Fer- 
nandes César de Menezes mandou, em 1713, cunhar S. Thomés e 
Pardaos de ouro : estes S. Thomés tinham a imagem deste Santo 
de uma parte, e da outra as armas reaes ; e foi então que começou 
a distincção de S. Thomés novos e velhos com differença no seu to- 
que e quilate. Houveram varias castas de S. Thomés ; porque uns 
eram de 3$000 réis, outras de 1 JÍ500 réis, e meios S. Thomés de 750 
réis. Os que se denominam S. Thomés dobrados tinham dez Pardaos 
ou Xerajins^ S. Thomés singelos 5 Xerajins^ e o Meio S. Thomé 2 { 
Xerajins. 

« O Pardao de ouro tinha 5 Tangas ; também os houveram de 
18 quilates, que valiam 16 e 17 vinténs, e assim houveram também 
Tangas de ouro ; mas já nenhuma desta moeda apparece, nem se 
cunha. 

« O Vice-Rei D. João de Saldanha da Gama marcou o valor de 
12 Xerajins para os S. Thomés de ouro, e lhes mandon pôr a Cruz 
da Ordem de Christo d*um lado, e as armas reaes do outro. No seu 
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Governo» pelos annos de 1725 a 1732, se bateram também 09 
Pardaos de prata de 5 Tangas^ e Pardaos dobrados ou Rnpias 
de prata» todas estas moedas com o retrato do Rei d'uma parte, 
e da outra as armas de Portug'al ; também assim se cunharam meias 
Tangas de prata no valor de 30 réis. 

a Em 15 de Abril de 1761» mandou o Vice-Rei Conde da Ega, 
para oecorrer á grande falta que havia da moeda provincial douro» 
prata e bazarucada» cunhar 40:000 Xerajins de bronze» com a mis- 
tura de uma parte de tulanaga» cujo valor determinou em moedas de 
2 Tangas, 1 Tanga, meia Tanga, 20 — 15 — 10 — 5 — e 2^ reis; 
e que 300 réis desta moeda passasse corrente por um Xerajim, ex- 
tincta a differença de 20 réis novos» ou Vintém novo e velho: a que 
era no valor de 20 réis» e este de 12 réis. Por igual motivo deter- 
minou o Conselho da Fazenda em 1762» o fabrico da moeda de ouro» 
e o mesmo Vice-Rei ordenou em 11 de Novembro deste anno» se cu- 
nhasse esta moeda de 2» 4» 8» e 12 Xerafins, com o cunho que an- 
tes se usava nos S. Thomes, e o toque de 43 | pontos; e se propor- 
cionasse quanto possivçl ao pezo e toque das moedas portuguezas de 
6400 réis» entrando as despezas do fabrico 

«O Governador D. Frederico Guilherme de Sousa prohibiu em 
25 de Outubro de 1785» a exportação do ouro em pó» ou embarra, 
e a dos Pezos hespanhoes» mandando» que tudo se levasse á. Casa da 
Moeda para se cunhar na do paiz. Em consequência de representações 
do commercio de Goa» se fizeram vários ensaios para regular as Ru- 
pias, que se cunhassem dos Pezos de cara» que eram os de melhor 
toque: e em resultado destes ensaios feitos em 1797» mandou o Go- 
vernador e Capitão General Francisco António da Veiga Cabral» em 
Portaria de 23 de Dezembro daquelle anno» que a cada Rupia da- 
quella prata se desse o pezo de 2 oitavas e 7 gr. : e assim o marco» 
que sem refino dava 42* Xerafins, 4 Tangas, 20 réis» ficou pro- 
duzindo 41 Xerafins, 4 Tangas 27 ^ réis liquido de senhoriagem, 
quebras» precalços 26 ^r ró'^> que era o correspondente ao marco da- 
quella prata» a razão de 4 Xerafins, e 4 Tangas, porque corria 
cada Pezo no mercado» o que se ficou observando: e a Alfandega 
obrigada a remetter á Casa da moeda» todo o ouro e prata que 
alli dava entrada» e se entregava a seus donos» depois de cunhada a 
moeda provincial» pela Lei e methodo dito» com a liga de 22 \ gr., 
por cada onça de ouro 'do toque das Peças de 6400 réis» então repu- 
tadas a 35 Xerafins, 2 Tangas, 20 réis» mas hoje tem subido até 43 
Xerafins e mais» e 66 grSos na prata dos Pezos hespanhoes. O Vice-Rei 
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Conde do Rio Pardo, querendo obviar a falta que havia de dinheiro 
miúdo de ouro e prata, mandou, em Portaria de 10 de Outubro de 
1818, que todo o ouro e prata que entrasse na Casa da Moeda, fosse 
cunhado na seguinte proporção. 



Ouro em S. Thamés. 



Prata. 



De 1 XeraOm. . 


. . 8 gr. 


... 1 


» 2 . .. 


.. 16 ». 


...2 


. 4 » .. 


.. 32 ». 


...3 


» 8 « .. 


.. 68 «. 


...5 


» 12 » .. 


.. 24 .. 


...7 



\ Xerafira 1 

1 XeraGm 3 

1 Rupia 6 



a Este mesmo Vice-Rei mandou que dos Pezos hespanhoes, que en- 
trassem na Alfandega, passassem só 15 por cento para a Casa da 
Moeda, para serem cunhados em Rupias. Assim estava por ultimo es- 
tabelecida a moeda de ouro em S. Thamés ; a de prata em Rupias, 
Pardaos, e Meios Pardaos ; e a de cobre enp Tangas, Meias Tangas, 
moedas de 20 — 15 — 12 — 10 — 9 — 7 — 7^ — e3 réis; eopezo 
de todas estas moedas era r^ulado pela seguinte^ forma : 

Oit. Gr. 

Ouro S. Thomés de 12 Xerajins 1 24 

Ditos de 8 ditos. O 64 

Ditos de 4 ditos O 32 

Ditos de 2 ditos. 1 16 

Ditos de 1 ditos O 8 

Prata 1 Rupia ou Pardao dobrado. 2 71 

1 Pardao ou Xerqfim. 1 35| 

{ Pardao ou 5 Xerqfim O 53i, 

Cobre 1 Tanga 10 18 

, I Tanga 5 24 

1 Fintem 3 40 

\h Rãs 2 48 

\2 Réis 2 9 

10 iim 1 56 

7 '- Réis 1 24 

AiRâs O 57 

3* Réis O 23 

43 * 



{ 
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« De um arrátel de cobre se fabricam 12 Tangas^ actualmente ty- 
po ou formato da moeda de Goa. 

a Ouro — Já fica declarado o dos S. Thomés já mui raros. 

a Prata — Bupias, tem de um lado a efligie do reinante, e em 
volta delia Uma Bupia, e o anno em que foi cunhada, do outro lado 
as armas reaes. 

« Pardaos ou Xerafins idem, e em volta da eífigie, Pardao de Goa^ 
e o anno. 

a Os Meios Pardaos^ idem, e em volta da efligie 1 50 réis^ Goa^ 
e anno. 

a Tangas^ as armas reaes, e por baixo — 60 ; do outro lado a 
effigie. e em volta o anno, etc. 

« Meias Tangas^ as armas, e por baixo — 30 reis ; e do outro 
lado a effigie entre duas palmas, e o anna. Estas duas ultimas moedas 
de prata são já rarissimas em Goa. 

« Cobre — Tangas ; as antigas tem de um lado as armas reaes, 
e do outro Uma Tangai as modernas de um lado 60 réis entre duas 
palmas : e do* outro as armas. 

c Meias Tangas : as antigas tem de um lado as armas, e do ou- 
tro Meia Tanga : as modernas 30 rãs entre duas palmas e do outro 
lado as armas. 

«No anno de 1831, houve suspeita da apparição destas duas 
moedas falsas ; posto que todas ellas se poderiam considerar taes, pe- 
la imperfeição do seu typo e fabrico, e pela facilidade com que por 
isso podem fazer-se falsas. Em um Assento de 15, e Portaria de 25 
de Julho e anno dito, se deram varias providencias por aquelle mo- 
tivo : mandou-se recolher á Thesouraría toda a moeda de Tangas e 
Meias Tangas de cobre, e separar a boa da que se conjecturou ser 
falsa, e para certeza daquella, se mandou fossem carimbadas na Casa 
da Moeda, pondo-se nas Tangas^ — A.P. — e por baixo — LT. — e 
nas Meias Tangas — A.P. — e por baixo— -17" — Ásia Portugueza^ 
1 Tangay \ Tanga^ e esta moeda assim carimbada, se mandou cor- 
rer, por Edital do Governo de 4 de Julho de 1842, sob as penas no 
mesmo impostas. O Fintem de um lado as armas reaes, e do outro 
— 20 rãs — Os Vinténs de cobre antigos tinham de uma parte o 
N."" XV, e da outra as armas reaes. 1 5 réis, o mesmo que os Vinténs, 
c assim toda a mais moeda de cobre, até 3 réis inclusivamente, salva 
os algarismos do yalor correspondente. Os 7^ réis tem alguns o mesmo 
cunho dos 7 réis, e o valor expressado por extenso. A moeda de 9 
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réis corre indistinctameiíte por 10 réis. A de 20 réis já ha muito 
tempo se nSo cunha. 

c Calaim e TuUnaga. — Ainda apparecem os Vinténs de calaim 
e tutenaga misturado, os quaes valem cada um 15 Bazarucos^ ou 
1 2 réis. Meios Vinténs da mesma mistura 7 \ Bazarucos ; de uma 
banda tem um I, e um V, e por baixo destas letras ^ e da outra par- 
te as armas reaes. 

a A Boda é da mesma mistura, e vale 2 \ BaiarucQs\ as antigas 
tinham a roda de Santa Catharina, e da outra parte as armas reaes ; 
as modernas a Cruz da ordem de Christo, e as armas. Estas moedas já 
se nSo fabricam em Goa mas ainda apparecem nos trocos miúdos. 

« São estas as moedas de Goa, hoje em circulação ; o seu valor, 
em réis do paiz ou fracos, e em réis de Portugal ou fortes, já fica 
declarado nesta Memoria (nos Annaes Marítimos, N.^ 7, da 2.* Serie, 
pag. 381, que aqui copiamos em seguida.) 



MOEDAS DE GOA. 



DEKOMINAÇJLO 



TALOB 



Btl8 



De Goa 



Fortes 



De ouro. 



S. Thomé. 



12 Xerafins 



De praia. 



Rupia 

Pardáo oa Xerafim. 
Meio Pardáo 



10 
5 
2^ 



Tangas 



ijíeoo 

^300 
^150 



x?80 



De cobre. 



Tanga 

Meia Tanga 

Larim (imaginário). 



$ 60 

ííioo 



32 
16 
531 



As mais tem o nome do seu valor em réis, esão de — 20 — 15 — 12 — 10 — 9 — 
7i — 6 — 4^ — 3 réis, e Real emeio. 
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Moedas correntes em Goa com o cambio carrespomknU em Seiemòro 

de 1841. 

X. T. R. 

Rupias de Goa 20 p. c. 2 2 00 

D de Bombaim 12 » 2 3 24 

» de Bengala •...•12 » 1 3 24 

1» deSurrate 12 » 2 3 24 

» de Baroche 20 » 2 2 . 00 

» de Picamim 20 » 2 2 00 

Peças de 7500 réis 42 2 30 

Pezos hespanhoes 4 4 00 

Cruzados novos 2 2 30 

«Ha ainda fora de Goa as Rupias Ckerinas, e Sicdres, que todas 
regulam por 400 reis fortes, e de diversos cunhos, que não sSo fá- 
ceis de diíTerençar ; para o que se precisam conhecimentos práticos 
que tem certos individuos, que para isso se empregam, a que dao o 
nome de Sãrrq/bs. 

a Também são diversos os Pagodes e Glomores de ouro, eFene- 
zianos, que pouco apparecem no mercado de Goa. 

(Segue a Memoria do N.^ 2 da 4.* Serie, pag. 64.) 

a Todos os privilégios concedidos aos moedeiros de Lisboa pelos 
Alvarás de 1636, e 7 de Junho de 1687, e Regimento de 6 de No- 
vembro do mesmo anno, se mandaram guardar aos moedeiros de Goa, 
sendo matriculados por despachos do Governo da índia de differentes 
datas. 

« A Casa da Moeda estava em Panelim, no recinto da fabrica da 
pólvora e nos baixos do hospital militar, onde sem' direcção l^al, sem 
arranjo e sem policia alguma, em ofíicinas pessimamente organisadas, 
e por operários ignorantes, se fundia, batia, e cunhava a malho uma 
moeda tosca, quebradiça, e imperfeita, destituida de justo calculo, e de 
modo tal que, commodamente, se podia falsificar ou iqfiitar : para 
obstar ao que, nem dentro ou fora daquelle estabelecimento se op- 
punha barreira. Longo seria e alheio referir aqui o deplorável e 
prejudicial estado desta Casa, e da sua laboração vei^nhosa no sé- 
culo XIK ; ao passo que nos dominios inglezes limitrophes, a moe- 
da se cunhava na maior perfeição; limitar-me-hei por tanto a' di- 
zer que o Vice-Rei D. Manuel de Portugal e Castro, para oocorrer 
a este gravíssimo mal, creou por Portaria de 30 de Julho de 1828, 
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uma Com missão á qual incumbiu investigar tudo o concernente a 
este Estabelecimento, e propor os melhoramentos que reclamasse^ 
subordinando as investigações e trabalhos desta Commissao ás instruc- 
ções que para isso lhe deu na mesma data. Em Portaria de 31 de 
Agosto de 1829 fui eu nomeado, na qualidade de Provedor da Casa 
da Moeda, cujo logar, como Chanceller da Relação, então occupava, 
Presidente desta Commissao. . . . A Commissao satisfez a este en- 
cargo, e em um longo e minucioso relatório que apresentou dos seus 
trabalhos, propoz quanto acreditou necessário para salvar o credito 
da Nação, e coUocar o estabelecimento no pé em que se acha em to- 
das as nações cultas. Este trabalho mereceu distincta aceitação da- 
quelle Vice-Rei, que o elogiou, e agradeceu em OíHcio de 31 de Ju- 
lho de 1832; (segue-se o ofBcio) e approvando, em Portaria de 22 
de Fevereiro de 1834, o novo Regimento^ da Casa da Moeda apre- 
sentado pela Commissao As moedas que pelo novo Regimento 

se mandaram d alli em diante cunhar, eram Rupias de ouro do va- 
lor de 30 Xerq/tns. Meias Rupias de onro valendo 1 5 Xerafins, no 
mesmo toque que as Peças de 7500 réis de PortugaK 

« Rupias^ Pardaos^ e Meios Pardaos de prata, no mesmo valor, 
que até então haviam ; e na mesma Lei de onze dinheiros. 

a Tangas^ e Meias Tangas de cobre, e moedas de — 20 — 15 
— 10 — 5 — e 3 réis, terminando as de — 12 — 9 — 1\ — 6 — 

4 \ réis, e outras cujo fabrico era de pura perda para a Fazenda 

As Rupias e Meias Rupias de ouro deveriam ter d*um lado o seu 
valor entre duas palmas, e no remate delias o anno em que se cu- 
nharam, e do outro lado as armas reaes : destas nenhumas se cu- 
nharam. As Rupias de prata tem dum lado 600 entre duas palmas, 

R 
e no remate destas a era : do outro lado as armas reaes , e em volta 
delias, Rupia de Goa. O Pardao ou Xerqftm de prata, d^um lado 
300 entre duas palmas, no remate destas a era: do outro lado as 
R 
armas reaes, e em roda, 1 Xerafim de Goa. O Meio Xerq/hn, 150,. 

R 
entre duas palmas, por baixo a era, do reverso Meio Xerafim de 
Goa. Tangas de cobre, as armas, e por baixo a era, e do outro lada 
60 entre duas palmas. 
R 

« Meias Tangas 30 e tudo mais como a precedente. 
R 
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« 20 Réis, armas entre duas palmas, e em baixo a era : do outro 
lado entre duas palmas, e no centro 20, e assim o cunho de toda a 

R 
moeda miúda de cobre, acima declarada. .... 



RUFIAS OE PRATA. 



A RUPIA de 1839 peea 3 oitavas e 2 grSos. 





mos XERAfUfS DB PRATA. 



o MEIO XERAFIM de 1834 pesa 57 grãos. 
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TRES REIS DE COBRE. 




Por ordem do Governo se fizeram, na Casa da Moeda de Lisboa 
uns cunhos, da Rupia, e do Pardáo, para servirem em Goa ; porem 
sendo estes tao perfeitos como os das moedas do reino, e não haven- 
do na Casa da Moeda de Goa as machinas para se poder executar, 
nao serviram, porque alli se cunha ainda a martello 
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ESTADO DA ÍNDIA. 

MOEDAS NAGIONAES E ESTRANGEIRAS, QUE CORREM NO ESTADO DA ÍNDIA, 

COM OS SEUS VALORES, EM RELAÇÃO a' MOEDA DO PAIZ, £ AO 

LEGAL DA DO REINO. 



Hhat de Goa, Bardex, Salsete, e naias 
ConquUloi. 

Moedãê de Ouro, 



(1) Meia dobla, ou Peça de 7500 réis, que 
corre por m 

(2) Gulmor inglei (Gold-Mohur) por 

(3) S. Thomé novo, por. 

(4) S. Tbomé velho , por 

(5) Veneziano ou Sequím, por 

Moedas de Prata. 

(6) Rupia, por 

(7) Meia dita, ou Pardáo, ou Xerafim, ou 
cinco Tangas, por 

(8) Um 'quarto de dita, ou Meio Pardáo, 
ou meio Xerafim 

(9) Rupia xerina de Bombaim, ou deseseis 
anás, por 



43 
33 
12 
6 
12 



te 

B 



•O 

tf 



00 
00 
00 
15 
30. 



00 
00 
30 
30 



^j 



12^900 
9^900 
3^600 
13^815 
3^750 



.<|600 
.^300 

^630 






5^280 
y920 



2j:ooo 

^320 
j^336 



(1) Ê moeda nacional, roas não cunhada neste Estado : sujeita, no cambio» a con- 
tinuas variações : em 1830 corria por 48 Xerafíns; por 46 \ cm 1833 ; por 45 em 
1835 até 1838 ; e por 43 a 44 desde 1839 até hoje. 

(2) Moeda estrangeira e rara. 

(3) Esta moeda é nacional, e cunhada neste Estado, mas hoje raríssima ; foi es- 
tabelecida pelo Vice-Rei João de Saldanha da Gama. 

(4) É também nacional, cunhada neste Estado, e raríssima. Os S. Thomés velhos 
tinham proximamente o pezo de 68 { grãos, e o valor de 5 Xerafins ; mas o Alvará 
de 9 de Setembro de 1713 mandou que tivessem o referido valor de 6 XeraGns e 
15 réis. 

(5) Moeda estrangeira e rara. 

(6-7-8) São moedas nacionaes, e cunhadas em Goa; e por ellas se fazem quasi 
todas as transacções em grosso, e se pagam e cobram os impostos do Estado. A se- 
gunda das mesmas moedas serve de relação, e de termo de comparação para quaesquer 
outras; e o seu valor nas transacções do Governo é computado em 160 réis fortes, mas 
a comparação com as diffcrentes moedas e praças dá-lhes um valor de 180 a 193 réis 
fortes. 

(9] O cambio desta moeda, mais do que de qualquer outra, é sujeito, de mo- 
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Ilhat de Goa , Bardez, Salsete , e novas 
Conquistas, 

Moedas de Prata. 



Meia dita, ou Pardáo xerino, ou Xeraflm 

xerino de Bombaim 

Um quarto de dita ^. 

(10) Pataca hespanhola columuiaria, por. . 
Meia dita , por 

Moedas de Cobre 

Tanga, que é^^ de Rupia, ou \ do 
Pardao ou Xeraíim , que corre 
por 

Meia Tanga, por 

15 réis, por ' 

12 réis, por 

(11) { 10 réis, por 

9 réis, por 

7 7 réis, por 

6 réis, por 

4 \ réis, por 

3 réis, por 

1 \ réis, por 




1 





15 





2 


37 i 


4 


3 


30 


2 


1 


4S 





í 


00 








30 








i^ 








12 








10 








09 








07 i 








06 








OU 








03 








Oli 



;^315 

^137i 

1^8:410 



^030 



^012 

;^010 



j0OO7t 



;i;oo4 

^003 
^001 



#752 
«8:376 



^032 
^016 



|005l 



áíoooi 



mento a momento, a continuas variações ; umas vezes é de 5 por cento de avanço, 
como actualmente, sobre ts Rupias de Goa; outras vezes de 6 até 18 por cento. Sio 
admittidas no commercio, e até, com o devido ágio , nas Alfandegas terrestres, por 
Oftlcio de 6 de Dezembro de 1841. 

(10) É a única moeda estrangeira, que tem curso legal. É sujeita no cambio a 
poucas variações ; corria geralmente por 5 Xerafins ; mas o Governo» seguindo a ex- 
pressão do mercado, attribuiu-lhe o valor legal de Xerafins 4:3:30, por Assento da 
Junta de Fazenda, e é por este mesmo cambio que também se recebe no mercado. 

(11) Estas moedas foram ordenadas pelo Alvará de 20 de Março de 1617, em 
substituição ás de Tuienaga, que se mandaram recolher. Havendo-se introduzido muita 
moeda estrangeira imitando as primeiras duas, mandou o Yice-Rei D. Manuel de Por- 
tugal recolher ao Thesouro, e cunhar de novo com cunho differente, toda que existia 
no Estado, por Ordem de 4 de Julho de 1832. Ê tanta, porém, a quantidade destas 
moedas em Tangas, e Meias Tangas, c tão pouca a de Rupias e Pardaos que gira no 
Estado, que estas moedas tem, especialmente por esta razão, de excesso sobre a de 
cobre ^0 por cento ; e por conseguinte a Rupia equivale a 12 Tangas cobre. Pela ex- 
pressão Rupia entende-sc sempre Prata ; mas o Xeraflm e Pardao se diz de Prata ou 
de Cobre, conforme representa 6 ou 5 Tangas cobre. As transacções com o Thesouro 
são, em regra, com um terço em cobre — com o estrangeiro, com a Praça de Lisboa, 
e mesmo em muitas das vendas por atacado, são em prata, — e as compres miúdas são 
geialmentc a cobre. 
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Damão, 
Moêdat de Oura. 



Meia Dobla ou Peça de 750Ô, que corre 
por 19 a 21 Rupias xerinas de Bombaim, 
ou, por termo médio, por 

Moedas de Prata. 

Rupia de Baroche (Moeda n.® 1) 

Meia dita por (Moeda u.^ 2) 

Dita de Bombaim, por (Moeda n.^ 3). . . . 

Meia Rupia de Bombaim, ou Pardao xeri- 
DO, ou Xerafim xcrino, por (Moeda n.* 4). . 

Um quarto da di&a, por (Moeda d.**6) 

Um oitavo da dita, por (Moeda n.* 6). . . . 

NB. As Moedas dos n/' 7, 8, e 9, são 
também Rupias de Bombaim, o seu meio, 
e quarto, mas de cunbo gentilico. 

Pataca bespanhola columnaria, por 2 ^Ru- 
pias de Bombaim, por 

Moedas de Cobre. 

(12) Tanga ou j^ de Rupia de Goa, (Moe- 
da n.* 10) por. . /. 

Meia dita, por (Moeda n.* 11) 

15 réis. por (Moeda n." 12) 

ÍDabu, por (Moeda n/ 13) 
Suiray, ou meio Dabu, (Moeda n.® 
14) por 

Aricá, por (Moeda n.** 15) 

Dois A ricas, por (Moeda n.*^ 16) 

Três Aricás, por (Moeda n." 17) 

NB. Correm também as Moedas de cobre 

miúdas de Goa ; a de 6 réis tem o nome 

de Januadíni, e é igual a 4 Aricás. 

Aná, que é j-, ^^ Rupia de Bombaim, por. . 

Fadía, que é ^ da mesma Rupia, (Moeda 

n.M8) por 

Dirqui, que é^ dadita, por (Moeda n."" 19) 
Pai, que é 7^ da dita, por (Moeda n.^20) 
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(12) É moeda cunhada cm Damão, aonde não correm as Rupias de Go?i, porque 
não as ha. 

(1 3) Moedas estrangeiras do cunho Marata. 
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Diu. 
Moedas de Ouro, e de Prata. 



(14) S. Tbomé noTO, que corre por 14 Xe- 
raíins de Diu, ou por de Goa 

(15) Rupia de Diu 

Meia dita, ou Pardao, ou Xerafim, por 

Um quarto de dita, ou Meio Pardao, ou 

Meio Xerafim 

Moedeu de Cobre. 

Atiá, Bazaruco, ou Pataca de cobre, por 
15 réis de Diu, ou por Goa 

j de dita, por 7 7 réis, ou porGoa 

7 de dita, ou Daguini, por 3 f réis, ou por 
de Goa 

7 de dita, ou Ducrá, por ^ r^JS, ou por de 
Goa 
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(li) Sio rarissímas estas moedas. 

(15) A prata é do toque da da Pataca hespanhola ; e o seu valor intrinscco de 
7 Tangas de Goa. Nas Novas Conquistas corre a Moeda de Goa, e quasi exclusiva- 
mente o cobre. 

Secretaria do Governo Geral do Estado da índia, 17 de Agosto de 1846. 

Custodio Manuel Gomes, Secretario do Governo Gerah 



(Copiada exactamente do Relatório do Ex."" Sr. Ministro da Marinha e Ultra- 
mar, apresentado ás Curtes em Setembro de 1850^. 
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Moedas correntes em Macáo. 



A unidade máxima do pezo do dinheiro na Cbina é o Toei, que 
se divide em 10 Afazes, e o Maz em 10 Condrins^ e o Condrin em 
10 Caixas. Nuo tem moeda lavrada s3não umas pequenas chapas de 
latão, com um furo quadrado no centro, e lhes chamam Sapecas, 
e mil Sapecas valem uma Pataca. 

O Ouro e a Prata correm a pezo. As Patacas hespanholas sao 
admittidas como dinheiro nos portos aonde ha commercio, e recebi- 
das pelo pezo de Sete Mazes e2 Condrins» ou 720Condrís cada uma, 
por ser o pezo da prata a que lhe corresponde. Recebidas pelos Chi- 
nas estas Patacas, logo lhes põem um carimbo particular década um 
dos seus Estabelecimentos, e em pouco tempo se tornam umas cha- 
pas sem feitio de moeda, e depois de quebradas lhes servem para 
trocos, sendo o que mais gira em Macáo. 

O Governo de Portugal para estabelecer naquella possessão de 
Macáo um valor fixo ás Patacas hespanholas, publicou o seguinte De- 
creto. 

« Havendo-se até agora dado, pela Administração da Fazenda Pu- 
«blíca de Maoáo, o valor de 720 réis á Pataca, ou Pezo duro hespa- 
onhol, pela única razão, talvez deella pezar 720 millessimos do pezo 
achinez denominado Tael, e de se haver errada e arbitrariamente at- 
«tribuido á prata correspondente a este pezo, o valor de 1000 réis; 
a e sendo indispensável reformar, quanto antes, uma similhante pra- 
' « tica, fixando áquella moeda, a única que corre em Macáo, um va- 
« lor mais aproximado ao que lhe corresponde pela comparação com 
«a moeda de outras nações, que eíFeituam transacções commerciaes 

« com a China Hei por bem ordenar, que nos paga- 

« mentos e transacções^ que desde a publicação do presente Decreto se 
fl eflTeituarem pela Junta da Fazenda da Província de Macáo, Timor, e 
«Solor, seja a Pataca, ou Pezo duro hespanhol, dado e recebido pelo 
<c valor de 850 réis, e que na mesma Junta se realisem e escrípturem 

« de futuro todas as suas contas em Patacas e Réis Paço, em 

« 1 2 de Outubro de 1 853 = RAINHA = Visconde da Athoguia. » 
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SENHOR D. PEDRO V. — DESDE 1853. 



Tendo fallecido a Senhora D. Maria II. em 1 5 de Novembro de 
1853, ficou Sua Magestade o Senhor D. Fernando II. Regente do Rei- 
no até 16 de Setembro de 1855, em que seu Filho, Sua Mageslade o 
Senhor I). Pedro V., completou a idade de 18 annos, sendo então so- 
lemnemente acciamado Rei de Portugal, e tomando conta do Governo. 



Lei de 29 de Julho de 1854 da reforma de todas as moedas de ouro 

e de prata, e admittindo as Libras ou Soberanos Inglezes 

como moedas correntes. 



« Dom Fernando, Rei Regente dos Reinos de Portugal e Algar- 
ves, etc. , em Nome de ElRei, Fazemos saber a todos os súbditos de 
Sua Magestade, que as Cortes Geraes decretaram, e Nós Queremos a 
tei seguinte. 

« Art. l."" As moedas de ouro do toque de 916 | de. ouro fino 
por 1000 denominadas Coroas, terão o J)ezo de 17 grammas e 735 
milligrammas, e representarSo o valor de lOOOO réis. 

« §. 1 ."" As Meias Coroas do mesmo metal e toque teruo de pezo 
8 giammas, e868 milligrammas, e representarão o valor de 5.000 rs. 

tt g. 2.° Os Quintos de Coroa do mesmo metal e toque terão de 
pezo 3 grammas e 547 milligrammas, e representara© o valor de 
2000 réis. 

«§. S."* Cuíihar-se-hão décimos de Coroa do mesmo metal e to- 
que, os quaes terão de pezo 1 gramma e 774 milligrammas, e re- 
presentarão a valor de 1000 réis. 

« Art. 2.^ As antigas moedas de ouro, denominadas Peças, do 
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toque de 916 I de ouro fíoo por 1000, continuarão a ser recebidas 
como moeda legal, com o valor de 8000 reis^ com tanto que tenham 
o pezo de 14 grammas, e 188 milligrammas. 

«§. único. As Meias Peças do mesmo metal e toque continuarão 
igualmente a ser recebidas como moeda legal, com o valor de 4000 
réis, com tanto que tenham o pezo de 7 grammas e 094 milligram- 
mas. 

«Art. 3.^ As moedas inglezas de ouro, denominadas Soberanos, 
do toque de 916 j de ouro fino por 1000, continuarão a ter curso le- 
gal com o valor de 4500 réis, com tanto que tenham de pezo 7 gram- 
mas, e 981 milligrammas. 

« §. único. Os Meios Soberanos, do mesmo metal e toque, conti- 
nuarão também a ter curso com o valor de 2250 réis, com tanto 
que tenham de pezo 3 grammas e 99 centigrammas. 

a Art. 4."* O Estado reconhece em todas as moedas, de que tra- 
tam os artigos antecedentes, como legal a tolerância de dois por mil 
em pezo, e dois por mil em toque. 

«Art. 5.'' 125 grammas de liga de prata do toque de 916 | de 
prata fina por lOOO, serão divididas em moedas do seguinte modo: 

«Primeiro. Em dez peças, cada uma terá o pezo de 12 grammas 
e 5 décimos, representará o valor de 500 réis, e será denominada 
Cinco tostões. 

«Segundo. Em 25 peças, cada uma das quaes terá o pezo de 5 
grammas, representará o valor de 200 réis, e será denominada Dois 
tostões. 

«Terceiro. Em 50 peças, cada uma das quaes terá o pezo de 2 
grammas e 5 décimos, representará o valor de 1 00 réis, e será de- 
nominada Tostão. 

«Quarto. Em 100 peças, cada uma das quaes terá o pezo de 
uma gramma e 25 centigrammas, representará o valor de 50 réis, 
e será denominada Meio tostão. 

« Art. 6."" As moedas de ouro, de que trata o Art. 1.°, continua- 
rão a ser cunhadas com a mesma forma e cunho que actualmente tem 
as que lhe correspondem, com a diíferença da Efligie e inscripçSo que 
designa o novo reinado. 

« As novas moedas de prata de 500 réis terSo de um lado a Efli- 
gie do Rei, na orla esta inscripçSo = Petrus V. ParCt^aUae cê Al- 
gcu^bmum Rex «= e por baixo da Eílíigie a era em que foram cunha- 
das ; no reverso terão o Escudo das Armas Nacionaes, e por baixo 
delle o numero 500, que designa em Réis o seu respectivo valor. 
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« As moedas de 200 réis, e as de 1 00 réis, terão de um lado a 
Effigie do Rei, a inscripçSo e a era, como as antecedentes ; porém 
no reverso, terão somente dois ramos de louro entrelaçados, e paral- 
lelos á orla, e no meio d*elles os números 200, ou 100, que repre- 
sentam em réis os seus respectivos valores. 

«As moedas de 50 réis, terdo de um lado. uma coroa, e em tor- 
no a mesma inscripçSo que as antecedentes, bem como a era ; e no 
reverso terão somente os dois ramos de louro entrelaçados, e no cen- 
tro o numero 50, que representa o seu valor em réis. 

«Art* 7." É admittida nas moedas, de que trata o Art. 5/, a 
tolerância de 3 por 1000 em pezo, e de 2 por 1000 em toque. 

«Art. 8.^ As Coroas de ouro e as suas divisões, cunhadas em vir- 
tude da Carta de Lei de 15 de Fevereiro de 1851 ; as moedas de 
prata denominadas Coroas e as suas divisões, creadas por Carta de Lei 
de 24 de Abril de 1835 ; as chamadas Cruzados novos e as suas divi- 
sões, e as antig;as moedas de 100 réis, e 50 réis; e bem assim as 
moedas estrangeiras de prata, cuja circulação está legalmente autho- 
' risada, perderão o caracter de moeda legal no fim de dois mezes em 
Lisboa, e de quatro nas Províncias, acoutar da publicação da presente 
Lei. 

«§• 1.^ Durante os prazos mencionados n'esteArt., e trinta dias 
depois delles, o Governo é obrigado a trocar por moeda legal as moe- 
das de que trata este Art., pelo seu valor nominal, com tanto que 
não tenham sido cerceadas. 

«§. 2.^ Durante todo o prazo marcado para a troca no para- 
grapho antecedente, serão recebidas nos cofres públicos, em quaesquer 
pagamentos ao Estado como moeda legal, as moedas de ouro ou prata 
retiradas da circulação, por virtude das disposições doeste artigo. 

« Art. 9«^ Em nenhum pagamento, qualquer que seja a sua im- 
portância, e a origem da obrigação donde elle provenha, será o cre- 
Vlor obrigado a receber mais de 5000 réis nas moedas de prata man- 
dadas cunhar «m virtude das disposições do Art. 5.** 

«§. único. Esta disposição é extensiva ás obrigações contrahidas 
antes da promulgação da presente Lei, ainda mesmo quando tenham 
a designação de ««Ouro ou Prata «= ou quando nellas se tenha de- 
clarado a espécie de moeda, em que devam ser satisfeitas. 

«Art. 10.^ Findos os prazos de três mezes para o Banco de 
Portugal, e de quatro mezes para o Banco Commercial do Porto, as 
Notas do Banco representarão exclusivamente moeda de ouro, e serão 
pagas someúte nesta moeda. 

2.* CLASSE. T. 2. P. I. 45 
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<§. únioD. Esta disposição em nada altera o que ao presente se 
acha .estabelecido quanto & notas de cobre. 

«Art. 11.'' Os particulares, os Bancos, ou quaesquer Associa* 
ções poderão fazer amoedar na Casa da Moeda qualquer porção de 
ouro do toque de 916 | de ouro fino por 1000, em Coroas, Meias 
Coroas, e Quintos de Coroa, ou Décimos de Coroa, pagando a quan- 
tia de 1000 reis por cada kilogramma. 

«Art. 12.'' O Estado reserva-se o exclusivo da fabricação e omis- 
são das moedas subsidiarias de prata e cobre. 

«§. único. Nenhuma emissão de moedas de prata ou de Cobre 
poderá ser feita sem que a sua importanda seja previamente fixada 
pelas Cortes. Esta disposição, porém, só começará a ser executada, 
em quanto ás moedas de prata, desde o primeiro de Janeiro de 185 S 
em diante ; devendo publicar*se oHicialmente no Diário do Governo 
uma conta mensal da prata que se fòr amoedando até chegar esta época. 

a Art. 13.^ O Governo apresentará ás Cortes na Sessão de 1855 
um relatório circunstanciado, em que se declare a importância das 
moedas de ouro e prata, que foram trocadas pelo Thesouro ; o custa 
e a importância das moedas de ouro e prata, que foram cunhadas^ 
com a designação dos seus respectivos valores; e todas e quaesquer 
operações que tiver eíTectuado para dar cumprimento ás disposições 
d esta Lei. 

«Art. ti."* Fica revogada toda a legislação em contrario. 

« Mandamos, etc. Dada no Paço das Necessidades, aos 29 

do Julho de 1854 «= REI REGENTE, com Rubrica e Guarda -= An- 
tónio Maria de Fontes Pereira de Mello. 

Esta Lei alterou os pezos e valores das nossas moedas, as pro- 
porções dos preços do ouro com a prata, tomando o ouro como úni- 
co padrão monetário, e fazendo da prata uma moeda subsidiaria. 

Das moedas designadas nesta dita Lei, se tem lavrado somente 
os Quintos e os Décimos de Coroa de ouro, e as moedas de prata de 
500 réis, 300 reis, 1 00 réis, e 50 réis, coro os typos e pezos de- 
clarados na' mesma Lei. s 

MOEDAS DE OUKO LAVBADAS GOM O TOQUE, PEZO, E TYPOS QUE LHE DESIGNA A 
IZI DE 29 DK JULHO DE J 854. 

QUINTO DE COROA — Com o valor de 200O réis, conforme 
a dita Lei. 

Pcza 3 grammas e 5i7 milligrammas* 
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DÉCIMOS DE COROA — Com o valor de 1000 íeis, conforme 
a dita Lei. 

Peza 1 gramma e 774 mílligrammas. 




IfOEDAS DE F&ÀTA UlTRADAS RU NTA ta DE 1854. 

CINCO TOSTÕES — Com o Talor de 500 réis. 
Peza 12 grammas e 5 décimos. 




46* 
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DOIS TOSTÕES — Com o valor de 200 réis. 
.Pcza 5 grammas. * 




TOSTÃO — Com o ralor de lOO réis, 
Peia 2 grammas e S décimos. 




MEIO TOSTÃO — Com o valor de 50 réisv 
Pesa 1 gntmma e 2S centigrammas. 
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Nao podendo o Governo completar a troca total das moedas an- 
teriormente lavradas pelas novas, no prazo especificado na Lei de 29 
de Julho de 1854» foi pelo mesmp Governo este prazo dífferentes ve- 
zes alterado com os seg;uintes Decretos* 

Decreto de 28 de Setembro de 1854 prorogando o prazo da 
troca das moedas até 2 de Fevereiro de 1855. 

Decreto do 1.^ de Fevereiro de 1855 prorogando o mesmo prazo 
até. 31 de Janeiro de 1856. 

Decreto de 29 de Janeiro de 1856 para o mesmo, até 31 de 
Março de ^857. 
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ERRATA^ DA PRIMEIRA PARTE. 



Pag. Lin. 



Erros 



Emendas 



2 12 — Semis 

2 14 — Quadrans— 4 

2 15 — Triens— 3 



Semissis 

Triens, pesava 4 onças 
Qaadrans, pesava 3 onças oa quarta parle 
do — As — 



3 


20 — HS 


IIS 


5 


2 — Rubria 


Rubria— Átilia—Domitia—Opeimia - 
Veluria 


7 


11 — Siliquaes 


Siliquas. 


13 


17 — Lei de 7 de Janeiro 


Lei de 7. Kalendas de Janeiro 


IS 


13 — d« liga de 9, outros de 5. 


de liga de 9, outros de 6, outros de 5. 


15 


17 e 18— de 1387 a 1398 


de 1387 a 1392, e de 1392 a 1398 


18 


1 — imaginarias 


imaginários 


19 


22 — lavraram 


lavravam 


20 


15 — mesmo 


mesma 


27 


34 — correm 


corriam 


28 


11 — a 1212 


a 1211 


29 


13 — MASMODI 


MOSMODI 


36 


22— e 


et 


37 


21 — Gota 


Goths 


37 


27 — Blac 


Blanc 


38 


20 — entieres 


entiers 


38 


33 — endroids 


endroits 


39 


1 — eúx 


eàt 


40 


28 — introdnit 


introduite 


40 


32 — éUt 


était 


40 


37 — > le notre, comme 


comme le notre 


57 


18 — (Escudo pequeno) 


escudo pequeno 


59 


19 — cnrresse 


corresse 


61 


13 — MICATX)M. 


MICELON 


66 


, 


NB. As explicações dos Contractos do 
anno de 1405, se devem lèr antes das 
do atfho de 1409, na mesma pag. 66 


73 


1 — lELeaes de 3 ^ Libras ; que desde 


fieaes de 3 7 Libras, e na mesma Ord. 
na Lei de 1417 — $ 36 — que desde 


81 


20 


NB. Assim está no original, porém deve 




Reaes de 20 


ser Reaes de 10 Soldos, porque os nlo 


82 


6 


ha de 20. 


84 


10 — t>rata 


pasU 


87 


30 — 230 


250 


94 


16 — engaUda 


engastada 


94 


23 ~ 1842 


1482 


98 


1 — conforme a Lei 


conforme a Lei de 13 de Março 


98 


2 — na da Ordenação 
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entram 

Aragão 70 Reaes. Sendo estes os valores 
das moedas* declaradas na Lei do Sr D. 
Duarte, á qaal se refere, não podiam 
agora regular, pelo angmento excessivo 
que houve no preço dos metaes, valen- 
do a Dobra Cruiada — 300 réis, a Do- 
bra de Banda, eaCorAa Valedia — 185 
réis, e o marco de prata 1100 réis; de- 
vendo esta Lei ser emendada, ordenou 
em o 1.^ deDezembro de 1451, aosqoe 
receberam emprestado ouro ou prata, 
em qualquer moeda, ou certa quanti- 
dade de pezo, sejam obrigados a pagar 
na mesma forma que receberam. 

Secudo. 

Carta Regia de 14 de Outubro 

1489 

As quaaes 

na dita casa em tempo 

e se enviará ás cabeças das 

ANTONIUS. 

Leii Monetariaê 

os faltos de pezo. 
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Emendas ^ 

1642 
1300 

Praetorianorum 

Sobe o valor 

lis. 

1727 

R — 1729. O exemplafr da Hist. Gen. é 
de Minas Geraes, e com data de 1732 

NB. Na Hist. Gen. se acha a Lei com esta 
data, e no Livro do kcgislo da Casa da 
Moeda a fl. 212 se acha datada de 26 
de Novembro. 

NB. Os exemplares que temos visto foram 
lavrados em Minas, e o da Hist. Gen. 
é do Rio de Janeiro. 

6360 

Valia 240 réis, lavrados em 1707 el7I7. 

Ordem do dito Conselho de 3 de Abril 
de 1751, a respeito da troca dos miúdos 
incapazes de correr. 

lavraram. 

Cunharam 

NB. Esta gravura do Tostão lavrado no 
Porto em 1707, pertence ás moedas la» 
vradas antes de 1747, devendo pezar 
72 gr. 

NB. este ultimo appellido de Mourão, é ^ 
somente asado pelo seu irmão mais ve- 
lho. 

nome 

1763, e outros 1770 

Equipaga 

nativo 

NB. depois da gravura dos 10 réis se de- 
ve acrescentar Alvará de 20 de Outu- 
bro de 1785, prohibindo que corram as 
moedas estrangeiras, como moedas, e 
unicamente como mercadorias, 
lavrados em 1814. 

A onça hespanhola de 80 fr. por 12800 
réis. A meia onça de40fr. por 6400 rs. 

valia 4000 réis 

tendo 

1851 

1851 

A estampa do Tostão com data de 1856 
deve ser 1836. 
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DO MOSTEmO DA TACARIÇA DOADO i SE DE COIMBRA EM 1094, E DA SERIE 

CHROMOLOGIGA DOS BISPOS DESTA QDADE DESDE 1064, EM QUE 

FOI TOMADA AOS MOUROS. 



POR 



MIGUEL RIBEIRO DE VASCONCELLOS. 



COMTIMVAÇJLO DA PARTE SEGVMDA. 

CAPITULO ffl. 



SUMMARIO. 



Eat. 



àdo politico do reino ao temfk) da morte do Bispo D. Martinho. Eleição do Bispo 
D. Pedro Soares, e sua naturalidade. Auxilia (este Bispo) a secularisação do Cabido, 
dividindo as rendas do Bispado, fazendo a distincção entre a Meza Episcopal, e 
Meza Capitular, segundo os usos do Arcebispado de Braga, que consulta. Des- 
intellígencias que tem com a Rainha Santa Teresa filha d'El-Rei D. Sancho I. 
Demandas com o Convento de Santa Cruz, que se torna rival constante daMithra 
e Cabido, por causa do seu isento e privilegio, que lhe concedera o Bispo D. 
Miguel I ; e que, sem embargo de viciado, lhe confirma Innocencio III pela pro- 
tecção de El-Rei. Trabalhos, que passa por esta causa; chegando a ser preso por 
ordem real. Recorre a Roma, e o Papa admoesta severamente o mesmo Soberano, 
mandando contra elle proceder o Arcebispo de Compostella até ser (o Bispo) solto 
e indemnisado dos prejuízos, que soffire por esta caoM. £ o Bispo chamado» 
2.* CLASSE. T. 2. P. 1. 1 
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pouco depois^ por Innoceneio III para assistir ao Concilio Lateranenie em 1215» 
Na sua volla para a sua Diocese, tendo obtido Breve para demandar o Convento 
de Sanla Cruz, empenha-se em novas questões, de que lhe resultio novos tra- 
balhos, e por elles se vè obrigado a sair do reino por alguns annos, até que de*-^ 
pois do falecimento d'£l-Rd D^ Affonso II volta ao governo da Diocese. Mu- 
dança politica com o novo Rei, de quem se íaz privado. Pronuncia-se severo e 
rigoroso contra o Cabido e Clero por lhe contrariarem a vontade ; e é reputado 
como alienado e dissipador. Estado politico e interior do reino por esta occasiio 
e confusão geral em todas as classes da sociedade. Interdicto no reino, que o 
Bispo nio respeita ; e sem embargo delle vem á Sé fazer Pontifical. Procede 
violentamente contra o Cabido, que lhe nao quiz assistir, nem quebrar o inter- 
dicto, e chega a privar o». Cónegos dos seus Benefioios, dando-os aos clérigos de 
sua obrigação. Desordens, que daqui resultão, as quaes obrigâo Gregório IX a 
reprehende-lo severamente, chama-lo a Roma,, e a Cazer-lhe renunciar a Míthra 
e Cadeira Episcopal. Testemunho destes factor no cap. «Jaula deexeeuib, Prae- 
Mor, 9 Visita do Bispo Sabinense a esta Sé, e estatuto, que lhe dá. Refutaçio das 
opiniões de alguns Escritores nossos, e do reino visinho relativamente á época 
desta visita. Achão-se durante a sua Prelazia dous Bispos governando o Bispado, 
e intUulando-se « Bispos de Coimbra, » Reflexões acerca deste facto. Sua morte, •• 
ÍuImo sobre o seu Episcopado*. 



»• KDRO 90ARIS, 1."* DO MOMB, 10.'' BISffO;. 

1192 a 123a. 



HaTÍio já passado seis annos, que o fundador da Monarcfiia se- 
tinha finado: esse Principe, que, de contínuo a braços com seus cruéis; 
e poderosos inimigos os Sarracenos» e com as desavenças do Rei Leo- 
nês, mal tinha tido tempo para com precato evitar a sugeiçSo a este^ 
e continuar as conquistas áquelles» que ainda occupavão a melho- 
ria do^ reino, achando-se senhores pelo sul da parte da Extrema- 
dura, e Alemtejo, e pelo nascente, de Castello-Branco até ao Tejo; 
pois que a Covilhã e seu distrícto ainda ha pouco conquistada se achava 
« m €on/inio paganorum »; e marcava os limites do reino por esse lado« 
começando dalli para baixo as terras dos Mouros; porque assim o de- 
clara o Papa Celestino III na Bulia da confirmação da doação, que ao 
Bispo D* Martinho e a esta Sé fe% D Sancho l da dita Yilla da Co- 
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Tilhi, confirmada pela Rainha, e pelos In&ntes seus filhos (1). ErSo 
neste tempo os Bispos não só Prelados das suas Dioceses, mas ainda 
g;uerreiros, que com sua gente e Tassallos (como naquelles tempos se 
dizia) auxiliavSo os Reis, e com elles concorriSo nos arriscados e pe- 
rigosos acomettimentos aos Mouros acompanhando-os de ordinário 
nessas emprezas, "^que á porfia contra taes inimigos sustentarão. Não 
só se prova isto pela citada doação de D. Sancho I (2), senão também 
por outros logares, onde Temos, que os Bispos figurão com distincção 
notória nestas guerras de reacção contra injustos detentores das terras, 
que tinhão invadido, e de que se tinhão apossado. 

Este favor aos Reis, em tão difficeis e apuradas circunstancias, 
ae por um lado era de muita valia pela influencia religiosa, que alen- 
tava os brios do exercito, temperava por outro a Monarchia com a 
aristocracia fazendo o Rei dependente dos Prelados, Ricos Homens ou 
Barões, a quem era forçoso guardar as immunidades e manter os 
privilégios para conservar o equilibrio entre a Coroa e a Nobreza : 
equílibrio, que perdendo-se mais tarde veio causar as desgraças do 
reino com a deposição de D. Sancho 11 e com as guerras civis, que 
tíverão o reino em sustos, e n'uma completa anarchia pela impaciên- 
cia, com que D. Affonso II e seus successores se opposerão ao pode* 
rio e autoridade de dous braços, querendo bruscamente reprimi-los. 
Neste estado pois se achava o reino quando por falecimento do Bispo 
D. Martinho foi elevado á Cadeira e dignidade Episcopal D. Pedro 
Soares, 1.* do nome, e 10.'' Bispo desta Diocese. Teve logar essa 
eleição em 1192, pois já em Julho deste mesmo anno D. Pedro 
Soares, como Bispo, governava a Diocese: (3) em Setembro deste 
mesmo anno, elle confirma com outros o foral de Mortágua, dado por 
D. Sancho I e sua mulher a Rainha D. Dulce á Collegiada de S. 
Christovão desta cidade (4). Por estes documentos se manifesta o en- 
gano, em que caiu Brandão (5), e depois delle Leitão Ferreira (6), que 



(1) Doe. n.* 4. 

(â) Doe. n.* 1. Neste documento se devem notar as palavras «pro eolkttoinpre^ 
úieia villa eí in aliU locis michi avcibii ob$eqmo,9 Yeja-se também o documento citado 
pelo Socjo da Academia João Baptista da Silva Lopes nas Mem. Eeel, do Algarve pag. 
114 e 131» que mostra como D. Martinho acompanhou o Rei na tomada e conquista 
do Algarve. 

(3) Doe. n.** 2. 

(4) Cartório da Collegiada de S. Christovão desta cidade. 

(5) Monarch. Lusit., part. 4.*, liv. IS, cap. 10. 

(6) Leitão Ferreira, Catai, dos Bispos de Coimbra n/ 31. 

1 A 



4 MEMORIAS DA ACADEMIA REAL 

o seguiu, asseverando ambos, que succedéra a D. Martinho em lldS^, 
quando no anno antecedente se mostra ser elle já Bispo desta Igpreja, 
succedendo a D. Martinho. A Prelazia, deste Bispo ao mesmo tempo, 
que foi mui longa passando de quarenta annos» foi uma das mais 
tempestuosas, que se encontra na historia religiosa e politica dos Pre* 
lados desta Igreja. Cheio de doestos pelo Rei, e reprehendido depois 
pelo Pontífice, experimentou D. Pedro Soares, no longo período do 
seu Episcopado, os máos tractamentos daquelle, e as severas admoes- 
tações deste, que o obrigarão a renunciar a Mithra para a ella ser 
elevado, depois de varias contestações seu successor D. Tiburcio, como 
veremos. 

Tão escassas nos chegSo as noticias acerca da naturalidade deste 
nosso Bispo, que nSo nos é possivel sabermos, se era desta, se d'outra 
terra. Combinando, entretanto, documentos coevos e feitos por seu man- 
dado, parece ser a sua naturalidade desta cidade e sua familia illustre, 
porque em 24 de Setembro de 1229, em uma troca de herdades, que 
fez com o Cabido, no instrumento de transacção sobre ella feito, de» 
clara o Prelado ser irmão de Martinho Soares, e tio de Pedro Mar* 
tins Mestre Escola desta Sé (1). Das expressões deste documento pa- 
rece deve deduzir-se o que disse de sua naturalidade e ordem na 
jerarchia civil; mas isto nao passa d' uma conjectura, posto que de 
valia. Muito provável nos parece, que este Bispo seja o próprio D^ Pe- 
dro Soares Prior desta Igreja, que deixamos referido no acrescenta- 
mento á nota 1 •* de pag. 32 desta segunda parte ; porque o seu nome 
desapparece nos documentos, desde a sua elevação ao Episcopado, sem 
que conste de sua morte por tal tempo. 

Alguns annos havia já, que El-Rei D. Sancho tinha tomado as 
rédeas do governo, depois do falecimento de seu pae D.Affonso Hen- 
riques; e posto que não levasse tanto avante as çuas pretenções como 
seu filho D. Afibnso U, não deixou este Prelado de ter algumas diflfe- 
renças com elle, que todavia se calmarão, com discreta composição ; 
e este Bispo foi tractando dos n^^ocios da sua Igreja como convinha 
aos seus deveres e aos interesses da sua Meza Episcopal ; porque em 
Junho de 1 194 permíttía elle aos Cónegos Regrantes de Santo Agos- 
tmho de Arganil a fundação d'uma Parochia da invocação de S. Pe- 



(1) cx Facitmu coneambiwn. . . de tila noitra hereditate quam Petrtu Mariini dedit 
fMhi, . . fum tanqwim episcopo sed tanquam domno Petro Suario patruo mo. . . pro tota 
íercia hereditatU Martini Suarii fratrii mei qwtm habebat in Condeixa.» G. i, R. 1» 
m. 2, n.*» 19. 
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dro (1). Tivera o seu Cabido algumas disputas e contestações com os- 
anteriores Prelados acerca da divisão das rendas, que já antecedente* 
mente tinha começado seu predecessor D. Gonçalo, e*para se evita- 
rem as questões e pleitos, que entre a Mithra e Cabido se tinhao ale- 
vantado acerca das obrigações, que uns e outros devião ter, acostados 
ao uso da Igreja Bracarense, que para este fim consultarão, e de que 
obtiverSo resposta (2), dividirão entre si as rendas do Bispado, ficando 
o Bispo com dous terços, e o Cabido com o outro, e cedendo o Prelado 
generosamente das oblações e mais rendimentos, que lhe houvessem 
de competir com as pequenas excepções, que no próprio documento 
se achão compaginadas, o que tudo se concluiu a 17 de Março de 
1210 (3). Por este contracto seconsummou a separação dacommunhão 
canónica, destruindo-se a vida commum, e estabelecendo-se as pre- 
bendas e rendimentos particulares de cada Cónego, o que se appro- 
vou depois em 1294 por Bulia de Bonifácio YIII (4). Esta disciplina 
em breve se propagou, e se tornou extensiva mais cedo ou mais tarde 
a todos os Cabidos, que por este modo se secularisárão. Se os Bispos 
por esse facto adquirirão maior preponderância, desligando-se da cor- 
poração, a que estavão mais intimamente unidos, a disciplina ecclesias- 
tica experimentou não pequena relaxação con^ o abandono, em que os 
Prelados a deixarão ! 

Pouco depois deste successo faleceu El-Rei D. Sancho I, e foi 
logo alçado Rei seu filho primogénito D. AíTonso II. O caracter vio- 
lento e fogoso deste soberano, não tolerando contradições á sua von- 
tade cheia de ambição e do mal avisado desejo de dominar tudo, fez 
que logo se declarasse em aberta opposição com suas irmãas a Rai- 
nha Santa Teresa e Santa Sancha, que seu pae dotara com varias ter- 
ras, direitos e jurisdicções, tornando-as independentes de seu filho e 
successor,' pelo largo conhecimento que tinha de seu caracter capri- 
choso e violento ; e sem embargo de jurar o cumprimento do testa- 
mento, que a discreta bondade de El-Rei seu pae dictára, mal pôde 
D. Afíbnso II tolerar a independência de pessoas tão poderosas no 
reino; e por isso rompeu de todo contra estas suas irmãas, que se 
virão obrigadas a recolher-se ás suas terras, e nellas se sustentarem, e 
repellirem com mão armada a violência, que elle lhes fazia. Neste 



(1) Doe. n." 3. 

(2) Doe. n." 5. 

(3) Doe. n.** 6. 

(4) Cartório do Cabido de Coimbra, G. U, R. 2, m. i, n."" 38. 



$ MEMORIAS DA ACADEMIA REAL 

conflicto, forçoso era á Rainha Saata Teresa invadir as immunidadea 
eodesiastícasy e em tao apuradas circunstancias chamar á defesa e re* 
paro dos muros todas as pessoas, que podiSo trabalhar; e» ou fosse 
que o Bispo e o Cabido com isto 'soffriao lesio, ou fosse, que desappro- 
Tassem taeSi desordens, elles se queixarão, e recorrerão a Innocencio 
III, que então era o Pontífice, o qual por Breve de 29 de Janeiro de 
1213 expedido ao IMo, Arcediago, e a um outro Cónego de Braga, 
mandou tirar inquirição sobre a queixa, para obrigarem a Rainha a 
desistir da violência, que contra a Igreja de Coimbra praticava» po- 
dendo servir-se, e valer-se das censuras ecclesiasticas, se para o eflfeito 
se obter fossem precisas (1). Não encontrei a solução dessa queixa; e 
esta falta me dá a entender, que a Santa Rainha desistiu do aggravo, 
de que o Bispo se queixava, dando-lhe a correspondente reparação: o 
que não concorreria pouco para a víctoria do Rei alcançada contra 
auas santas e boas irmãas; mas é certo, que outras demandas houve, 
entre estas veneráveis Princezas e o Bispo D. Pedro Soares, sobre os 
direitos das Igrejas de Botam, Cássia, S. Martinho do Campo, Villela, 
Figueira e Serpins, e que terminarão por uma composição feita em 
Julho de 1231 (2). Já na vida do Bispo D. Miguel (3) deixei dito, 
que uma carta de privilegio, na qual este Prelado isentou da júris* 
dicção episcopal o Convento de Santa Cruz desta cidade, fôra causa 
de graves desordens e graves desavenças entre os Bispos de Coimbra 
e o dito Mosteiro; desordens que poserão o nosso Bispo em grandes 
trabalhos, e o collocárão na precisão de fugir para fora do reino a fim 
de declinar as violências do Rei. 

Favorecido e amparado com a protecção de D. Aflonso II come- 
çou o Convento de Santa Cruz a declarar-se isento da jurisdicção do 
Bispo, fundado naquella carta de privilegio do dito Bispo D. Miguel ; 
mas o Bispo D. Pedro Soares, reclamando os direitos, que como Pre- 



(1) Doe. n.^ 8. Bem sei quanto são repugnantes ás idéas do secalo actual, e 
quanto se antolha odiosa a pratica adoptada naquelle século, de chamar para a decisão 
das contendas meramente civis, e ainda nacionaes, o Pae commum dos Fieis, o Ponti- 
ce Romano ; mas quando o direito publico daquelles tempos conhecido, e o consenso 
unanime das nações da Christandade nâo justifiquem d'um modo claro este direito t 
prerogativa, que lhe concedílo, é certo, que a humanidade colheu mais fructo decidia- 
do*se as questões por este modo, do que o tira agora pela força, arriscando as vidaa 
e thesouros das nações, jogando-lhes os seus interesses em guerras devastadoras, que 
ás vezes se intentão para sustentar mal cabidos caprichos. 

(2) Doe. n.« 14. 

(3) Yej. o cap. 2.^; e sobre o valor e autenticidade deste privilegio o, que mais 
abaixo se diz acerca delle e do modo como foi extorquido. 
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lado ordinário lhe competiSo pára a visita e mais prerogativas epis^ 
copaes, Dão era obedecido : nestas circunstancias houve rompimento, 
pondo D.Pedro interdicto no Convento,, de que os Padres Cruzios nSò 
fazião cabedal ; e continuando a despresar as censuras, e procedimen- 
tos do Prelado, derão-se partes para Roma, de que resultou tomar 
Innocencio III cophecimento deste processo, bastante complicado, man- 
dando conhecer do caso por vários Delegados, como Juízes Apostóli- 
cos. Aqui começárSo as grandes demandas da Mithra Conimbricense 
com o Convento de Santa Cruz, de que existem ainda os volumosos 
processos, que neste archivo se encontrão, eque durarão não só o resto 
do Pontificado de Innocencio III, mas o de muitos outros Pontifilces 
seus successores; produzindo uma rivalidade que durou até á sua to- 
tal extincção (t). El-Rei, que, segundo já disse, favorecia muito o Con- 
vento de Santa Cruz, emal affeiçoado como era ao Bispo D.Pedro, pa- 
trocinou a causa até ser decidida a favor do Convento por Innocencio 
III, apesar dos longos articulados, que o Bispo com seu Cabido fizetílo 
contra a validade da carta de isenção do Convento, allegando achar-se vi^ 
ciada e alterada no seu contexto, por haver sido violentamente extor- 
quido o consentimento paraella, eterem-se occultamente subtrahidoo» 
sellos do Bispo D. Miguel para se porem no referido documento (3) : 



(1) Ainda no tempo do Episcopado do Sr. B. Francisco de Lemos se instaurou 
um processo nesta cidade por causa de similhante isenção, mas ficou victorioso o Con- 
tento. 

(2) Este processe e outicos análogos existem no armário dos avulsos deste arcbj-' 
TO, n.^ 297, sem data, nem era. Não permitte a sua extensão produzi-lo na integra; 
mas tudo o, que se diz no texto, alli se encontra. Quanto aos sellos existe uma inquiri- 
ção de testemunhas sobre esta mesma causa, na qual o Chantre desta Sé D. Paio jura 
pelo modo seguinte « Pêlagius Cantar âixit se vidisse et audiste M. (Michaelem) epis- 
topam eonquêrmtêm de êigilto mo fui ei tubreptwm fmenU a Joamne eammieo 5. Crueir' 
eúbieulario em et dieeiUem rine eonseientia sua apositwn fuisse huie libertali,» Concor- 
dão com esta testemunha mais três outras, que na mesma inquirição jurarão. Sobre 
os mais direitos episcopaes, a que os mesmos Padres se subtrahião, basta ler o teste- 
munho de seis, que todaà jurão pelo seguinte modo « Menendus de souri juratms Jfr. 
dixU quod epUeopum domnum Johanem. D, Miehaétém. D, Vermvdmn, D. Martinum. 
D, Petrum qui modo est colimbriensis episeopus vidit et audivit semper guerimo^ 
niam facete de fratribus S, Crucie qui mortuários parochianorum suorf/im reeipnmt et 
rêtinent decimas omnium hereditaium quas sibi acquirunt tám titorum qwtm m0rtwmm» 
t com esta testemunha concordão as outras dizendo o mesmo, como presenciaes. Pôde 
notar-se neste ultimo depoimento a razão» com que exclui deste Catalogo o Bispo D. 
Pedro, que Leitão Ferreira coUoca antecessor de D. Martinho, segundo o Dr. Pedral-- 
vares ; engano, que as testemunhas desfazem pondo a serie dos Bispos, como deixo 
apontada no cap. 2."^, e que se pMe ver. 
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o que tudo se provou por inquirição de testemunhas. Tanto porém pôde 
a influencia e valiosa protecção do Rei» que o referido Papa, usando 
da plenitude do seu poder, tudo dispensou, sentenciando finalmente o 
processo a favor de Santa Cruz. Com esta sentença subiu ao cumulo 
a indignação do Prelado, que pondo-se em opposiçSo aos desejos de 
£l-Rei, e aos interesses do Mosteiro, que tanto a peito defendia, fez 
cair sobre si os seus desabrimentos e descomedidos excessos, co* 
meçando por se lhe apoderar das rendas e temporalidades, e inva- 
dindo as immunidades eoclesiasticas, chegando a fazer expulsar de 
seus Beneficios aquelles, que se achavão coUados pelo Bispo, para se- 
rem providos em outros, que á força erao nelles intrusos, e perse- 
guindo com desmedida violência o Clero deste Bispado, como perse- 
guia o de todo o Reino. A tal ponto chegou então a perturbação, 
que o Bispo se vio na dura necessidade de pôr interdicto geral no 
Bispado, com o qual procedimento mais aggravou o ódio d'£l-Rei, 
que pretendeu castigar o Prelado com prizSo, o que executara &cil- 
mente, senão fora o precato, com que o Bispo se recolheu no seu 
Paço, onde esteve amurado por sete ou outo mezes, nao ousando nin^ 
guem ali entrar, com medo do Rei, o qual conversando com alguns 
Cónegos, que por aquella occasião fallavão com elle, a respeito do 
Bispo, lhes disse olhando e apontando para o Paço Episcopal «Zá 
esâd agcMinka^ se sair fora cahe sobre ella o falcão elogo a apanha»*. 
neste estado, em que o Bispo se achava, ninguém o pgdia servir a 
não ser algum ecclesiastico seu familiar, que ali entrava, chegando a 
conservar as barbas muito crescidas, por não poder ter accesso no Paço 
Episcopal nem ainda um barbeiro! A tanto se estendia o terror, 
que a todos tinha incutido El-Rei; e para se tirar desta miserável 
posição lhe foi preciso sair processionalmente de Cruz alçada, e por 
este expediente escapou ao ódio e malquerença do Rei (1). Para 



(1) Tenho i vista a inquirição, que annos depois se tirou contra o Mosteiro de 
Santa Cruz, em tempo do Bispo D. Egas Faíes, a qual, ainda que nao tem data co- 
nhecesse ter sido feita em 125^. Nella juravão as Dignidades, Cónegos e outros Bene- 
ficiados desta Igreja, como testemunhas presenciaes destes acontecimentos. O Chantre 
interrogado acerca da reclusão deste Bispo nas suas casas disse açuod faii inclutus per 
Regem alfonsum 2." Colimbríe in domibut suis per IV. menset vel V. ut eredit et nullus 
laicus eral aunu ei servire et exivit inde eum barba prolixa et eruee signatus et koc seit 
guia vidit et pretens fuit. » O Mestre Escola a Interrogatus super alio articulo qui inci- 
pU quod Colimbrie inclusui ^e. dixit quod fuit per regem inclusus per octo vel notem 
menses quomodo scit? guia vidU etpauus fuU eterat publicum etnotorium — per quem re- 
gem? quod per regem domnum alfonsum patrem istius qui nune est — interrogatus detém- 

pore? quod 32^ annii usque ad 35' et hoc fuit post eonçiUum lateranense -^ubí 
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atalhar t3o lastimoso conflicto, e socegar o inquieto animo dos con- 
tendores quiz o Arcebispo de Brag^a (eleito) chamar, e reunir perante 
si o Rei e o Bispo, e para este fim alcançou um salvoconduto de 
ElReí D. Affonso II, com o qual o nosso Prelado se apresentou em 
Braga para com ElRei ali se comporem; mas a excitação se reprodu- 
zi© cntSo com mais força, e as contestações tornando-se mais violen- 
tas, nem um, nem outro dos contendores, quiz desistir de sua inten- 
ção, de que resultou ser o Bispo D. Pedro preso e arrojado á cadéa 
publica de Braga, por expressa ordem do Rei, sem lhe valer o salvo- 
conduto, que o Arcebispo (eleito) lhe tinha obtido. Neste estado teve 
o Bispo meios de mandar a Roma o seu Capellao, que com elle es- 
tava, o qual, sahindo occultamente, se foi em disfarce queixar alnno- 
cencio III, que, por bulia apostólica de 22 de Fevereiro de 1212 (1), 
mandou que o^ Arcebispo de Compostella admoestasse o Rei para 
desistir das violências, que contra o Bispo tinha praticado, para lhe 
restituir tudo quanto lhe tinha tirado, e para o indemnisar e á sua 
I§i^6J9» de todas as perdas e damnos, que lhe tinha causado, com seu 
procedimento (2). São tSo violentos os excessos, que o Pontifico enu- 
mera nesta bulia, e tao enormes os attentados por ElRei commctti- 



fuU inelusus? — quod ColimMe indonribus, guia viãit. — Si erat per Jumines regis tn- 
cluijus? — quod non erani homines regis ad ostium negue in circuiíu domus et nullui erat 
ausm ei servire niti clerici et guando inde exivit exiit in cruce signatuã guod scit guia 
vidit et interfuit.» O Cónego desta Sé João Fernandes disse, que o Bispo D. Pedro 
fora recluso em sua casa por ordem do Rei , e assim estivera por um anno ou 
mais, segundo a elle lhe parece ^per annum et amplius ut eredit, — Quomodo scU guod 
per regem erat inelusus f guia comuniter dicebatur in civitate guod propter regis gui inir 
mieabaiur ei erat sic inelusus. Inlerr, si poterat exire libere, — R, guod eredit guod nunc 
propter odium regis. n O Deão desta Sé jurado e interrogado disse a guod vidit eum in^ 
elusum sed publica fama erat in civitate Colinibrie in gua iste testis tunc morabatur 
guod timore regis non erat ausus exire de domo sua et guod servientes laici non erant 
^ ausi eum servire guia ut dicebatur rex minaíus fuerat eos si ei servirent et guia clerici 
tantum ei serviebant et guidam clericus dixit publice ipsi lesti presenti — vado emere 
vietualia domino Episcopo guia nullus laieus non cst ausus ei emere — et dixit iste testis . 
guod vidit dictum episcopum eum barba prolixa propter hanc causam ut dicabatur. — 
Interr. guanto tempori fuit in hoc statu? — R. guod per annum ut eredit. — Si libere 
poterat exire ? — guod tam ipse guam clerici sui poterant libere exire sed laici servien- 
tes si seguerentur eum eaperentur ut eredit. » Nâo é possivcl transcrever este documento 
peia sua demasiada extensão, comprehendcndo muitas espécies e diíTerentes successos 
nos Episcopados de Tarios Bispos desta Cathedral ; mas tudo quanto aqui assevero está 
nelle consignado. Guarda-se no cartório deste Cabido G. 12, R. 2. m. 1, n.^ 43. 

(1) Doe. n.« 7. 

(2) Na Bulia citada largamente se contSo os aggravos e queixas amargas, que 
contra o Rei fez este Bispo, e que nào podem ler-sc sem admiraçio ! Entre essas quei* 
xas nota--se a de aconselhar-se com uma feiticeira t 

2 
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dos contra o clero, que custa a crer tanta barbaridade ! Com a bulia 
e ordens apostólicas passadas pelo Arcebispo de Compostella, desas- 
sombrado D. Pedro das nuvens carregadas, que ameaçavao temporal 
desfeito, pelo desabrimento d*ElRei, tractou de se restituir á sua 
Cathedral, conseguindo achar-se nella em 1215; mas entSo chamada 
por Innocencio IH para ser presente ao Concilio Lateranense 4A 
tomou o caminho de Roma, e esteve ausente mais de anno emeio,^ findo 
o qual voltou á sua Igreja (1). Durante este intervallo gov^emou o 
Bispado, como seu Vigário, o Chantre desta Sé mestre Martinho, que 
assim se vé assignado em um documento pertencente á coUegiada de 
S. João d* Almedina (2). Em Janeiro do anno 1217 estava de volta^ 
I>orque então aforou uma marinha, que fabricara a Rainha D. Dulce,, 
e que por sentença do Papa obtivera do Convento de Santa Cruz (3). 
E porque, depois da vinda do Concilio, novas desintelligencías se sus* 
citarão entre o Rei e elle, por causa do Convento de Santa Cruz, em 
razão de novas demandas, que com este teve,., havendo-se para isso- 
munido de breve apostólico, que facilmente alcançaria com a 
sua demora na Cúria Romana e relações adquiridas naquella 
Dataria, tractou o Bispo de evitar as violências do Re! pondo- 
se, a salvo delle, fora do Reino, retirando-se para Çamora, e 
dali outra vez para Roma^ onde esteve por seis ou sete an- 
nos, como dizem as testemunhas da inquirição tirada no tempo de 
D. Egas Fafes, o qual proseguiu a demanda, que contra o Convento de 
Santa Cruz intentou seu predecessor D. Tiburcio em 1245, como 
adiante se dirá (4). Não podendo o Bispo proseguir pw este motivo 



(t) Consta da inquirição citada^ que se acha na G. 12 R. 2m. 1 n.* 43; e as- 
sim o declarâo varias teslemunhas, entre as quaes jura b Mestre Escola desta Sé tiçuod 
fuU vocatuê per literam aposiolieam ad Coneilium Lateranense ei fuU tune ahsenã per 
XVini, menees : i» o que elle testemunha sabia por eontar o tempo, e assim o achar com 
certeza. 

(2) Neste docomento se diz aachar-se o Bispo D. Pedro em Roma no anno Í2ÍS 
(era 1254).» 

(3) Doe. n.^ 10. 

(4) O Mestre Escola desta Sé, interrogada sobre o art. desta inquiricSa, que começa 

cH^rn quod fuU êxul ab ecletia tua per 7 anno$=zdixU quod per l/^annoi fuit 
esul ab eelesia sua ut auãimi a banis tjiris ei wmmunUer dicèbaiur íunc — Interr, quan^ 
tum tempus est elapsum a tempore dieti exilU.^^R. quod triginta sex ani. Quornodoseit? 
guia scit vere, — Inierr. quem posuit ewn in exUio ? R. quod ipse exivit de regno propter 
metum regis, — Qualis erat iste metus? — quod ipse episeopus timebat síbi et suisetkma 
sua erant oceupata per regem ita quod episeopus fere nU pereipiébat de episeopatu et 
adidit quod rex ista faeiebat propter monasterium sanete erucis. — Int,quomodo seU? — 
quia audiebat a domino episeopo et a familia suaet ab aliis. — M. tu quibus locisfaeta 
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os processos contra o referido Convento, continuarão os Cruzios a 
posse, em que se achavão de algumas propriedades e prerogativas, 
que deste Prelado obtiverão, entre as quaes forSo as Igrejas de Cas- ' 
seira e Buarcos, que lhes elle cedeu, aterrado com as ameaças d'El- 
Rei, que chegou a intimida-lo de que mandaria tirar os olhos ao ir- 
mão, se elle Bispo não se concertasse e convencionasse com o dito 
Convento. São as próprias testemunhas da citada inquirição as que 
nos revelão claramente este facto, que d'outra forma não acreditára- 
mos facilmente (1). Taes cessões forSo depois julgadas muito prejudi- 
ciaes e damnosas a esta Sé; assim como outra doação, que este Prelado 
fez da Igreja de Sousa á' Ordem de Santa Maria de Rocamador, a 
qual as mesmas testemunhas acoimão de muito nociva aos interes- 
ses da Igreja de Coimbra (2); mas o Bispo em umas obrou com- 
pellidopela necessidade, e em outras talvez por alguma alienação e 
pertiu^bação mental, a que tão variados acontecimentos o terião le- 
vado, como adiante veremos ; sabendo das testemunhas os trabalhos, 
porque passou, e os incommodos, que sofreu, não só durante o go- 
verno de D. ABbnso II, cujas desintelligencias lhe motivarão a» 
privações, que supportou tendo todas as suas rendas e bens em se- 
questro, e não recebendo delias cousa alguma; senão também no de 
ElRei D. Sancho II filho daquelle Soberano, cujas ligações lhe cau- 
sarão a renuncia do Bispado. Por falecimento d'ElRei D. Afionso II, 
novas amarguras atribularão este Prelado; e, ou fosse que provado 
com tantos vexames e trabalhos, ou resignado a modificar sua opi- 
nião cedendo alguma cousa das pertenções e direitos, que julgava 
ter ao Convento de Santa Cruz, igualmente protegido pelo novo So- 



fuU iita oecupatio? R. qíiod per Mum episeopaííum ei per hmnines regis — Quomodô 
êcU? — quia vidit et audivit quod erat notorium, — Int. quo loco fuit tempore exilii epis-' 
copus? — R. quod Zamore et in Cúria Romana. — Int.quant, annorum est úte tettis?R, 
quod 50. aut 51. annorum. Donde se vê, que na volta do Concilio querendo D. Pedro 
proseguir a demanda, que linha com Santa Cruz o não poderá conseguir por achar 
sempre avessa a vontade do Rei ; e, ainda que não sabemos, em que tempo foi esta 
ausência com precisão, inclino-me muito a crer, que teve logar pouco tempo depois da 
volta do Concilio ; e talvez no meio do anno de 1217 até depois da morte de D. Af- 
fonso II em 1223 : neste espaço se coropletão os seis' a sete annos, que jurão as tes- 
temunhas estar este Bispo ausente fóra do Reino. 

* (1) Assim o jura com êffeito o cónego Sneiro Giraldes no logar citado dizendo 
« Ne frater ejuê (Episcopi) exocularetur dimirit Cassariam et Buarcus monasterio êonete 
cruéis quod audivit a fratre Gunsalvo frairum Predicatorum. » 

(2) Sobre a palavra de Rocamador veja-se o Elucid. de Viterbo, onde se explica, 
em que consistia esta doação e voto, e sobre as trocas e doações pôde ver-se o docu- 
mento 14.** nas provas. 

• 2. 
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berano D. Sancho II, o Bispo D. Pedro mudou de parecer, e se co^ 
xneçou a inclinar ao Convento,, ao qual favoreceu condescendendo com 
o novo Rei e tornando-se muito da sua parcialidade: isto mais 
adiante concorreu para novas perturbações e gravissimas controver^ 
sias, que entre o mesmo Convento e os Prelados seus successores se 
vierao atear depois de sua morte, como logo veremos. Continuando 
D. Pedro Soares assim na privança do novo Rei, os favores e distinc- 
ções cora que elle o tractou, chegarão a faze-lo perder quanto até ali- 
tinha grangeado de reputação, em sustentar os seus direitos e pu- 
gnar por suas prerogativas. Assim se vio este Bispo em opposição 
com os membros do seu Cabido, e entregue a procedimentos violen- 
tos, que de combinação com o Rei practicou a ponto de tirar-lhes os 
LeneQcios, sem sentença, nem causa justificada, eda^-los a outros Eccle- 
siasticos, que segulao a sua parcialidade, e erao seus apaniguados. Isto 
jurSo na citada inquirição o Chantre, e com elle mais outros Cóne- 
gos, todos victimas desta injustiça. Foi nesta occasiao, que conti- 
nuando D. Sancho II com a mesma politica do pae, intromettendo-se 
nos negócios Ecclesiasticos, mais do que lhe permittia o direito da 
protecção da Igreja,, se havia indisposto com o Bispo de Lisboa, que 
contra o mesmo Rei havia instaurado processo, munido para isso com 
Bulias Apostólicas, os Juizes Delegados, que do feRo conhcciSo,. po- 
zerao no Reino interdicto por ElRei não querer obedecer; e isto foi 
causa de azedar o seu animo, de sorte que intentou levar a reacção 
até onde teve forças, subindo a discórdia ao ponto mais culminante, onde 
podia chegar. E quanto a nosso Bispo, ou fosse, que já consumido de traba- 
lho$, apurado e gasto com tantas perturbações, ou mais inclinado a fazer a 
vontade, e condescender com o Rei, de quem era privado, perdeu o 
juizo, e começou a ser por todos alcunhado de doido, fazendo e 
obrando acções alheas da dignidade e caracter episcopal (1), gas-- 
tando com prodigalidade, e dilapidando a sua fazenda etc. Assim 



(1) Deste modo jarâo como testemunhas na dita inquírirSo do tempo do Bispo D. 
Egas F^fes, os Cónegos da Cathedral e seus próprios familiares, entre os qnaes o Có- 
nego Soeiro Giraides referiu, que tcndo-lhe o Brspo promettído na vinda de Lisboa, 
onde tinha ido em romaria a S. Vioenle. de Fora, vir jantar cora elle e pernoitar na 
sua casa d'A]emquer, saindo-lhe ao encontro na oecasião. em que por ali passava, o 
Bispo partiu para fora dã estrada atravessando vinhas e fazendas, sem lhe ser possível ai* 
canea-lo; e que na sua volta para a cidade contando o referido ao Bispo, este lhe 
respondera, que de nada se lembrava. Outra testemunha depõe, que d'outra vei sê^ 
hira do seu Paço Episcopal montado cm uma mula, eque, seguindo-o oscreados.ofó» 
rao alcançar perto da Ferraria (para diante dos Fornos), e que elle avtstando-os se 
desmontara, sentando-se em uma escada ; que começando a juntar^se povo, o$ mesmos^ 
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corriSo as cousas, quando em 1231 este Bispo, nao obstante o impe^ 
dimento, que lhe punha o interdicto dos Juizes Apostólicos se lem-' 
brou de vir £aizer pontifical na sua Sé, em dia da Natividade de Nossa 
Senhora, e para este fim chamou os seus Coneg^os para lhe assistirem ; 
mas porque a maioria não quiz consentir em tal, em razão do inter- 
dicto, delles tirou grande desforra, declarando-os como desobedientes^ 
e prÍTando-os de seus benefícios. Yio-se então o Cabido homisiado, e a 
maior parte se retirou, porque o próprio- Rei D. Sancho II mandou 
deitar pregão para ninguém os poder recolher sob pena de se repu- 
tar traidor á sua pessoa; e cada um se escondeu por onde pôde» 
até que se desfez o Tendairal, que furioso ameaçava tudo consumir. 
Desta época em diante começão as grandes discórdias civis, as dis- 
sensões com os Prelados e ElReir e uma geral confusão espalhando-se 
por toda a parte, apresentava a dissolução progressiva em todas as 
classes e ordens da sociedade. É isso e, que jurao uniformemente as 
testemunhas da citada inquirição, muitas das quaes forão presas e 
roubadas, e outras sá conseguirão Uberdade,, pagando o seu resgate^ 
como aconteceu com o Chantre e outros Cónegos desta Cathcdral. 
Propagou-se esta calamidade não só pelos Ecclesiasticos, senão ainda 
pelos seculaires, que indistinctamente partilhavão a mesma sorte, e 
padecião os mesmos damnos e prejuízos (1). Do que deixamos dita 



seus familiares o fizerão mentar na- mula, e o conduzirão para sua casa, e queellediíia 
pelo caminho a quem passava ii vejão como me conduzem para casa preso ; eu os exeom- 
mungo, e ficão excommungados. » For estes factos e outros mais, as testemunhas enten- 
dião ter perdido o juizc; eo Chantre a este respeito diz ^nquod muUoties- privavit t^ 
tum testem benefMis suis sine cause oognitione ; » e com elle concordão as outras teste- 
munhas. 

(t) O Conpgo Sbeiro Giraldes perguntado na inquirição pelas discórdias civis, 
que desde o governa de D. Sancho tinha ba¥Ído jura deste modo « quoâ a triginta 
agmis eitra-Egitaniensis episeopus> domnus Vincentius fuit eaptus et spoliatusbonis tui$ 
in persecuiione negocii eclesie sue. et Femandus Gomecius canonieus eclesie coUmbriensis 
eaptus et spoliatus, et decanus portugaUnsis et Garsias Femandi frater milicie templi 
fuerunt capti et multi alii clerici et laxei et religiosi fuerunt mortui capti et expoUaít 
bonis suis et ipsemet testis et Cantor CoHmMensis fuerunt capti et redempti, Jnterroga- 
tus quomodò seit ? It, quod audivit ab ore magistri Vineeneii episeopi Egitaniensis H od^ 
aliis multis, Jhterrog, per quantUm tempus duratrít ista guerra et turbacio in regno ? J2. 
quod deeem annos et amplius. » O Chantre desta Sé jura pela forma seguinte a este res- 
peito tíçuod a tHginta annis citra tanta' erat turbacio et guerra in regno quod wulii ele^ 
riei et laiei spoliàbantur eapiebantur- interficiebantúr et eapti redimebantur, et audivit 
quod Cantor Bracarensis qui nunc est Archiepiscopus fuit spoliatus et episcopus egita^ 
niensis magider Vineencius similiter — , et hoc duravit in regno per ix annoput credit 
usque ad tempus quo ineepit regnare iste Rex qui nuno est et hoc scit quia vidit muUoã^ 
dé hoe eonquerentes Regi et sine juslUia recedentes.n Procurado sobre o governo e ad- 
ministração do Bispo D; Pedro disse « quod fuit mali regiminis et mah adminisírado^ 
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Té-se, a que ponto chegou o estado e situação politica do reino, onde 
a falta de segurança» o roubo, a violência» e os crimes se multípUca- 
vao a cada passo, e os cidadãos nSo ousarão sahir» com receio de se- 
rem mortos, ou roubados ; porque o próprio Rei não podia, ou não 
queria atalhar tão grandes calamidades. Esta situação não era possi- 
yel manter-se ; e quando as sociedades correm pressurosas na carreira 
do crime, só uma revolução geral as pode salvar do precipicio a que 
vão despenhar*se. Fácil é de crer quanto todos desejavão sahir de um 
tão lastimoso estado e de uma tão critica posição ; e quando o sen- 
timento geral da Nação se patentea tão pronunciadamente como então, os 
desejos se tornão em realidade, e de prompto se unem as vontades para 
conseguir esse fim. Eisaqui pois as causas, que mais tarde vierão a pro- 
duzir a deposição de D. Sancho II, causas que muitos eacriptores 
ou acinte tem occultado» ou não sabendo dos acontecimentos, que te- 
mos referido, as tem assacado somente ao predominio e intriga dos 
Ecclesiasticos, como lado mais vulnerável, apresentando-os, como inimi- 
gos mais sanhudos do governo de D. Sancho II. O erudito Doutor 
Pascoal José de Mello (1) fallando das causas, que motivarão a de- 
posição de D. Sancho diz « unicam causam ad tom imnume facinus 
^ferpetrandum, . .Juissc in prinUs nòmam ecUsiastícarwté poUntíam^ 
^et quorundam nobilium hominum insolentíam^ seu ui verias dicam 
« superstUionem^ qui iniquum esse putabant^ quoã rex ex monasUiHs 
« et eclesiis coUectas ad belli necessitares exigeret. » Mas este sábio e il- 
lustrado doutor escrevendo assim na mais viva emoção da sua 
alma, e discorrendo segundo as ídeas, que revelão o espirito e pensa- 
mento da época do governo d'ElRei D. José e do seu ministro o Mar- 
quez de Pombal, em que a exageração muito excedia a realidade, não ' 
profundou o âmago da historia, e só declama (segundo seu costume"^ 
contra o Clero sem prova, nem fundamento algum. Já disse quanto 
bastava para fazer conhecer quanto era menos verdadeira a idea de 



nts iam in domo tua quam in aliis de episcopatu » e também se era indiscreto respon- 
deu « quod fuit indiicrtíus quia indiserete te habebat tfi dieíit et faetit tuit et hoe vi- 
dit. » Daqui s^ conclue, bem coroo dos mais ditos destas testemunhas em tudo confor- 
mes, que o Bispo D. Pedro algum tempo estivera alienado do Juiio, que obrara muitas 
acções com grave indiscrição, e que concorreu para no Bispado se continuar a pertur- 
bação e correr a desordem a largos passos. 

(i) Hitt. Jur. Civ. % 47 not. 6. Pascoal José de Mello escreve sempre contra 
o Clero com a pena molhada em fel : dominado pelas ideas do tempo, em que escre- 
via, tomon o avesso e os escuros do quadro pela verdadeira pintura ; e muitas vezes 
verifica o dito de Horácio valiquando bonut dcrmUai Bomerut! » 
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ser a prepotência 4o Clero e o fanatismo dos nobres o, que causarão 
a desgraça do Rei. Long;e de ser a prepotência daquelle, existem fa- 
ctos da perseguição e claramente se Té dos documentos produzidos, 
quanto se achava opprimido o Clero, e quanto suas prerogativas erao 
menoscabadas; e, contra o fanatismo destes, os factos fallao mais alto, 
do quie as vagas declamações; pois que os Bispos erao o melhor 
apoio do throno, auxiliando os reis em tudo, até mesmo dando-lhes 
pessoal soccorro contra os sarracenos, como fez nosso D. Martinho e 
outros (1), como refere no decurso destas noticias, gastando com 
mão larga muito da sua fazenda e rendas, e por este modo fica bem 
patente o engano, em que cahiu esse auctor de quem fallei; mas 
quando se escreve com paixão e animosidade facilmente abraçamos o 
erro por verdade, e cahimos no precipicio. E por que razão o mesmo 
auctor, quando falia de ElRei D. AíTonso VI, não diz uma só palavra 
acerca da catástrofe, que lhe espedaçou o throno e o thalamo, passando 
desapercebido por cima de tudoP Facilmente se pode dar a resposta; 
porque cem annos passados sobre tão inaudito attentado não tinhão 
podido occultar as verdadeiras causas de tão notável acontecimento. 
Receando, que alguém lhe desse o desmentido, esqueceu-se de notar 
alguma cousa nesse horrível quadro, deixando-o ficar como elle es- 
tava (2). 

Continuando, porém, com o nosso objecto, do qual me tinha 
um pouco afastado: havia D. Pedro Soares violado o interdicto, que 
os Juizes Apostólicos tinhão posto no Reino por causa da demanda, 
que com EiRei sustentava o Bispo de Lisboa, e havia, como já disse, 
tirado desforra dos Cónegos, que não quizerão com elle assistir ao 
Pontifical, quie na Sé veio fazer em 8 de Setembro de 1231. Esta 
quebra da Disciplina Ecclesiastica naquelle tempo, tendo sido muito 
censurada pelo seu Clero, a quem desabridamente perseguiu, acostado 
ao poder e bem querença do Rei, facilmente chegou aos ouvidos do 
Pontifice, que então era Gregório IX, o qual estimulado com o me- 
nospreço, que o Bispo D. Ptedra fez das ordens, que em seu nome 



(t) Vejlò-se os Catálogos dos Bispos das differentesDíoceses do Reino, e note-se o 
poderoso auxilio, que derão sempre aos Reis, acompanhando-os, e concorrendo com 
suas pessoas e bens, para tâo justos fins ; e especialmente nas citadas Memorias HiS" 
Êorieas e EceUnasHeas do Algarve pelo Sócio Silva Lopes. 

(2) HUi. Jur. Civ. cap. 10 $ 96. — O desembargador procurador da Corda, na 
Dedue. Chronolog. P. 1 div. 11 pag. 306 e seg., carrega sobre a corporação jesuítica tâo 
grande attentado. A paixão, com que escreve, alhea do historiador, nao deve dar-Ihe 
Talia, mormente quando altas personagens prepararão o drama, e lhe desatarão o n6. 
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publicavão, e mandavao cumprir os seus Juizes Delegfados, lhe enviou 
letras pelas quaes o mandou apresentar na Cúria Romana, para dar 
pessoalmente razão do seu proceder. Aterrado o Bispo, c cabido em 
si com este emprasamento, tomou o caminho de Roma, e ali apre- 
sentando-se a Gregório IX, depois das competentes reprehensoes, re- 
nunciou espontaneamente o Bispado (1) em Maio ou Junho do seguinte 
anno (1232). 

Nenhum dos catálogos, que temos yisto, dá a yacatura desta Mi- 
thra por similhante modo. O doutor Pedralvres (2) diz ^FalUceu nesíe 
camcnos o nosso Prelado D. Pedro Soares , depois de ier governado qua- 
renta annos esta Igreja; ^^ porém Leitão Ferreira, com melhor aviso, 
diz no seu catalogo, que elle renunciara nas mãos do Papa Gregório 
IX. Com eflfeito não só se prova este facto pelo depoimento uniforme 
de todas as testemunhas ; senão também pelo capit. « Tanta ><. de 
JExcessib. Praelator. » onde o mesmo Gregório IX enumera as queixas^ 
e refere os aggravos, que este Bispo fizera com tão inaudito proce- 
dimento, e mandou restituir aos seus benefícios todos aquelles, que 
tinhão sido victimas da maldade que o Bispo commettéra com esses ex- 
cessos. Tal foi o castigo, que teve este Prelado, por attentar contra 
a Disciplina Ecclesiastica. 

Alguns annos antes tinha sido a visita de D. João, Bispo Sabi- 
nense, a esta Cathedral e a outras mais do reino, ás quaes deu esta- 
tutos, ou reformou os que d*antes tinhão. Nesta visita reduziu o nu- 
mero das prebendas a quarenta, alterando a creação do Bispo D. Gon- 
çalo, creou mais três Arcediagos destinados para a visita do Bispado, 
cada um no seu districto, e fez o regulamento da disciplina interior 
da Sé na celebração dos OfGcios Divinos, ritos e ceremonias, passando 
tudo a escripto n*um decreto datado em Fuente Guinaldo a 23 de 
Janeiro, sem declaração de anno (3). Esta falta faz-se-nos muito sen- 
sivel, por não podermos marcar fixamente o anno da visita, e porque 
acerca deste facto se encontrão manifestos enganos em muitos dos 
nossos escriptores; e não será alheio do nosso propósito fazer sobre isto 
uma curta digressão. George Cardoso (4) e Severim de Faria (5) fi- 
zerão este Cardeal Bispo de Sabina (que visitara esta Sé, e dedicara 
a Igreja do mosteiro de Grijó), não só Portuguez mas até confrade 

(1) Conforme depõe as testemunhas da tanías vezes citada inquirição. 

(2) Catalogo dos Bispos da Igreja de Coimbra f. 62 v. 

(3) Doe. n.* 13. 

(4) Agiologio LusVano tom. 1 ao dia 7 de Janeiro, not. fe). 

(5} Noticias de Portugal no memorial d'alguns Cardeaes Portugueses S 3. 
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do referido Mosteiro, illudidos por estes sábios escriptores, cahirSo ou- 
tros mais no mesmo engano, sendo por isso indispensável examinar 
as razões, que temos para estremar a verdade do engano, em que ca- 
hírao (t). O insigne padre António de Macedo, (2) por uma serie de 
provas muito evidentes, já demonstrou plenamente este engano e a 
Êilsidade de tal opinião, assim como o nenhum credito, que merecião 
taes auctores, e que mal poderiamos descançar dando como provado tal 
engano; mas sendo a historia da Igreja Sabinense bem conhecida, re- 
corremos ao catalogo dos seus Bispos, para vermos se encontramos 
na serie dos Prelados deste Igreja desde 1182, em que se refere esta 
visita até 1228, em que se diz voltara á cidade de CÍDimbra fazer a 
dedicação do Templo de Santa Cruz, algum dos seus Bispos com o 
nome de João, Cardeal e Legado Apostólico. Ciaconio, (3) Ughelo, (4) 
com outros, que tecerão o catalogo dos Bispos Sabinenses, apenas nos 
offerecem dois deste nome, no espaço destes quarenta e seis annos: o 
primeiro é o Bispo Jo3o de S. Paulo, creado Bispo desta Diocese 
por Innocencio III em 1203, o qual, bem longe de ser Portuguez, era 
Romano, e nunca veio ao nosso paíz, por nSo deixar em tempo algum 
a Cúria Romana, senão uma vez, quando foi a Paris tratar com Filippe 
forjiioso negócios de muita consideração: o segundo foi o Bispo J^o, 
que de Monge Cluniacense passou a occupar a Cadeira Pontifical de 
Besançon, e daqui ibí trasladado ao Bispado Cardinalício de Sabina 
em 1227, por Gregório IX, pouco depois da sua elevação ao Pontifi- 
cado: este Papa o mandou ás provindas de Hespanha, com poderes 
de Legado a Lacere ; e para ellas marchou logo em Setembro do 
mesmo anno. Este pois e não outro podia ser o referido Legado, que 
nesta Cathedral fez a reforma, e visita pertendida, a qual não pôde 
deixar de ter acontecido em época posterior ao anno de 1227, não só 
por ser muito mais verosimil, que partindo em uma commis^o para 
as províncias Hespanholas em Sietembro, não viesse no mesmo anno 
dedicar o Templo, e fiizer a visita da Cathedral Conimbricense, dei- 
xando os deveres, que lhe impunha a sua Legacia, senão também 



(1) Francisco de Santa Maria, Anno Hi$L tom. 2, pag. 484, e o Padre João 
Baptista de Castro, Maf. de Poriug. tom. â, pag. 138 abraçarão com o atros esta er- 
rada opinião. 

(2) Lutit. InfuL et Purpur. pag. 62 e seg. 

(3) Vitae et Ees Gestae Romanor. Poniif, et S. R. /. Cardin. na vida de Gre« 
^orio IX. 

(4) Itália Saera, tom. 1, Hist. dos Bispos de jSabinsu 

2.* cussfi T. 2 r. 1. 3 
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por ser a determinação da sua reforma nesta Sé datada de X das 
Kal. de Fevereiro, o que indica ao menos o anno seguinte 1328 (1)^ 
como a data mais anticipada, a que pôde elevar-se esta -visita. Mas 
ainda assim mesmo alguns historiadores» do reino visinho a coUo- 
cao depois de 1228, como parece mais provável, dando primeiro 
tempo, a que o referido Canleal concluisse as commissões, de que 
vinha encarregado nas cortes dos diversos Principes então reinantes 
nos estados Hespanhoes; reformasse as Igrejas de Navarra, Aragão, 
Castella e Catalunha; e presidisse, em 29 de Abril de 1229, em um 
Concilio Provincial de Tarragona ; o que não poderia fazer em me- 
nos de um anno, ou mais, sabendo nós quanto são custosas de de- 
sempenhar taes commissões. Assim o dizem com effeito Zurita (2)» 
Manrique (S), Penna (4), e Marianna, (5) discorrendo sobre este 
ponto controverso, e com elles nós talvez sejamos verdadeiros pondo 
a época desta refwma em 1229 ou 1230 aos X das Kal. de Fevereiro. 
Com eíTeito para que elle presidisse em 29 d' Abril de 1229 ao 
Concilio Provincial de Tarragona mais provável se torna, que não in- 
teripmperia a Legacia, em que se achava desde 1227, vindo a Por- 
tugal em 1229, ou no anno anterior, para voltar depois outra vez ao 
objecto da sua commissão no mesmo anno : assim como também oc- 
eorre mais natural o pensar,, que acabada a Legacia nas provincias e rei- 
nos Hespanhoes, viria a Portugal nos fins de 1229 eprincipios de 1230, 
em o qual anno se achava já talvez de volta em Fuente Guinaldo, 
donde está datada a sua reformação ; e sendo assim, por uma justa 
consequência, o documento acima notado da sua visitação devia ter 
sido feito a 22 de Janeiro de 1230, tempo que me parece mais ac- 
commodado á historia dessa Legacia. 

Toda esta digressão foi precisa para estabelecer a época da visita 



(1) Ughelo ItaL Saer. nologar citado.. — Aubery HUi. de$ Cardimux, part. 1/ 
anno 1227, e oatro» diiem, que este Bispo Joio Sabinense partira para a sua legacia 
logo em Setembro. — Frisson. InJoan.Halegr.eiCt eosprimeirosAA. áAGaUiaChrU- 
Hana no catalogo dos Arcebispos deBesançon» inserto na dita obra» se persuadem, que a 
jornada deste Cardeal Legado fora reservada para o seguinte anno. Gomo quer que seja,. 
nlo deixa de parecer mais provável esta ultima opinião, devendo calcular-se a visila 
9 mais cedo em 1229, e mais próximo á verdade ainda posterior a este anno. 

(2) Ànaki de la corona de Âragon, em ataboa chronologiea, ao anno 1229. 

(3) Annales Cittereienies, tom. l.^ cap. f."", pag. 382. 

(4) Vida de 5. Maymmdo de Petma Fort, ,cap. 5. 

(5) De ReJnu Hispaniae, liv. 12, cap 1'4, onde se chama a este Legado equivo- 
cadamente Cardeal de Santa Sabina, quando devia dizer Sabinense (Titulo Episcopal^. 
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do Cardeal Bispo Sabinense, porque o próprio Dr. Pedralvres No- 
gueira, no seu Catalog;o manuscripto, que se conserya neste archivo, 
guiado por menos avisadas opiniões, yai oollocar a visita Sabinense na 
Prelazia de D. Martinho em 1182: engano muito grande foi este, e 
para o convencer basta ler-se o documento da divisão das rendas do 
Bispado, no qual nao assigha nenhum outro Arcediago, senão o da 
cidade, único que então havia : sendo este documento do anho de 
1210, fica manifesto, que a nova creaçao dos três Arcediagos fora 
posterior a este anno, cujo tempo abrange ainda o Episcopado deste 
D. Pedro Soares (1). 

Disse acima, que este Bispo agastado com os procedimen- 
tos d^El-Rei, e com as violências, que contra elle praticou, se au- 
sentara do reino acolhendo-se a Çamora e á Cúria Romana, o que 
deveria ser depois de 1216, conservando-se alguns annos fora do 
seu Bispado. Nuo só se prova isto pelo uniforme depoimento das 
testemunhas da citada inquirição, do tempo do Bispo D. Egas Fa- 
fes, senão tambem^ pela Bulia de confirmação, que a D. Tiburcio 
deu o Papa Gregório IX na qual o Pontifice, fallando da Igreja de 
Conimbria diz que ^sub unéra Pastoris viduitatis perttdit deõrir 
mentãy b segundo veremos na historia do referido Bispb D. Tiburcio, 
Com esta ausência o irritado animo de D. AíTonso II abrandou, o descon- 
tentamento cessou, e o aicontro não teve mais efleito, porque em 
1217eeml218 este soberano deu duas cartas de protecção a favor do 
Bispo e Cabido de Coimbra, uma escrita nesta cidade na era 1255, e 
a outra datada em Santarém na era 1256: em ambos esses docu- 
mentos elle declara ter extremado aíTecto á Igreja de Coimbra, e na 
segunda ser muito amigo do Bispo D. Pedro e do seu Cabido (2). 

(1) Doe. n.« 6. 

(2) G. 4, R. 2, ms. n.*** 2 e 4, na primeira destas escrituras diz EI-Eei D. Af- 
fonso II nSciaiis çuod ego sum muUum dehitor eccletie saneie marte de ColimMa et 
ntmquam aeut meus vel pater meus majorem habuii volunUUem judicandi ei amparandi 

ipsam quam egohabeo quapropier reeipio inmea comenda etsub mea proteetwM EpU^ 

<:opum ei capiiúlum Foicia apud Colimbriam 1/ die Decemhris tra 15255. » Na se- 
gunda se exprime assim «Facímtf^ cariam donatimis et perpetue firmitudinis voMsDomtio 
Petro Colimbriensi Episcopo et Eclesie Coimbriensi de decimis omniwn redUuum et 
proveníuum ad jus regaU tn toia Dioeeti Colimbriensi pertinentium. . . . Hoe autem feeir 
mus pro amore dei ei beaie virginis marie et remédio animarvm nostrarum et filiorum 
nostrorum et pro amore magisiri julianis Colimbriensis Becani fiUi Domni Júliani et 
magisiri Silvestri Braeharensis archidiaeoni et Femandi Petri guondam Cantoris OUx^ 
honensis nepoits doUi Miani et magisiri Lanfranci ut partem Aaífeamus bonarum omnium 

que in Eclesia supradícta faeia fuerint Faeta apud Santarém in die Paraseew sub 

era 1256. » Tem o sello de chumbo e assignaturas dos conflrmantes, entre os qaaet 
iigura este Bispo D« Pedro, entio ausente* 

3^ 
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Nesta ultima carta se yé, entre os confirmantes, mencionado pelo no- 
tário este Bispo D. Pedro com os outros Prelados do reino: sendo 
mais um exemplo de que nem sempre os confirmantes se achavao 
presentes nestes actos (como diz J. P. Ribeiro), e que elles servião 
para certificar somente a existência dessas pessoas, que o notário sup- 
punha presentes naquella occasiao. Vé-se por estes factos, que o Rei 
magoado já dos desabrimentos com que tinha tratado este Bispo, lhe 
queria facilitar o regresso a Coimbra, mudando em brandura e afabi- 
lidade^ o amargor das expressões com que até ali o tinha despeitado. 
Mas o Bispo receando novas inimizades, que facilmente se podiSo atear,, 
como as passadas lhe ensinarão, continuou no voluntário exilio, em 
que se achava, e conjecturo ter sido até depois da morte d*El-Rei : 
depois novamente recolheu á Cathedral, para continuar sua vida amar- 
gurada e cheia sempre de trabalhos, e esses o levarão ao extremo, que 
fica referido! 

ForSo tao grandes as desordens occorridas durante a vida deste 
Prelado (1), que em alguns documentos avulsos se encontrão outros dous 
Bispos de Coimbra, fazendo contractos de compras e prazos em Bel- 
monte, perto da Guarda. O primeiro é datado de Novembro, Era 
1253 (anno 1215), tempo em que este Prelado se achava no Concilio 
Lateranense, e se menciona a inicial — T — que supponho ser D. Ti-* 
burcio, que mais tarde foi eleito pelo Pontifico Gregório IX, e neste 
documento duas vezes se nomea — T. dei grcUia CoUmbríensis electo : 
(2) o segundo foi lavrado na Era 1267 (anno 1229), e é a carta de 
íoro de uma herdade em Belmonte na qual se diz «... . nos S. Co- 
limbríensis Episcopus facònus cartam fori de illa nostra íicredUate 
fluam comparavimut de damno Egidio de Belmonte. ... In cujus rei 
iestimonium damus vobis istam Cartam sigUlo nostro sigillataml Data 
apud Bellumontem XF KaI. Aug. Era 1267 (3).» Yé-se por estes 
dous documentos qual era a confusão, em que o Bispado se achava 
nestas duas épocas: uma, em que as desintelligencias, que com 
£1-Rei D. AfTonso II tinha tido D. Pedro Soares darião occasiao a 
ser pelo Cabido eleito algum Bispo para governar a Diocese em 
1215, e chamar-se este com o titulo de Bispo eleito, na ausência 
do Bispo D* Pedro, ou ter sido o próprio Rei quem violenta- 
mente o nomeou, efez governar; por sabermos, que El-Rei esbulhara 



(1) Yeja-se o doe. n.^ 11. 

(2) Doe. n.« 9. 

(3) Boc. p.* 12. Nio Ti o original deste e do antecedente documento. 
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alguns Beneficiados collados de seus Beneficies dando-os a outros ; 
e outra, em que as occorrencias, que tiverao logar com o Clero 
e Cabido em 1229 e seguintes, pelas causas já especificadas', fariao 
originar tao grande confusito, achando-se esses dous Bispos ao mesmo 
tempo a governar o Bispado ; pois que o Bispo D. Pedro, neste 
mesmo anno (Era de 1267), em um documento pertencente á Igreja, 
de Laros subscreve com a usual formula de « P. CoUmbricnsis 
EclesU tnimsUr hunutis (1),» que se encontra em mais pergaminhos: 
nao podem attribuir-se a outra razão tão graves descahimentos da 
disciplina Ecdesiastica e attentatorios da ordem hierarchica da Igreja, 
que fazendo avocar á Cúria Romana estas desintelligencias e os 
processos delias derivados, vierão a dar origem mais tarde ás reser- 
vas apostólicas e á perda das pr^ogativas, que tinhão os Prelados e 
os Cabidos das Cathedraes. 

Provado com tantos desgostos, e continuamente luctando com 
tão poderosas partes, em ' idade já avançada, e no decahimento de 
animo, que tão extraordinários acontecimentos lhe trouxerão, não podia 
deixar D. Pedro de succumbir a tão acerbos desgostos, por isso fa- 
leceu no anno 123S, *aos 23 de Dezembro. O dia e Era do seu 
óbito acha-se controvertido em alguns Catálogos: o Dr. Pedral- 
vres no seu manuscripto diz, que falecera em 22 de Junho deste 
mesmo anno ; D. Nicoláo na Ckrbnica dos Regrantes (2) dá o seu fa- 
lecimento a X das Kal. de Julho de 1270 (anno 12S2): o Obituária 
de Moreira concorda com este dia, e differe na era, porque pojs 
1277 (ou anna 1239); e Leitão Ferreira (3) diz ^Voltando de Roma 
para o Reino, neste mesmo anno de 1233, estando já em Sernacfie^ 
pouca distante de Coimbra, faleceu aos 22 de Junho, e foi sepultado 
no Mosteiro de Santa Cruz, como diz o Cónego Pedralvres. » Todos se 
enganarão, e desculpa nenhuma merece Pedralvres, porque se visse o 
Livro da Kal. desta Sé (4) acharia nelle um assento, que aqui 
transcrevo « X KaL Januarii era M. CC. LXX. L obiit et domnus 
Petrus episcopus primus pro cujus anniversario Martinus Petri so- 
brinus suus dedit nobis medietatem de spino. . . . et tam dictus domi- 
nus Petrus quam ejus consobrinus Martinus Petri jacent in Monas- 
terio sancte cruds.i^ Este documento é mais uma prova, que corro- 



(i) Armário dos documentos avulsos da Igreja de Lavos. 

(2) Liv. 9, cap. 12, n.^ 1*. 

(3) Catalogo offerecido á Academia R/al de Historia Partugueza cm 172 í, pog. 72. 

(4) Ao dia 10 das Kal. de Janeiro íl. 180. 
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bora a nao existência de outro Bispo com tal nome nesta Igreja, de- 
pois de ter sido tomada aos Mouros em 1064, como já deixei dito 
no logar competente. Com esse assento concorda o, que diz o Chantre 
de Évora, pondo o seu falecimento em o dito dia 23 de Dezembro 
de 1233. Effectivamente procurando neste Archiyo o Lmro dos An-- 
nwersarios^ nelle» ao dia 23 de Dezembro, se acha carregado o do 
Bispo D. Pedro, pela renda de espinho, com dez libras de des- 
tribuição aos que a elle assistissem neste dia, signal evidente de 
que neste, e não nos outros apontados, fòra o seu óbito, o que, 
como disse, assevera o Chantre de Évora, e eu já mostrei : teve 
pois logar o seu falecimento no referido dia e anno. 

A sua Prelazia foi um combate continuo de desgostos e tra- 
balhos, que umas vezes, af&stando-o das regras de uma cautelosa e 
discreta prudência, lhe causarão acerbas afflicções ; outras vezes, obrando 
conforme os dictames de uma apurada rectidão e timorata cons- 
ciência, lhe grangeárão os doestos do Rei c os máos tractamentos, 
que delle recebeu, durante o tempo do seu reinado, não tendo sa- 
bido ganhar-lhe a afleiçSo, sem quebra dos seus deveres, nem a sua 
boa vontade, sem perder seus interesses. Nao obstante os desvios 
que teve, demandas que proseguiu contra oseu Cabido, em que des- 
pendeu grossas sommas, e procedimentos que contra elle praticou, 
talvez filhos de seu génio insofrido, e zeloso de sua autoridade, foi 
seu bemfeitor, deixando-lhe bons legados, e propriedades para sua 
mantença : sua memoria ainda hoje é lembrada, com agradecida re- 
cordação nesta CathedraL No seu Episcopado viverão os Papas Celes- 
tino, Innocencio e Honório terceiros do nome, e Gregório IX, em cujas 
mãos renunciou a Mithra. Alcançou o governo de D.Sancho I, de seu 
filho D. Affonso II, e de seu neto D. Sancho II também do 
nome; e jaz enterrado no Convento de Santa Cruz, onde escolheu 
sepultura, apesar das antigas desintelligencias que com elle teve, e 
que lhe custarão tantos desgostos, alem do dispêndio de seus cabe- 
daes. Ha momentos e occasiões na vida humana, em que os pensa- 
mentos do homem, longo tempo vários e incertos, fluctuando á discri- 
ção, vão por fim lá quebrar-se como as ondas sem tocar na praia, 
para adquirir uma nova forma e correr em sentido contrario áquelle, 
que para ali as tinha levado ! Tal é pois a inconstância e volubili- 
dade das nossas ídéas e de nossos pensamentos ! 
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APPENDICE 

DOS DOCIJHEIITOS. 



N." 1. 



In dei nomine. Qum morum ficate in villa de covelliana et 

assiduitate et legis sanccione di- omnibus terminis suis. Damus 

dicimus quod acta bonorum vi- itaque vobis atque concedimus 

rorum scribto comendari debeant prefatas eclesias duplieis conside- 

ut comendata ab hominum me- racionis intuitu tum pro aiiiore 

moria uon decidant et omnibus beate marie tuin et pro collato 

pretérita presencialiter consistant. in predícta villa et in aliis locis 

iccirco eg;oS.(l)dei g^tia portu- mihi a vobis obsequio ut in eis 

galensium rex una cum uxore tam vos quam omnes succes^o- 

mea regina dona D. (2) et filiis méis res vestri jus episcopale sicut in 

videlicet rege dofio a. (3) et regina aliis eeclesiis quas in episcopatu 

doíla t. (4) et regina S* (5) facio car- vestro liberius possidetis perpetuo 

tam donationis et perpetue firmitu- habeatis* quicunque vero hoc nos- 

dinis sedi beate virginis marie de trum factum roboraverit et ro« 

eolimbria et vobis domno M. (6) co- boratum observaverit benedictio- 

limbriensi episcopo de eclesiis om- nibus repleatur amcn. facta carta 

níbus que sunt et que erunt edi- mense maio aput Tomar sub era 



(í) 


D. 


Sancho I. 


(2) 


D. 


Dulce. 


(3) 


D. 


AÍTonso. 


(4) 


D. 


Teresa. 


(5) 


D. 


Sancha. 


(6) 


D. 


Martinho. 
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M. CC- XX. IIII. Nos vero supra fieri jussimus coram testibus ro- 
noipinatí reges qui hanc cartam boramos. 

Rex domnus Sancius 
Regina do£ka dulcia 
Rex dniis Alfoosus 
Regina doiia tarasia 
Regina doiia Saneia 



Domnus Yalascus maiordomus cu- 

rie cf. 
petrus alfonsus signifer regis cf. 
menendus Gunsalv.' cf. 
a. Hermigií cf. • 
petrus fernandí cf. 
Magister Gualdinus cf. 
Egas paaiz. testis 
Martinus paaiz testis 



Godinus bracharensis archiepius 

cf. 
M. portugalensis cps cf. 
J. Viseu eps cf. 
Godinus lamecensis eps cf. 
S. UUixb. electus cf. 
pt. elborefi elect' cf. 
Reimondus menendi ts. Alfonsus 

suaris ts. (1) 



N." 2. 



In dei nomine. hec est Larta 
cambiationis et firmitudinis quam 
jussimus facere ego alcaide Cer- 
veira et uxor mea domna goia 
iohanis tibi episcopo colimbrie 
petrus suarii et canonicis sancte 
marie de unis nostris hereditati- 
bus quas habemus intus colimbrie 
et in termino ejus scilicet domus 
cum suo palumbare que est in 
átrio sancte marie quantum ibi 
nos habemus et fuerunt miane 
domne tarasie et medietatem 
unius vinee et unius almunie et 



unius oliveti quantum nos illíc 
habemus et sunt in loco qui di- 
citur arregaza et aliam medie- 
tatem domus sedi sancte marie 
post mortem nostram in testa- 
mento et pro nostro ánniversario. 
damus et concedimus vobis ipsas 
supradictas hereditates sicut su- 
perius sonant pro alia quam a 
vobis accepimus in raigoso et in 
termino alafones sub monte gravo 
discurrente rivulo cambar quan- 
tum illic habetis. igitur ab hac 
die habeatis illas supradictas he- 



(IJ Original no Cartório deste Cabido, G. 7, R. 2, m»^ 8i vJ* 31. 
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redítates et faciatis ex eis quíc- 
quid Tobis placuerit ih perpe- 
tuum. et si alíquís homo venerit 
de nostris sive de extraneis qui 
hoenostrum factum frang;ere vo- 
luerit quisquís fuerit nullomodo 
sít eí lícitum sed quantum vobis 
inquisierit tantum Tobis in du- 
plum componat et domino terre 
aliud tantum. sed si forte nos in 
concilio venerimus et octorizare 
Yoluerimus sive non potuerimus 
tune simus contricti coram do- 
mino patrie donec reddamus eam 
Tobis duplatum et quantum fue- 
rit meliorata et domino terre 



aliud tantum. facta karta mense 
Julii Era M.* CC* XXX.* nos 
supranominati qui bane kartam 
facere jussimus coram bonis ho- 
minibus roboravimus et hec si- 
gna fecimus. qui presentes fiíerunt 
= (col. 1 .■) Magister Menendus 
adftiit = Menendus Archidiaconus 
Martíni adfuit«=:Johanes Archi- 
diaconus Petri adfuit = (col. 2.') 
Petrus Archidiaconus Montis maio- 
ris Salva ti adfuit«=^ Petrus Sua- 
rius Yicarius Episcopi testis «» 
Petrus Alfonsi testis «= Martinus 
Diaconus Petri notuit (1) 



N." 3. 



In nomine patris íilii et spiri- 
tus sancti amen. ego p. dei gra- 
tia colinbriensis episcopus una 
Gum consensu canonicorum nos- 
trorum ad noticiam futurorum fa- 
cimus cartam conventionis et íir- 
mitudinis vobis p. priori sancti 
petri de arganil et omnibus cano- 
nícis ibi secundum regulam beati 
augustini morantibus presentibus 
et futuris in perpetuum ut edifi- 
cetis ecclesiam ad honorem dei et 
beati petri apostolorum principis 
in loco qui dicitur murta et se- 
cundum consuetunimen aliarum 
nostrarum ecclesiarum primicia- 



rum et morturiorum nobís et 
successoribus nostris terciam. par- . 
tem fideliter persolvatis excepto 
quod a nobis ut ab aliis coUectam 
nolumus exigere. si autem evene- 
rit nobis vel successoribus nostris 
fecisse transitum per partes illas 
pro facultate vestra et viríbus no- 
bis provideatis et nos in orationí- 
bus vestris commendatum habea- 
tis et post obitum nostrum ín 
uno quoque anno anniversarium 
faciatis. facta carta mense Junio 
Era M.* CC XXX.* IL* ego Pe- 
trus colimbriensis episcopus qui 
hanc cartam cum canonicis nostris 



(1) Livro Preto fl. 86. 
2.* CLASSE T. 2 P. 1. 
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faeere jussimus propriis manibus 
roboravimus. et confirmavimus. 
quicumque igitur hoc nostrum 
factum violaro temptaTerit ana- 



thema sit. Gonsalvus notuit»^ 
Petrus testis«=Pelaçius testis»» 
Suerius testis -^« Menendus testis 
>«»sMartinus testis (1) 



N.^ 4. 



Celestínus episoopus servusser* 
vorum dei. Venerabili fratri Ck>- 
luml»*ieiisi episcopo salutem et 
apostolicam benedictionem* Utea 
que a Reg^ibus et aliis christi fi* 
delibuft ecclesíis pia sunt delibe- 
ratiooe colhta perpetue lobur ob- 
tineant firmutatis et ne processu 
temporis valeant per insolentiam 
aliquorum infríng^i apostólico sunt 
muníenda rescripto et literarum 
nostrarum munimineconfirmanda. 
Eapropter uenerabilis in xpo fra- 
ter tuis justis postulationibus g^ra- 
to concurrentes assensu vilTam 
CoTellíanam cum ecclesiis et om- 
nibus pertinentíis suís in confínio 
pag;anon}ni constructam quam ka- 
rissímus in xpo filius noster S. (2) 
illustrís rex portug;alensis et D. (S) 



uxor ejus et filii boné memorie 
M. (4) predecessori tuo et ecclesie 
cui praesse dinosceris pro suorum 
remédio peocatorum perpetuo con- 
cesserunt habendam sicut in eo- 
rum autentico continetur expresse, 
tibi et ecclesie tue auctoritate 
apostólica confirmamus et presen- 
tis scripti patrocinio oommuni- 
mus. NuUi erg^o omnino hominum 
liceat bam paginam nostre confir- 
mationis infring;ere vel ei ausu 
temerário contraire. Si quis au- 
tem hoc attentare presumpserit 
indig;nationero omnipotentis dei 
et beatorum Petri et Pauli após- 
tolorum ejus se noverit íncursu- 
rum. Datum l^aterani 4. Idus Ju- 
lii. Pontificatus nostri anno septi- 
mo (5)-»Celeslinus PP. IIL (6) 



Yenerabilibus in christo patri sie epi&copo. et dilectis amicis 
p. (7)deígpratia colimbriensisecle- universo capitulo ejusdem eode- 



(í) 


livro Prete fl. 115 v» 


(2) 


D. Sancho I. 


(3) 


D. Dulce. 


(♦) 


D. Martinho. 


(S) 


12 de Julho de 1198. 


(6) 


Cartório do Cabido de Coimbra, G 


17) 


D. Pedro Soares. 
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sie g. decanus et uníversum ca» primenda». ioprimis ergo nove» 

pitulum bracarense salutem et ritis quosdam persotíatus ecclesie 

sincere dilectionis aíTectum. Ei a nostre ac quedam benefíóia cano« 

quo est omne datum optimum et nioorumessedeat^chiepíscopimèn* 

oníne donum perfectum grates sa* quosdam et quedam ad men« 

leferimus copiosasé eo quod suma sam capituli pertinere* et autem 

TÍrtus ipsius i« karitas que sola omnino expense que in hospitibus 

de filiis ire filios dei facit. et qua adTenientibus. exceptis tamen il- 

sola adquiritur adoptio filíorum* lis hospitibus qui de gratia spe* 

TOS tanto dilectionis Tinculo inno* ciali ab aliquo de canonicis* vel 

davit. ut seminário totius discor- personis ad propriam domum. vel 

die quod inter vos et predecesso* ad refectorium si tales fuerint in* 

res vestros super divisionem re- vitantur. et in procurationibus le- 

rum ecclesiasticarum hactenus gatorum vel nuncíorum romane 

puUulaverunt* nunc et deinceps ecclesie. et in neg;otiis ecclesie 

per vos radicitus extirpare germi- nostre et in procurationibus etiam 

na fructifere caritatis. firmum et regum omnibus. et suorum homi- 

stabile irrevocabiliter sucipiãt in- num. et in expeditionibus vel col- 

crementum. universítatem ves« loquiis eorundem fiunt. debent de 

tram et maxime vos domine epis* partitione archiepiscopi fieri. ex* 

cope in hoc facto studiosissime cepto quod persone vel canonici 

comendantes qui juxta sacrwum beneficiati quisqtie secundum mo* 

canonum sanctiones prout de jure dum et posse suum. debet habere 

tenemini pauperum id est cleri- vestes et equitaturas vel equita- 

corum opibus solicite providetis. turam sibi rationabiliter compe- 

misisti* etenim ad nos m. capei- tentes. Et cum vocati fuerint ab 

lanum vestrum et p. dominici ca** archíepiscopo debent eúm sequi. 

nonicum quatenus vobis per eos ipse vero debet eis ét hominibus. 

divisionem rerum ecclesie nostre et equitaturis eorum competenter 

quemadmodum facta fuit inter et honeste dcmec secam fuerint 

archiepiscopos et nos mitere cu- vel ad ecclesiam redierint in vi- 

raremus* ideoque noveritis nos tualibus providere. Si autem ali- 

rescriptum divisionem ipsaiíim qua possessio laicalis que sit pa- 

ut continetur in auctentico de trimonialis ad aliqoem canonico- 

verbo ad verbum sumptum vobis rum a proavis 'et progenitoríbus 

sub sigillo capituli transmisisse. suis devenerít successive que prius 

alias vero consuetudines ad ean- dum esset penes laicas ipsi eede- 

dem divisionem pertinentis que sie extiterat censualis. statim li- 

non fuerunt in eisdem scriptis beratur ab hujusmodi servitute. 

redacte his literis deduximus ex- ita quod non tenetur de posses- 

4n 
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síone tali solvere sensum nec ali- 
qua de domibus pensionem. Sal- 
yís in his omnibus testamentis 
vel annÍTersariis defunctomm. 
Cum vero archíepiscopus visita- 
verit diocesanas eoclesías exiben- 
tur sibi procuratíones tam in nos- 
tra partitione quam in sua ratio- 
ne visitaticmis illius que semel in 
anno secundum Cânones fieri oon- 
suevit. Et quanquam ei tanquam 
hospiti gratia hospitalitatis in mo- 



nasteriis tcI ecclesiis utriusque 
partitionis propter necessitatem 
hino inde transeundi. necessária 
ministrentur* Hec et alia quecon- 
tinentur in majori rescripto. to- 
bis transmitlmus. sed quia non 
possumus ad ung;uem omnia re- 
dere. si super aliquo articulo or- 
ta fuerit dissensio inter vos. et ad 
pos volueritis habere recursum 
Yobis satisfacere curabimus dili- 
genter. (1) 



N.' 6. 



In nomine domini nostri jesu 
xpi amen. ego petrus dei gratia 
colimbriensis episcopus et nos 
universum Eclesie ejusdem capi- 
tulum post multas controvérsias 
inter nos et antecessores nostros 
habitas et post multa instrumen- 
ta super illis confecta» pro bono 
pacis. et concordie et delectíonis 
mutue cujus observationem domi» 
nus tíoster jesus xpus dilexit et 
precepit specialíus diligendam in- 
ter nos et successores nostros 
p^petuo et indissolubiiíter reti- 
nende. anickilatis et destructis 
penitus supradictis omnibus aliis 
instrumen: ita unanimiter inter 
nos statuimus quod ego episco- 
pus et successores mei de cetero 
habeamus et possideamus nostras 



duas partes et nos capitulam et 
successores nostri nostram ter- 
tiam secundum scriptum quod 
confectum est super partitione 
£aicta inter archicpiscopum et ca- 
pitulum bracarense et secundum 
eonsuetudines ecclesie ejusdem. 
et statuimus ut de omnibus illis 
qui in predicto scripto inventa 
non fuerint. semper ad consue- 
tudinem bracarensis ecclesie ob* 
servatam hactenus legitime recur- 
ramus. excepto ad Êiciendam pro- 
eessionem que in precipuis festi* 
vitatibus dum est ad prandium 
archi^iscopo memorato dictí ca- 
nonici consueverunt £aicere. mi- 
nime teneamur et ca^onici qui 
cum episcopo comederint cotidia- 
na portione in aliquo non priven- 



(1) Cartório do Cabido desta Igreja, G. 12, R. 3, ms. 2, n."" 44» 
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tur. et specialiter tam aimiver- 
saria omnia habita et habenda 
quam oblationes omnes maioris 
ecclesie remissi ego episcopus. 
excepto aiiiversario de carraga- 
sela quod dedit domna D. da- 
nielis pro anima sua et Tiri sui. 
de quo tantum habere debeo duas 
partes, nos vero canonici nomi- 
nati consideratis quam pluribus 
periculis et laboribus et dispen- 
díís tam rerum quam corporis 
proprii que dictus Episcopus se- 
pissime passus est pro nobis et 
pro honoribus et augmentationí- 
bus et exaltationibus colimbrien-. 
isis ecclesie statuimus bis in per- 

^ Ego Episcopus subscribo et 
confirmo 

Ego ÍA. Cantor subscribo 

Ego Petrus magister scolorum 
subsc. 

Ego F. Cantor Vlixbonensis ejus- 
dem eclie (3) canonicus sub- 
scribo 

Ego J. dominici subscribo 

COL. 

Ego P. roderici sub. (&) 

(«) Ego Martinus archidiaconus 

subscr. 
Magister D. sub. 



petuum annis singulis post de- 
cessum ejus pro ipsius anima a 
nobis et successoribus nostris in 
dicta eclesia aniversarium ceie- 
brari. ut autem que in hac carta 
continentur perpetuo obserrentur. 
tam ego dictus episcopus quam 
nos canonici super sacrosancta 
eyangelia préstito juramento ad 
ea nos obligavimus observanda. 
Presentem etiam paginam ut in 
perpetuum robur optineat sigillis 
nostris etsubscriptionibus facimus 
communin. facta carta sub era 
M. CC. X VIIL (1) XVI. Kal. 
aprilis. (2) 



Ego Petrus gundesalTÍ sb. 

Ego M.. egee canonicus subscribo 

Ego M. andree Canonic." subscr. 

Ego Martinus sb. 

Ego Martinus pbr. (4) pdagii sub. 

Ego A. Lopes subscribo 

Ego Martinus salvatí subscribo 

Ego P. dominici subscribo 



n. 



Ego S. tesaurarius sub. 

Ego R. Tes. sub. 

Ego Domínicus sub. (6) 



(1) 1248. 

(2) Com dons sellos pendentes. 

(3) EeeUme. 

(4) presbiter. 

(5) Parece pela collocação ser o Prior. 

(*) Tè-se, por este documento, que ainda na Sê não bavía mais do que um Ar- 
cediago ; e que portanto a visita, que no tempo deste Prelado fei a esta Cathedral o 
Bispo Sabinense, na qual creou mais três Arcediagos, destinando-lhes os seus Ioga- 
res no coro, ainda não tinha sido feita, sendo, porisso, posterior a esta data, de- 
ve contar-se depois do anno 1210. 

(6) Cartório do Cabido desta Igreja, G. 12^ R. % m. i, n."* 35. 
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N." 7. 



Innocentius eptscopus serms 
serrorum dei* uenerabili íratrí 
compostellano archiepiscopo «a- 
lutem et apostolicam benedictio- 
nem. uehementer nos zelos co* 
medit domua dei ad cujus somus 
licet immerito custodiam deputatí 
cum ab illis afHigitur qui cam 
debebant potius confovere ac gn* 
vatur ab eis per quos deberct ab 
aliis defensaci quibus paterno 
compatientis affectu non minas 
urimur pro eisdem quam pro 
domo domini quam afflig^unt. 
sane sicut es, literis uenerabilis 
fratris nostri episcopi colimbrien* 
^'s accepimus carissimus in Xpo 
iilius noster rex portugalensis 
illustris hec prout convenit non 
attendens nec aaluti sue consu- 
lens et honor! omissa reverentia 
xedemptoris se de rebus ^lesias- 
ticis plus debito intromitens ec- 
(^lesias et eclesiástica beneficia 
confert quibus vult personis et 
aufert destituendo illos qui sunt 
canonice per dictum episcopum 
in eclesiis sue diocesis instituti 
ac per próprios homines proven- 
tus eorum faciens occupari. ba- 
listarios canes aves et equos suos 
in illis quarum nuUí Tel pauci 
sunt reditus introducit ut ipsis 
provideatur de pro?entibus eorun- 
dem. preterea clericos capi faciens 



et publice custodie mancipari eos 
coram se et suis iudicibut secu- 
laribus litigare oompelkt atque 
ipsos in exercitum secum trahit 
eisdem injurias et obptdbria mui* 
ta infeiCDs et g^nTamen. et quod 
cum maiori doloredidmus* . . (1) 
díro repdtat non unquam augú- 
rio cum sibi Tidit rdi^iosum 
aliquem yel clericam occur- 
tentem, ceterum in anime sue 
periculum detinens phitODissam 
excommunicatos ddfendit usurá- 
rios. . . (2) viduas inuttas homini- 
bus suis tradens et liberos nihí- 
lominus deputans perpetue servi- 
tuti. personas insuper ecclesiasti* 
cas exire a regno pvohibet. . • ad 
apostolicam sedem accedat prius 
prestet corporaliter juramentum 
et si secuA attemptet agere capi- 
tur spoliatur et publice custodie 
mancipatur. que om. . . • epo. . . . 
pre&tus rex non imerito fuerit 
redargutus ab eo et monitus di- 
ligenter nt dimiteret phitonissam 
quam cotidie consul^t ita quod 
licet vocatus ob hoc ad illum ac- 
cederit. . . • candi oecasionem in 
eum, dari sibi in quadam uillula 
ecclesie sue ab eo procurationem 
indebitam requisivit quam cum 
prestare renuerit siaiti nec de- 
bebat tam suas quam canonico- 
rum locl ejusdem domus dirui 



fi) Aqui ha uma lacuna, por estar o pergaminho roído dos ratos. 
(2) Outra lacuna, e o texto apresenta mais. 
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faciens atqueequitaturas eispro* volebat celebrare nolentes coram 

prias auferens eclesiam quam jam propriis parentibus et amicis ut 

pro mag^ parte spoliaverat eis asserebatur eidem rex exoculari 

qiie remanserant fecit fere bonis mandayerat et crudelítates alias 

ofnníbus spoliari quare idem epis- exerceri punirentur ipsontes ad 

eopus suam diocesim sententie tantum evitandum periculum re- 

suposuit interdicti et ne bracha^ laxarit. in his et aliis dampna p1u« 

rensís electus ipsam presumeret rima sustinens et graTamen et ut 

relaxare Yocem ad nos apelationis idem rex aderet afflictionem af-« 

emisit. quod cum ad ipsius re- flicto eundem pro grayaminibus 

gis notítiam pervem'sset solita ipsis Tolentem ad sedem aposto* 

consuetudine quos libet hujus-^ licam properare sub ptd>lica fecit 

modi sententiam observantes etno- custodia detineri. qua propter 

lentes etiam celebrare mandayit re- dilectum filium m* capelanum 

bus omnibus spoliari illos suos re- suum qui cum ipso in hujusmodi 

putansinimicos et etiam proditores tribulationíbus specialius perma- 

qui quemlibet illorum recipere nebat de nocte latenter mutato 

atemptarent. postmodum veropre- habitu quasi nudum ad sedem 

fatus electus dictum episcopum apostolícam destinavit. cum au- 

missis ei suis et regiis literis de tem dictus episcopus appelatio* 

conductu apud bracharam evoca- nem interpositam per procurato* 

vit promitens quod dictus rex rem idoneum memoratum cape- 

ibidem ipsi et eclesie satisfaceret lanum suum fuerit prosecutus di* 

competenter. qui cum ad ejus ctus rex non curavit id(»ieum 

presentiam accessisset et dictus mitere req>onsaIem licet quidam 

quasivisset electus ab eo quare simplex nuntius ipsius p. dictus 

protulisset sententiam supradi- abbas nobis ex parte sua literas 

ctam idem innovans apelationem minus providas presentarit. quia 

emissam ei causas predictas pra vero quanto predictum regem 

quibus hoc fecerat explicavit. die ampliori carhate diligimus tanto 

vero sequeiti electus ipse a rege maiori dolore turbamur quotiens 

cautione receptamandavit episcopo nobis ea de ipsius actibus referen- 

ut dictam sententiam relaxaret tur que famam ejus obnubihnt 

quod idem ef&cere noluit pre- apud homines et conscientiam ma- 

sertim cum nuUa esset satisfactio culant apud deum íratenútatL 

de tot et tantis injuriis subse- tue per apostólica scripta manda- 

quuta nec rex etiam quiesceret mus atque precipimns quatenus 

ab inceptis licet ipsam postmo- eundem regem moneas attentius 

dum pro eo quod clericos ad man- et efBcaciter inducere non post- 

datum electi qui eam relaxare ponas ut memoratum episcopun:i 
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proprie restituat libertati ablata 
eidein restítuens universa et de 
dampnis injuriis et gravaminibus 
supiadictis sibi et eclesie irrog^a- 
tis satisfaciens competenter ab 
eisdem et similibus de cetero sic 
desistat quod offensam divine ma- 
gestatis evitet quam propter hoc 
credítur incurrisse etapud homi- 
nes ejus opinio que per predicta 
inaculata fuerat releretur. alio- 
quin quantumcnnque ípsius ve- 
limus hoDoris deferre quia ta- 
men bomini contra deum deferre 



nolumus aliqua ratione omni gra* 
tia timore ac amore postpositis 
ipsum ab boc illam quam magis 
videris expedir! censuram et per 
penam in compromisso statutam 
qua se sicut ex literis bracbaren- 
sis electi nuper accessimus vo- 
luntarie obligayit sublato cujus- 
libet contradictionis et appelatio- 
nis obstáculo consulere non post- 
ponas. dat. lateran. YII Mart. 
Pontificatus nostri anno quarto- 
decimo Innoc. PP. IIL (1) 



N.' 8. 



Innocencius episcopus servus 
servorum dei. delectis filiis. de- 
cano, r. archidiacono et magistro 
Johani canónico bracharensi. sa- 
lutem et apostolicam benedictio- 
nem. querelam yenerabilis fratris 
nostri episcopi et dilectorum fi- 
liorum canonicorum colimbrien- 
sium recepimus continentem quod 
carissima in cbristo filia nostra 
T. (2) nata illustris regis por- 
tugalie homines eclesie colim- 
briensis ad muros et munitiones 
faciendas minus juste compellit. 
propter quod predicta ecclesia et 
homines sui patiuntur non modi- 
ram lesionem, quocirca discre- 
tioni vestre per apostólica scripta 



raandamus quatenus partibus con- 
Tocatis et auditis bine inde pro- 
positís quod justum fuerit appe- 
latione postposita statuatis et 
fiiciatis quod statueritis per cen- 
suram ecclesiasticam íirmíter ob- 
serTari. testes autem qui fuerint 
nominati si se g^tia ódio vel 
timore subtraxerint per censuram 
eandem appelatione cessante co- 
gatis veritati testimonium perhi- 
bere. quod si non omnes bis exe- 
quendis potueritis interesse duo 
Testrum ea nichilominus exe- 
quantur. Datum Laterani IIL Kal. 
februarii Pontificatus nostri anno 
5. ''decimo. (3) 



(1) Cartório desU Igreja, G. 11, R. 1, m. S, n."" 8. 

(2) Rainha D. Teresa filha d'£lReí D. Sancho I. 

(3) Cartório do Cabido de Coimbra, G. 11, R. 1, m. 2, n.* 45. Tem sello de 
ebumbo, e nelle Innocencius pp. III. 
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N." 9- 



In dei nomine. hec est carta 
venditionis et firmitudínis quam 
jussi facere ego G. (1) et uxor mea 
Maria petri vobis T. (2) dei 
gratia Colimbriensi electo et suc- 
cessoribus vestris de una nos- 
tra hereditate quam habemus in 
loco qui dicitur Lavacolos ad olas 
de Godino pro precio quod a to- 
bis domno T. (3) recepimus videli- 
cet tríginta morabitinos quod tan- 
tum nobis et vobis placuit et de 
precio apud vos nil remansit pro 
jdebito dare. cujus isti sunt termini 
primo quomodo partitur cumPe- 
lagi Remangado et quomodo va- 
dít ad Ferrarias et quomodo par- 
titur per aquam de Lavacolos ad 
olas de Godino et quomodo vadit 
per cumen de Valongo ad infestum. 
igitur habeatis vos et omnes ves- 



tri successores ipsam hereditatem 
et faceatis de ea quiquid volue- 
ritis perpetuo, et si aliquis de 
progénie nostra vel de extranea 
venire voluerit contra factum nos- 
trum non sit ei licitum sed pro 
sola tentatione quantum inquise- 
rit tantum in duplno coraponat 
et domino terre aliud tantum et 
nos teneamur ipsam hereditatem 
defendere. facta carta mense no- 
vembris sub era milésima ducen- 
tisima quinquagesima tertia. qui 
presentis íuerunt Joanes Suarii 
Pretor = Suerius martini=Dom- 
nus Silvester = Joanis Petri Car- 
neiro = Joanes Chega = Domini- 
cus Pelagii Prelatus sancti Jaco- 
bi==Steranus Laurentii et multi 
alli vicini de Belmonte (4) 



N.^ 10. 



In nomine sancte et individue 
trinitatis patris et íilii et spiri- 
tus sancti amen. notum sit om- 
nibus tam presentibus quam fu- 
turis bane paginam inspecturis 
quod ego domnusP.(5) colimbrien-r 



SIS episcopus una cum consensu 
canonicorum meorum íacimus car- 
tam de foro vobis M. (6) Ficala et 
G. (7) Petri uxoribus filiis et nepo- 
tibus vestris jure perpetuo de una 
nostra marina quam regina do- 



(1) Godinui vel QundUoXvus. 

(2) TiJbureio. 

(3) Tíbureio. 

(4) Cartório desta Igreja, G. 16. R, 1, m. 2, n." 2, f., 2. 

(5) Petrua^ 

(6) Mênendo vel Martino. 

(7) Gundisalvo. 
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mina dulcía fundayit in termino bis prius requisitis si eam emeK 

nostre ville de Lavos quam nos cupierimus. sin autem eam emere 

recuperavimus a monasterio san- noluerimus auctoritate nostra li- 

cte crucis per sententiam diííini- citum sit unicuique vestrum eam 

tivam innocentii pape tercii bona vendere tali homini qui nobis dí- 

memorie, cujus isti sunt termini. ctam medietatem persoWat et de 

in oriente marina de templarii^. precio vendicionis nobis vos et 

in oceidente maré. in aquilone successores vestri medietatem per* 

steíro de barro, in affrico marii^ solvatis. et si per annum negli- 

gunsalvini. damus et concedimus g^entes fueritis in ipsa marina pre- 

vobis et successoribus vestris tali paranda tantum episcopo et cano- 

Tidelicet foro quod eam unoquo- nicis persoWatis quantum in pre» 

que anno erigatis et preparetis terito anno próximo persoWistis 

sicut marine debent preparari et et si per biennium negligentes 

de fructibus nobis yel successori- exstiteritis totum jus vobis in 

bus nostris medietatem fideliter hac carta concessum amittatis. 

persolvatís. si vero aliquis ves- facta carta mense Januarii sub 

trum vel successores vestri par- Era M.* CC* LV." (1) 
tem suam vendere voluerint no- 

N." 11. 

P. (2) Colimbríensis Eclesie mi- facimus quod bomines de Lavaos 

nister humilis licet índignus uni- fecerunt nobis querellam deP. (S) 

versis presentes literas inspecturis roderici thesaurario (4) colim- 

salutem in domino, notum vobis briensi dicentes quod faciebat eis 



(1) Livro Preto, fl. 254 v« 

(2) Ptflmt. 

(3) Peiro. 

(4) Por ser o Thesoureíro quem fignra neste documente parece^me queestavio o 
Deão e Chantre neste tempo ou suspensos ou fugitivos pois que as desordens d 'esia igreja 
estavão por esse tempo no seu auge, e se conUnuárão depois, até qne o Bispo D. Pe- 
dro foi obrigado a renunciar. O próprio De2o, e Chantre o jur&o na citada inquirição 
acerca d'este Bispo, diiendo uquiaMU et paaus fuitn D'onde me parece muito natural esta 
conjectura, que como tal affirmo^ e julgo ser verdade, porque o Prior de S. Bartbolo- 
meu João Martins jurando sobre a capacidade doeste Bispo dis que sabia, que era in- 
discreto e pouco assisado, pois que sendo seu domestico por mais de dous annos o ou- 
via dizer loucuras, o obrar sem siso, como foi privando sem conhecimento de causa o 
DcSo, Chantre, e outros Cónegos de seus beneGcios ftquod per ses atmof antefuam wo^ 
iarei interdietum privavit êine causa rationabili Deeannum Cantarem et qw>sdam de Ca- 
nonicis dignilatibus et prehcndis. » O presente depoimento de pessoa tao conhecedora da. 
capacidade mental d'este Prelado parece corroborar muito a minha opinlãob 
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injuriam et in multis veniebat con- 
tra carta ipsorum. predictus the- 
saurarius respondens petiit quodfa- 
ceremus exhibere cartam in pre- 
sentia nostra quod fecimus et cum 
lecta fuísset dixit thesaurarius 
quod non injuriabatur eis in ali- 
quo et quod illa carta in nullo 
debebat exprodesse (sic) quam con- 
tinebatur in ea quod prior et con- 
ventus sante crucis fecerunt illis 
cartara illam nullo modo potue- 
rant facere cum violenti detento- 
res eo tempore essent illius pos- 
sessionis quando eam ipsis fece- 
runt. etdehoc per judicium sum- 
mi pontificis fuerint convicti. un- 
de postquam possessio ad eclesiam 
colimbriensem verum dominum 
devenerat cujus et primo íiierat 
carta sive fórum quod eis datum 
Aierat sive factum per crucen- 



ses (1) qui violenti detentores fue- 
runt probati in presentia dominí 
pape non debebat eis Talere. res- 
ponderunt homines quod per char- 
tam istam populaverunt predictam 
Tillam de lavSos et fecerunt vi- 
ncas et excoluerunt terras et jam 
per longum tempus usi fuerant 
jcharta ista et si crucenses vio- 
lenti detentores erant eo tempore 
non debet ipsis hominibus nocere 
modo cum ipsi homines hoc igno- 
rassent. Nos cum multis viris 
discretis et peritis habito consi- 
lio (2) et diligenti tractatu su- 
per his que posita fuerant senti- 
tiamus cartam quam crucenses 
predictis hominibus de foro fece- 
rant non valere etipsam caçamus 
in omnibus et per omnia. datum 
colimbrie quinto idus julii. era 
MCCLXVII (3) 



N.' 12. 



Notum sit omnibus ad quos i«- 
ta carta pervenerit quod nosS. (4) 
colimbriensis episcopus facimus 



cartam fori vobis martino joani 
et uxori vestre marie petri in 
perpetuum de illa nostra heredi- 



(1) Crueeme» se encontra nos documentos, qne se lêem por occasíâo das deman- 
das que os Padres de Santa Cruz tiverio com este Cabido ; e esta palavra parecfr-me 
ser mais de doesto e agastamento contra as pretenções menos legaes e injustas, que tal 
corporação queria ter com detrimento alheio, do que verdadeira designação dos Padres 
Cruzíos. 

(2) Este conselho com pessoas discretas e illustradas é o, que fazia dizer ás tes- 
temunhas da mencionada inqueriçio: que, quando o Bispo com ellas se aconselhava, 
obrava judiciosamente, e quando por si resolvia os negócios obrava com pouco juizo e 
indiscrição. 

(3) Cartório d'esU Igreja, C. 16, B. 1. m. 2. n."" 3. 

(4) SiMm$? 

5* 
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tate quam comparavimus in ri- 
paria de lavacolos de domno egpi- 
dio de bellomonte. scilicet quod 
TOS usque ad duas sazones arrom- 
patis lotam ipsam hereditatem et 
in prímis duobus annis non detis 
inde nobis rationem ncc fórum et 
post duos annos detis nobis quar- 
tam partem fructuum quos vobis 
dederit deus in ipsa hereditate et 
detis nobis pro foro unam gali- 
nam et decem ova et post ipsos 
duos annos dabitis nobis integre 
quartam partem omniura fru- 



ctuum de ipsa hereditate. et de 
ista hereditate que jam rupta 
est dabitis nobis in quoqunque 
anno quartam partem et per is- 
tud fórum vos et omnis proge- 
'nies vestra habeatis et possidea- 
tis ipsam hereditatem et faciatis 
inde nobis istud fórum quod est 
superius nominatum. et in hujus 
rei testimonium damus vobis is- 
tam cartam sigillo nostro sigilla- 
tam quam teneatis. data apud 
Bellummontem XY. Kal Aug. 
era MCCLXVII (1) 



N-^ 13. 



Venerabili patri dei gratia epis- 
copo et dilectis filiis decano et ' 
capitulo colimbriensí. J, ( 2 ) 
ejusdem permissione sabinensis 
cpiscopus apostolice sedis legatus 
salutem in domino, accedentes 
eclesiam vestram visitationis causa 
statum ipsius diligenter examina- 
vimus et super numero canonico- 
rum et prebendarum diversa et 
adversa invenientes statuta. secun- 
dum statutum omnino duximus 
irritanduni obligationem de ipsius 
observatione mi nus pro vide fa- 
ctam penitus relaxantes, primum 
autem statutum quod quadam 
verborum ambiguitate sub obscu- 
rum erat. sub hac interpretatione 



declaratum statuimus observan- 
dum. videlicet ut in eclesia ves- 
tra permaneat numerus quadra- 
ginta prebendarum et in hoc nu- 
mero comprehendantur prebende 
que dignitatibus sunt anexe, nec- 
non et ille due prebende quarum 
una fabrice altera scriptorie ab 
antiquo noscitur assignata. sta- 
tuimus quoque ut in majori altarí 
majorem missam nullus celebret 
preter canónicos nisi forte aliquam 
propter reverentiam contigat ad- 
miti, cantor quoque matriculam 
scribat et legi faciat» et singulis 
canonicis et personis secundum 
suos ordines septimanas assignet 
et ofílcia quotidiana distribuat. et 



( 1 ) Cartório d*csta Igreja, G. 16, R. 1, m. 2, n.* 2 e scgoinlcs, fl. 8 (é Iransuroplo) , 

(2) Joanneê' 
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canoDicus qui defectum de missa fe- 
cerit in duobus solidis. qui vero de 
evang^elio vel epistola fecerit defe- 
ctum preter distributionem ejus- 
dem diei in duodecim denariis 
puniatur. qui autem divinis ofllciis 
non curaverit interesse, pro matu- 
tinis in vino. pro prima et missa 
in denariis. pro vesperis in pane 
ejusdem diei puniatur. nisi studio 
vei infirmitate vel minutione fue- 
rit excusatus. vel eclesie negotiis 
de mandato capituli occupatus. 
salva vobis illa consuetudine. qua 
precipitis distributiones illa die 
qua exitis vel intratis civitatem 
vestram. quare districte precipi- 
mus quod tam de pane quam de 
vino tali modo fiat distributio quod 
quilibet pro suo cotidiano defectu 
puniatur. magister scholarum aut 
in gramática doceat aut magistrum 
inveniat. et ad hoc per subjectio- 
nem beneficii pertinentis ad ma- 
gistrum compelatur. archidiaconi 
eclesias visitent et sine visitatione 
nec procurationem nec procu- 
raciones parcium recipiant. nec 



archipresbiteratus cum jurisdi- 
ctione concedantur ad censum. 
quod si quis fecerit tam ille qui 
dederit quam ille qui recepit ab 
oflíicio sit suspensus. in vestra 
ecclesia dum divina ofíicia cele- 
brantur nuUus intret in habitu 
seculari. quod qui fecerit portio- 
nem trium dierum amitat. quia 
vero cum in eclesía vestra tantum 
unus esset archidiaconus tressunt 
creati de novo. preeipimus ut duo 
sint in introitu chori unus post 
thesaurarium alius post magis- 
trum scholorum et duo in fine 
chori versus altare. unus a dextris 
et alius a sinistris. hec igitur 
sub interminatione anathematis 
auctoritate nostre legationis vobis 
preeipimus firmiter observanda. 
ut transgressionis culpam et pe- 
nam debitam effugere valeatis. 
si quis autem vestrum huíc nostre 
ordinationi contra ire presumpse- 
rit in examine districti judicii di- 
vine subjaceat ultioni. datumapud 
fontem guinaldum x. kal. fe- 
bruarii (1) 



N." 14. 



Notnm sit omnibus presentem ventus monasterii de lorbano ex 

paginam inspecturis quod nos P.(2) alia. regina dofiaT. (4) patrona pro- 

colimbriensis episcopus una cum curatrice et defensore ejusdem 

capitulo ejusdem ecclesie ex una monasterii suum prestante con- 

parte, et nos S. (3) abatissa etcon- sensum super eclesiis de botom* 

(1) Cartório d'esta Igreja, G. 11, R. 2, m. l> n.** 23. 

(2) Petrvs. 

(3) Santa Sancha ) 

Glhas de ElRei D. Sancho L 

(4) Santa Teresa ' 
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de cacia. de sancto martíno de obtíneat. siçillis episcopi et capí- 

campo de TÍllela. de fig;ueira et tuli regine dofie T. et abatisse 

de serpins compositionem facimus de lorbano conventu suo consen- 

in hunc modum. s. (1) quod nos sum prestante presens pagina ro- 

episcopus et capitulam et sue- boratur. conventus autem lorbani 

cessores nostri recipiamus deecle- siçillum non aponit quia non est 

sia de botom annuatim VIUI/"" de ordine cisterciensi quod con- 

aureos. et três áureos de quilibet ventus sigillum habeat. istius au- 

aliarum. et isti aurei dantur no- tem compositionis fecimus duas 

bis intuitu procurationis et om- cartas fieri per alpbabetum divi- 

níum aliorum jurium que in aliis sas quarum una deposita est in 

ecclesiis episcopatus nobis solvun- thesauro colimbriensi et alia in 

tur« et quandocunquealiqua dieta- monasterio de lorbano. actum 

rum ecclesiarum vacaverit pre- coltmbrie mense julii. era M. CC. 

sentabitur nobis clericus ad ean- LX. IX. placuit nobis bane com- 

dem per monasterium de lorbano positionem coníirmari per domi- 

et nobis obedientiam et reyeren- num arcbiepiscopum bracaren- 

tiam exibebit. et ut hec compo- sem (3) 
sitio in posterum iirmius robur 



(1) Scilioet. 

(2) Cartório d'e8U Igreja, G. 8, R. 1, m. S, n.* 18. 
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Memoria das moedas correntes em Portugal, desde o tempo dos Ro- 
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